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CORRIGENDA

PÁG NA: LINHA: ONDE SE LÊ: DEVE LER-SE:

6 15 correspendente correspondente
6 24 indefenida indefinida

9 11 Zambert Lambert
IO 30 (fig. 6) (jig. 5/

129 2 (fig. 71) (fig. 76)
239 4 passa que passa
243 7 os catetos e a hipotenusa a hipotenusa e os catetos
356 32 Sejam (fig. 249) Sejam A e B (fig. 249)
363 IS extremo. extremo E'.
367 extenção extensão

385 17 otico optico

N. B. - Haverá, possivelmente, outros pequenos êrros que o leitor
atento Iãcilmente corrigirá.
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TOPOGRAFIA PRÁTICA

Preliminares

I - Topografia: definição e divisão

1 - A Geografia - (do grege gëo, terra: grapho,
descrevo) tem por fim a representação e descrição
duma grande extensão da superfície da Terra.

2 - A Corografia (do grege chorã, país) tem por
objecto a representação e a descrição, mais deta­
lhada do que a geográfica, dum país ou de qualquer
das suas grandes divisões.

5 - A Topografia (do grege topos, legar) é a

sciência que tem por fim a representação e a des­
crição detalhada duma limitada zona de terreno,
por forma a bem poder avaliar-se a sua configura­
ção e os recursos que apresenta.

A representação faz-se por meio dum desenho
denominado planta ou carta topográfica.

A descrição é feita numa memória e dá-nos
todas as indicações úteis que a planta não pode
representar, tais como: velocidade dos cursos de
água, estado das edificações e vias de comunicação,
estatísticas, etc.

4 - Na execução duma planta topográfica, ha a

considerar duas partes: planimetria e nivelamento
ou altimetria.

A planimetria ensina a traçar as linhas naturais
e artificiais da superfície do terreno, considerando-as
projectadas num plano horizontal.
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o nivelamento ou altimetria ensina a determi­
nar e a representar o relêvo do terreno de modo a

podermos fàcilmente apreciar a forma dos diferen­
tes acidentes, a inclinação das encostas, etc.

II-Escalas

5- Escalas numéricas.-À relação constante que
existe, em cada planta, entre as linhas naturais e

as suas homólogas gráficas, dá-se o nome de es­

cala numérica.
As escalas numéricas representam-se por um que­

brado, no qual o denominador indica as dimensões
naturais e o numerador as que lhe correspondem
na planta. Assim _1_ quere dizer que 100 metros do

100
terreno são representados por um metro na planta.

É sempre possível dar ás escalas a unidade por
numerador.

Quando o numerador fôr inferior à unidade rnul­
típllcam-se os dois termos do quebrado por 10 ou

pela potência de 10 que fôr necessária para o tor­
nar inteiro.

Assim, se a escala fôr de Om,05 por 100m, te­
remos:

0.05 5 1
--=--=--

100 10.000 2.000

Representando por L uma linha do terreno e por
I a sua homóloga na planta, sendo M o denomina­
dor da escala, teremos a relação:

1 l L
-=-, donde L=IM, e 1=-
M L M

expressões que se traduzem da seguinte maneira:
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1.0 Uma distância natural é igual ao produto da
sua homóloga gráfica pelo denominador da es­

cala.
2.° Uma distância gráfica é igual ao quociente

que resulta da divisão da sua homóloga natural pelo
denominador da escala.

Aplloaçao-Na relaçãonumerica _1_ se L=75m,
5.000

o valor de I, sua homóloga gráfica, será:

75m
1=-- =0'"015

5.000
'

Inversamente, l=om,015 dá:

L = 0'",015 X 5.000 = 75fn

6 - Escalas adoptadas em Portugal. - Em Por­
tugal adoptaram-se 18 escalas para serem empre­
gadas nos serviços públicos. U ma comissão no­

meada pelo govêrno, em 1843, para determinar as

escalas adoptadas nos levantamentos das plantas e

projectos, escolheu, em analogia com o que se

praticava em França, as escalas decimais e as

suas duplas e sub duplas constituindo três séries
deduzidas, respectívamente, das fracções:

1 2
-;-j--­
IOn IOn 2 X IOn

Dando a n diferentes valores desde zero, vem:

i.a Série: - Escalas deolmais

1 1 1

1 i 10; 100
; I.OOO j

10000
i

100.000
;

1.000.000
; etc.
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2.a Série: - j::scalas duplas

1 1 1 1 1 1
2·-,-,-,--,--,---, etcI

5
I

50
I

500
'

5.000
'

50.000
'

500.000
I •

3.a Série - Escalas sub-dup las

. 1 1
_'_'-'--'--' . . etc
2

'

20
I

200
I

2.000
'

20.000
'

200.000
I

2.000.000
I •

Na primeira e terceira séries adoptaram-se as seis
primeiras escalas; na segunda série desprezou-se
a primeira escala e aproveitaram-se as restantes.

Ficaram assim dezoito escalas desde _1_ - es­
t

cala ao par- até _1�, que foram julgadas su-
500.000

ficientes para o nosso país.
As dezoito escalas adoptadas em Portugal para

os diferentes trabalhos são distribuidas da seguinte
forma:

Na projecção das plantas e maquinas, instru­
mentos, modêlos e construções civis e militares
de que se torne necessário conhecer muitos por­
menores e particularidades, as escalas:

111111111

l;î;-S;lO;2õ;50; 100; 200; 500

Nos levantamentos de canais, caminhos de

ferro, plantas de localidades, barras de portos
de mar) fortificações e no levantamento e deta­
lhes de posições militares) as escalas:

1 1 1
--;--;--
1.000 2.000 5.000
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Nos levantamentos topográficos de mediocre
extensão (3 a 5 quilámetros), a escala:

1

10.000

Nos Levantamentos de superfícies de dez quilâ­
metros quadrados} nos reconhecimentos milita­
res, itinerários e nas cartas de campo de bata/ha}
a escala:

1

20.000

Nos levantamentos das cartas corogrdficas, as

escalas:
1 1

50.000
;

100.000

Nos levantamentos das cartas geográficas} as

esca/as:
1 1

200.000
I

500.000

Pelo que acabamos de expor não se conclua que
nos levantamentos indicados devem unicamente ser

empregadas as escalas que apresentamos; podem
variar segundo a maior ou menor importância do
que se tem a representar e segundo o maior nú­
mero de detalhes que se desejar definir.

7 - Escala gráfica decimal simples. - Para se

apreciarem as distâncias gráficas por meio do com­

passo, empregam-se as escalas gráficas.
A construção da escala gráfica decimal simples

é a seguinte:
Traça-se a recta A B (fig. 1), que se divide em

10 partes iguais A M, M N.... pt B, cada uma

das quais é subdlvidida em 10 partes iguais. Já se
vê que, se uma das partes A M} M N, etc., valer
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10 metros, cada uma das suas sub-divisões valerá
1 metro.

Querendo representar, numa planta na escala

_1_, uma distância correspondente a 38 metros me-
1000

, 2- J .. �. f I
, IO

II�IIIIIII I I I I I I
A )I N '0 p p' B

fig. I

didos no terreno, não temos mais do que, com o

compasso ou duplo decímetro, marcar uma grandeza
igual a P G.

.

Com efeito:
p G=5A M+M G

correspondendo a 3 X 10m + 8 t11 = 5g In

8 - Escala gráfica decimal composta ou de dizi­
ma. - Qualquer que seja a escala a construir, de­
vemos, em primeiro lugar, determinar o cornprí­
mento gráfico correspendente a 100 metros do
terreno.

Suponhamos que a relação numérica é de _._I_,
5.000

1 metro na planta representa
Ollt 1 »)} )}

om'OI »» »

0111:02 )} )} representant

5.000 no terreno
500)} »

50)} »

100» »

assim:

A construção da escala é a seguinte:
Sôbre uma recta indefenida A B, (jig. 2), mar­

ca-se, com o compasso ou duplo decímetro, tantas
vezes ont, 02 quantas as centenas que a escala deve
conter.

Depois traçam-se la rectas equidistantes e para­
lelas a A B. Pelos pontos de divisão A. A' .....
A", B, levantam-se perpendículares :::J /1 B até en-



'fOPOGRAFIA PRÁ'fICA 7

contrarem a última paralela. Feito isto, divide-se
A A' em 10 partes iguais, cada uma das quais re­

presentará 10 metros.
Igualmente se subdivide C K no mesmo número

de partes iguais. Por fim une-se a primeira divisão
da linha A A' com o ponto C, a segunda de A A'
com CI, e assim sucessivamente.

Pela comparação dos triângulos rectângulos se­

melhantes A' H K e AI h 9, etc., se conhece que,
valendo H K dez metros, h 9 valerá nove, e assim
sucessivamente.

Querendo, com a escala assim construída, marcar

na planta uma distância correspondente a 343 metros
do terreno, aplicaremos uma das pontas do com-

111- Limite das plantas topogl·itficas

passo no ponto em que as rectas L LI, terceira cen­

tena, e a terceira paralela a A B, se cruzam; isto é,
no ponto Q. Aplicando depois a outra ponta do com­

passo no ponto p a distância Q p será a procurada.
Com efeito

Q p corresponde
a 3x l00m+3m + 4x 10m = 543m

O conjunto das projecções desta e doutras linhas
fórma a planitnetria dum levantamento.

9 - Pouco importa, sob o ponto de vista topo­
gráfico, que a figura da Terra seja uma esféra acha­
tada para os pólos e a sua superfície cortada por
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grandes 'elevações e depressões, constituindo ver­

dadeiras desigualdades que em alguns pontos che­
gam a ter mais de 2 léguas de altura acima do nível
do mar, porque podemos imaginar a superfície real
do globo, substituída por uma superffcie média como

a que resultaria se, por assim dizer, abatêssemos
as montanhas e elevássemos os vales quanto bas­
tasse para que desaparecessem todas as desigual­
dades. Esta hipótese está perfeitamente conforme
com o que se pratica em geodesía, onde tôdas as

operações e cálculos são
r---=-r_��_,-t' referidos à superffcie mé­

dia das águas do oceano

considerada como equiva­
lente à da terra.

Admitida esta fórma mé­
dia como a verdadeira
fórma do globo, podêmos

Fig.3 ainda substituí-Ia por um

poliedro inscrito ou cir­
cunscrito, de tão grande número de faces, que cada
uma possa, sem êrro sensível, consíderar-se com­

pletamente ajustada sôbre o elipsoide terrestre; e

sôbre as mesmas faces podêmos projectar tôdas as

linhas características das respectivas calotes, sem

que a curvatura geral influa no resultado.
Com efeito, sabe-se que no arco dum grau, (fig. 3),

a diferença entre a soma das tangentes Tt e Ttl,
(no ponto médio T, dos dois arcos de 30') e a

corda a a', é proximamente igual a 2m,40. Ora,
como a tangente é maior que o arco, e êste maior
que a corda, segue-se que a diferença entre o arco

dum grau e a sua corda é menor que 2m,40.
Como o arco dum grau do círculo máximo ter­

restre, tem a grandeza de 20 léguas médias ou

100 quilómetros, se sôbre a terra tomarmos uma

calote, cuja base tenha de diâmetro 100 quilóme­
tros, poderemos projectar esta calote sôbre o plano
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da sua base, ou sôbre o plano tangente ao seu ponto
médio, na certeza de que a projecção virá apenas com

um êrro inferior a 2m;40, que bem póde julgar-se
nulo em presença dos êrros inevitaveis nas operações
dos levantamentos dum terreno desta extensão.

Com efeito, o êrro de 2m,40 na escala _]_. é
10.000

ainda inferior a l/4 de milímetro.
Até 100 quilómetros podêmos, pois, elaborar a

carta de quaisquer porções da superfície terrestre,
sem atender á sua curvatura.

I V - Projecções Bonne e Zambet'l

10 - Desde que a extensão do terreno a re­

presentar na carta seja superior ao limite citado,
como a forma da
terra é a dum eli­
psoide de revolução
(fig. 4) (cujo semi­
eixo maior .r é igual
a 6.378.249,2 me­

tros e o semi-efxo
menor JI igual a

6.356.515 metros),
torna-se necessário
adoptar um sistema
de projecção de ma­

neira a podermos
transformar num a

fígura plana a obtida
sôbre o elipsoide
terrestre, para o

que será necessário
sacrificar a propor­
cionalidade das dis-

A

'o x

fig.4



tâncias ou alterar os ângulos. A projecção diz se

conforme quando não altera o valor dos ângulos;
e equivalente quando conserva a proporcionalidade
das distâncias.

11 - Projecção Bonne. - Êste sistema de pro­
jecção, usado no desenho das cartas portuguêsas,
sacrifica os ângulos, conservando a proporcionali­
dade das distâncias.

Convem notar que em Portugal o ponto médio
é o ponto central) a Norte de Abrantes (Melriça)

nas cartas moder-
A nas, ou o Castelo

de S. jorge nas

cartas antigas.
Seja O o ponto

médio da região
que pretendemos
reproduzir na

carta (fig. 5)}' por
êste ponto trace­
mos uma tangente
ao elipsoide, a

qual irá cortar o

O eixo dos polos em

fig. 5 A e deterrninará
pela sua rotação

em torno dêste eixo, um cone tangente ao mesmo

elipsoide ao Iongo do paralelo médio, P P/.
Transformemos a superfície do elipsoide num

cone desenvolvido pela geratriz A O (fig. 6). Será
A O o meridiano de origem e P P/ o paralelo de
origem descrito com centro em A.

Marcam-se para um e outro lado de O sôbre o

meridiano médio, origem, (o qual é transformado
em verdadeira grandeza numa linha recta), distân­
cias iguais aos arcos rectificados do meridiano e

por estes pontos traçam-se arcos de circulo con-
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cêntricos ao paralelo médio P P', com centro em A.
Cada um destes paralelos será rectificado por
fórmulas que aqui não estudaremos dado o carácter
prático do nosso livro.

Marcamos seguidamente para Oeste e Este do
meridiano médio, distâncias iguais correspondentes

A

:i ':..
I, '\
I, I,

,', '\

I' 1\
I I 1\
I' "

, I I \
" I \

" I \
, ,

fig.6

aos comprimentos dos arecs de longitude e, unindo
depois os pontos que tem a mesma longitude, obte­
mos os meridianos.

Neste sistema de projecção as deformações dos
ângulos crescem muito rapidamente quando se ca­

minha em longitude, para Oeste ou Este do meri­
diano médio, e não tem grande valor quando se

caminha em latitude para um e outro lado do pa­
ralelo médio. Esta projecção é a que mais nos con­

vém, dada a coníiguração de Portugal, mais ex­
tenso na direçcão Norte-Sul,
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12 - Projecção Lambert.-Na projecção Lam­
bert todos os meridianos são representados por
rectas, tomando o ponto A (fig. 6) como centro e

regularmente distanciados dêste ponto.
O seu afastamento é proporcional á sua longi­

tude.
Os paralelos são traçados por meio de arcos de

círculo concêntricos no ponto A, de fórma que os

segmentos de recta correspondentes a determinado
arco do meridiano Vão crescendo à medida que
caminhamos para o Equador. •

Nesta projecção conservam-se os ângulos. E a

que mais convém no caso da região a levantar ser

determinada por uma faixa de terreno na direcção
Este-Oeste.

v - Utilidade militar das cartas tOllográficas

13 - Já vimos que o desenho resultante da pro­
jecção, em certa proporção, de todos os pontos e

linhas de terreno, sôbre um plano horizontal, deno­
mina-se carta topográfica ou planta.

As cartas topográficas são de utilidade geral
incontestavel, Da mesma fórma que são indíspen­
saveís aos oficiais generais e do serviço do Estado
Maior, para a concepção e direcção das operações
militares, são também muito úteis aos oficiais de
tôdas as armas e serviços para a execução dessas
operações.

Uma carta topográfica permite, com efeito, ao

comandante dum piquete avaliar o conjunto do ter­
reno que tem de vigiar e apreciar-lhe o valor militar,
estudando em detalhe as estradas, caminhos, ata­
lhos e ravinas por onde o inimigo pode apresen­
tar-se e os bosques por onde se pode aproximar
do posto principal do piquete i indica-lhe os pontos
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em que convirá colocar os pequenos postos e as

vedetas, os pontos que convirá fortificar e os ca­

minhos por onde comunicará com os postos prin­
cipais laterais, para lhes prestar ou dêles receber
auxilio em caso de ataque.

Se o oficial comandar tropas em combate, a carta
ser-lhe-á útil para lhe indicar a natureza e Iôrça da
posição ocupada pelos atiradores inimigos, os pon­
tos em que pode abrigar os apoios e reserva, as

disposições que deverá tomar para o ataque, os

pontos em que lhe convirá concentrar o fogo e as

distâncias para poder regular o tiro.
Se o oficial é encarregado dum reconhecimento,

a carta, indicando-lhe o nome das povoações e

casas isoladas, as estradas ou caminhos que as

ligam, as distâncias a que ficam e um sem número
de detalhes de grande importância, prestar-lhe-à
ainda um Valioso auxílio.

Para o estabelecimento de bivaques e acantona­
mentos, as cartas, indicando as povoações, os bos­
ques, os cursos de água, os chafarizes e fontes,
as distâncias a que ficam as encostas que mais
abrigarão dos Ventos dominantes, etc., tornar-se-ão
muitíssimo úteis.

Finalmente, não há operação de guerra, por me­

nor importância que pareça ter, que não exija uma

carta topográfica.

VI- �Iedição de distâncias na carta

14 - O conhecimento da distância horizontal é
essencial para se saber se um ponto está, por exem­

plo, ao alcance das armas de fogo; mas é igual­
mente importante saber calcular as distâncias, seguin­
do as sinuosidades do terreno, para se determinar o

tempo que leva a executar uma certa marcha,
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Quando dois pontos estão ligados por uma linha
recta, 'deterrnina-se com o compasso a distância
entre as projecções dos dois pontos, e transpor­
tando-a à escala, ter-se-à conhecimento da dis­
tância real entre os pontos considerados.

Quando os dois pontos estão ligados por uma

curva, torna-se uma abertura do compasso igual a

uma fracção da escala do desenho, tão pequena
quanto possível, e assentando uma das pontas do
compassso sôbre um dos extremos da curva e a

outra sôbre um ponto dela, faz-se mover o com­

passo sucessivamente, até chegar ao outro ex­

tremo; multiplicando o número de Vezes que a

abertura do compasso percorreu a distância, pelo
número de metros que a mesma abertura repre­
senta na escala, obtem-se o desenvolvimento da
distância representada pela curva,

Como o conhecimento das distâncias é a parte
mais importante da leitura das cartas, construi­
ram-se instrumentos de algibeira, que dão, sem

cálculo e com suficiente rigor, a medida das dis­
tâncias sôbre a carta.

Entre vários instrumentos dêsse género, temos
os seguintes: o campilómetro de Gaumet, a bús­
sola roleta de Peigne, o curvímetro de mostrador,
o curvimetro de Laplaiche, etc.

15 -- Campilómetro de Gaumet. - É um pequeno
instrumento de algibeira, que dá, por uma simples
operação e uma leitura, o comprimento natural
correspondente a uma distância gráfica, nas cartas

de _1_, por ser a carta oficial de França, levan-
80.000

tada nesta escala; na de __1_, e em tôdas as
100.000

escalas multfplas, e sub-múltiplas destas; e bem
assim o comprimento duma linha da carta.

Consta êste instrumento, (fig. 7), dum disco cir-



cular com serrilha, para não resvalar no papel, e

cuja circunferência é igual a Om,05, sendo uma das
faces do disco dividida em 40 par­
tes e a outra em 50.

A primeira serve para a es-

cala _1_, e a segunda para a
80.00Cl

de-l-.
100.000

Cada divisão corresponde a

100m porque a circunferência,
tendo Om,OS de desenvolvimento,
représenta 4 quilómetros na es-

cala _1_
, e S quilómetros na es-

8).000

cala-1-.
100.000

O disco circular move-se em

torno dum parafuso micrométrico,
cujo passo, de om,OOIS, corres­

ponde a uma volta completa do
disco; o número de voltas dadas
pelo disco é lido numa régua gra­
duada, cujas divisões são, por con­

seguinte, i�uais ao passo do parafuso, e represen­
tam os seguintes comprimentos:

TOPOGRAFIA rntÍTrcA JS

I
I
I ,

I

Fig.7

1 divisão da régua corresponde a om,03
2 divisões da régua correspondem» Om,to
3 » »» » » Om,IS

10 » » » »

1
Para a escala-- teremos que:

100.000

» Om,SO

I divisão da régua corresponde a S km.
2 divisões da régua correspondem » 10 »

:3 » »» » » 15 »

10 » » » » » 50 »
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,

1
Para a escala __ teremos que:

SO.OOO

1 divisão da régua correspondé a 4 km.
2 divisões da régua correspondem » S »

5 » »» » » 12 »

10 » » » » » 40 »

Estas duas graduações em quilómetros estão
marcadas na régua, servindo a graduação supe-
rior para a escala _1_ e a inferior para a es-

100.000

cala-I-.
SO.OOO

OS extremos do parafuso micrométrico estão
apoiados em duas placas fixas à régua, uma das
quais é aguçada e serve de indicador.

16 - Emprêgo do campilómetro de Gaumet.­
Para empregar o campilómetro, leva-se o zero do
disco a coïncidir com o zero da régua e, pegando
no cabo por forma que fique perpendicular áo dese­
nho, faz-se percorrer o disco a distância a medir.

Lendo então a graduação da régua por onde o

disco passou e juntando-lhe o número da gradua­
ção do disco que fica em frente da régua, obtém-se
a grandeza da medida.

Supondo que se media uma distância numa carta

levantada na escala
1

, que a graduação su-
100.000

perior da régua era 20 e que a do disco, que está
dividido em 50 partes, era 35, teremos:

Dlstância natural = 20 km. + (55 X 100m) = 25.500m•
» gráfica = om,20 Î Om,055 = om,235.

1
Supondo a carta levantada na escala-- fare-

80.000
mos uso da graduação inferior da régua.
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Imaginemos que a 7.a divisão do disco, que está
dividido em 40 partes, parou em frente da 12.a gra­
duação inferior da régua, teremos:

Distancia natural = 12 km. + (7 >< 100m) = 12.7oom•
» gráfica = om,lS + Om,008 = 0"',158.

A-pesar-do campilómetro ser construido para as
1 1

escalas -- e , serve, contudo, para a
80.000 100.000

medição de linhas traçadas em cartas levantadas
em escalas multiplas e sub-rnultiplas destas.

Assim, suponhamos que a graduação da régua
era 20 e que a do disco, que está dividido em 50,
era 35; o comprimento será Om,20 mais Om,035
ou Om,235.

Multiplicando esta grandeza pelo denominador
da escala teremos:

4.700m » »

1
9.400m na escala --

40.000
1

80000
ti

2.550m na escala _1_
10.000

1

20.000
t8.800m »

o campi/ómetro não exige que a escala gráfica
esteja traçada, mas ùnicamente que se conheça a

relação númérica.
Se fôr conhecida a escala gráfica, fàcilmente se

pode avaliar a distância percorrida pelo carnpiló­
metro, fazendo-o percorrer a escala em sentido
contrário, até que o zero do disco se ajuste com

o da régua; a distância percorrida pelo instrumento
sôbre a escala faz conhecer qual a distância entre
os pontos da carta.

17 - Bússola roleta de Peigné. - Êste instru­
mento consiste em uma bússola contida numa caixa
cilíndrica de fundo duplo, no qual se podem montar
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duas rodas de latão endurecido, que actuam uma

sôbre a outra.
A face posterior da caixa apresenta uma grande

roda dentada A} (fig. 8)} que excede ligeiramente
o contôrno da caixa,
e tem uma circunfe­
rência de Om, 10 divi­
dida em 100 milíme­
tros, cujos números,
quando a roda gira,
aparecem na aber­
tura E, permitindo
aí a leitura.

Nesta grande roda
está montada con­

cêntricamente uma

fig. 8 rodinha D} munida
dum dente; por cada

volta da roda .A} êste dente actua sôbre uma

roda dentada E, colocada superiormente, a qnal
tem dez dentes e faz uma revolução completa,
por cada dez revoluções ou voltas da roda in­

ferior; os números O, /, 2 ... 9, marcados nesta
roda, indicam, pela sua passagem na abertura b,
o número de voltas completas que tem dado a

roda A.

18 - Emprêgo da bússola roleta de Peigné.­
Para apreciar com êste instrumento uma distância

1
C B, na escala --, começaremos por fazer

1.000

girar a roda A, até que os zeros das rodas maiores
correspondam aos traços superiores das aberturas
a e b ; depois, colocando a bússola em um dos ex­

tremos B ou C, faz-se girar até ao outro extremo,
onde se lêem as graduações.

Suponhamos que a abertura a marca '37 e a

abertura b marca 4; como a indica milímetros e b
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decímetros, a distância será 437 milímetros, isto é
1

437m, na escala --o

1.000
Para obter a distância real em qualquer outra

escala, basta multiplicar pelo denominador dela a

distância gráfica lida com o

instrumento.
Assim, a leitura Om,437 cor­

responde a:

437 m na escala .

1

1.000

874m» »

2000

2.185m » »

5.000

1
4.370m » »

--

10.000

8.740m
1

» » _-

20.000

21.850m
1

» » --

50.000

19 - Curvímetro de mos-

trador. - Consta duma pe- Fig. 9

quena roda dentada, (fig. 9)J
destinada a girar sôbre a linha a medir, roda que
transmite o seu movimento a um ponteiro que in­
dica num mostrador circular a grandeza medida na

escala para que o instrumento foi construfdo; serve
também para uma escala dupla, tripla, etc., divi­
dindo a leitura feita, por 2, por 3, etc.

Alguns curvímetros comportam duas ou mais

graduações, correspondentes a outras tantas es­

calas,
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20 - Curvímetro de Laplaiche. - Êste curvímetro

(também denominado curvlmetro auto-redactor} �

pertence ao tipo dos curvírnetros de mostrador e

comporta 9 escalas diferentes:

1 t

1.000' 20.000
I

25.000
I

40 000
I

50 000
I

1 t 1

86.400' 100.000
e

320.000

21 - Muitas vezes não dispomos dos instrumen­
tos Que acabamos de descrever. Nessas circuns­
tâncias teremos de recorrer ao duplo-decímetro,
instrumento extremamente portátil, ou mesmo a

uma tira de papel, ou cartão delgado, prèvíarnente
graduada em centímetros e milímetros.

Para medirmos uma distância na carta, conhecida
a escala desta, não temos mais do Que proceder de
modo análogo ao do n.? 14, aplicando directamente
o duplo-decímetro ou a tira graduada, partindo do
zero da sua graduação, a um dos extremos da
linha a medir, tomando nota da graduação Que coin­
cide com o outro extremo, se a linha fôr recta;
sendo Quebrada, mediremos da mesma forma e

sucessivamente os diferentes segmentos rectilíneos,
somando depois as medidas obtidas; sendo curva,
decornpô-la-emos em pequenos segmentos que,
sem grande êrro, possamos considerar rectos, e

procederemos como para a linha Quebrada.
Obtida a grandeza gráfica da linha, multiplicare­

mos o número que a representa pelo denominador
da escala, e assim teremos a grandeza natural,
(n. o 5).

t

80000



figurado do terreno

y 11- Planos colados

22 - Por êste processo de representação do re­

lêvo do terreno, um ponto fica determinado quando
se obtem a sua projecção sôbre um plano horizon­
tal de referência.

Sôbre êsse plano se projectam outros pontos, o

que permite a comparação das respectivas cotas)
isto é, a elevação dêsses pontos acima do plano de
referência.

Para evitar as cotas negativas, o plano de refe­
rência deve ter cota inferior à do ponto mais baixo
do terreno que se pretende levantar.

Ao lado da projecção de cada ponto escreve-se
a cota correspondente.

23 - Projecção horizontal ou ortogonal dum ponto.
- Chama-se projecção horizontal dum ponto A,
(fig. 10), o ponto onde a vertical daquele ponto
encontra o plano horizontal, MNJ
tomado como plano de referência 1
ou de comparação.

I
!

I
Em dtoPofgrafia toma-se como

', :.. /p ana e re erência um plano tan-
_

G /

gente ao nível do mar, MN) êIr

(!iff. 11), por exemplo. Fig. IO

Se quizermos levantar a carta

topográlica duma pequena porção de terreno,
A B C, cuja maior extensão não passe de 100 quilo-
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metros, supor-se-a que o nível do mar está prolon­
gado por debaixo das terras e admitir-se-à que a

porção da superfície curva, A B C, é plana.
O cálculo demonstra, com efeito, que o êrro pro­

duzido, desprezando a

curvatura da Terra, é
inferior ao que provêm
da imperfeição dos ins-

Fig. 11 trumentos e dos proces-
.

sos empregados.
A projecção horizontal dum ponto B será, pois,

o ponto b, onde a vertical B b encontra o nível do
mar, que nós supomos prolongado por debaixo do
terreno.

24 - Projecção horizontal duma linha. - É o

conjunto de projecções de todos os pontos dessa
linha.

A projecção horizontal da recta A B, (jig. 12),
é uma recta ab. Dois pontos bastam para a deter­
minar.

A projecção duma linha curva eDE, quando não

esteja num plano vertical, é uma linha ede. É pre­
ciso maior número de pontos para a determinar.

Fig. 12 Fig. 13

dl
�

: :

Tôda a linha, recta ou curva, situada num plano
horizontal, projecta-se em verdadeira grandeza. Se
a linha recta ou curva se encontra num plano que
não é horizontal, projectar-se-à segundo uma linha
de grandeza mener,



Assim, a linha A B, (jig. 13), que está situada
num plano horizontal, projecta-se em grandeza na­

tural, segundo a b, no plano horizontal MN. A linha
AB', que não está situada num plano horizontal
mas que está no mesmo plano vertical que AB,
projecta-se também, segundo ab, sôbre o plano
horizontal M N. A sua

projecção é ab', menor

que ab.

25 - A projecção hori­
zontal duma superfície é
formada pelo conjunto
de projecções dos pon­
tos característicos desta
superfície.

Para obter a carta to­
pográfica do terreno A B C D E, (jig. 14), deterrni­
nar-se-ão as projecções horizontais a, b, c, d, e,
dos pontosprincipais A, B, C, D e E, do terreno.

Quando a su­

períície plana é
vertical, a sua

projecção orto­
gonal é uma li­
nha recta.

Na jig. 15 a

p ro] e cç
ã

o da
superfície ver­

tical ABC será
a linha recta Ab C, linha segundo a qual o plano
A B C intercepta o plano horizontal H H.

O contôrno desta superfície, pelo que respeita
ao seu relève, é indicado pelas cotas dos seus

pontos característicos.

Il

Fig, 14

Fig. 15

26 - Planimetrta e nivelamento. - A p/anime­
tria dá-nos, como vimos, o conjunto das projec-
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ções ortogonais de todos os pontos do solo sôbre
a superfície de nível.

O nivelamento dá-nos a noção das alturas de
todos os pontos do solo acima da superfície de
nível de referência.

Assim, as alturas A a, Bb, Cc, dos pontos
ABC, (fig. 14), acima do nível do mar, chamam­
-se altitudes.

O relevo é o conjunto dos movimentos do ter­
reno, isto é, a conílguracão das partes concavas e

convexas da superffcie do solo.
Se, para representarmos o relêvo do terreno, nos

limitássemos a inscrever as cotas ao lado das pro­
jecções dos principais pontos do terreno, resultaria
uma carta coberta de números que nos daria uma

idéia muito confusa do relêvo do terreno e ser-nos-ia
bastante difícil abranger, à primeira vista, os diver­
sos acidentes, tornando-se a leitura de tal carta
tanto mais difícil quanto maior fôsse o número de
pontos cotados, o que seria contraproducente.

27 - Curvas de nível. - Daqui resultou a neces­

sidade de unir, por curvas írregulares os pontos da
mesma cota.

Estas curvas denominarn-se curvas de nível, de
cujo traçado adiante trataremos.

V III - Declives

28 - Declive duma linha. - Chama-se declive
duma linha, A C, (fig. 16), à sua inclinação ou

ao ângulo ao que ela forma com a sua projecção
a c no plano horizontal.

Este declive costuma exprimir-se pelo número
de graus e minutos do ângulo Cl, ou pela relação

- � entre a di ferença de nível A B =cc h dos seus
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extremos A e C, e a sua projecção horizontal
ac=B C=b.

Assim, o declive, supondo, por exemplo, que a c
é cinco vezes maior
que A B, seria ex- (1.4
pressa pelo ângulo

�0:= 12° ou pela reia- ;t
- 1 •

t é �:.t Dçao -, IS o ,percor- � ..... _. __ . __ �,5 I: "

rendo essa linha, cuja J :

•

'. :
projecção horizontal é ,. �'h. '

igual a 5 m, sobe-se ou I

a.
. -'.:..o<.�:t...:. -

desce-se 1 m. ,:
C- ;'

Também se pode re-

ferir a projecção hori- fig. 16

zontal à grandeza 100,
e dizer que o declive, no exemplo antecedente é
de 20 %, o que se obteria pela proporção:

'

1 x
-=-

5 100

donde: x =
100

_ 20.
5

29 - Declive dum plano. - É a inclinação dêsse
plano em relação ao plano horizontal. Essa inclina­
ção é-nos dada pelo valor do ângulo diedro formado
pelos dois planos.

Calcular a declive do plano M N, (fig. 17).
Conduzamos do ponto P da aresta M Q do

diedro N Q M R, duas linhas P Q' e p S, ambas
perpendiculares à aresta e traçadas, respectiva­
mente, nos planos M N e Aí R, sendo êste último
horizontal.

Como a aresta é horizontal, as duas rectas estão
no mesmo plano vertical; logo a porção Pq da
recta PS é a projecção horizontal da recta PQ'.
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Sabe-se que um ângulo diedro se mede pelo seu
rectilinio, que é o ângulo formado pelas linhas de

intersecção dum planocJÎ
vertical com as faces do

R diedro, caso em que se
encontram as duas li­
nhas P Q' e P q.

p Portanto, conhecido
o declive da recta P Q',

tA(, que nos é' dado pelo
Fiç'. 17 ângulo que ela forma

com a sua projecção
p q no plano horizontal, teremos conhecido o de­
clive do plano M N.

Conclui-se destas considerações que o declive
dam plano é medido pela inclinação duma recta
traçada nesse plano e perpendicular á intersecção
dêle com o plano horizontal.

50 - Linha de maior declive. - A linha P Q'
(fig.!7) denomina-se linha de maiordeclive, por ser

aquela que forma maior ân­
gulo com o plano horizontal,
como Vamos demonstrar.

Dizemos nós que a recta
A B, (fig. !8), perpendi­
cular à recta G H, é a li­
nha de maior declive que é

possível, partindo do pon­
to A, traçar no plano F G.

Com efeito, tracemos G�---

no mesmo plano outra li- Fig, 18

nha AD, partindo também
do ponto A; baixemos dêste ponto a perpendicular
A a sôbre o plano horizontal; unindo o pé da per­
pendicular com os pontos B e D, teremos dois
triângulos:

AaB e AalJ
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ambos com a mesma altura A a, mas a base A B
menor que a base A D, visto que, partindo do
mesmo ponto a, a primeira é perpendicular e a se­

gunda oblíqua á aresta G H.
Ora as expressões dos dois declives são, res­

pectivarnente :

DecI. de A B =

A a

aB

DecI. de A D =
A a

aD

Como êstes dois quebrados teem o mesmo nume­

rador, é maior o que tiver menor denominador e,
portanto, o ângulo formado pela recta A B (perpen­
dicular á aresta) com o plano horizontal é maior
que o ângulo formado pela recta A D com o mesmo

plano, como pretendiamos demonstrar.

31 - A linha de maior declive representa, para
cada elemento do seu trajecto, o caminho que se­

guiria, por exemplo, uma gota
de água abandonada, do ponto
mais elevado dêsse elemento,
á acção da gravidade.

32 - Declive do terreno.­
Podêmos considerar o terreno
como formado por um número
infinito de facetas planas de
declives diversos, em cada uma

dessas facetas a linha de maior
declive corta em ângulo recto
todas as arestas resultantes da
intersecção das facetas com

as secções horizontais que considerâmos feitas no

terreno.
Supondo o tc-reno A, B, C) D) T;) F, (fig. 19))

_--G"------.e4

Fig.19
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se ligarmos todas as linhas de maior declive das
facetas sucessivas, teremos uma linha G} H, I, i,
K, L, que poderemos, sem êrro, considerar curva

e que será a linha de maior declive do terreno em

hipótese.
Declive do terreno é, pois, a sua inclinação em

relação ao plano horizontal; ou, o que é o mesmo,
o ângulo que a respectiva linha de maior declive
forma com a sua projecção naquele plano.

o

IX - Limite dos declives pl'aticáveis

33 - O conhecimento do declive dum terreno tem
sempre a máxima importância, porque nos mostra
em que condicções se pode efectuar o movimento
de tropas, viaturas, etc.

Podemos, sumàriarnente, classificar os declives,
sob o ponto de vista da sua acessibilidade, em três
categorias.

1. a
- De 0° a 15°, permite às tropas de todas as

armas as evoluções em ordem unida.
2.a - De 15° a 30°, as tropas podem evolucionar

em pequenas fracções:
3. a

- De 30° a 45° as evoluções são muito di­
'fíceis e o terreno apenas é acessível a homens iso­
lados.

a quadro seguinte mostra-nos mais detalhada­
mente a acessibilidade dos declives às diferentes
armas, sendo os ângulos limites expressos:

1.° - Em graus;
2. °

- Pela relação entre a diferença de nível de
dois pontos da linha de maior declive e a projecção
horizontal do segmento compreendido entre êsses
dois pontos.

3. °
- Pela percentagern equívalente a essa re­

lação.
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Nomencla- Valores
tura dos dos ângulos Infantaria Cavalaria Artelharia
declives

------ -

J
Evoluciona fá-(o - 7'/,Suaves 14,6 cilmente. AsEvoluciona fá- Não trava nas

(Inferiores I cllmente, cargas na su-
descidas,bida são eli-

a 9 graus) 60 - 10'/, cazes.IO
----- -- --

I
Póde descer a

Fortes 90 - 15'/, Sobe com aigu-6,3 A s evoluções galope, mas

são mais difí- as earga são ma dificulda-
(Entre 9 e 15 I eels. pauco efica- de e trava nas

graas) 120 - 20% descidas.
5

zes,

-----
--

-- --

I
Só póde subirISo

- 27°/, Ainda evolu P6de subir a
3,7 ciona em or- passo ou tro- ou descer ser-

I dem unida. te e descer 56 penteando e

170 - 30'/, a passo.
com as viatu-

3,3 ras travadas.
-- -- --

I

ltltpldos 190
-

35'/, Em forragea- As viaturas li-
2,6 Só evoluciona

em ordem
dores pôde geiras podem

Entre 15 e35 I dispersa.
subir e des- subir e descer

graus 220 -

40',
cer a

passo,
em zig-zag.

2,5

I I
290 - 55'/, Limite praticá-1,8 S6 evoluciona Limite acessi- vel à artelha-

em atirado-
I res isolados. vel. ria de monta-

320 - 62'/, nha.
1,6

----- -- --

I
I

O s atiradores350 - 70'/,
1,4 podem subir

Inacesslvel, Inacessível.de pé, mas
I com bastante

370 - 75'/, dificuldade.Multo rá· 1,3
pidos -- --

(Entre 35 e
I

O s atiradores380 - 80'/,
45 graus) 1,25 s6 podem su-

bir encan- Inacessível. Inacessl vel.
trando arbus-

I tos a que se
450 - 100'/, agarrem.I

------ -- --

Escarpados

(Sunertores 1-
- - Inacessível. Inacesslvel. Inacessível.

a 45graus
--

:::ra
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x - Figurado do terreno por meio tie curvas

horizontais ou de nível

34 - Cota, altitude e diferença de nível. - Para
medirmos as alturas relativas dos diversos pontos
duma porção de terreno, sem ter a altura verda­
deira dalgum dêles, marcâmos a distância Vertical
de todos os pontos situados acima ou abaixo dum
plano de referência.

Os algarismos que exprimem estas distâncias são,
como já vimos, as cotas dos diversos pontos do ter­
reno. Estas são positivas ou negativas, conforme
os pontos estão acima ou abaixo do referido plano.

Muitas Vezes empregam-se indiferentemente as

palavras cota e altitude, mas nem sempre teem a

mesma signiíícação, porque a altitude de um ponto
é a altura dêsse ponto acima do nível médio do
oceano, e a cota é a distância dêsse ponto, acima
ou abaixo dum plano qualquer de referência.

Dois pontos da mesma altitude, isto é, dois pon­
tos igualmente elevados acima da superfície do
mar, dizem-se de nivel ; e, quando têm diferentes
altitudes, chama-se diferença de nivel ao número
que exprime a diferença das altitudes dêsses pon­
tos, diferença que representa o comandamento ou

relêvo dum ponto sôbre o outro, isto é, a altura
de que um domina o outro.

55 - Curvas de nlvel. - Unindo por uma linha
contínua, sôbre uma carta cotada, todos os pontos
da mesma cota, obtem-se uma curva de nivel, isto
é, uma curva que tem todos os seus pontos à
mesma altura acIma do plano horizontal de refe-
rência.

I..

Suponhâmos que o terreno representado pelo
relëvo (fig. 20) foi .coberto de água e que, de-
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pois, esta, baixando gradualmente, se demora algum
tempo a diversas alturas, ab, cd, el, gh, lm: a

água deixaria a essas alturas um vestígio seguindo
perfeitamente as inflexões do terreno.

Se baixássemos perpendiculares de cada um dos
pontos dessas linhas, teriamos o contôrno do ter­
reno às diferen­
tes alturas, re­

presentado, em

projecção, pelas
curvas horizon­
ta is a'b', c'd', æ

!-:-�_-!-_:.____._�,___'..,
�

e'l', g'h', l'm',
pois que em cada ::!

curva todos os
/0 i Is?") .v[

pontos têm a

mesma altitude.
O que dissemos
do relève indica­
do na jig. 20,
podemos dizer
do terreno, con­

siderando-o cor­

tado por planos
horizontais paralelos ao mar, cuja superfície se

considera horizontal.
Como todos os pontos duma curva de nível têm

a mesma altitude, basta marcar a cota dum dêles
para se conhecer a de todos; sirnplifica-se muito.
dêste modo, a escrita do desenho, evitando a

acumulação de números. Tendo o cuidado de
manter os planos de intersecção equidistantes,
obter-se-a, pela simples inspecção do desenho,
não só a forma, como também o declive do ter­
reno.

Sendo a diferença do nível entre duas curvas

sempre a mesma, se duas curvas se

aproxim?a'porque o declive aumenta, pois que existe o
�

.

�
. " .. "'.

I

i i �

..

. .

"

I

� 3� tf If:
1� !
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desnível para uma distância horizontal mais pe­
quena, (n.o 31).

Consiste, pois, o sistema de representação do
terreno, por secções horizontais ou curvas de
nível, em imaginarmos o mesmo terreno cortado
por uma série de planos horizontais equidistantes,
e em traçar sôbre uma planta a projecção da inter­
secção de cada um dêsses planos com o terreno.

XI- Equidislàncias das curras

36 - Equidistância natural. - Chama-se equidis­
tância natural a distância vertical que separa dois
planos horizontais consecutivos.

37 - Equidistância gráfica. - É a equidistância
natural reduzida à escala da carta.

A equidistância grdfica obtem-se, pois, divi­
dindo a equidistância natural pelo denominador da
escala. Assim:

Representando por _!_ a escala duma carta,
m

por E a equidistância natural, e por e a equidis­
tância gráfica, teremos

E
e·=­

m

38 - Inversamente, conhecendo a equidistância
gráfica, obtem-se a equidistância natural, multipli­
cando a equidistância gráfica pelo denominador da
escala, isto é:

E=eXm

Assim, sendo _1_ a escala duma carta, e 10m
20.000

a equidistância natural das secções horizontais,
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para determinar a equidistância gráfica, tere­
mos:

e __1_0 - = om 0005.
20000

I

Inversame.ite : sendo e = Om,0005 (equidistân­
cia gráfica das curvas de nível, na escala _1_),

20.000
a equidistância natural das secções horizontais
será:

39 - Sendo impraticáveis os declives superiores
a 45°, escusado é representá-los exactamente, por
curvas de nível.

Nos terrenos cujo declive fôr de 45°, ou _!_, a dis-
1

tãncia entre as curvas é igual à equidistância grá­
fica; por isso, tomando para êsse afastamento um

comprimento gráfico legível na carta, haverá a

certeza de que serão lidos fàcilmente os diver­
sos afastamentos, por serem maiores que aquele
limite.

40- Variação da equidistância gráfica.- Quando
o terreno é pOUCCl acidentado, alguns pontos es­

capariam ao nivelamento se a equidistância grá­
fica das curvas fôsse constante para todas as
cartas.

Assim na escala _1_ a equidistância natural
20.000

correspondente à equidistância gráfica de Om,0005
é de 10m•

Portanto. um movimento de terreno que tenha
menos de 10m de relëvo, não pode ser represen­
tado.

Nêste caso, diminui-se a equidistância de modo
que o relêvo do terreno fique bem definido.

33
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Na carta topográfica da Bélgica, levantada na

escala _1_ e com as curvas de nível de 2 em
20.000

2 metros, a equidistância gráfica é:

e = _2_ = Om OCOI.
20.000

I

Ora se isto é possível ali por causa do pouco
acidentado do terreno, seria impossível em Portugal.

Pelo contrário, quando o terreno é muito aciden­
tado, ficando as curvas muito próximas, ficam con­

fusos os pormenores da planimetria.
Neste caso faz se a equidistância gráfica igual

a om,OOl ou Om,002, segundo o grau do acidentado
do terreno.

No mesmo país, as cartas, embora levantadas
em diferentes escalas, deveriam obedecer ao prin­
cípio da equidistância grdftca ser constante, para
que a sua comparação e leitura se tornasse mais
fácil.

Na carta topográfica dos arredores de Lisboa,
_1_, a equidistância gráfica é de Om,OOOS, que
20.000

corresponde à equidistância natural de 10m•
Na carta corográfica de Portugal, desenhada

na escala
1

,a equidistância gráfica é de
100.000

om,0002S, correspondendo a uma equidistância na­

tural de 25m•
Na carta geográfica de Portugal, levantada na es-

cala .. _1
-, tendo-se adoptado a mesma equídls-

500.000
tância gráfica, é de 125m a equidistância natural (1).

(1) Esta carta foi levantada em 1860-1865, sob a direcção
do General Foique.
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XII- Preceitos estabelecidos para o ll'açado
das curvas de nível

41 - As curvas devem ser representadas por tra­
ços contínuos, mais finos que os empregados nos

caminhos pouco importantes. O traço das secções
horizontais interrompe-se no seu encontro com os edi­
fícios, com as estradas, caminhos e cursos de água,
quando estes detalhes são representados por mais
dum traço; e as inflexões nunca se fazem em ângulo.

Para se apreciar melhor o relêvo do terreno, pode­
remos marcar por traços mais fortes as curvas distan­
ciadas de 4 em 4, que se chamam curvas mestras.

fig.21

Quando entre duas curvas ha uma mudança de
declive que convem apreciar, traça-se uma curva

intermëdia, com traço interrompido, (fig. 2/); e

do mesmo modo se indicará a base e o cume dos
cabeços, quando lhes não corresponda uma curva

equidistante.
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O emprêgo das curvas de nível, no figurado do
terreno, apresenta as seguintes vantagens:

1. o
- Grande clareza no desenho, resultante da

supressão dum grande número de algarismos, pois
que um simples número basta para cotar todos os

pontos da mesma curva.
2. o

- O afastamento das curvas de nível, indica
o valor dos declives.

3.0 - As curvas horizontais permitem deterrnlnar
a cóta dum ponto qualquer.

42- Propriedades das curvas de nível.-As cur­

vas de nível apresentam as propriedades seguintes:
1. a

- As curvas de nível correspondem a planos
horizontais equidistantes, sendo normalmente meio
milímetro a sua equidistância gráfica.

2.a - Quando cortam uma linha de água fazem-no
sempre de maneira a formar uma convexidade para
montante da linha de água.

õ." - Duas curvas de nível nunca se cortam uma

á outra.
4.a - Uma curva de nível não corta nunca a

mesma linha de água em dois pontos.
5.a - Uma curva de nível não se deve ínterrom­

per dentro da carta onde está desenhada a não ser

que encontre o sinal de escarpado, sinal êste que
se deve usar desde que o declive seja igualou su­

perior aI/I.

X III-Méa geral dos outros pl'OCCSSOS 1)3m ObtCI'
o figlll'ado do terrea»

43-0 terreno póde representar-se não só por cur­

vas horizontais, mas ainda por meio de normais
ou hachures, de sombras esbatidas e de relêvos.



44 - Método das normais ou hachures. - Êste
método consiste em considerarmos o terreno ilu­
minado pela luz zenital.

No levantamento topográfico, quando as curvas

são muito afastadas, podemos empregar normais
ou hachures para representar as fórmas do ter­
reno. As nor­

mais sã o as

projecções
das linhas de
maior declive.

Traçam - se

as normais, a

lá - is, entre as

cu r v as hori­
zontais apli­
cando a lei do
q u art o , que
consiste em

distanciarmos
as normais de
um quarto do
seu c o rn pri­
mento.

Devemos,
álem disso,
ter o cuidado
de as engrossar, quanto mais curtas forem, de as

intercalar, nas curvas imediatas, para que não fi­
quem no prolongamento das da curva anterior e de
as colocar normalmente às curvas, fazendo-as, recti­
líneas se as curvas são paralelas, e curvilíneas se

o não forem, voltando a convexidade para o lado
do maior afastamento, (fig. 22).

Os colos ou portelas não se representam por
normais e ficam, por isso, em branco.

Quando a separação das curvas é inferior a

Om,002 as normais não se distanciam dum quarto
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Fig. 22
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do seu comprimento, para evitar a desaparição dos
detalhes do desenho que a forte sombra produzi­
ria; traçam-se, então, com a distância de om ,0005 e

reforçam-se tanto mais, quanto o declive é mais

áspero (lei do engrossamento).
O terreno cujo declive é igual ou inferior a

_1_, ou 56', considera-se horizontal e não se re-
54

presenta por normais.

45 - Método das sombras esbatidas. - Consiste
êste método em substituir as normais por som­

breado de tinta da China ou de lápis e esfuminho,
tanto mais carregado, quanto maior é a inclinação
do terreno.

Êste método é mais vantajoso que o das nor­

mais, por deixar ver melhor os detalhes da plani­
metria, mas demanda muita prática para ficar um

desenho bem definido o confígurado.
De todos os métodos de representação do terreno

o mais empregado em Portugal, e que quasi se tem
tornado exclusivo, é o das curvas horizontais.

46 - Método das relêvos. - Consiste na repre­
sentação, em cartão, em gêsso, em cera ou em

barro, dos movimentos do terreno, tais como se

mostram na natureza, mas numa proporção reduzida.
A carta em relêvo salta à vista e é muito útil a quem
principia a aprender, porque, por comparação, per­
mite perceber, melhor que por outro processo, a

configuração do terreno: basta ter o desenho, em

curvas ou hachures, do terreno representado pejo
relêvo, para dar, por comparação, o hábito de com­

preender rapidamente aqueles dois métodos adopta­
dos para representar as ondulações do solo.

Para se construir o relëvo duma porção de ter­

reno, é preciso fazer primeiro a planimetria dêsse
terreno e depois determinar a altura dos pontos
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principais acima dum plano determinado, cravando
nas suas projecções arames que meçam, em esca­

la, a cóta dêsses pontos.
Tomando então gêsso, cera ou barro, cobrem-se

as diversas partes do desenho, contornando as ex­

tremidades dos arames. Chega-se a obter a forma
do terreno, por tentativas, e tanto mais aproximada
da realidade,
quanto mais ":�):::-�':'�-IfJ"F'--, !; !/Inum e r o sos oj :- � _ _;__:_�...;...__ _r::.IA,
são os arames

que represen­
tam as diver­
sas cotas.

'"

Relêvo em

c ar-tâo, Para
se obter um

r e l ê

v o em

cartão, dese- Fig.23

nharn-se num

papel transparente as curvas de nível e passam-se,
por decalque, para cartões que tenham por grossura
a equidistância gráfica, de modo que em cada cartão
fique, além do desenho da respectíva curva, o da
curva imediatamente superior; recortando cada car­

tão segundo o contorno da curva inferior e colando
sucessivamente todos os cartões nos seus legares,
obter-se-à o relêvo em degraus, (fig· 23), que se com­

pletará com cera, barro ou gêsso, por forma a dar
ao relêvo a continuidade que o terreno apresenta.

XIV - Determinar o afastamento das cnnas
de nivel enrrespandente a certes declhes

47 Como é constante a equidistância gráfica,
é fácil obter o afastamento das curvas de nível cor­

respondente a certos declives.
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Designando por a o afastamento de duas curvas,
por d o declive do terreno entre elas e por e a

equidistância gráfica, o declive será expresso por:

Por conseqüência, para obter o afastamento de
duas curvas correspondente a um dado declive,
bastará dividir a equidistância gráfica por êsse
declive.

Assim, sendo a equidistância gráfica igual a

1
'I' t d I'

1 1 1 1
- minme ro, para os ec IVes -, -, -,-,

2 1 2 5 4

teremos, respectívamente, os afastamentos:
1 1 1

2 1
'I' t

2
1 '1' t

2 5,
-=-m' Ime ro'-= mtnrne ro'-=-m_-

1 2
'

1 '
1 2

- -

1 2 5

límetros ; � = 2 milímetros; donde concluimos que1

4
o afastamento das curvas aumenta à maneira qua
° declive diminue,

x V - Defel'minal' a cola dlim l)Oulo qualquer
do terreae fifflll'ado a eDnas de nível13

48 - Suponhamos uma porção de terreno flgu­
t

rado, na escala --, pelas curvas 10, 20, 50,
20000

(fig,24),
Estas curvas estão suficientemente aproximadas

para que se possa consîderar a superfície tnclí-
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nada, compreendida entre duas delas, como tendo
um declive uniforme.

Será, pois, possível calcular a cota dum ponto
qualquer, a, da superfície do solo, compreendida
entre duas curvas consecu­

tivas.
Conduz-se pelo ponto a) a

normal b c) comum às duas
curvas 20 e 30.

Esta linha é a mais curta que
se pode traçar entre as duas
curvas, passando pelo ponto a. Fig.2t

Seguindo a linha do terreno

projectada, segundo c b) sobe-se da curva 20 para
a curva 30.

Sendo o declive uniforme, subir-se-à a mesma

altura por igual percurso.
Portanto, se o ponto a estiver situado a igual

distância das curvas 20 e 30, o ponto de que êle
é a projecção, terá a cota 25.

Designando por .r a diferença de nível do ponto a

e do ponto c) ponto de encontro da normal, comum
às duas curvas, com a curva cotada 20, ter-se-à a

igualdade das duas razões :

io xso
X-'---

240

10

5

__:£_ = __!Q_ donde x =

10 X a c

ac be be

Se b c,- 240 metros e a c 80 metros:
Será:

Logo: a cota a será 20m + 3111,33 23"\33.
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X lI- ]Jcdir O declive duma estrada

49 -Imaginemos uma estrada projectada se­

gundo a b c, cuja inclinação se pretende deter­
minar, (jig', 25).

Teremos que referir-nos parcialmente a cada
porção de estrada com declive uni­
forme.

Referindo-nos à parte b c da
estrada, teremos:

D 'd d
10m

eclíve a estra a b e =--

be

Medindo na carta com o duplo
decímetro a parte b c da estradá,

que supomos ser igual a 84 metros, teremos, como

a equidistância natural é de 10m:

Declive de b c = _!Q_ = _1_
84 8,4

ou seja 11 % aproximadamente.

50 - Perjil é a intersecção do terreno por um

plano Vertical.

Construção do perfil. - Suponhamos que se pre­
tende determinar o perfil dum movimento de ter­
reno representado numa carta desenhada a curvas

de nível, segundo a direcção M N, (jig. 26).
Levantando pelo ponto C uma perpendicular a
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C B e dividindo-a em partes iguais ou proporcio­
nais à equidistância gráfica dos planos das curvas,
e traçando, pelos pontos de divisão, paralelas ao

plano de referência C B, obteremos as projecções
ou vestígios, sôbre o plano de perfil, dos planos
secantes, cotados, respectivarnente : 5, 10, 15, 20,
25, 30, 35, etc ..

Levantando, pelos pontos de intersecção da linha
M N com as curvas, linhas perpendiculares, até

Fig.26

encontrarem as horizontais da mesma cota e ligando
por uma curva os pontos de intersecção das hori­
zontais O, 5, 10, 15, 20 ..... etc. com as verti­
cais da mesma cota, .teremos desenhado o perfil.

51- O perfil duma estrada détermina-se trans­
portando, sôbre uma linha recta, comprimentos de­
senvolvidos iguais às porções de estrada compreen­
didas entre duas curvas de nível consecutívas, e

levantando perpendículares dèsses pontos, iguais
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ou proporcionais às cotas de cada uma das curvas.

Unindo por uma linha os extremos dessas perpen­
diculares, ter-se-a o perfil da estrada.

52 - Perfil natural, elevado e rebaixado. - Perfil
natural. Na construção dum perfil natural a equi­
distância dos planos secantes é igual à equidistân­
cia �ráfica.

Assim, na carta topográfica dos arredores de

Lisboa, levantada na escala _1_, sendo a equi-
20000'

distância gráfica de Om,0005, vemos Que o perfil
natural seria determinado com planos horizontais,
equidistantes de i/2 milímetro. .

Neste caso os planos horizontais confundir-se­
-iam e o perfil não poderia obter-se com rigor.

Além disso, como não se apreciam as variações
dos declives nem as ondulações dum terreno

pouco acidentado, ter-se-à de construir um perfil
elevado.

Perfil e I evado. - A construção dêste perfil é
idêntica à do perfil natural, diferindo somente no

valor da equi­
_;' distância dos

,/f _

planos se-
�:.'�. cantes, que

pode ser du­

pla, tripla,
quádrupla,
etc., da equi-

fig. 27 distância grá-
fica, isto é, a

escala empregada nas dimensões verticais é duas,
três, quatro, etc. vezes maior Que a escala hori­
zontal.

Construindo o perfil elevado, vemos que os de­
clives aumentam proporcionalmente à variação
da equidistância gráfica, isto é, em um perfil
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elevado duas vezes, vemos que os declives são
duas Vezes mais ásperos que no perfil natural.

Seja M N um perfil natural, e MI NI um perfil
elevado duas vezes, (fig. 27).

Teremos evldenternente :

declive de A B=
B C

A C

BI CI
declive de AI BI=-­

AI C'

Como A C=AI CI e BI CI =2 B C temos,

declive de A I BI =

2 B C

AC

Logo: o declive do segmento A I B' é duas
Vezes mais áspero que o declive do segmento
AB.

Perfil rebaixado. - Na construção do perfil das
elevações abruptas, como as distâncias verticais
são relatlvamente grandes, comparadas com as

projecções horizontais, escolhe-se, para as orde­
nadas, uma escala duas ou três vezes menor que
a empregada nas dimensões horizontais.

Teremos, portanto, um perfil rebaixado duas ou

três vezes, segundo a escala adoptada.
Os declives diminuem na mesma relação que

existe entre as escalas vertical e horizontal, isto
é, no perfil rebaixado duas ou três vezes, os de­
clives são duas ou três Vezes menos ásperos.

A fig. 27 mostra também o caso dum perfil re­

baixado duas vezes.
Basta considerar lU N como perfil rebaixado do

perfil MI N'.
.

Na prática os perfis elevados e rebaixados são

sempre acompanhados por perfis naturais.
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x V III - Estudo dos IllOlimcntos elementeres do solo
- Fonnas dilcl'sas do terrene - Diedl'os con­

vexos c diedros cOncavos

53 - O terreno apresenta uma infinidade de for­
mas que se podem agrupar em três grandes cate­
gorias: planícies, elevações e depressões.

Para maior facilidade do nosso estudo, podemos
considerar a superfície do terreno como composta
de faces planas que se cortam, formando ângulos
diedros côncavos, quando a abertura se apresenta
para o exterior, e convexos no caso contrário.

Sabemos, pela :geometria, que um ângulo diedro
côncavo ou convexo fica determinado quando se

conhecem as posições de quatro pontos, perten­
cendo dois à aresta e um a cada um dos planos,

pois que por um ponto é sempre
possível fazer passar um plano em

qualquer sentido.
Assim, no ângulo diedro A B C D,

(fig. 28), formado pelos planos A B
e C D, Vemos que o plano A B é
determinado pela linha B C, inter-

Fig. 28 secção dos dois planos, e por um ter-
ceiro ponto A; e que o plano C D é

determinado pela mesma linha B C e pelo ponto D.
Logo: dois pontos da aresta B C e mais um ponto

em cada um dos planos, são necessários e suficien­
tes. para se determinar um ângulo diedro.

Todavia a projecção dos quatro pontos que nos

definem um diedro, não nos indica, à primeira vista,
se o diedro é côncavo ou convexo.

54 - Modo de distinguir urn ângulo diedro con­

vexo, ou côncavo. -1.0 caso: Diedro convexo:

Seja A B C D, (fig. 29)) um ângulo diedro repre-
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sentado na carta por a b, e pelas horizontais cota­
das, respectlvamente : 5, 10, 15, 20, 25 e 30.

Convem notar que na natureza nunca se encon­

tram duas superfícies planas intersectando-se por
meio duma aresta viva, mas sim concordando uma

com a outra por meio duma estreita superfície
curva irregular.

Para conhecermos se o diedro considerado é
convexo ou côncavo, tomaremos na projecção das
suas faces, e sôbre a horizon-

,

tal da mesma cota, dois pontos

æ !30ce� u

A horizontal c d corta a pro- ct E.P e,
-- __

d. �O

jecção a b, da aresta do ângulo Ir

diedro, no ponto e, o qual po- 1-
derá ser a projecção dum ponto A "-

E da aresta A B, ou a projec- Fig. 29

ção dum ponto da horizontal
imaginária C D. Se o ponto E tiver cota superior
à da horizontal C D, o ângulo diedro será convexo;
se tiver cota inferior, será côncavo.

Considerando, na fig. 29, o ponto e como pro­
jecção dum ponto da horizontal CD, terá a cota
15m; e se o considerarmos projecção dum ponto
da aresta A B, a sua cota ficará compreendida
entre 20m e 25m•

Concluimos, pois, que a horizontal C D ficará
inferior á aresta A B e por isso o ângulo diedro
será convexo.

Aplicando o 1.0 caso ao terreno, se quizermos
obter uma passagem de C para D em linha recta
e de nivel, teriamos que abrir uma trincheira ou

um túnel, conforme o desnível.
2.° C8S0. Diedro côncavo. -Se o ponto e,

(fig. 30), fôr considerado projecção dum ponto da
horizontal C D, terá a cota 15m; e se o considerar­
mos projecção dum ponto da aresta A B, a sua cota
ficará, compreendida entre 15111 e 10m•
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Concluímos, pois, que a horizontal C D ficará
superior à aresta A B e por isso o ângulo diedro
será côncavo.

Aplicando o 2.° caso ao terreno, se quizessemos
obter uma passagem de C para D em linha recta

e de nível, teríamos que construir um

aterro, um víaducto, etc., conforme o

desnível.
Pelo exposto ficamos sabendo que

nas encostas convexas as curvas envol­
ventes têm cota inferior às curvas en­

volvidas; e nas encostas côncavas su­

cede o contrário.

.t s-

I.

IS-
OL

2.
2)"

:Jo

CI'..

fig.30

XIX -I-I'ocesso 1)III'a reeeahecer na rarla lIlll lCl'go
ou um vale

55 - O processo é idêntico ao seguido para dis­

tlnguir um diedro convexo dum diedro côncavo.

Tergo. - Linha de separação das águas. - As
encostas convexas formam um tergo ou dorso;
a sua aresta denomina-se linha de separação das

águas, de fësto, ou cumieira, por­
que as águas pluviais, caindo sôbre
o tergo, separam-se para um e ou­

tro lados, correndo sôbre as faces
laterais (vertentes ou encostas) e

seguindo as linhas de maior de­
clive, (fig. 31), como indicam as

flechas da figura, isto é, afastando­
-se cada vez mais umas das outras.

A linha de cumiada num sistema de montanhas
é sempre linha de separação das águas, mas as

linhas de separação das águas nem sempre per­
tencem à cumiada.

fig. 31
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Estas linhas têm grande importância nas opera­
cões militares, porque são as linhas naturais de
desenfiamento da vista do inimigo.

56- Vale. Thalweg, - As encostas côncavas for­
mam um vale.

A sua aresta denomina-se thalweg (caminho do
vale), linha de córrego, ou linha de reunião das
águas.

As águas que caem nas suas laces laterais, ou

flancos, correm para o thalweg, onde se reünem,
formando uma linha, ou curso, de água, (fig. 32).

Os thalwegs são ordinàriamente assinalados, no

terreno, por linhas de água, ravi­
nas ou regueiras.

Pelo que fica exposto concluí­
mos:

1.0 - Que os movimentos ele­
mentares dum terreno que não

seja plano, podem sempre redu­
zir-se a duas fórmas simples,
tergo e vale, ainda mesmo que as vertentes e flan­
cos, ou as linhas de separação das águas e de
thalweg, apresentem fórmas variadas.

2. ° - Que a projecção horizontal dum tergo ou

vale, é análoga à projecção dum ângulo diedro -

convexo para o tergo, côncavo para o vale­
com a diferença das horizontais se encontrarem
em curva, em lugar de aresta.

fig. 32

57.- Configurar um tergo, cnnhe clda a projec­
ção de quatro pontos, pertencendo dois à linha
de cumiada. - Sejam a, b, c, d, os pontos da­
dos, (fig. 33), a b a linha de cumiada, e

cota de a = 5
cota de b = 50
cota de c = G
cota de d-IO
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Unindo o ponto b (de maior cota) com os pon­
tos a, c, d, deterrnlnarn-se fàcilmente os pontos
de passagem das curvas de nível, sabendo-se que

a equidistância é, por exemplo, de
10 metros, e o declive uniforme;
e traçam-se as curvas como mostra
a figura.

No caso da linha b d, que une

dois pontos cujas cotas indicam
que por eles deverão passar duas
curvas de nível, limitar-nos-emos
a determinar o número de partes

em que devemos dividir a linha referida, para
obtermos os pontos de passagem das curvas in­
termédias.

O número de partes em que teremos de dividir
essa linha, é nos dado pela fórmula:

(!!�
t'Ji.

.". '­

;*-
:J.

Cl ,I
,

.

',-
til-

Fig. 33

C-c
--=x

E

em que C representa a cota maior, c a cota menor

e E a equidistância natural.
Nos restantes casos, como sucede com a b e c b,

teremos necessidade de determinar o afastamento
das curvas partindo de b para a e c pela formula:

C-c E

D x

em que D representa a grandeza natural de qualquer
das rectas a b ou c b.

Partindo de a ou c, teremos que substituir o

valor de E pela diferença entre a cota do ponto de
partida e a da curva imediata para determinarmos
o ponto de passagem desta, e em seguida aplicar
o processo indicado para b d.
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58-Configurar um vale, conhecida a projecção de

quatro pontos, pertencendo dois á linha de thalweg.
- Sejam os pontos A, B, C, D,
(fig. 34), A B a linha detlzalwege

cota de A = 46m
cota de B = 5m
cota de C = 45m
cota de D = 42m

I""
C'¥J

Fig.34Unindo o ponto È (de menor

cota) com os pontos A, C, e D,
deterrninar-se-ão os pontos de passagem das curvas
de nível, aplicando as regras empregadas para a

conflguração do tergo.

xx - �Icios de reeunheeer lima linlla dc cumiada.
011 de cÓlTego, no terrene C na carta

59 - Nas encostas convexas a linha que une os

pontos em que as curvas mudam bruscamente de
direcção, ou linha de separação das dguas, é a

linha de maior declive, partindo dum ponto dessa
linha para cima; e linha de menor declive, par­

tindo dum ponto dessa
linha para baixo.

Irnaqinernos um ter­
go, (fig'. 35), e seja
A B a sua linha de
cumiada.

Suponhâmos um

observador no ponto
inferior A, e comparemos os declives das diferentes
linhas que ele pode seguir para alcançar a curva

superior, cotada 30.
O observador pode seguir qualquer das linhas

A C} A B} A D, ou qualquer outra que tenha

Fig. 35 Fig. 36
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origem no ponto A e termine na curva 30. Como
sabemos que o valor do declive do terreno, entre
dois pontos cotados, se obtem dividindo a diferença
de nível dos dois pontos pela sua distância horizon­
tal, teremos:

declive de A C = _§__
AC

declive de A B=_§__
AB

declive de A D = _§_
AD

representando por E a equidistância natural.
A ílgura mostra claramente que:

AB<AC
A B<A D

Como é maior o quebrado que tiver menor deno­
minador, o declive expresso por

E

AB

será o maior.
Logo: a linha de cumiada, Á B, sendo a mais

curta, será a linha de maior declive, partindo
dum ponto dessa linha para cima.

Supondo um observador colocado em B, (fig. 36),
poderá seguir os caminhos B C, B A, B D, etc.,
para alcançar a curva inferior, cotada 20.

BA>BC
BA>BD

Pela mesma razão: a linha de cumiada, AB,
sendo a que tem o declive mais suave, será a li­
nha de menor declive, partindo dum ponto dessa
linha para baixo.



TOPOGUAFIA puAnCA 53

60 - Nas encostas côncavas, a linha que une os

pontos em que as curvas mudam bruscamente de

direcção, linha de côrrego, ou thalweg, é a linha
de maior decli-

���f��t!���11nUh� 0 �.B

para baixo.
c

J. - �.

Assim. a thal-
�

A B th
'

A·we,R , u<g. .3.

37J,éocarninho s.

mais curto, ou o fig.37 fig.38

que tem o de-
clive mais áspero, para descer de A ao fundo do Vale.

Semelhantemente, o caminho B A, (fig. 38),
será o mais suave para alcançar a curva 30; do
que se conclui que a linha de thalweg é a linha
de menor declive, partindo dum ponto dessa linha
para cima.

X \1- RCllI'Cscnlaçào dUllln altura isolada
ou duma dcpl'cssflO

61 - Altura isofada. Sua formação pela juxtapo­
siçâo de duas encostas convexas. - Imaginemos

duas encostas
convexas, cu­

jas linhas de
fêsto, A B e

A D, se en­

can tram no

ponto A, cota­
do 60 metros,
(fig. 39).

As intersec­
ções destas
duas encostasfig. 39
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convexas dão origem a duas novas linhas de fêsto
A C e AE.

Teremos evídentemente um movimento de ter­
reno de forma convexa, cujas linhas de íêsto nas­

cem no ponto comum A.
Vê-se, pois, que da juxtaposição de duas encos­

tas convexas resulta uma altura isolada.
Assim, o configurado duma altura isolada,

(jig. 39), pode obter-se sendo conhecida a pro­
jecção da sua linha de Iêsto, B A D} e a situação
dos pontos C e E} tomadas em Vertentes opostas.

62 - Depr assão do terreno. Sua formação pela
juxtaposição de duas encostas côncavas. - Imagi­
nemos duas encostas côncavas, (jig. 40); e sejam
S A e T A os thalwegs. Os flancos destas encostas

encontram-se segundo as

linhas B A e P A} e dão
origem a mais dois thal­
wegs.

No ponto A, onde con­

vergem os quatro thal­
wegs, existe uma bacia
para reunião das águas.

Como uma depressão
do terreno pode ser for­
mada pela juxtaposição
de duas encostas cônca­
vas, conclui-se que po­
deremos representar o

confígurado dêste movimento do terreno. conhe­
cidas que sejam as projecções de dois thalwegs
opostos e dum ponto situado em cada uma das en­

costas côncavas.

8

s

p

Fig. 40

63 - Freqüentes Vezes dois ou mais thalwegs reü­
nem-se para darem origem a uma linha de água de
maior importância, como mostra a fig. 4/.
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64 - Em geral as elevações são formadas pela
juxtaposição de três ou mais terges, que, combi­
nados entre si, originam Vários thalwegs,

A representação dum movimento de terreno
desta natureza exige a determinação das linhas de

Fig.41 fig.42

festo e de thalweg, assim como a dos pontos de
inflexão mais importantes do terreno.

A fig. 42 representa uma elevação formada por
três terges em que as linhas A B, C D e E F são
linhas de festo, e as G H, I J e K L são linhas
de thalweg.

x X 11- Colo: Sua fOl'marão pela intel'secrão
dr dois lergos ou de dois vales

65 - Já sabemos que nas encostas convexas, ou

terges, as curvas envolventes teem cota inferior à
das curvas envolvidas, e nas encostas côncavas
são, pelo contrário, as curvas envolvidas as que
teem menor cota.

Quando duas encostas convexas, ou terges, se



56 lllnUO'!'llcA DÊ INSTlmçÃO PROFISStONAL

encontram, (fig. 43), formam um colo C, que é o

ponto mais elevado dos thalwegs, C R e C S e o

mais baixo da linha da cumiada A C B.
Os flancos dos vales laterais são formados pelas

Vertentes dos tergas.
As curvas de nível que se encontram, tais como

as curvas cotadas: 20, 30, etc., cortam-se, respec-

,

1.�

<01-
....,

:rI
I
I

.,
I

c'

fig. 43

tlvamente, nos pontos de encontro: Q, N e P, M
e unem-se em forma de curva.

Nas plantas não se traçam as porções das cur­

Vas que estão interrompidas na figura.
O colo C é em geral, o centro duma pequena

superffcie horizontal que pode ser representada
por meio de linhas ponteadas, prolongamento das
curvas de nível interrompidas. Uma cota indica a

altura exacta do colo.
Nos países de altas montanhas, sendo os colo

s
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os pontos menos elevados das cordilheiras, servem
ordinàriamente de passagem às estradas que, em

lacetes, sobem às alturas, e teem grande impor­
tância tanto no serviço de obras públicas como no

militar.

66 - Configurar um colo, conhecidas as prnjec­
ções de cinco pontos. - Sendo o colo formado pela
intersecção de duas
encostas convexas,
o flanco direito será
definido pela parte
da linha de cumiada
B C, (fig. 43), e por
dois pontos, R e S,
das suas vertentes;
a parte da linha de
cumiada A C e os

referidos pontos de­
finem o flanco es-

querdo. fig. 44

Cinco pontos bas-
tam, pois, para se poder configurar um colo; a

saber :

1.° -- O ponto C, colo;
2.° -- Os pontos A e B que, com o ponto C,

formam as linhas de cumiada dos flancos;
3.° - Os pontos R e S que, com o ponto C,

formam as linhas de thalweg.
Posto isso, seja (fig. 44),'

Cota de a = 68
Cota de b =70
Cota de m= 5
Cota de n = 10
Cota de c =,45
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Traçando as linhas a m, a n, n b, e m b, e ainda
as linhas c a, c b, c m e c n, deterrninarse-ão
sôbre elas os pontos de passagem das curvas de
nível, as quais serão traçadas como mostra a

fig. 44, para o caso da equidistância natural ser

de 10 metros.

XXIII- COrI'elaCão entre a Illanimelt'ia
e o nivelamento

67 - Não obstante a planimetria e o nivelamento
constituirem dois elementos distintos para o levan­
tamento de uma carta, reconhece-se, examinando
as formas do terreno, que existe uma íntima corre­

lação entre os dados que êsses dois elementos nos

fornecem.
Essa correlação deu origem às leis coligidas por

Brisson.

68 - Leis de Brisson. - 1. a Qualquer linha de

água esta compreendida entre duas linhas de
fësto que) desde a origem até à jaz) se vão a/as'

Fig.45 Fig.46

tando à medida que descem) e o seu declive vai
diminuindo, (fi�. 45).

2.a Quando duas linhas de dgu« se encontram)
a linha de fêsto do tergo que as separa esta sen-
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sivelmente no prolongamento do curso de água
resultante, (fig. 46).

S:" Quando duas linhas de água, descendo

paralelamente do cume duma montanha, ittfiec­
tem em direcções opostas, a linha que junta os

fig. 47 fig. 48

cotovelos indica a depressão mais profunda en­

tre as duas vertentes e.portanto, a eristëncia pro­
vável dum colo, (fi[;. 47).

4.a Quando muitas linhas de água, partindo
dum ponto central, seguem direcções diversas,
ha, ordinàriamente, na Sila origem comum, um

ponto culminante. (fig. 48).
ô ;" Quando duas linhas de água, depois de

caminharem paralelamente e em sentido inverso,

fig. 49 fig. 50

mudam de direcção, o ponto mais baixo da li­
nha de fêslo que as separa acha-se sôbre a linha
que une os dois cotovelos, (fig. 49).
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ô ," Se uma so dessas linhas de agua muda de
direcção, a parte mais baira do fësto acha-se
sôbre a perpendicular tirada do cotovelo sôbre

B
a direcção da outra linha

.q�� de d/{lza, (fig. 50).
.

�
. Z," quando duas tinhas

de agua, correndo parale­
lamente, mostram: uma

um vale longitudinal, AB,
fig. 51 e a outra uma sucessão de

afluentes perpendictüares,
C D, E P, G H, pode concluir-se desta disposi­
ção, que a linha de agu a A B corre ao longo de
um escarpado.
O respectivo
vale indicara
freqiientemente
um caminho
prati c dv e I e,
provavelmente,
um outro mais
acima na par­
te superior d

escarpa, (fig.
51).

São estas as

principais leis
estabeleci das
por Brisson, às

quais podemos
ainda acrescen­

tar outras, a sa­

ber:

fig. 52

a) Quando fig. 53

uma linha de
agua apresenta sinuosidades, a margem situada
do lado da convexidade tem comandamento sôbre
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a outra, (fig. 52)) e à sinuosidade duma linha
de agua corresponde numa nargem - um tergo)
e na oposta--um vale) (fig. 53).

b) Quando uma linha de agua forma um coto­
velo, (fig. 54), a margem situada do lado da
convexidade é mais es­

calpada do que a outra.
A parte horizontal do

[undo do vale é mais estreita junto da margem
escarpada que junto da outra.

Pela figura se vê que as águas, chegando ao

cotovelo M N) Vão chocar na margem N) gas­
tando-a, e em M a corrente
é muito mais fraca.

c) Quando uma linha de
agua se divide em muitos
ramos sinuosos) formando
ilhas irregulares, pode con-

cluir-se que o vale é largo fig. 56

e o thabveg pouco aciden-
tado ou sensivelmente horizontal) (fig. 55).

d) Havendo um único braço, e quasi rectilinio,
o vale é estreito e o thalweg muito prenunciado
e de grande inclinação longitudinal) (fig. 56).

fig. 54

\

\
fig. 55



Cartas corográficas e topográficas

X XI V - J)csCl'Íção das cartas adOI)ladas cm I'ol'lugal
69 - As cartas portuguesas constituem dois gru­

pos, conforme o Ponto Médio adoptado para o seu

levantarnento :

1. o Grupo - Cartas em que o Ponto Médio é o

Castelo de S. Jorge, em Lisboa:

Escala _1_ Dos Serviços Cartográficos do Exército.
20000

» _1_ Dos Serviços Geodésicos.
100000

» _1_ (Itinerária) - Dos mesmos Serviços.
250000

2.° Grupo - Cartas em que o Ponto Médio é o

Ponto Central cujas coordenadas geográficas são :

latitude 300 40' N. e longitude 10 E., do Castelo
de S. Jorge.

Escala _1_ Dos Serviços Cartográficos do Exército.
25000

» _1_ Dos Serviços Geodésicos.
50000

» _1_ Dos Serviços Cartográficos do Exército.
250000

Para a organização destas cartas foi adoptada
em Portugal a projecção «Bonne" visto a defer-
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mação dos ângulos que ocasiona poder despre­
zar-se, dada a configuração de Portugal, que é
mais extenso na direcção N. S.

Algumas das deformações angulares produzidas:
Em Trás-os-Montes, perto de Miranda do Douro,
2' e 33/1; no Alentejo, junto a Campo Maior, 38/1;
no Algarve, junto a Vila Real de S. to António, I'
e 40/1; e na região de Colares a O. de Lisboa, I'
e 8/1. São deformações que, como já dissemos,
podemos desprezar.

Adopta-se, como Ponto Médio, o Ponto Central,
situado próximo do ponto trigonornétrico - «Mel­
riça» - ao Norte de Abrantes.

Carta 1/20.000

70 - Esta carta topográfica dos arredores de
Lisboa, levantada pelo serviço do Estado Maior,
está desenhada na escala _1_ e consta de Vá-

20.000
rias fôlhas, (fig. 57), em rectângulos de O m,4 na

direcção Leste-Oeste, e de O m,3 na direcção Norte­
-Sul, dimensões que representam 8.0UO e 6.000 me­

tros, respectívamente.
O terreno levantado é o compreendido entre o

Tejo e o mar (penínsulas de Tôrres Vedras e de
Setúbal), e as cartas estão dispostas numèrica­
mente de Leste para Oeste e do Sul para Norte,
ao Norte do Tejo; e do Norte para Sul, ao Sul do
mesmo rio.

Cada fôlha tem, no alto e à direita, um rectân­
gulo dividido em nove, tendo o pequeno rectân­
gulo do centro impresso um número que designa
o número da carta; um outro rectângulo, colocado
à esquerda e dividido de igual fórma, tém, além
daquele número, os números das fôlhas com que
liga pelos quatro pontos cardiais, de fórma idên­
tica à indicada nas figs. 59 e 60.
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Cada fôlha está dividida em doze quadrados
de O m, 1 representando cada um dêles 4 quiló­
metros quadrados.

As coordenadas têm, à margem, a designação

.

o.

LJSBOA

Junc�o das Folhae

Con\lm�
--

oc--
00--

__ .e...., ......

fig. 57

da distância, em metros, em relação às coordena­
das do Castelo de S. Jorge.

A princípio as fôlhas eram impressas a preto; pos­
teriormente foram impressas a quatro côres (preto,
verde, azul e carmim), tendo cada fôlha, na parte
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inferior, um pequeno quadro de sinais conven­
cionais.

O terreno é representado a curvas de nível com

a equidistância de 10 metros.
Estas cartas estão ainda em uso até se esgota­

rem, sendo de futuro substituidas pela carta da
1

escala --o
25.000

Carta 1/100.000

71- Carta corográfica de Portugal. - Esta carta,
desenhada a preto, já se não reimprime.

Foi obtida pela redução da carta levantada na

escala _1_ e consta de 37 fôlhas, cujos rectãn-
50.000 •

gulos têm om,8 na direcção Este-Oeste, e om,5 na

direcção Norte-Sul, o que na escala
1

dá,
100000

respectivamente, 80.000 e 50.000 metros.
A fôlha n.? 1 pertence ao extremo Norte do

país, do lado ocidental; a fôlha n.
° 2 fica ao lado

desta para Éste; a fôlha n.
° 3 em seguida e do

mesmo lado; a fôlha n.? 4 liga com a primeira
pelo Norte; depois segue a fôlha n.? 5, do lado
oriental, etc., até ao Algarve, ou extremo Sul,
(fig. 58).

Vemos por esta disposição que existem fôlhas
completamente cheias e outras em que se com­

preende parte do Oceano ou do território espanhol.
As fôlhas cheias confinam com outras pelos

quatro lados; e, para tôdas se poderem fàcilmente
ligar entre si, tem cada uma delas no alto da

margem, do lado esquerdo, um pequeno rectân­
gulo dividido em nove rectângulos.

A fiR. 59 pertence à fôlha n.? 1 e mostra que
ela confina pelos lados com as fôlhas 2 e 4; a

fi�. 60 pertence à fôlha n.? 5 - cheia- e mostra
que ela confina com as fôlhas 2, 4, 6, e 8.
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Nesta nossa carta os meridianos e paralelos
estão traçados com intervalos de 10°; e, além
destas linhas, existem outras que dividem cada.
fôlha em cem rectângulos, cujos lados represen-

2

fig. 59

2

6

8

fig.60

tam uma extensão de 8.000 e 5.000 metros, res­

pectivarnente, no terreno.
As coordenadas geográficas estão indicadas à

margem de cada fôlha, e são tôdas referidas à
meridiana e á perpendicular do observatório do
Castelo de S. Jorge, Lisboa.

O relève do terreno é fi�urado a curvas de ní­
vel com a equidistância natural de 25 metros.

Carta 1/250.000 (Itlnerárla)

72 - A carta itinerária antiga, desenhada a qua­
tro côres, também já não se reimprime e não deve
ser utilizada para fins militares.

Carta 1/25.000

73 - As cartas _1_, editadas pelos Serviços
25000

Cartográficos do' Exército, ainda em comêço de
publicação, são designadas por algarismos nume­

rados, seguidamente, de Norte para Sul.



68 iHBUO'rECA nt: rxsrnuçto rnOPJSstONAL

São desenhadas a três côres (preto, azul e verde)
e têm além da rede geográfica (meridianos e para­
lelos), uma quadricula quilométrica de lados para­
lelos à meridiana do Ponto Central (meridianas
cartográficas) e à perpendicular a essa meridiana,
(paralelos cartográficos), indicando-se nas margens

Us

I. 1% 6 7 2.00 1 2- 3

5 I
o

o
oç-

0-!0-

S o

S s--

4 195 :> 7 Ô 9 200 1 2 3
HG,

Fig.61

os Valores em quilómetros de M (abcissa) e P(or­
denada), referidas à origem fictícia, a sudoeste do
Cabo de S. Vicente, e que correspondem às linhas
dessa quadricula.

Os meridianos e paralelos correspondentes aos

valores de M ou PJ terminados em zero ou cinco,
são reforçados e inscrevem-se sôbre êles, os alga­
rismos correspondentes, como indica a fil(. 61.

Estas cartas têm no canto superior esquerdo, um
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rectângulo com números indícativos da junção das
mesmas e na margem esquerda a declinação ma­

gnética.
Na parte inferior têm uma escala gráfica e a in­

dicação da equidistância natural (10 metros) e das
coordenadas militares do Ponto Central- origem
das coordenadas geodésicas: M = 200 e P= 300.

Carta 1/50.000

74 - Carta corográfica de Portugal. - Escala

_1_. Consta esta carta de 183 fôlhas cujos rec-
50.000

tângulos tem om ,64, na direcção Leste-Oeste e

om,40, na direcção Norte-Sul, o que na escala
_1_ dá, respectivamente, 32.000 e 20.000 me-
50.000

tros.
As fôlhas são designadas por algarismos 1 a 29,

na direcção Norte-Sul e pelas 9 letras a, b, c, ... l,
na direcção Oeste-Leste (jig. 58).

Desta forma a primeira fôlha, que compreende
a parte do país 'situada mais ao Norte e mais a

Oeste (Valença) tem a designação de I c; a fôlha
que compreende Miranda do
Douro tem a designação 4 i ;
a que compreende Cascais a 3..e
designação 20 a; e a que
compreende Tavira a designa- It.e
ção 29 f.

Para facilitar a ligação das 5e
fôlhas, existe em cada uma

delas, no alto da margem, do fig. 62

lado esquerdo, um rectângulo
com a disposição indicada na jig. 62. Por esta
disposição vê-se que a fôlha 4 d (Braga) liga ao

Norte com a fôlha 3 d (Ponte da Barca); ao Sul
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com a fôlha 5 d (Guimarães); a Éste com a Iô­
lha 4 e (Cabeceiras de Basto); e a Oeste com a

fôlha 4 c (Barcelos).
O desenho é a cinco côres.
O relêvo do terreno é figurado a curvas de nível

com a equidistância natural de 25 metros.
Na margem inferior há uma escala gráfica deci­

mal simples e um quadro de sinais convencionais.
Pelos Serviços Geodésicos foi publicada uma

carta de junção na escala
1

, contendo
2.000.000

17 cartas numeradas correspondentes às cartas

da escala
1

200.000
Cada uma destas contém quatro cartas da es-

cala
1

e dezasseis cartas da escala _1�_
.

100.000 50.000

As cartas _1_, de que estamos tratando, são
50.000

designadas pelos números 1 a 53, que abrangem
1

as cartas , e pelas quatro letras: A, B, C
100000

e DJ conforme a parte a que correspondem.
Assim, a carta de Santarém, será designada

por31-A.
A carta _1_, não é quadriculada, mas tem

50.000
marcados nas margens, os valores de M e P
dessas margens, referidos aos eixos de projecção,
isto é, à meridiana do Ponto Central e à sua per­
pendicular nesse ponto.

Carta 1/250.000

75 - A moderna carta ítinerária _1_ é im-
250.000

pressa a cinco côres e Vem substituir a antiga carta.
Está dividida em rectângulos de 16X 10 quilóm.
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Tem na margem inferior uma escala gráfica de­
cimal simples e a indicação da equidistância natu­
ral das curvas (100 metros) e as coordenadas do
Ponto Central, M e P, e na margem superior está
indicada a ligação das cartas por meio de peque­
nos rectângulos com a respectiva numeração.

Tem uma rede geográfica de trinta em trinta mi­
nutos e cada fôlha tem as paralelas à meridiana e

à perpendicular, traçadas de maneira que cada rec­

tângulo corresponde exactamente a uma fôlha da

escala _1_, cuja indicação é feita com números
25000

a azul fraco.

Há uma carta de junção, na escala
1

, con-
2 000 000

1
tendo 29 cartas da escala --,

250.000

:\:\, - Sinais e eórcs convelldonais usados
nils diferentes cartas

Alfândegas. '"

Alpendras ou pôldras..................... ��
Ancoradouro......................... ri

Aqueduto ..

76 - Sinais usados nas cartas do Estado Maior
1

___
o

20.000
.

Idem subterrâneo ..

Areal .
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Armação .

Arrozal ..

Arsenal do Exército ..

Idem da Marinha .

Árvores ..

Azilo : ..

Atêrro ..

Atoleiro permanente .

Idem que séca no verão .

Azenha .

Azinhal ..

Banco de areia coberto .

Idem descoberto .

Idem, que cobre e descobre ..

/II'- -.-
....

.': .... .:-

..1!1\l1lP,jil1!la:.;"i/l� ..

-�""'III"tfn�

(". o
.

-"i
.

"

� ..
'

.." ....

,. "

Barca de passagem.............................. q.

Bataria................................................ p==o..,

Bóia.................................................... I[)
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Bosque............ .. ��1' ��:�:tJ

Cadeia................................................ IP

Caminho (Verde)

Idem arborizado (Idem)

Idem murado (Idem)

Idem de pé posto (Idem)

Idem entre valas .

Idem de pé posto, entre valas .

Caminho de ferro, via simples .

Idem, via dupla .

Caminho de ferro em construção .

Idem, em projecto ..

Canal.
..

Carvalhal.
,.

Capela ou Ermida
.

Idem, ponto trigonornétrlco ..

Casas ..

Idem, servindo de ponto trigonomé-
trico . .

(ltt'Il��"
ot·�J.!,,;4.'W.."

1,..:J-I-A�.;lû

t."t4.W
..;::d-b,,,,

ó

o
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Idem, de madeira .

Castanhal bravo .

Idem, manso ..

Castelo ..

Idem, ponto trigonornétrico .

Cemitério .

Chafariz .

Chalet .

Convento .

Correio .

Cotas .

Cruz de pedra .

Idem, ponto trigonométrtco ..

Curvas de nível ..

Ciprestes .

Desatërro
.

Dique ,
.

Divisão de concelhos ..

n

fft J'I
•• J • �. •

s." u
.z:,. h.

+

-
-
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Idem, de comarcas""""",,,,,, """.,

Idem, de distritos """""""""'" "".

Idem, de freguesias """"""'"''''''

Idem, de fronteira ... ."""" .. """""

Idem, militar.i.; .. "" """"""""",,".

Idem, de províncias .. "" .... """"" .. "

Direcção das correntes"""""""" ...

D unas "." .. "". """"'" " .. " ...... " ...

Edifício notável .... " ... " ... ".""." ....

Igreja """ ",,, .. ,
,, ,,.

Idem, ponto trigonométrico"":,, .. , .

Escada '" .. " .... , .. " ...... "" ....... , ""

Escarpado .", ,.", ,.", """" ' ... , .. "., ,.,'

Estrada a macadame. , .. (Encarnada)

Idem idem, arborízada.... ..... (Idem)

Idem idem, murada
" (Idem)

Idem idem, em construção" .. (Idem)

75

+ .. + .. + .. + ..

+++++ ...

�-+-+-+

� fi O O O
.._--�_ ..

O O O ;J �
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Estrada militar .

Fábrica .

Idem de pólvora ..

Fontè ..

Forno de cal. ,.,., .

Idem de telha .

Forte ..

Idem, ponto trigonornétrico ..

Freguesia .

Idem, ponto trigonométrico ..

Fundição .

e

Estação de caminho de ferro................ �

Guindaste .

Herdade " .

Horta" .

Hospital Civil " ..

Idem Militar .

.

�
.

.. "
...

, ..

Ó

6
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Jardim .

Lago .

Lazareto .

Linhas de água .

Lodo .

Mãis de água .

Marco de fronteira .

Idem de légua .

Marinhas .

Mato
.

Moinho de alvenaria, com velas .

Idem, idem, sem velas .

Idem, idem, em ruínas .

Idem, idem, cotado
..

Idem, idem, ponto trigonornétrico ..

Idem, de madeira .

Monumento ..

Muralha ,.

77

o

o o o

o

o�
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Muro de alvenaria .

Idem, de pedra solta .

Idem, de terra batida .,.".".', ', , .

Nascente de água ' " ..

Observatório """'.", , ' .,' , '" ,'o

Olival , " " .

Antigo Palác'o Real " .

Pântano permanente ..

Pântano que seca de verão .. , ..

Passagem de ni vel " ..

Idem, inferior ..

Idem, superior, ..

Pedras
..

Pedreiras , .. , .. , , " .. ,

Pescarias , .

Farol , "".",' ' ,' , ..

Idem, ponto trlgonornétrico ..

Pinhal , ..

Poço .. " ' ,,' .

•

.. �.. 1

i' ..
' _'

(I



Idem de 2.a ordem £

Porto , �
Posto semafórico dj

TOPOGRJIlo'I.\ PR.\TICA

Pontão de pedra ..

Ponte, de barcos .

I dem, cavaletes ..

Idem, de ferro · ..

Idem, girante .

Idem, levadiça ..

Idem, de madeira : ..

Idem, de pedra (Encarnado)
Idem, de pipas ".

Ponto trlgonométríco de I .' ordem .....

79

• 181

Quartel de artelharia �

Idem de cavalaria r
Idem de engenharia........................... il

Idem de marinha _................ r

Idem de infantaria..... .. /

Quinta.............................................. �,

Reduto Il
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Viaduto ..

Vinhas (Verde)

Viveiros ..

77 - Côres convencionais usadas nas cartas do
Estado Maior. - Azul- Edifícios e obras de ferro,
interior de aquedutos, atoleiros, canais, lagôas, ma­

rinhas, pântanos (1) poços, tanques, rios, ribeiros,
vertentes e pontes de ferro.

Bistre - Rochedos.
Carmim - Aquedutos. Divisões territoriais. Es­

tradas a macadame. Edifícios e obras de alvenaria
e de pedra. Moinhos e sinais trigonométricos. Mu­
ros de alvenaria e pedra solta. Pontes de pedra.
Pilares das Pontes.

Goma-gata - Areal. Dunas. Hortas.
Nanquim -_ Açudes. Alpondras. Ancoradouros.

Armações. Caminhos de ferro. Contorno das ma­

rinhas e arrozais. Contorno dos atoleiros. Bancos
de areia e de pedra. Lôdo. Pescarias. Pontes: de
barcos, de pipas, suspensas, volantes. Vaus. Portos.

Sépia - Edifícios e obras de madeira.
Terra de Siena - Curvas de nível. Desaba­

mentos ou escarpados. Edifícios de adobos ou

taipa. Terras lavradas.
Verde bexiga·- Interior dos arrozais. Prados.
Verde- cobalto - Azinhais. Árvores isoladas.

Bosques. Carvalhais. Castanhais, bravos e man­

sos. Jardins. Olivais. Matos. Pinhais.
Verde-mar- Mar.
Violeta - Caminhos. Caminhos de pé posto.

Vinhas.

(1) Os pântanos devem ter interiormente traços alterna­
dos de azul e verde.
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78 - Côres convencionais usadas na carta _1_.
20000

Na carta topográfica dos arredores de Lisboa são
usadas as seguintes côres :

Azal- Linhas de água, aquedutos, pântanos, etc.
Preto - Edificações, linhas férreas, curvas de

nível, etc.
Verde - Caminhos, bosques, olivais, vinhas,

mato, etc.
Carmim - Estradas, quintas, pontos trígonorné­

tricos, fortificações, cemitérios, etc.

79 - Sinais usados na carta corográfica de Por­

tugal. - Escala _1_. Na escala da nossa carta
100.000

corográfíca, sendo cada 100 m representados por
0111,001, foi impossível figurar os objectos, tais
como: caminhos de 3 a 4 m de largo, casas de 5
a 6 metros de frente e fundo, pelas suas projec­
ções na verdadeira escala, e por isso adoptaram­
-se os seguintes sinais conVencionais:

i CllI"IU;J"'J��; II CIOADE II C!l�,�)�-�-)

I.i )�/" : 'X.
I �.\.{;:>: :è

... �iidrr:_�:!."
..

i\ E(�ll�l;14� I '0<":r��".�\�Ij \ 11,�j:··�be _ _.' _..._..: ___.
_

._

T
_ =--c-----===.c-.

il vin; il +s-: il
III :xiS.... !:

. \,/� Ilj!
II :{)':)] ;_-J.�]
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\
Pirâmides de 1.a ordem ..

Sinais trígo- . A • • •

nométricos Pl rr��l.���... �.�... �.r.���.� ... l.����� ��
Edifício de alvenaria ou de madeira . -

Idem servindo de ponto trigonornétrico .........

Edifício notável ..

Herdade ou grande propriedade .

Fábrica , .

•

I

Dentro de povoação .
o

Igreja, I I d
sendo freguesia

so a a . t

Servindo de ponte trigono-
métrico , ô

Igreja ou ermida isolada............................... :

Idem, servindo de ponto trigonométrico........ <I;

Farol. , ,.....................

g

Idem, servindo de ponto trigonométrico........ �

Forte ou reduto................... ):j
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Forte ou reduto, servindo de ponto
trlgonométríco );:l

Forno de cal.................. . ,.

Moinho de Vento ..

Idem, servindo de ponto trigonorné-
trico .

Azenha .

Mína em exploração ..

Fonte ou nascente ..

Idem de águas minerais
..

Banhos de águas minerais
.

Aqueduto .

Entrincheiramento
.

I
de pedra ..

Pontes de ferro
.

de madeira
.

Estrada de 1. il c1asse................... ..

Estrada de 2. a çlass€'..
.

_.._ ... ..._�_._....._ .......................�.

�.t,;v-,,�

----

---
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Caminho municipal. ,. .

Caminho vicinal ou transversal, .... , ..

Caminho particular ..

Caminho de ferro, túnel e estação ..

Marco de légua quilornétrica .

Rios e rlbeiras.. .

Vala ,.,.. ,., ,

Limite de máximas cheias " .

Muro ,., , .. , , ,." .

Rocha " ' , ..

Areia ,' .. .' ..

Lodo , , , , ..

Águas ,
..

Águas estagnadas , , .

Marinhas de sal ..

Mata ou arvoredos .

Pinhal. .

Ss

...e _ .

-===,-

,..;: .. _- v .• _",.-,

u;;:;��.:..... ",.

,�, .. _. �_. -: _._

.4. .. :,.. ;�;;�,::��
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2.° Carmim claro: edifícios particulares de al­
venaria, cantaria ou tejolo, moinhos e sinais tri­
gométrtcos, muros de alvenaria, cantaria, pedra
solta, taipa e adobos, aquedutos, pontes de pedra
e levadiças, pilares das pontes suspensas e de ma­

deira e divisões territoriais;
3. ° Azul: edifícios de ferro, tanques, interior

dos aquedutos, marinhas de sal, rios, ribeiros, la­
goas e canais;

4. ° Sépia: pontes de ferro, suspensas, de bar­
cos, e volantes, vaus, ancoradouros e portos,
bancos de areia, pedra, lodo e calhaus;

5. ° Terra de Siena: edifícios de adobos ou de
taipa, terras lavradas, desabamentos ou escarpados
e curvas de nível ;

6. ° Goma-guta : hortas;
7. ° Verde be.riga : prados e arrozais;
8°. Verde cobalto: matas, montanhas, pinhais,

árvores isoladas e jardins;
9.° Verde mar: mar;
10.0 Laca violeta: vinha;
11. o Bistre: rochedos.
Estas côres, adoptadas pela Direcção Geral dos

Trabalhos Geodésicos e Topográficos, não estão
indicadas para as cartas levantadas em campa­
nha.

R2 - Sinais usados nas cartas corográficas de

Portugal. - Escala _1_ .

50.000

Estradas e caminhos

I Distritais ..

Estradas
I Municipais . ..
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Caminhos para carros ..

veredas , .

Caminhos de ferro

Via dupla .

Via simples .' .

Via reduzida ..

Curvas de nível. ..

Passagens nos rios

De ferro ou mixtas .

De alvenaria ..

Pontes De alvenaria, sôbre ribei-
ras .

De caminhos de ferro ..

Barcas de passagem ..

Arvoredos .

Areia .

Pântano ..

Limite de país ..

Limite de distrito ..

. ,.

E rEIl1oç/io}
..:b ...

A f.1Pt"dlt,'11

TIff1tl

��'"

OLital

+++++++

+-+-+-+-



Parois de rotação e fixos .

Cemitérios e fortes .

Pontos trigonométricos (pirâmides
de l." e 2.8 ordens .

Igrejas, moinhos, casas e capelas,
servindo de pontos trlgonomé-
tricos (> � co âJ

85 - Côres convencionais adoptadas ná carta

corográfica _1_:
50.000

TOPOGRAFIA l'RIÍTICA

Limite de concelho .

Casas, igrejas, capelas e fornos.
Quintas, fábricas e edifícios no-

taveís ..

Banhos, águas minerais e nas-

centes ..

Moinhos de vente e azenhas .

:�� ê • v

� â r!I

�+'"

d(�

•••
121 �

g à

Azul : Linhas de água, canais, pântanos, etc.;
Verde: Matas, pinhais, olivais, etc. ;
PI elo: Caminhos de ferro, caminhos, veredas,

areais, limites de concelho, etc. ;
Carmim: Estradas, edificações, quintas, pontos

trigonornétricos, fortificações, cemitérios, etc.:
Terras de Siena: Curvas de nível.

\ X 1I- Coonlenadas

84 - Coordenadas ortogonais. - Origem fictícia.
- Um ponto na carta indica-se pelas suas coorde­
nadas ortogonais M (distância à meridiana do Ponto
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Central, ou abcissa, e p (distância à perpendicular,
ou ordenada).

Tomam-se para o Ponto Central os Valores:

M = 200 kilometros
p = 300 kilometros

o que nos dá uma origem fictícia, a sudoeste do
Cabo de S. Vicente, ficando assim todo o terri­
tório de Portugal no 1.0 quadrante, onde os valores
de j}f e P são sempre positivos.

As cartas na escala _1_ descritas no n.? 73,
25.000

são já impressas de forma a facilitarem à medição
destas coordenadas.

As cartas na escala __

1
- não trazem quadrí-

50.000
cula. Esta desenha-se, reduzindo as coordenadas
dos seus meridianos e paralelos Limites à origem
fictícia, o que se consegue pela expressão:

M = 200kms. - Iff'
P = 300kms. - p'

em que M' e P' são os valores que vêm indica­
dos nas margens, com o respectivo sinal.

A quadricula deve ser feita como indica a fig. 61
já apresentada.

1 1
Nas cartas __ e __ deve usar-se uma

20.000 100.000

quadrícula com a qual se obtenham os valores de
M e PJ referidos ao Ponto Central com uma apro­
ximação de 10m•

Nas cartas _1_ a mesma quadrícula faz com
100000

a direcção dos eixos ortogonais do Castelo um

ângulo variável de 37' QQ" a 38' 50", conforme a
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região de Portugal. O valor 37' 30" satisfaz para
as cartas _1_.

20000

Nas cartas _1_, que excepcionalmente se re-
20.000

imprimirem, será traçada a quadrícula referida ao

Ponto Central.

85 - Transformação de coordenadas. - As coor­

denadas do Castelo de S. Jorge em relação ao

Ponto Central, são:

m = 86.96.!

P = 105.477

e a convergência dos meridianos no mesmo Cas­
telo, relativarnente ao Ponto Central, é:

1"/.=37' 50"
sendo:

.

P
M' = 86.964 + M = 11. --

(I)
1.000

P' � 105.477 t P -11. �
1.00::>

sen I"/. = 0,011 e cos '1. = 0,999.

Pelas fórmulas:

I M' = m + M cos 'l. + P sen 'l.

I P' =- p + P cos '"J. - M cos 1.

podemos transformar as coordenadas M e p dum
ponto referido ao Castelo de S. Jorge em coorde­
nadas jJtJ' e P' do mesmo ponto, referidas ao Ponto
Central.

Introduzindo nestas fórmulas os valores de m e p
e de sen o: e cos iX, temos:
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Podemos também, destas fórmulas, deduzir as

que nos dão a transforrnação das coordenadas
do Ponto Central em coordenadas do Castelo de
S. Jorge, que são:

M = M 1_ 86.964 _ 11.
pl - 105.407

(2)
1.000

P = pl _ 105.477 + 11.
MI - 86.964

1.000

Exemplo: Suponhamos que temos uma carta
_1_ quadriculada em relação ao Castelo de
20.0ClO
S. Jorge e desejamos quadriculá-Ia em relação ao

Ponto Central.
Utilizando as fórmulas (I). faz-se a transfer­

mação em coordenadas do Ponto Central, dos
pontos correspondentes aos quatro cantos da
carta e, seguidamente, sôbre as linhas rnerídia­
nas e sôbre as linhas perpendiculares, marcam-se,
a partir dos mesmos pontos, os segmentos ne­

cessários para definir um certo número inteiro de
quilómetros MI e Pl; unem-se os pontos que
tiverem os mesmos valores de MI e os que ti­
verem os mesmos valores de pi e quadricula-se
depois êste rectângulo em quadrados de 1 km de
lado.

Seguidamente, transformam-se estas coordena­
das do Ponto Central em coordenadas referidas
à origem ficticia ; quadrícula-se o rectângulo e

marca-se em cada linha o número que exprime os

valores de M e p em quilómetros.
Pelo quadro a seguir podemos obter o cornpri­

mento em metros dos arcos do meridiano 'Y e dos
arcos do paralelo i , de 10 em 10 minutos, para as

diferentes latitudes:



,� Par;'lelO II Latitude Meri�ianO I par�lelo II Latitude =:�II Latitude
Meridiano Meridiano Paralelo

r J ï.

36° O' 50.055,7 38° 50' 18.501,6 28 944 31141 o 40' 18.510,8 27.761.8 Nesta tabela,,

IO' 18493,2 29.992,4 39° O' 502,2 870,7 50' 511,4 690,1 os arcos de pa-
20' 493,7 9:28,8 IO' 502,7 808,8 42° O' 511,9 618,1 ralelo têm a am-

I
30' 494,2 8CH,9 20' 503,3 740,7 101 512,5 545,9 plitude de 20' e

40' 494,7 800,8 50' 505,8 672,5 20' 513,0 473,5 os arcos de me-

SO' 495,3 736,4il 40' 504,5 603,7 3D' 513,6 400,9 ridiano a ampli-
37° O' 495,8 671,71 50' 504,9 534,9, 40' 514,1 328,0 tude de !G',

IO' 496,3 606,9 40° O' 505,4 405,8 50' 314,7 254,9
\/01 49'1,8 541,7'1 IO' 505,9 393,5 43° O' 515,2 181,5
3D' 497,4 476,31 20' 506,5 326,9 IO' 512,8 101,9

I 40' 497,9 410,7, 3D' 507,0 257,1 20' 516.3 034,1
50' 498,4 544,81 40' 507,6 187,1 50' 516,8 26.960,1 I"38° O' 489,0 278,7 50' 508,1 116,8 40' 517,4 885,8

II JOI 499,5 21231410 O' 508,7 Oi6,3
1440

501 517,9 811,3 I20' 500,0 14ÚI/ IO' 509,2 27.975,5 O' 18,518,5 736,6

11-
3D' 500,6 078,8 r 20 509,1 904,5 _j40' 501,1 011,7i 3D' 510,3 833,3 I

- - ---------

-
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86 - Coordenadas militares. - Nos usos milita­
res, sempre que a aproximação com que desejamos

600�__-----r--------�-------r--------r-

V'Af,I}\
'>c .... "'n"LO

.nRA�.500 V W Z
V'I.A

-R(Al

400 A e- E
·CQ MeRA

K
Pc

20 N P

fig. 63

indicar um ponto seja inferior a 100 In, usam-se

as coordenadas cartográficas, que se denominam:
<coordenadas rectangulares> ,
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Consídera-se o território do continente de Por­
tugal dividido em quadrados de 100 quilóm. de lado,
conforme indica a fig. 63) isto é, em 25 quadra­
dos designados pelas letras maiúsculas do alfa­
beto, excepto a letra I, e mais cinco, na parte
Norte, com as letras, repetidas, V, W, X, Y
e Z.

As coordenadas militares indicam-se, pois, pela
letra que corresponde aos dois algarismos que nos
dão os valores de M e p) em centenas de quilóme­
tros, seguidos de um grupo de dois, quatro ou seis
algarismos.

No grupo de dois algarismos a seguir à letra,
o primeiro indica a abcissa (ou distância à meri­
diana) e o segundo a ordenada (ou distância à per­
pendicular), em dezenas de quilómetros.

No grupo de quatro algarismos a seguir à le­
tra, os dois primeiros indicam a abcissa e os dois
últimos a ordenada, em quilómetros.

No grupo de seis algarismos) com a letra ou

sem ela, os três primeiros designam a abcissa e

os três últimos a ordenada, em hectómetros.
Empregam-se estes modos de indicação das orde­

nadas para mais fácil deterrninação de qualquer
ponto nas nossas cartas topográficas e corográ­
ficas.

Na indicação das coordenadas militares pode ser

suprimida a letra desde que daí não resulte confu­
são, como poderá dar-se nos grandes desloca­
mentos de tropas motorizadas ou da aviação.

Também para uso da artelharia e da infantaria
em combate, podemos empregar coordernadas mi­
litares de quatro algarismos, sem letra) os quais
representam: os dois primeiros, a abscissa, em

hectómetros; os dois últimos, a ordenada, também
em hectometros.

Exemplo de leitura:
A cidade de Abrantes, que fica na fôlha 17 da
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carta-1-e na fôlha 331 da carta-1-, é re-
50000 25.000

presentada pelas coordenadas:

M 9.7 em dezenas de quilómetro
M 94.77 em quilómetros
M 946.774 em hectómetros

ou, mais abrevíadamente, nas aplicações usuais de
combate da infantaria e da artelharia, acima citadas:

46.74.

XXllI- RepJ'odllÇão de rarías

87 - Na mesma escala: Quando se deseja passar
a um papel diferente uma carta já desenhada, pode
acontecer que se queira a reprodução no mesmo

tamanho do original ou menor ou maior do que êle.
Reduz-se ou amplia-se uma carta, conforme o

desenho que se obtiver fôr menor ou maior do que
o original.

O desenho que se obtem denomina-se cópia, quer
seja na mesma escala do original, quer seja em me­

nor ou maior escala.
Copiar e reduzir as cartas são excelentes meios

de gravar na memória os sinais convencionais e de
habilitar para a execução dos levantamentos.

Diversos métodos se podem seguir para obter a

cópia na mesma grandeza do original.
1.0 - Por quadrloulas.
2.° - Por sobreposição.
3.° - Por processos qurmicos.

88 - Método das quadrículas. - Consiste em tra­

çar com lápis na carta, ou sõbre uma fôlha de papel
transparente aplicada em cima dela, linhas paralelas
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aos lados do quadro, de modo que dividam o dese­
nho num certo número de quadrados, ou rectân­
gulos; se o original não fôr esquadriado traça-se
primeiro um quadrado, ou rectângulo, que abranja
tôdo o desenho e depois traçam-se as linhas para­
lelas.

No papel em que se ha-de fazer a cópia traçam-se
quadrados, ou rectângulos, das mesmas dimensões,
posição e número que os do original, e reprodu­
zern-se em cada um dêles os mesmos detalhes que
se encontram no quadrado, ou rectângulo, corres­

pondente da carta. Para isso começa-se por marcar

os pontos principais, deterrninando-os por meio de
triângulos que tenham por base um dos lados do
quadrado ou rectângulo e por vértice o ponto de­
sejado; estes vértices são marcados traçando, com

um compasso ordinário munido de lápis, dois arcos

de círculo dos extremos da base, como centro, e

com ráios iguais aos lados do triângulo.
Para maior rapidez e para evitar o traçado dos

arcos, pode empregar-se o compasso de três pernas
que dá logo a posição do Vertice.

Marcados os pontos principais, conclui-se o tra­
çado das linhas, imitando, à vista, as suas homólo­
gas da carta; e não se passa a outro quadrado, ou

rectângulo, sem ter completado o desenho do ante­
cedente.

Se num quadrado, ou rectângulo, houvesse muitos
detalhes, para se tornar a cópia mais fácil, subdi­
vidir-se-ía em outros quadrados, ou rectângulos, ou

em triângulos, por meio do traçado das diagonais.

89 - Sobreposição. - Pode obter-se com muita
brevidade a cópia, desenhando por transparência
todos os detalhes que existem no modêlo. Para
isso coloca-se e segura-se sôbre o original a fôlha
em branco em que se quere a cópia; e, para que
através dela se vejam bem tõdas as linhas e obiec-

4
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tos da carta, colocam-se as duas fôlhas reunidas
sõbre uma chapa de 'cristal inclinada, que deixe
passar a luz; bastará traçar a lápis as linhas do mo­

dêlo e passál-as depois a tinta.
Para facilitar as cópias e torná-Ias mais perfeitas

tem-se construído aparelhos especiais que consistem
numa grande chapa de cristallimitada por um caixi­
lho de madeira, podendo girar em tôrno dum eixo
horizontal sustentado por duas hastes ou suportes de
modo a colocar-se à altura que se quizer. Para tra­
balhar, aproxima-se o caixilho duma janela e faz-se
com que a chapa só receba luz pela sua parte in­
ferior, o que se obtem cobrindo com um pano preto
a parte superior da janela.

Obtem-se ainda maior transparência colocando
por baixo da chapa uma fôlha de Flandres, a qual,
recebendo os raios luminosos, os reflecte no apa­
relho, aumentando assim a quantidade de luz e,
portanto, a transparência.

Pode, também, copiar-se o desenho numa fôlha
de papel vegetal que se coloca sôbre a carta e se

fixa geralmente com pêsos.
Nêste caso o desenho faz-se logo a tinta.
Para se vêr bem a cópia, depois de feita, e para

dar maior resistência ao papel vegetal, cola-se êste
numa fôlha de papel forte. O melhor processo con­

siste em estender, com um pincel, no Verso do pa­
pel vegetal, uma camada de cola que se deixa secar,
e assentar a cópia num cartão ligeiramente hume­
decido, apertando-o depois numa prensa qualquer.

Para maior brevidade, o papel vegetal póde de
antemão estar preparado com a camada de cola,
visto que esta não diminui sensivelmente a trans­
parência.

Não dispondo de prensa e querendo obter a cópia
noutro papel, colocar-sé-ia sôbre êste um papel,
com uma das faces coberta de lápis voltada para
baixo, e, por cima dêste, o papel vegetal que re-
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cebeu a cópia; calcando o desenho com um punção
um bico de piteira ou qualquer outro objecto duro
e ponteagudo, o papel plornbaginado deixaria na .�.
fôlha em branco o vestígio do desenho, que depois
se avivaria com lápis fino.

Cobrindo com um lápis macio, pelo verso do pa­
peI vegetal, os contôrnos do desenho, que se vêem
perfeitamente por transparência, evita-se o ernprêgo
do papel plornbaginado.

Pode também empregar-se para as cópias o papel
téla ou colado, em legar de papel vegetal, colocan­
do-o, como êste, sôbre o modêlo e segurando-o
com pesos; a cópia faz-se também a tinta, e se o

papel fôr consistente, não é preciso colar-se. Dis­
tingue-se bem o desenho sem precisar assentá-lo
sôbre papel branco.

Quando o desenho tiver aguarelas, devem estas
dar-se pelo Verso do papel téla, para não manchar
o desenho já feito.

90 - Precesses químicos. -_ Ultimamente tem-se
empregado muito nas cópias o seguinte processo:
Coloca- se o modêlo sôbre uma chapa de cristal dis­
posta num caixilho com prensa de madeira; dis­
põe-se em cima uma fôlha de papel ferro-prussiato
de Marion e apertam-se os papeis fortemente con­
tra a chapa de cristal por um processo análogo ao

das prensas fotográficas.
Sem perder tempo, o aparelho é exposto à luz

do sol, e o papel, preparado com o prussiato de
ferro torna-se, sucessivamente, amarelo, esverdea­
do, verde, azulado, azul e depois côr de azeitona;
tira-se então o papel, evitando quanto possível o

efeito da luz, e submerge-se num banho de água
que se agita, renovando a água, sendo preciso;
a imagem do desenho vai-se destacando progrès­
sívamente, e, logo que a lavagem está bem feita,
obtem-se uma cópia na qual tôdas as partes negras
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ou opacas do modèle aparecem brancas e o resto
de côr azul, tanto mais escura quanto maior tiver
sido a impressão da luz através do original.

A lavagem com água quente, de 30° a 35°, pro­
duz resultados mais rápidos que com água fria,
e limpa melhor o papel, evitando também as man­

chas amarelas que às vezes aparecem nas porções
brancas.

Para que o papel conserve as suas propriedades,
deve achar-se resguardado da luz e quando se em­

pregar, deve operar-se com ligeireza e o mais às
escuras que fôr possível.

Se o original estiver desenhado em papel tela ou

transparente, a exposição à luz do sol dura 5m a 8m;
quanto menor fôr a transparência do papel do mo­

dêlo ou a intensidade da luz, tanto maior será o

tempo preciso para a impressão, e vice-Versa.
Quando se quizer tirar cópias do desenho dum

modêlo desenhado em papel grosso, deve, antes
de o expõr à luz, molhar-se, pelo verso, com uma
essência mineral como, por exemplo, o petróleo
rectificado, o qual é preferível à benzina porque,
não se evaporando tão ràpidamente como esta, não
obriga a molhar o desenho tão repetidas Vezes.

As cópias obtidas pelo papel ferro-prussiato,
apresentando brancos os traços do desenho e azul
o fundo dêle, tem-se utilizado, em legar do desenho,
para que as novas cópias tenham os traços azuis
e o fundo branco.

Para facilitar êste processo, emprega-se um papel
ferro-prussiato de menor espessura para a primeira
cópia, que se imprime pelo verso, para o que se
coloca o desenho que se quere copiar em contacto
com a chapa de cristal e em cima o papel dis­
posto de modo que se adapte pela face mais lisa ao
desenho do modêlo; a exposição à luz deve durar
proximamente três Vezes mais tempo que o pre­
ciso para tirar uma cópia em fundo azul.
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A primeira prova, sendo lavada como se disse,
serve de modêlo para as outras provas; mas como

se obteve pelo verso, é preciso dispô-Ia no caixi­
lho-prensa por fórma que a face menos lisa fique
em contacto com a chapa de cristal para que se

obtenha a disposição exacta do desenho.
Actualmente prefere-se, com vantagem a qual­

quer outro processo, a fotografia que, sem êrro
apreciavel, permite em pouco tempo obter cópias
em qualquer escala.

Os processos fotográficos são usados principal­
mente na reprodução de cartas estrangeiras ; foi
pelo seu ernprêgo que o estado maior francês
obteve rápidamente as cartas da Itália e da Alema­
nha, em 1856 e em 1870.

A helíogravura, ou gravura pelo sol, é baseada
na propriedade que possui o betume da judêa de
ser insolúvel quando submetido á acção da luz. A
reprodução por êste processo é rápida, fácil e eco­

nómica.
A litografia é a arte de reproduzir, pela pedra,

um desenho feito em papel autógrafo. Êste dese­
nho, depois de passado á pedra, fica invertido. As
reproduções obteern-se por meio de impressão.

A fotolitografia ou litografia pela luz, consiste
em transformar uma prova fotográfica em litográ­
fica, reproduzindo-a pela impressão.

A cromolitografia, que se vai vulgarísando,
aplica-se, com vantagem, a qualquer dos processos
acima indicados, obtendo-se a reprodução a côres,

A aplicação da fotografia à cromolitografia ofe­
rece magníficos resultados, tais como a carta da

Bélgica na escala _1_.
20.000

Modernamente usa-se, para a reprodução de es­

critos e desenhos, massas elásticas contidas em

caixas de lata, e empregando tintas especiais de
anilina espessa.
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Êstes aparelhos denomínam-se copiágrafos,
hectágrafos, poliantõgrafos, etc.

O modo de obter as reproduções pelo copié­
grafo é o seguinte: Faz-se uma cópia do origi­
nai, em qualquer papel, empregando tintas es­

peciais de anilina; ajusta-se êste papel, do lado
da cópia, com a massa indicada, comprime-se e

tira-se em seguida o papel, ficando sôbre a massa

o desenho invertido; sôbre esta se Vão sucessiva­
mente ajustando fôlhas de papel, obtendo-se as­

asim determinado número de cópias.
O poliantàgrafo, o único aparelho que pode

servir para a reprodução de grandes desenhos,
foi inventado por M. Frey. Consta de fôlhas de
papel de várias dimensões, convenientemente pre­
paradas, enroladas e metidas num tubo de metal
que tem nas extremidades compartimentos destina­
dos a uma esponja e a um frasco com tinta.

Cada fôlha de papel pode ser utilizada para
obter 50 ou 60 provas. � o meio de reprodução
mais completo, barato e portátil.

91 - Redução e ampliação. - A redução ou am­

pliação duma carta consiste em transportá-la para
o papel em menores ou maiores dimensões, con­

forme a escala, conservando sempre a posição
relativa de todos os seus detalhes, para que a

planta obtida seja proporcional á que se pretende
reduzir ou ampliar.

A redução ou ampliação duma carta pode obter­
-se pelos seguintes processos:

1.° - Por quadrfculas ;
2.0 - Por prooessos mecânicos;
3.° - Por processoa fotográfico. ;

92 - Redução e ampliação das cartas por qua­
drículas; Cópia da planimetria. - A redução ou

ampliação duma carta por meio de quadrículas
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dinde o origi­
nai, como se

disse para a có­
pia na mesma

escala, num

certo número de
quadrados, ou

rectângulos,
(n,O 88).

As fig ura s

64 e 65 repre­
sentam, respec­
tivamente, um

fr agrn e n to da

carta _1_ e a
50.000

sua redução
para a escala

1
--

100.000
No papel em

que se deseja a redução traçam-se os rectângu­
los de forma que o comprimento de cada lado,
multiplicado pela razão directa dos denominado­
res das respectivas escalas, seja igual ao seu

o homólogo do modêlo.
rn;����r&"" Assim, se os rectângulos par-

ciais do original na escala
1

--, por exemplo, se traçam
10.000
na grandeza de Om,l; os da re­

I
dução, na escala --, serão

20.000

traçados com a grandeza
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A cópia tem, pois, tantos quadrados, ou rectân­
gulos, parciais quantos forem os do original, porém,
maiores ou menores, conforme fôr uma ampliação
ou uma redução.

Para marcar os pontos da planimetria compreen­
didos nos quadrados, ou rectângulos, parciais, pode
empregar-se, além do compasso simples e da régua
graduada, o compasso piramidal de redução, de
Pereira Coutinho, ou o compasso de redução.

93 - Descreveremos o compasso de redução,
por ser o mais empregado:

Compõe-se êste instrumento de dois braços me­

tálicos A C e B D, que se movem em torno dum
eixo projectado em E e disposto de modo que as

distâncias E A e E B são iguais, bem como as

distâncias E C e E D, (fig. 66).
Dèste modo, como as pontas A e C se encon­

tram em linha recta com E, e igualmente os extre­
mos B e D do outro braço, os triângulos A E B
e C E D são semelhantes e:

CD:AB::CE:AE

Portanto, se C D fôr o comprimento dum lado
no original, A B representará o seu homólogo na

cópia.
O eixo de rotação deve colocar-se de forma que

as grandezas C E e A E guardem entre si a rela­
ção que deve existir entre as linhas homólogas de
ambos os desenhos.

A fig. 66 mostra também, em separado, os
ramos A C e B D, e o compasso visto de lado.

As pontas inferiores C c e D d, dos dois ramos,
são de aço e aproxirnarnente iguais ao terço do
comprimento total; nos outros dois terços os ra­

mos alargam-se e terminam por pequenas pontas,
também de aço, tendo na parte mais larga uma



fenda longitudinal onde corre o cursor n, que se liga
a duas pequenas peças K.

Estas duas peças têm um orifício por onde passa
um parafuso em cuja rosca funciona a porca T.

Aliviando a porca, as duas peças K podem
correr ao longo da fenda; mas quando se aperta
aquela, os dois ra­

mos ficam unidos
fortemente e não
têm movimento no

sentido Iongitudí­
naI; neste caso o

eixo do parafuso
fixa-se, p adenda
girar em torno dêle E

os dois braços do
compasso, com
uma abertura qual­
quer.

Resta, portanto,
colocar o eixo de
modo que as dis­
tâncias dêle às
pontas estejam na

mesma relação que
os lados homólo-
gos do modêlo e

dacópia;paraisso, C
--_...

Il

a face exterior do
ramo A C tem nos

dois lados da fenda longitudinal uns traços com os

algarismos 2, 3, 4, ... até 10, e estas divisões en­

contram-se dispostas de modo que, quando a linha
de fé, gravada no cursor tt, estiver em coïncidência
com uma delas, por exemplo: com a 6. a, a rela­
ção que existe entre as grandezas A E e E C é

igual a _1_.
6
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Fig. 66
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Para obter, portanto, a redução dum desenho,
bastará sobrepôr perfeitamente os dois ramos, o

que acontece quando a pequena ponta que existe
na parte posterior do ramo A C se ajusta na ra­

nhura existente no outro ramo, e afrouxar em se­

stuida a porca T, correndo as peças K até que a

linha de fé coïncida com a divisão que convém ao

caso que se considera.

94 - Emprêgo do compasso de redução. - Supo­
nhamos que se quere dividir a recta- C D, (fig. 66),
em duas partes iguais. Ajustam-se bem as duas per­
nas do compasso e desloca-se o eixo até que a

linha de fé coïncida com a divisão 2, gravada na

perua A C; fixa-se então o eixo e abre-se o com­

passo de modo que a distância entre as pontas
mais afastadas seja igual à recta dada:

A distância A B, entre as duas pontas opostas,
será neccssàriamente metade da recta C D.

Com efeito, os dois triângulos C E D e A E B,
que são isósceles e têm os ângulos compreendidos
iguais (como verticalmente opostos), são seme­

lhantes e por conseqüência:

CD:AB::EC:EA

mas sendo a divisão 2 gravada de maneira que
E C=2 E A, será evidenternente :

A B=
CD

2

95 - Cópia do nivelamento. - Obtida a cópia da
planimetria, traçam-se as curvas de nível.

Nas reduções deve-se, quanto possível, manter
constante a equidistância gráfica, mencionando na

legenda a equidistância natural.
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Nas ampliações, porém, o intercalamento de no­

Vas curvas dá lugar a erros fáceis de compreender.
Tratando de intercalar, por exemplo, uma curva, é
natural que o desenhador trace essa curva a igual
distância das curvas visinhas, quando, na maior
parte dos casos, essa curva seguiria caminho bem
diverso.

Dá-se ainda a circunstância, como adiante se

verá, de se suprimirem curvas, cujo traçado é,
com certeza, muito mais rigoroso do que o das
curvas a intercalar convencionalmente.

Suponhamente que' se pretende ampliar para a
1

escala -- um fragrnento da carta corogrdfica
20.000

1
de Portugal, desenhada na escala --o

50.0LO

Sabemos que na nossa carta corográííca (_1_)é:
50.000

equidistância natural = 25m
equidistância gráfica = om,0005

r
logo, para a copia da carta na escala--,20.000
teremos igualmente:

equidistância gráfica = Om,005
donde: equidistância natural = 10m

Como as cotas das curvas de nível da nossa

carta corográflca são multiplas da equidistância
natural de 25m, concluiremos que as cotas das
curvas do fragmento ampliado devem ser múl­
tiplas da equidistância natural achada, 10m, visto
conservar-se constante a equidistância gráfica
de om,0005.

Assim, supondo o referido fragmento coníigurado
pelas curvas de nível cotadas O, 25, 50, 75, etc.,
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(fig. 67), inter­
calar-se- ão às
curvas cotadas °
a 75 as novas

curvas cotadas
10,20,30,40 ...

60 e 70, elimi­
nando-se as cur­

Vas de nível co­

tadas 25 e 75, o

que reputamos
inc onveniente,

pelo motivo exposto. Será, portanto, preferível,
manter a equidistância natural.

fig.67

96 - Processos mecânicos. - Os processos des­
critos para a redução e ampliação da planimetria,
embora fáceis, não satisfazem, debaixo do ponto
de vista da rapidez; por isso se empregam outros
processos, pelos quais podemos ampliar ou reduzir
mecânicamente as cartas.

Adoptam-se instrumentos especiais: os pantâ­
grafos, micrógrafos, etc.

97 - Pantógrafo Gavard - Êste instrumento fun­
da-se nas seguintes propriedades geométricas:

1. o Se tivermos quatro réguas rígidas A L, A M,
B H e D H (fig. 68), articuladas nos quatro pon­
tos A, B, H e D, formando um losango A B H D,
e se tomarmos sôbre as réguas A L, D H e A M
três pontos Y, O e X em linha recta, êstes três
pontos estão sempre em linha recta, seja qual fôr
a posição tomada pelo losango A B H D.

NOT A - Os processos fotográficos, de que adiante tra­

taremos, são os mais empregados na guerra, como mais ri­

gorosos e mais rápidos.
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2.° Fíxando o ponto O e fazendo seguir o ponto
X pelas linhas que determinam o contorno duma
Iígura qualquer XX', todo o sistema girará em

torno do ponte O e o ponto f descreverá uma

Iigura semelhante, Y fi) à que o ponto X con­

tornar.
A relação entre as linhas das duas figuras des­

critas é igual à relação

na qual D X representa a distância do ponto X à

articulação D, e A D a distância constante que
separa as articulações A e D.

O pantógrafo é formado por quatro réguas rí�i·
das, de madeira ou de metal: A L, A M, B H e

D H, for-
mando um

losango AB" ��::::;:==:.:l:�;;::l�;;:::;;:;::�
HD, ar ti­
culado nos

vértices A,
B, D eH.
Sôbre a ré­
guaA Mpo­
de ser fixa
verticalmen­
te, num ponto qualquer X, uma ponta de aço.
Fixa-se um ponto das réguas B H ou D H, de­
pois coloca-se um lápis, sôbre a régua A L,
no po-rto de intercepção desta linha com a li­
nha X O.

Os pontos A, H, L e M têm uns rodízios que
permitem deslocar fàcilmente o aparelho sôbre o

desenho.
A ponta de aço vertical X, o ponto fix.Q O e o

lápis Y são adaptados a corrediças móveis ao longo

DX

AD

II·

Fig.63
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dos ramos do pantógrafo. Estas corrediças são fixas
por meio de parafusos de pressão.

Ampliação: Para empregar o pantógrafo na am­

pliação duma carta na relação
n

m

por exemplo, deve começar-se por determinar sô­
bre um dos ramos do pantógrafo a posição da
ponta de aço e a posição correspondente do lápis
sôbre o outro ramo.

A ponta de aço coloca-se no ponto X de A /11,
determinado pela proporção

DX n
--=-

A D m

o parafuso O será colocado num ponto qual­
quer de D H ou de B H e o lápis fixo ao ra­

mo AL no ponto onde esta linha é encontrada pela
linha OX.

Exemplo: Para ampliar uma carta ao quádruplo
isto é da escala _1_ para _1_ a ponta de aço

20.000 5.000
será colocada num ponto X, de forma que

D X
= _1_ donde D X =

A D

A D 4 4

ni
Redução: no caso da redução, na relação -, a

m'

ponta de aço será colocada num ponto X, de
sorte que

DX m'

AD ni

Exemplo: Para reduzir o desenho a _1_, isto é,
5
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da escala _1_ para _1_, a ponta de aço será
20.000 100.000

fixa num ponto X, de modo que

D X =..i__donde D X=5 A D
A D 1

Para copiar uma carta na mesma escala, a ponta
destinada a seguir os traços do desenho deve ser

colocada num ponto X de forma que

DX=AD

XX'llI - Execução dum desenho lopogl'áfico

98 - O método a seguir na execução dum de­
senho topográfico é o seguinte:

1. o - Traça-se uma quadricula igualou propor­
cionaI à do modêlo.

2.o
- Por meio de cruzamentos, deterrninam-se

com rigor os pontos principais, tais como: pontos
trlgonornétricos, cruzamento de estradas, confluên­
cias de linhas de água, posições das povoações,
moinhos isolados, etc.

5.0 - Traçam-se as linhas de água, estradas,
caminhos de ferro, pontes, povoações, emfim todos
os objectos da planimetria.

4.0 - Traçam-se as curvas de nível, começando
pelas de menor cota, seguindo à vista o original e

com o auxílio dos pontos já determinados.
5. o

-- Cobrem-se a tinta as estradas, linhas de
água, caminhos de ferro, povoações e curvas de ní­
vel, segundo a órdem porque Vai indicado. As curvas

ínterrompern-se nas estradas e linhas de água.
6.0_ Escrevem-se as legendas e cotas que devem

ficar paralelas ao lado inferior do quadro.
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7. ° - Desenham-se as culturas, areias, marinhas
e traços das águas.

8. °
- Se o desenho tem de ser colorido, as agua­

das devem dar-se antes de começar o trabalho a

tinta.
9.°- Para limpar o desenho, deve fazer-se o me­

nor uso possível de goma elástica, substituíndo-a
pela raspa de pelica.

10. °
- Indicar a orientação magnética dentro da

quadrícula, bem como a escala e a equidistância
natural.

11. ° - Assinar e datar, fóra da quadrícula, na

margem inferior do papel.

XXIX - Leitura de cartas

99 - Sendo conhecidos os sinais convencionais
com que se desenham as cartas, os meios para a

medição de distâncias e cálculo dos declives e os

processos empregados para a sua elaboração, fácil
é a leitura dama carta J' contudo só com muita
prática se adquire esta facilidade.

Saberá lêr bem uma carta quem, pela simples
inspecção dela e munido duma régua ou compasso,
puder figurar em relêvo e, com todas as particulari­
dades, o terreno que ela representa; e quem, colo­
cado num ponto do terreno que ela abrange, o possa
indicar 11a mesma carta, com as posições círcunví­
sínhas.

A primeira coisa a fazer quando se lançam os

olhos sôbre a carta dum terreno que se quizer es­

tudar, é percorrer o curso de água ou thalweg prin­
cipal; êste curso de água segue pela parte mais
baixa do terreno cuja inclinação geral é indicada
pela direcção das linhas de água: percorre-se êste
thalweg até á sua origem, se ela existe na planta;
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percorrem-se igualmente os vales e seus afluentes
até à nascença, e deterrnlna-se assim o perímetro
da bacia principal, isto é, os planaltos ou as curnia­
das que formam a sua linha de cintura, e que com­

preendem geralmente os pontos mais elevados do
terreno.

Os contrafortes, ou colinas, que separam os afluen­
tes, apresentam-se então com clareza; os Vales pa­
rece que se aprofundam, e chega-se, com algum
hábito, a ler o conjunto da carta quási tão Iàcil­
mente como se estivesse em relêvo.

Requerem especial atenção os cursos de água,
tanto em relação à sua grandeza como à na­

tureza do terreno circunjacente, porque os Vaus
acham-se geralmente a jusante duma volta ou'

cotovëlo, e a margem reïntrante domina quasi sem­

pre a oposta.
Se o plano compreende muitas bacias independen­

tes, estudam-se sucessivamente e deterrninarn-se as

suas linhas divisórias, os colos ou pontos de comu­

nicação mais fácil dum vale para outro, etc.
Este estudo sumário indicará onde devem achar-se

as regiões mais importantes a ocupar para serem

defendidos os ditos vales; não resta senão estudar
as fórmas de terreno destas regiões, as estradas
ou caminhos que aí conduzem ou as torneiam, para
apreciar a importância militar das posições que será
necessário ocupar realmente.

As cartas topográficas representam o terreno
como se fosse visto debaixo de nós, se nos ele­
vassemos num balão, verticalmente; mas não é
assim que se vê na realidade.

Não é visto perpendicularmente, mas obliqua­
mente á sua superfície, ficando encobertos, pelas
colinas os contrafortes das montanhas, muitos vales,
arvoredos, povoações e outros objectos.

O aspecto que apresenta o terreno parece, pois,
muito diferente do que se apresenta na carta; e se
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não houver o conveniente hábito de apreciação, é
possível acontecer que, posto saibamos lêr bem urna

carta, nos vejamos embaraçados para reconhecer
o terreno, se não estivermos acostumados a con­

figurar o panorama pelo aspecto da planta.
Pode adquirir-se êste hábito transformando geo­

métricamente os planos em vistas de perspec­
tiva,

Prínclpíar-se-ã por aprender a conhecer, por meio
da carta, o aspecto que urna ondulação, ou fórma
especial do terreno, considerada isoladamente, apre­
sentaria a um observador colocado num ponto de­
terminado.

Para êste efeito, construtr-se-ã urna série de
perfís que passem pelo ponto de observação e pelos
pontos característicos do terreno.

Estes perfís farão conhecer o que é visível ou

invisível do legar de observação e permitirão de­
senhar a fórma provável da parte visível.

Feito isto, transportar-nos-ernos ao campo e com­

pararemos os croquís com o aspecto real do terreno
e rectificaremos o trabalho.

Cumpre observar que o terreno muda de aspecto
quando deslocamos o ponto de observação.

Se o observador está afastado, descobre melhor
o conjunto; quando se aproxima, deminui a parte
visível.

Desenhar-se-à a fórma provável mudando a po­
sição do observador, e rectllícar-se-á de cada Vez
o trabalho sôbre o campo.

Quando se souber reproduzir o aspecto duma pe­
quena extensão de terreno, será necessário passar
do simples ao composto e procurar, por meio dos
processos já indicados, reproduzir o duma extensão
mais considerável.

Acostumaremos assim, pouco a pouco, a vista,
e chegaremos a poder indicar, sem hesitação, sôbre
a carta, e pela simples comparação das cotas, a



'fOl'OGllAFIA PIÜnCA lIS

crista que fórma o terreno no horizonte para o Norte,
por exemplo, o monte que domina a Este, a torre
que se eleva ao Sul, os vales que se descobrem a

Oeste, etc.
Será util, para completar esta instrução, faze­

rem-se exercícios sôbre a operação contrária; isto é,
deduzir do aspecto que apresenta o terreno, visto
dum ou de muitos pontos, a fórma geral que êle
tomaria numa planta topográfica.

Caminhar-se-à também do simples para o com­

posto: estudar-se-à um trato de terreno, vísinho
dum primeiro ponto de observação e procurar-se-é
reproduzir, num esboço na escala da planta, a fórtna
que êle deve ter sôbre a mesma planta; mudar-se-à
de posição no terreno e modiíicar-se-á, se fôr ne­

cessário, o esboço.
Comparar-se-a êste esboço com a carta e recti­

ficar-se-é o trabalho.
O campo destas observações vai-se depois aumen­

tando pouco a pouco, até poder-se levantar, á vista,
todo o terreno que se avistar dum ponto.

Tais exercícios ensinarão como os diferentes
lanços de terreno se ligam para formar um todo,
como as águas correm, como se sucedem as linhas
de cumiada, etc.

Estes conhecimentos serão muito úteis nos paf­
ses de que se não possui a carta.

Colocado em frente duma região montanhosa ou

simplesmente acidentada, que não apresenta aos
olhos pouco exercitados senão um aglomerado con­

fuso de colinas ou de cêrros, quem tiver adquirido
o golpe de vista topográfico, aí descobrirá a dlrec­
ção dos vales principais, a forma geral das suas
Vertentes e os pontos mais acessíveis; e quem
possuir algumas noções de geologia, melhor saberá
como deve orientar-se com segurança e efectuar
com rapidez um esbôço do terreno.
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xxx - ResoluCão de prehleaas nas cartas
cOI'ogl'[lricas e tOI)ogl'[lficas

100 - Determinar as coordenadas geográficas
dum ponto. - Os meridianas seguem, como é sa­

bído, a direcção Norte-Sul e os paralelos a direcção
Este-Oeste.

Os intervalos entre os primeiros designam dife­
renças

.

de longitude, e entre os segundos, diferen­
ças de latitude.

Estas são contadas sôbre os meridianos e têm
por origem o equador; aquelas são contadas sôbre
o equador, .ou sôbre os paralelos, e têm por origem
o meridiano que passa por um ponto convencional,
que é sempre o principal da carta do país.

Como as curvas dos paralelos e dos meridianos
são sensivelmente Iinh 1S rectas, e os quadriláteros
formados por estas linhas são quasi paralelogra­
mos, se traçarmos por um ponto dado paralelas
aos lados do quadrilátero em que êle existe, não
se produzirá êrro notável ao avaliar depois, sôbre
os lados da carta ou sôbre a escala expressa, as

extensões que tais linhas representam, a contar do
dito ponto.

Estas fracções de grau, juntas, repectivarnente,
aos números redondos indicados pelos extremos
dos paralelos e meridianos, darão a latitude e a

longitude do lagar que se tem em vista.
Ficarão, assim, conhecidas as coordenadas geo­

gráficas.

101 - Conhecidas as coordenadas geogl'áficas
dum ponto, setermtnar a posição dêsse ponto na

carta - Sendo conhecidas as coordenadas geográ­
ficas dum ponto, determinaremos facilmente a posi­
ção dêsse ponto, na carta, seguindo o processo
inverso do já indicado.
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102 - Determinar a escala omitida duma carta
a curvas de nível. - Para resolver êste problema,
sem outro qualquer dado, além dos que a carta nos

fornece, não basta conhecer a equidistância natural,
uma Vez que a equidistâncía gráfica não é cons­

tante, como acontece, por exemplo, nas cartas
corográflcas do nosso país, respectivamente dese-

nhadas nas escalas de _1_ e __ 1_
50.000 100.000

Em ambas a equidistância natural é de 25m,
donde resulta ser a equidistância gráfica, na pri­
meira om,0005 e na segunda Om,00025, como já
se disse.

Vê·se, pois, que só conhecendo a equidistân­
cia gráfica poderemos resolver o problema enun­

ciado:
É nos dado um trecho duma carta topográfica

em que a escala é omitida e onde veríftcamos que
as curvas estão traçadas com a equidistância natu­
ral de 10m• Se soubermos que a equidistância grá­
fica adoptada é de Om,0005, teremos, aplicando a

regra do n. o 37, em que o denominador da escala

é m
E

10
m = -- = 20.000

0,0005

e

A escala da carta, será, portanto: _1_.
20.000

103 - Achar a escala omitida numa carta, conhe­
cida a distância natural de dois dus seus pontos.­
Mede-se a distância entre dois pontos sôbre o ter­
reno que seja sensivelmente horizontal, e mede-se
a distância entre os pontos homólogos da carta;
dividindo uma pela outra, o quociente determina
a escala desejada.

Assim, se dois pontos distam no terreno 3 qui-
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lómetros e sôbre a sua carta esta distância é repre­
sentada por o=.is, temos:

5.000
= 20.000

0,15

donde concluiremos que a escala da carta é:
1

20.000
.

104 - Passar duma escala para outra ou achar
a relação entre elas. - Para resolver êste pro­
blema, basta dividir os denominadores das escalas;
isto é, se quisermos passar da escala _1_ para

20.000

a de
1

divide-se 100 por 20, e o quociente 5
100.000

indica, que uma é 5 vezes maior que a outra.
Se tivermos uma determinada extensão de ter­

reno representada em cartas de escalas diferentes,
quando estas aumentarem 2, 5, 4, 5. .. vezes, as

superfícies tornam-se 4, 9, 16, 25 ... Vezes maio­
res, isto é, aumentam proporcionalmente ao qua­
drado do número que exprime a relação das es­
calas.

Assim a mesma extensão de terreno na escala
_1_ ocupará uma superfície vinte e cinco vezes
20.000

maior do que na escala
1

100.000

105 - Conhecendo a escala duma carta, deter­
minar a distância natural de dois pontos dessa
carta. - Para resolver qualquer problema dêste
tipo, basta multiplicar a distância medida na carta
pelo denominador da escala; ex.? : Suponhamos
que pretendemos achar a distância natural entre dois
pontos, sabendo que distam Om,Q5, na certa topo-
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gráfica dos arredores de Lisboa, que, como se sabe

está levantada na escala _1_.
20.000

A distância natural será:

om ,OS X 20.000 = 1.000 metros

106 - Conhecendo a escala duma carta, deter­
minar a distância, nessa carta, de dois pontos
dados no terreno. - Para resolver êste problema
bastará dividir a distância medida no terreno pelo
denominador da escala. Assim, desejando deter­
minar a distância, na carta topográfica dos arre­

dores de Lisboa, entre os pontos C e D, que dis­
tam no terreno 5 600 metros; teremos:

5.600
= om28

20000
'

107 - Determinar o declive 8 o comprimento
duma recta que una dois pontos A e B de que se

conhecem as cotas
20 e 50 metros, e ------r.aa distância, 75 me- ____:

�._ !.J#
tros, entre as suas

" _,,--- iprojecções a e b. - :----- ..

---.-,.-�-----.----- .. --iC
A inclinação de A B �i,..._ -_Ji
é nos dada pela re­

lação entre a dife­
rença de cotas e a projecção horizontal a b.

fig. 69

50-20 50 5
---=-=-ou 40%.

75 75 7,5
O comprimento de A B obtem-se, ou traçando

o triângulo A B C, (fig. 69), que tem por base
A C 75 metros, e por altura B C 30 metros e

medindo a hipotenusa A B, ou calculando-a pela fór­
mula seguinte:

A B=V A C2+B Cl
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108 - Traçar na carta uma linha de certo de­
clive. -- Suponhamos que, numa carta feita na es-

cala _1_, se quere traçar, a partir do pc nto a
20.000

(jig. 70), da curva 20, um caminho com a inclina-

ção de _1_ ou 10%; como a relação entre a equidis-
10

táncía e a grandeza .l' do caminho projectado ex-

prime a inclinação que pretendemos dar-lhe, _1_, e
10

como se sabe que a equidistância natural na es-

cala do _1_ é de 10 metros teremos:
20.000

10m 1 1
-- = - X = 100 m ou om 005 na escala--

x 10
' . "

20.000

Bastará, pois, fazer centro no ponto a e, com
um raio igual a om,005, traçar um arco que corte

a curva 30 em dois pontos b e c,
.............._._.....J. pontos que satisfazem à condição;

::--�"'\
J.. ..

;. fazendo centro �o ponto preferido b e

..._
"

.. com o mesmo raro descreve-se o arco
-

e d que corta a curva 40 nos dois
Fig. 70 pontos e e d. Estes pontos satisfazem

igualmente à condição exigida (l).
Se a abertura do compasso não abranger o afas­

tamento das curvas é porque o declive é inferior

x la 100

(1) Regra Prática- Para se obter a abertura do com­

passo, multipllca-se a equidistância natural por IDO, divi­
de se pela percentagem e reduz-se à escala.

10 10

X = __!O "><JOQ_ = ICO
la

100m: 20,000 = om,005
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ao pedido, e nesse caso qualquer linha satis­

faz, sendo preferível a normal por ser a mais
curta.

109 -l Dum ponto dado na carta puderá, no ter­

reno, ver-se um determinado ponto? - Traça-se
um perfil segundo A B, (fig. 7J)) e faz-se passar pelo
ponto AI uma tan­
gente à curva do
perfil no ponto C'.

Se esta tangente
passasse acima do
ponto B') seria o

ponto B) do ter­
reno, invisível de
A; passando abai­
xo, como neste
caso, tôda a parte
do terreno corres­

pondente à parte D'
B' do perfil será
Vista do ponto A. fig. 71

110- Processo expedito para determinar se dum
ponto se vê outro, tendo de permeio um obstáculo.
- A distância entre os dois pontos A B) está para
a sua diferença de cotas, assim como a distância
do ponto de cota menor ao ponto intermédio está

para .1.'. Se a diferença entre a cota do ponto inter­
médio e a cota do ponto inferior fôr menor que o

valor de x, o ponto será visível; no caso contrário,
não o é.

Estabelecendo a proporção, visto termos 2 triân­

gulos semelhantes, (fig. 72)) temos:

A B A C
--=--

BB' x
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Supondo que as cotas de A, C e D são respec­
tivarnente, 30, 48 e 80 metros, e

A B= 1.400
A ç= 700

temos:
1.400 700

50 x

donde:

mas como a diferença
das cotas de A e C é
de 18m e CC' = 25m,
conclui-se que do ponto
A se avista o ponto B.

B'

111 -lEm que ponto,
segundo a

direcção B x
F nos deve-
mos colocar
paravêrmos A� � �

qualquer C B

ponto, P,
por exem-

plo? - Tracemos o perfíl na direcção dada, (fig. 71),
e do ponto FT correspondente a P, tracemos uma

tangente, FT H', à curva do perfil. H, correspon­
dente ao ponto de tangência HI, será o ponto pro­
curado.

c'

fig.72

112 - Determinar a porção de terreno visível dum

ponto, segundo uma direcção dada. - Procura-se
sôbre o perfil, (fig. 73), o ponto A, correspon­
dente ao ponto a da carta; por êsse ponto A, con­

duz-se uma tangente A T à curva que se observa;
é claro que tôda a porção de terreno abaixo da
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tangente T V é invisível para o observador, atenta
a ligeira protuberância T do solo.

Se o observador quizer descobrir o terreno A T
ou T V, deve transportar-se à própria elevação T.

: :.

! i ; 'j i" ::
"

fig. 73

A solução dêste problema é muito vantajosa,
debaixo do ponto de vista táctico, porque .per­
mite:

1. o
- Determinar, pela carta, quais os pontos

perigosos do terreno para um posto de tropa que
ocupa uma dada posição.

2. o
- Determinar quais são as zonas de terreno

que podem ser batidas pelos fogos directos da in­
fantaria ou da artelharia.

3. o Determinar as zonas de terreno onde o ini­
migo se pode abrigar dos fogos dum posto colo­
cado numa posição dominante.

113 - Determinar o horizonte visível dum ponto
dado, ou as zonas desenfiadas dêsse ponto, dentro
dum circulo de raio n. - Seja a', (fig. 73), o

ponto da carta, cujo horizonte pretendemos de­
terminar.
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, Começaremos por traçar na carta um círculo,
fazendo centro no ponto dado e com o raio deter­
minado; em seguida traçamos rectas partindo da­
quele ponto e na direcção de vários pontos princi­
pais, tais como cristas, colos, etc.

Depois construiremos perfis segundo essas direc­
ções, em cada um dos quais traçaremos a tangente
tirada do ponto V, correspondente a a',

Bastará referirmo-nos, por exemplo, à direc­
ção P L.

Determinando na carta os pontos de tangência
T e B, que serão, respectivarnente, t e b, estes
pontos limitam a parte visível de a', segundo a/ p
e a/ L.

De igual modo procederemos com os outros
pontos.

Por fim reuniremos, na planta, por uma curva

contínua, as projecções de todos os pontos de tan­
gência.

Essa curva limita o terreno visível do ponto a'.
Quanto maior fôr o número de perfis traçados,

com mais precisão fica determinada a curva que
limita as zonas desenfiadas.

114- Determinar o caminho a seguir dum ponto a

para outro b sem se ser visto dum terceiro ponto P.
- Depois de determinar a zona desenfiada (fig. 73),
compreendida entre os três pontos a, b e P, em rela­
ção ao ponto P, traçaremos dentro dessa zona a

linha mais curta que seja possível traçar de a para b.
Esta linha satisfaria ao enunciado do problema.

O processo a seguir será o indicado no n." 113.

115 - Determinação da crista militar. - Crista
militar é a linha, em geral poligonal, atrás da qual
as tropas estão ao abrigo das vistas do inimigo, ao

mesmo tempo que podem descobrir determinadas
zonas de terreno na frente.
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Suponhamos que um atirador colocado em a b,
(fig. 74), avança, segundo o perfil do terreno, até
descobrir, ern a' b', o plano E F que se pretende
bater; o ponto correspondente a', do terreno, será
um ponto particular, pois que, colocado mais atrás,
o atirador deixa de vër e de bater o plano E F,

Fig. 74

e colocado mais adiante, será inùtilmente desco­
berto pelo inimigo; a' é, pois, um ponto da crista
militar em relação a E F.

Mas sempre que no mesmo perfil o terreno apre­
sentar muitos declives, existirá em relação a cada
um dêstes, um ponto que gozará de propriedades
análogas.

Se, por exemplo, o defensor, renunciando a des­
cobrir o declive E F, quiser apenas bater a parte
F G do terreno, encontrará uma nova posição em

a" b'', pertencendo a uma nova crista militar.
Se, finalmente, o atirador apenas pretende bater

com os seus tiros a posição C, um novo ponto ali'
se apresentará correspondendo vantajosamente ao

fim proposto, isto é, descobrir o inimigo sem ser

descoberto por êle.
Não devemos confundir crista militar com crista

aparente; aquela é sempre definida em relação à
defeza e esta em relação ao ataque, porque à me­

dida que o atacante muda de posição vai-se-the
apresentando uma nova crista aparente.

Para determinarmos no terreno a crista militar
duma posição, devemos recorrer à sua inspecção,
escolhendo e marcando pontos que satisfaçam às
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condições indicadas. A linha que unir êsses pontos
será a crista militar da posição.

Para determinarmos numa carta a curvas de
nível, a crista militar duma elevação, poderemos
fazê-lo directamente na carta, ou construindo per­
fis.

Se o declive do terreno ocupado pela defeza fôr
uniforme, isto é, se as curvas conservarem o mesmo

afastamento e, ainda, se o declive se tornar mais
áspero à medida que subirmos, poderemos deter­
minar directamente na carta a crista militar da ele­
vação em relação ao «thalweg» ou qualquer ponto
da encosta fronteira sem comandamento sôbre a

posição da defeza.
Em qualquer dëstes casos a crista militar acom­

panhará proximamente a curva de cota mais ele­
vada, se a elevação terminar em planura; se ter­
minar em aresta (crista topográfica), a crista
militar acompanhará proximamente a crista topo­
gráfica.

Em relação a outro qualquer ponto duma en­

costa fronteira, com comandamento sõbre o terreno

ocupado pela defeza, quer o declive dêste seja uni­
forme, quer seja variado (e neste caso ainda em

relação a um ponto sem comandamen to), não po­
deremos determinar rigorosamente a crista militar
sem construirmos perfis segundo as principais infle­
xões do terreno.

Os pontos de tangência das visuais tiradas do
ponto a bater para a posição a defender, determi­
narão aproximadamente a crista militar desta.



Orientação

XXXI- Prelimlnares

116 - Meridiano geográfico dum lugar. - É o

plano que passa por êsse legar e pelo eixo da terra.
E variável para cada legar.

117 - Vertical dum lugar. - É a recta vertical
que passa por êsse Iogar.

Como em topografia consideramos porções de
terreno restrictas, supomos paralelas todas as Ver­
ticais dos pontos nelas compreendidos.

Horizonte verdadeiro dum lugar é o plano
passando pelo centro da terra e perpendicular á
direcção da vertical do
lugar. Ao plano paralelo
a êste e passando pelo
próprio legar chama-se
horizonte visual ou 0"0
aparente.

o E

IIB-Pontos cardiais.
- Sôbre o horizonte vi­
sual podem traçar-se
duas linhas de orienta­
ção geográfica: Uma, i s �
na direcção dos pólos, é Fig. 75

a linha Norte-Sul; outra,
perpendicular a esta, chama-se linha Éste-Oeste.

Os quatro pontos N, S., E., O. são chamados
pontos cardiais.
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Se traçarmos uma circunferência e dois diâme­
tros perpendiculares, temos a indicação dos rumos
N. S. e E. O. Dividindo ao meio os espaços com­

preendidos entre êstes rumos, temos os rumos in­
termédios S. O. (sudoeste) S. E. (suéste) N. O.
(noroeste) e N. E. (nordeste) (1).

Entre êstes oito rumos ainda se consideram outros
oito e depois entre os dezasseis que ficam I outros
dezasseis. A fig. 75, resultante dêste traçado,
chama-se Rosa dos T'entas;

XXXII - Sistemas tie ol'ientacão

119 - Pelo sol. - O movimento aparente do sol
durante um dia e uma noite (24 horas) é de uma

circunferência completa em volta da terra, gastando
com cada meia circun­
ferência 12 horas, cons­
tituindo a parte visível
dêsse movimento o dia,
que varia segundo as

estações e os diferentes
lugares da terra.

No nosso país o má­
ximo visível, isto é, o

maior dia é em 21 de
Junho, em que o sol se
vê das 4h 41m até às
19h 10m; O menor dia é

em 21 de Dezembro, em que o sol se vê das 7h 19m
às 16h 41 m; os dias médios são em 16 de Março e

21 de Setembro, em que o dia é igual à noite. O sol, no

N

fig. 76

(11 Também se empregam os termos setentrlão por Norte;
meio dia por Sul; oriente, nascente, levante ou leste porÉste; oe/dente, poente ou ocaso por Oeste.
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nosso país, acha-se às 6h a E., às 12h a S., e às
18h a O., como indica a fig. 7/.

Ilhas adjacentes e Colónias. - Conhecida a

posição do sol, ao meio dia verdadeiro, nas dife­
rentes épocas do ano e nos diferentes pontos das
nossas Ilhas adjacentes e Colónias, fàcilmente nos

poderemos orientar por aquële astro, quando ali
operarmos.

A posição do sol é nos dada pelo quadro seguinte:

PoslOão do Sol ao melo-dia verdadeiro

Ilhas
e Colónias Localidades

IO Sol ao meio·dia verdadeiro está a:

SuiNorte

Todo nano

I
Santa Maria .

S. Miguel ••...•.......
Açores. ..• . Terceira .

Faial ••.•...............
Flores .•................

í M..adeira .

Madeira
I

Pôrto-Santo .

Desertas. . . . . . . . . . . . . . . » � •

Santo Anlão............ 8 Maio a 4 Ago. 5 Ag. a 7 Maio
S. Vicente...... 8 Maio a 5 Ag. 6 Ag. a 7 Maio
S. Nicolau.............. 7 Maio a 5 Ag. 6 Ag. a 8 Maio

Cabo Verde. Sal.............. 8 Maio a 4 Ag. 5 Ag. a 9 Maio
Boa-Vissa 6 Maio a 7 Ag. 8 Ag. a 5 Ma'o
Santiago.. . . 1 Maio a 11 Ag. 12 Ag. a 30 Abril
Fogo............ 1 M.io a 11 Ag. 12 Ag. a 30 Abril

Ouiné I Bolama 21 Abril a 23 Ag. 24 Ag. a 20 Abr,l

STé )
S. joão Baptista de Ajudá 6 Abril a 6 Set. 7 Set. a 5 Abril

'p .0'F e S. Tomé 22 Março a 22 Set. 23 Set. a 21 Marçortnape . .

Príncipe 25 Março a 18 Set. 19 Set. a 24 Março

J C.binda................ 7 Março a 7 Out. 8 Out. a 6 Março
A I

Luanda 26 Fev. a 15 Out. 16 Out. a 25 Fev.
ngo a .....

I Benguela .•.........•.•. 16 fev. a 26 Out. 27 Out. aiS Fev,
Mossamedes 8 Fev, a 3 Nov. 4 Nov. a 7 Fev,
Pôrto Amélia 15 Fev, a 27 Out. 28 Out. a 14 hv.
Moçambique 9 Fev, a 2 Nov. 3 Nov.• 8 fev.

Moramblqutl Quelimane ..•........... 30 Jan. a 12 Nov. 13 Nov. a 29 jan.
Beira 21 jan. a 20 Nov. 21 Nov. a 20 Jan.
Inhambane Todo o ano

Lourenço Marques. . •••

I
Ooa 3 Malo a IO Af.'India....... Damão , 23 Maio a 21 ju •

Diu 24 Maio a 19 jul.
Macau

I
Macau 3junho a IO Jul.

TlmD'...... Dilly · 27 fev. a IS Out.
. ----

5

II Ag. a 2 Maio
22

jUt.
a 22 Maio

20 ut. a23 Maio
11 ui. a 2 junho
16 Out. a 26 Fev.
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120 - Pela sombra duma estaca, - Coloca-se a

estaca verticalmente no ponto A do terreno, (fig. 77)}
e marca-se a direcção A B} dada pela sombra;

depois traça-se uma perpen-

< \D'j.Æ
dicular C D a essa direcção
e divide-se cada um dos ân-

<,':-\ ,/,(-. gulos B A C e B A D em
._ ...

� �.
'

.. I ',,' •
�

..

�'--__:.'�"

�'�-'�'---s-C
seis partes iguais. A linha
N. S. está tantas divisões
para a direita ou para a es­

querda da sombra A B da es­

taca, quantas horas precede­
rem ou excederem o meio dia.

Assim, ás 10h a direcção N. S. coincidirá com a

segunda divisão 'para a direita da sombra, e ás 15h
coincidirá com a terceira divisão para a esquerda.

s

fig. 77

121 - Pelo relógio e pelo sol. - Para nos orien­
tarmos por meio do sol e relógio podemos empre­
gar os seguintes processos:

1.o -Processo : Voltamos o relógio para o sol de
forma que o número XII fique voltado para o sol
e o número VI para o nosso corpo. Lêrnos as horas
marcadas no relógio, tomando nota da diferença
para menos ou para mais do meio dia; dividindo ao

meio essa falta, ou êsse excesso, a metade obtida,
contada antes do meio dia, se fôr de manhã, ou de­
pois, se fôr de tarde, dará um ponto do mostrador.
Pondo o centro do relógio e êsse ponto do mostrador
no. mesmo alinhamento com o sol, ficará o ponto VI
na, direcção N. e o ponto XII na direcção S.
O rumo N. S. é-nos dado portanto pela linha VI·XII.

2.° Processo: Coloca se o mostrador horizon­
talmente e voltado de forma que o ponteiro das
horas esteja na direcção da sombra do observador.
A bissectriz do ângulo formado por êste ponteiro e

pelo raio que se dirige a XII dá sensivelmente a

direcção do Norte.
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122 - Pela lua. -No hemisfério Norte (fora do

trópico), (fig. 78).
N

. r:2:\ if Q � 0*-=.... r

�_ t·: \.:_./ ).) _ � -�

L:

t� 1. �� ç..
6

,;.
2. 4-

e._ . � ;:� •�11 '\
0/

\Z,••"",,:t;, C/<.v.,c.c.,J:"". ]) � s'"
t.,..", C�€A"". O 21/'

£:- ...>..xo���t/, CC 6
r:

L\.w �. ® 12-".

fig.73

No hemisfério Sul (/óra do trópico).

18 horas I Meia noite 6 horas

Quarto erescenle
N O Invisível

e Pontas para a direita

Lila cheia

e Nasce ao pôr do sol. Põe-se E N O
ao nascer do sol. I

Quarto minguante I Invisível -E I N
1> Pontas para a esquerda

NOTA. - Para. se distinguir fàcilmente se o

quarto é crescente ou minguante, no nosso hemis­
fério, poder-se-à usar a seguinte mnemónica:

A Lua mente. Quere dizer: quando afecta a

forma dum D, cresce; e quando afecta a forma
dum C, decresce.
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123 - Pela Estrêla
Pol ar.-('determinação
aproximada do rumo

Norte). A Estrêla Po­
lar, (fig. 79), indica
aproximadamente o

Norte. Prolongando a

linha que une as duas
estrêlas opostas à cauda
da grande Ursa, proxi-
mamente cinco Vezes a

distância duma à outra
e para o lado da Pe­
quena Ursa, encontra­
-se a Estrêla Polar, que
é a estrêla mais bri­
lhante e a última da
cauda da Pequena Ur­

sa. Esta estrêla ocupa uma posição que nos dá

aproximadamente o rumo Norte.

124 - Pelo Cruzeiro do Sul e triângulo austral.
- (determinação aproximada
do rumo Sal).

P.lo cruzeiro do Sul.
a Sul acha-se aproximada­

mente no alinhamento das es­

trêlas "(' e 'X' (que se encontram
de um e outro lado do Crazeiro
do Sul (l � "( �) (fig. 80) e para
o lado de (l' �', a uma distância
destas duas estrêlas igual a / (J.'.

Pelo triAngulo austral.
Também podemos determi­

nar aproximadamente o Sul pro­
curando entre as duas estrêlas
(J.

/I
e /' do triângulo austral,

uma outra de menor gran-

\ ...............
t!

..

/

�.

fig. 79

: \.

� ..�

ts .. j+ .. ç

:.
: ...

fig.80
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deza s"; marcando no alinharnento s" s", para o lado
de s", quatro vezes a grandeza s" s".

125- Pela bússola. - É o processo de orienta­
ção geralmente usado nos levantamentos topográ­
ficos. Para acharmos a linha N. S. verdadeira, por
meio da bússola, colocamos esta horizontalmente,
fazendo-a girar para a esquerda, e olhando de S.

para N. até que a ponta azul da agulha faça com
a linha N. S. do mostrador, e para O., um ân­
gulo igual ao ângulo de declinação da agulha,
(quadro seguinte); nesta posição os pontos car­

diais acham-se nas direcções indicadas pelo mos­

trador.
Quando fizermos a leitura dos ângulos, devemos

olhar na vertical da ponta da agulha para que esta
se projecte numa das divisões do limbo.

Convém operar afastado de qualquer objecto de
ferro, capaz de influênciar a agulha.

O quadro seguinte dá-nos a declinação magné­
tica aproximada, no Continente, ilhas Adjacentes
e Colónias, bem como a de alguns pontos do
Brasil, segundo a carta do Almirantado, referida
a 1922.

OBSERVAÇÃO: - Atendendo à grande exten­
são territorial das colónias de Angola e Moçam­
bique, não basta, para nos orientarmos, conhecer
a declinação magnética dos locais indicados no

quadro; é necessário consultar os esbôços das
fig. 81 e 82, onde a declinação magnética nos

diversos locais situados nas proximidades das li­
nhas ponteadas está indicada, de grau em grau,
nas extremidades dessas linhas.

A declinacão dos locais intermédios será propor­
cionai ao afastamento dêstes relativarnente às re­

feridas Iinh as.
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LocaEdades

Portugal (Lisboa) .. " 13,6 W
Madeira.... 16 ')

Açores (S. Miguel) . 20 »

Cabo Verde 19 »

Guiné 17 »

S. Tomé 12 »

Príncipe "."111
»

S. João Baptista de
Ajudá .. " ...... "" .. II »

<Il

I
Cabindl:l........... 12 »

"& Luanda.... 15 »

;: Benguela......... 15 »

-< Mossamedes .... , 16':-< »

al Porto Amélia.... 5,5»
& Moçambique �.... 6,5 »

,CI Quelimane...... .. 9 »

E Beira 10 »

� Inhambane 13 »

� Lourenço Mar-
ques 15 »

<ti

l
Gôa 0,7 W

:.a Darnãu.. .. 0,5»
. .=; Diu 0.5»
Macau 0,9»
Timor 3 E

I
Rio de Janeiro .. 15,5 W
Pernambuco .... 19,6 »

_ pará· .. ···········lll,8»'r;; Paranyba 19,6 »

e Manaos v..

·1 2,5 »

co

(ReCife
19,6 »

Baía 18 »

Mato Grosso.... 1,2»
Santos............ 11,6 »

Localidades

Variações da agulha magnética. Na orientacão
por meio da bússola devemos atender a quea linha
N-S geográfica, no nosso país, está para Este da
magnética, formando um ângulo, denominado de
declinação, que varia de ano para ano e de Iugar
para lugar,

Estas variações são :

a) Variação geográfica,
b) Variação secular.
c) Yariaçao diurna.

Dão-se ainda desvios na aculha magnética que
sao devidos a perturbações locais e acidentais.
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Varlaçêo geográfica. É devida ao facto de nem

todos os lugares da terra terem a mesma influên-

Fig.8l

Esbôço da colónia de Angola, com a indicação da declinação
magnética em diversos pontos

cia magnética, fazendo, portanto, com que a de­
clinação da agulha varie de lugar para Ingar.
Uma das missões dos observatórios magnéticos
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consiste em determinar, tão freqüêntemente quanto
possível, a declinação nos respectívos lugares.

Fig. 82

Esbõço da colónia de-Moçambique, com'Tndicação da declinação
magnética em diversos pontos
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Variação seoular. Consiste no facto da declina­
ção variar, de ano para ano, um pouco mais de 7 mi­
nutos, (variação anual), sem que esta variação
seja constante.

Variação diurna. Consiste em que nos lugares
situados ao norte do equador magnético, a ponta
azul da agulha afasta-se progressivamente para
Oeste desde as sete ou oito horas até às treze
horas, retrogradando para Éste até às vinte ou

vinte e uma horas, e ficando depois estacionária
até ao nascer do sol. A amplitude das variações
diurnas chega a atingir 20 a 50 minutos no mesmo

dia, sendo sempre maior de noite que de dia, e

sendo também maior no Verão que no inverno.
A amplitude aumenta também à medida que nos

aproximamos do palo e deminui quando nos apro­
ximamos do equador.

NOT A - A declinação magnética era em 1538, de 7°,5,
Éste, segundo a observação de D. João de Castro e de
Pedro Nunes. Actualmente é aproximadamente de 150 Oeste.

Perturbações looals. São devidas a causas visí­
veis e invisíveis. As primeiras consistem na proxi­
midade de rochas de basalto, de grades de ferro,
carris e de outros objectos de ferro ou de aço.
As causas invisíveis são devidas á proximidade de
terrenos mais ou menos magnéticos, que se não
distinguern fàcílmente.

126 - Por indícios e informações. - por7 indí­

olos: As paredes estão geralmente sêcas do lado
do sol, isto é, do lado Sul. As plantas cobrem-se
de musgo, os sulcos da cortiça são mais profundos
e as suas sinuosidades mais arredondadas do lado
mais batido pelas chuvas e das partes pouco expos­
tas ao sol.

No hemisfério Sul o desenvolvimento dos vege-
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tais é máximo do lado Norte e no hemisfério Norte
é máximo do lado Sul. Os cataventos das igrejas,
colocados no aIto das tôrres, têm quási sempre
uma flecha ou barra de ferro fixa, que indica a

direcção Norte-Sul, ou uma cruz horizontal indi­
cando os pontos cardiais. A porta principal e as

tôrres das igrejas estão quási sempre na direcção
Oeste e o altar-mór na de Este. Nos moinhos,
em Portugal, a porta está geralmente voltada a

Sueste.
As formigas têm as suas tocas com a abertura

para o Sul, abrigadas da grande humidade e do
Vento Norte. Os caracois acumulam-se nas paredes
voltadas a Sul e a Este.

Por informações: Orientamo-nos por informa­
ções, interrogando os pastores, camponezes, caça­
dores, etc., sôbre qual a posição da Estrêla Polar
e direcção do sol ao meio dia, lugar do seu nasci­
rnento e ocaso, e tôdas e quaisquer informações
que reconhecermos necessárias para nos podermos
orientar.

Êste sistema de orientação pode ser em muitos
casos erróneo e nunca poderá servir para orientar
regularmente um levantamento. Só se aplica quando
nos faltem todos os meios anteriormente indicados,
o que raras vezes sucede.
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127 - Instrumentos próprios. - Para medirmos
uma distância entre dois pontos é necessário figu­
rar no terreno a linha que os une, isto é, determi­
nar o traço do plano vertical, segundo essa direc­
ção, por um certo número de pontos; estes pontos
marcam-se no solo por meio de hastes de madeira,
denominadas bandeiro/as) que se cravam vertical­
mente no terreno.

As bandeirolas têm 1 m,50 a 2m de comprimento
e cêrca de 3cm a 4cm de secção e terminam infe­
riormente por um ferrão que serve para as fixar
no solo. Para se poderem distinguir fàcilmente a

distância, são pintadas de vermelho, ou de branco
e vermelho, podendo adaptar- se-lhes na parte su­

perior, para melhor visibilidade, um pequeno alvo
que poderá ser um pedaço de pano ou de papel
branco.

128 - Os instrumentos mais empregados na me­

dição de distâncias, são a cadeia e a lita métricas;
quando, porém, as medidas devam ser feitas com

bastante precisão, emprega-se um sistema de ré­
guas de 4 a 5 metros de comprido, ligadas a hastes
verticais, que se fixam no solo e com uma dispo­
sição especial que permite a horizontalidade per­
feita das réguas.



140 IHllLIOTIlCA VE 11'\S1'HU<;.\O PHOFISSI01'\AL

129 - Cadeia. - A cadeia de que ordinàriamente
se faz uso tem dez metros.

Consta, (fig'. 83), de 50 fuzis com aneis, de
arame de ferro, R T, de dois decfmetros de com­

primento, cada um. Os fuzis estão ligados uns aos

outros por meio dos aneis de me-

..: tal, sendo os 1.0,5.°, 10.° e 15.0 de
* arame de cobre e os outros de

arame de ferro, servindo esta dis­
tinção para se dividir a cadeia em

metros.

,_. � T Em algumas, a divisão dos me-

Fig, 83 tros é feita por pequenas chapas de
metal com números de ordem. A ca­

deia termina por duas argolas que são comple­
mentos dos fuzis a que estão ligadas; isto é, argola
e fuzil, juntos, não excedem Om,2.

Tem a cadeia, por acessório, um molho de fixas
S, de ferro de om,2 a Om,3 de comprimento, que
servem para cravar no terreno, sendo por isso
aguçadas numa das extremidanes,

Há cadeias com 20 metros. Estas têm sôbre
as de 10 metros a vantagem de diminuir o nú­
mero de estações precisas para medir uma dis­
tância, mas têm o ínconveníente de se não po­
derem estender bem, por serem muito pesadas
e de os fuzis se entortarem com muita facili­
dade, ínconvententes que alteram sensivelmente a

medição.

130 Verificação da cadeia. - Antes de adoptar­
mos uma cadeia métrica, é conveníente verifícar se

ela tem o comprimento devido.
Para isso, mede-se um comprimento de 10m, com

o metro padrão, sôbre uma superfície plana; se

houver diferença, ou rejeitamos a cadeia, ou toma­
mos nota da diferença para fazermos a devida cor­

reção nas medições.
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131 - Modo de medir uma distância com a ca­

deia. - Em primeiro lugar deve tirar-se um alinha­
mento na direcção a medir; depois, dois medido­
res estendem a cadeia sôbre o terreno. quando
êste seja proximamente horizontal, na direcção do
alinhamento, de modo que uma das argolas corres­

ponda exactamente ao ponto de partida.
O primeiro medidor, o da frente, crava no ter­

reno uma fixa no ponto onde a cadeia termina.
Em seguida os dois medidores avançam até que

o da rectaguarda chegue ao ponto em que está cra­

vada a fixa, e aí, de novo estendem a cadeia na

direcção do alinhamento marcado.
Feito isto, o medidor da rectaguarda recolhe a

fixa e ambos avançam até que ëste encontre a se­

gunda fixa, Que recolhe, e assim sucessivamente,
até ao fim. As fixas Vão assim passando das mãos
do medidor da frente para as do segundo, o qual,
pelo número recolhido, sabe quantas vezes a cadeia
foi aplicada, e por conseqüência, qual o comprí­
mento medido.

Quando a cadeia não é aplicada um número
exacto de Vezes, a fracção restante é avaliada pelo
número de fuzis que contém, ou pela fita gra­
duada, régua graduada, cordel, etc.

132-Medição em terreno inclinado.-Quando o

terreno é bastante inclinado, as distâncias, sendo me­

didas segundo o declive, diferem sensivelmente das
distâncias hori­
zontais. Neste
caso,(fig·84),
faz-se a medi­
ção aos ressal­
tos, estenden­
do a cadeia
sem pre hori­
zo ntalme nte.

' 0: -;':

fi". 84
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Coloca-se um dos extremos a tocando no solo
e o outro sustenta-se de modo que a cadeia fique
horizontal; depois projecta-se verticalmente o ex­

tremo b no terreno, no ponto a seguinte.
Para projectar em a o extremo b 'da cadeia

.
deixa-se cair uma pequena pedra ou servimo-nos
dum fio de prumo.

1337""" Redução ao horizonte. - Se a inclinação
fôr muito grande e dispozermos dum. instrumento
que nos dê o número de graus de inclinação do
terreno, é mais prático fazer a medição segundo
o terreno e depois reduzir ao horizonte.

A redução ao horizonte obtem-se recorrendo ao

quadro seguinte, o qual indica a grandeza da pro­
jecção dum metro para as inclinações compreendi­
das entre 10 e 450•

Quadro para a redução de distâncias
ao horizonte

Oráus Projecção Gráus
Projecção I Oráus I

Projecçãode de de
declive

dum metro
declive

dum metro declive
dum metro

1 o 0"',99985 16" 0"',96126 510 0"',85719
2° 0"',0994Q 17" 0"'.95631 52" 0"',84805
5" om,99863 18" 0"',95106 33" 0"',85867
4" om,99757 19" 0"',94552 54�' ., 0"',82984
5" om,99fl19 2(," 0"',93969 35" 0"',81915
6" 0'''.99452 21 " 0"',93358 36" 0"',80902
7" 0"'.99253 22" 0"',92718 37", om,í9865
8" 0"',99027 25" 0''',92051 38" om,ï8801
g" 0"',98769 24" 0"',91554 39" Om,77747

10" 0111,98481 25" 0"',90853 40" 0"',76604
11 " 0"',9816;1 26" 0"',89681 41" 0"',75470
12" 0",97815 27" 0"',89101 42" 0"',74514
15" 0"',97437 28" 0'",8->295 45" O"',731?5
14" 0111,97030 29" 0"',f:>7462 44" 0"',71934
15" 001,96593 30" 0''',86600 45" 0''',70710
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Para fazer uso dêste quadro, suponhamos que
se mediu uma distância de 165 metros com a in­

clinação de 15°, a' redução ao horizonte desta
distância será:

165m X 0,96593 - 159m,58

Se o ângulo de inclinação fôsse de 15 ° 20 "

por exemplo, tomava-se a diferença entre as 'pro­
jecções dum metro relativas aos ângulos de 15°
e 16°.

Om,93593 - Om,9R126 - Om,00467

e pela proporção
0,00467 X

60' 20'

x=
om.00437x20

,-0111001556
61

'

e diminuindo esta quantidade à projecção cortes­
pandente ao comprimento dum metro, para a incli­
nação de 150, obter-se-la:

0"',96593 - 0'",001556 = 0"',964374

e procedendo como antecedentemente, teremos que
a projecção de 165 metros com a inclinação de 15°
20' seria:

165m X Om,964574 lô9m,12

134 - Fita métrlea. -Medições com a flta.­
Consta duma fita de linho, de 10 ou 20 metros de
comprimento, envernizada, dividida em metros,
decfmetros e centímetros, por meio de traços e

números de ordem.
A fita prende por um dos extremos ao eixo

duma caixa cilíndrica, em geral de metal ou de



sola, em terno do qu'al se pode enrolar, por meio
duma manivela, ficando, portanto, resguardada.

O modo de a usar, na medição duma distância,
é análogo ao empregado com a cadeia, mas não se

empregam fixas; o número de vezes que é apli­
cada regista-se num caderno ou por qualquer outro
meio.

A fita métrica só se emprega na medida de
pequenas distâncias, dos detalhes, e nunca na

medição da base.

XXXIV - Alinhamenlos

135 - Marcar um alinhamento consiste, como

já dissemos, em determinar no terreno o vestí­

gio do plano vertical que passa por dois pontos
dados.

Dois casos se podem dar no traçado dum alinha­
mento.

i.· 0••0. Quando as extremidades das linhas
são acessíveis e visíveis uma da outra. Um
observador coloca-se em A, (jig. 85), um ajudan­

te, suspendendo com o braço
r r í. estendido uma bandeirola, se-

J.L-�l.,.L-----"[.l gura pela parte superior, colo­
ca-se entre A e B, voltado para
o primeiro; depois, obedecendo

aos sinais que êle lhe fizer, desloca-se lateral­
mente até que o observador, vendo a bandeirola
na direcção A B, lhe faz sinal para a cravar no

solo.
2.· caso. Quando os extremos da linha não

são acessíveis nem visíveis um do outro.
Dois observadores (planta da fig. 86), voltados

um para o outro, colocam-se em dois pontos inter­
médios, C I D r, por exemplo. O de D I faz sinal ao

Fig. 85
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de C I para se colocar na direcção D i A 1. Em se­

guida o de C I faz deslocar o de D I e manda-o
para D2, ficando êste na direcção Cl B I. Depois
o de D'! faz coloçar o outro no ponto C2, e assim
sucessivamente. E claro
que, à medida que a ope­
ração progride, os dois
observadores mais se

aproximam da linha em

questão, até que chega
um momento em que
os dois se colocam no

mesmo alinhamento,
o que só se dá quando
estão na direcção A IBI ou A B do perfil, onde
se cravam as bandeirolas.

136 - Determinar a intersecção de dois alinha­
mentos. - Suponhamos os alinhamentos A B e

C D, (fig. 87).
Para se determinar um ponto comum a estes

alinhamentos, faz-se caminhar um auxiliar pelo
alinhamento D C, por
exemplo, conservando a

bandeirola na posição ver­
tical. O operador colocado
junto do ponto A dirige
uma pontaria tangencial­
mente às bandeirolas A
e B. No momento em que
a bandeirola transportada
pelo auxiliar se encontra

no alinhamento A B, o operador, a um sinal com­

binado, faz com que aquele a fixe no solo, ficando
assim determinado o ponto 0, de intersecção dos
dois alinhamentos.

Para o auxiliar caminhar garantidamente no alinha­
mento D C, deverá colocar-se previamente uma ban-

fi&,o 87

f g. 86
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deirola no ponto E, por exemplo, de modo que êle veja
a 'Sua bandeirola no mesmo plano das outras duas.

137 - Traçado de perpendiculares e paralelas
com auxílio da cadeia ou fita métrica. - Perpen­
diculares. - Quando tenhamos de traçar um ali­
nhamento perpendicular ou paralelo à outro e· não

dispozermos dum instrumento
apropriado, poderemos fazê-lo
com a cadeia.

1.° p+oc e e so. Marcam-se, a

partir de A, (fig. 88), para um

e outro lado dêste ponto, com­

primentos iguais a 5 ni; depois
dos pontos C e D, com a ca­

deia e com um raio igual a 10 ru

descrevem-se dois arcos de
círculo que se vão interceptar

em B. O triângulo C B D é equilátero e a linha
A B é perpendicular a C D.

2." prooesso. Para levantarmos uma perpendi­
cular B C ao alinhamento A B, no extremo B,
empregando a cadeia de 10 metros, medimos de B

para A (fig. 89), um compri-
mento igual a 3 metros (B D) c ,

e, fixando um dos extremos
da cadeia em D e o anel

TI
correspondente ao 9. o metro
em B, puxamos a cadeia
pelo anel correspondente ao

5. o metro, determinando o

ponto E; e assim teremos
formado um triângulo rec- B

tângulo, (52 _ 32 + 42).

B
, "

�'- '.

c A

fig. 88

D

D

fig. 89

138- Paralelas.-Para traçar com a cadeia um

alinhamento paralelo a outro, por um determinado
ponto, seguiremos o seguinte processo:
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Seja C, (fig'. 90), o ponto pelo qual quere­
mos fazer passar um alinhamento paralelo a A B.
Traça-se a linha C BJ acha­
-se o meio O e por êste
ponto tira-se a linha O A
a qual se prolonga para o

lado de DJ e marca-se sô-
bre ela um comprimento
O D - O A. A linha recta
ç D é paralela a A B.

c D

A B

fig. 90

139 - Traçado de ângulos de 45, 60, 30 e 120
graus, com o auxílio da cadeia ou da fita métrica­
Ângulos de 45°. - Para traçarmos um ângulo de
45° sôbre um alinhamento, procedemos da seguinte
forma:

Depois de construirmos um triângulo rectângulo
pelo processo já estudado, marcamos sôbre os dois
catetos, a partir do vértice do ângulo por êles for­
mado, grandezas iguais; unimos os pontos assim
obtidos por uma linha, e unindo o meio desta com o

vértice referido, obteremos uma linha (bissectriz) que
forma com qualquer dos catetos um ângulo de 45°.

Ângulos de 60G• Para traçarmos sôbre um ali­
nhamento um ângulo de 60°, servindo-nos da ca-

deia de 10 metros, marcamos a par-
o tir do ponto AJ (fig. 91), urna gran­

deza A ç igual a 501; em seguida
ixarnos um dos extremos da cadeia

no ponto A e o outro ex­

tremo no ponto C; depois
A c B

puxamos a cadeia pelo 5. °

Fig, 91 metro e obtemos o ponto
D, tendo assim construido

um triângulo equilátero em que, como sabemos,
cada um dos ângulos internos tem 60°.

Ângulo. de 30°. Para obtermos um ângulo de
30°, depois de construirmos um triângulo equilá-
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tero pelo processo antecedente, dividiremos ao

meio o lado oposto ao ângulo cujo vértice coïncide
com o ponto em que desejamos construir o ângulo,
unimos êste ponto com o meio daquele lado; a linha
assim obtida (bissectríz) formará um ângulo de 30°
com o alinhamento.

Ângulos de 120°, Para obtermos um ângulo de-
120° num determinado ponto C, (fig. 91), dum ali­
nhamento A B, começaremos por construir, a par­
tir do ponto ri e em sentido oposto a C B, um

triângulo equilátero, e assim obteremos como su­

plementar do ângulo A C D (60°), o ângulo cujo
valor é o pretendido.

140 - Prolongamento de alinhamentos sem tra­
çado de perpendiculares. - Estudaremos dois pro­
cessos de fácil execução:

1. ° Seja A B o alinhamento que pretendemos
prolongar para além dum obstáculo, (fig. 92), que

intercepta a vista, O um ponto
do qual se pode Ver o terreno

para ambos os lados do obstá­
culo. Traçamos os prolonga­
mentos de A O e B O e me­

dimos O A' igual a O A e O B'
igual a OB; depois sôbre A I BI
prolongado, escolhemos dois
pontos P e Q; traçamos os

prolongamentos P O e Q O e

medimos O P' igual a O P, e O Q' igual a O Q.
OS pontos pi e Q I estão no alinhamento de AB.

2.° Suponhamos que pretendemos prolongar o

alinhamento A B, «(fig. 93), para além do obstá­
culo O. A partir do ponto a, situado a pequena
distância do obstáculo, medimos a b = 5m e cons­
truimos com a cadeia métrica o triângulo equilátero
a b c pelo processo do n.? 139 (traçado de ângu­
los de. 60°).

fig.92



Alinha-se então a direcção a c que se prolonga
até um ponto donde se aviste o lado oposto do
obstáculo, d, por exemplo. Em d repete-se a ope­
ração que se executou em

a, e traça-se um novo triân­
gulo equilátero d e f. Faz-se
um alinhamento na direcção
d f e marca-se d s=d a.
Em g traça-se outro triân­
gulo equilátero, como em a A

e em d. Prolonga-se o lado
i g e assim teremos resol­
vido o problema. Para obter­
mos o comprimento do alinhamento A D, medi­
mos A a, em seguida medimos a d=d «=« g
e por último g D.

141 - Levantamento ao metro. - Êste método
consiste na construção de triângulos sucessivos,
sendo dados os comprimentos dos três lados.

Suponhamos que
pretendemos levan­
tar o polígono A B
C D E F, (fig, 94) .

Em primeiro lugar
decompomos o polí­
gono em triângulos
por meio de diago­
nais, ou por meio de
rectas partindo dos
vértices e, concor­

rendo no ponto inte­
rior O. Em seguida,
com a cadeia ou com

a fita métrica, me­

dimos todos os lados dos triângulos formados. Este

processo, se bem que seja susceptlvel duma grande
precisão, tem o ínconvenlente de ser pouco rápido.

TOPOGHAFIA pRAnCA
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XXX'- - ESI!uuII!'o do agl'imensol' - Prolongamento
de alinhamentos 1101' meio de pel'pendicuhll'cs

-telalltamclllo pOI' pel11CIHliclIlal'cs
142 - Esquadro do agrimensor. - Na agrimen­

sura emprega-se muito, para o traçado de alinha­
mentos e perpendiculares, um instrumento conhe­
cido por esquadro do agrimensor, (fig. 95). Este

instrumento é metálico e tem a forma ci­
líndrica ou prismática, com o eixo de
fígura vertical. Segundo dois diâmetros

perpendiculares, de­
terminando duas di­

recções que se cor­

tam, portanto, em

ângulo recto, há uma

disposição de fendas
e janelas. Estas são
divididas vertical-

fig. 9:; mente por um fio de
sêda.

As pontarias, para se determinar um alinhamento,
sãn feitas olhando da fenda para a janela oposta, de
modo que o fio se projecte r.a vertical do ponto visado.

- --

�i�:��;;-��·�
fig. 96 fig.97



'1'01'0(;11.',111.\ PH.ínc.\ 1.51

O esquadro fixa-se na extremidade superior de
um bastão, cuja extremidade inferior, ponteaguda,
é de ferro e serve paraAse cravar no solo (fig. 96).

Esquadro esférico. Este esquadro, (fig. 97), tem
a mesma disposição de fendas e janelas, com a

grande 'Vantagem de permitir as pontarias ascen­

dentes ou descendentes.
Qualquer dos esquadros descritos pode adaptar­

'se, também, a um tripé.

143 - Traçado de perpendiculares e para'alas :

levantar uma perpendicular num ponto dado C,
sôbre uma recta A B, (fig. 98).­
Estaciona-se o esquadro no pon­
to C, gira-se com êle até que um

dos alinhamentos fenda-janela coin­
cida com o das bandeirolas que,
duma e outra parte, determinam a

recta A B, e faz-se colocar depois
uma bandeirola D na outra direc­
ção fenda-janela. Esta bandeirola e o ponto dado C
determinam a perpendicular.

.

o

�
c

fig. 98

144 - Baixar dum ponto dado D, fóra duma recta
ri B, uma perpendicular a essa recta (fig. 98).­
O operador coloca o esquadro na linha A B e no

ponto que será, presumivelrnente, o pé da perpen­
dicular. Se êle vê a bandeirola D fora da direcção
perpendicular a A 13, desloca o esquadro, por ten­
tativas, para um ou outro lado de D, até que veja
a respectíva bandeirola naquela direcção.

O ponto C, correspondente à posição deflnitiva
do ,esquadro, será o pé da perpendicular.

E preciso um certo hábito para determinar ràpi­
damente ëste ponto.

145 - Fazer passar por um ponto dado P uma
recta paralela a urna direcção acessível M N,



146 - Prolongamento de ali­
nhamentos para além de obstá­

culos. -1.0 oaso. Sejam A e B, (fig./OO) dois pontos
duma recta já traçada e que se pretende prolongar
para além do obstáculo O, em torno do qual se

pode caminhar. Em A e B levantam-se perpendi­
culares que excedam o obstáculo, mas iguais, A A'
e BB'. Sôbre o prolongamento de A' B' esco­
lhem-se os pontos C' e D' pelos quais se levantam
perpendiculares a esta linha, iguais às primeiras.
Será C D o prolongamento de A B.

Também se pode resolver o problema levantando
em B uma perpendicular a AB; em B' uma per­
pendicular a B B'; em C'
outra C' C, igual a B B';
e em C uma perpendicular
a C' C. Mas esta solução
não é tão rigorosa, porque
os êrros acumulados no le-

.'

vantarnento das perpendi­
culares poderiam influir sensivelmente na deterrni­
nação de C, e, portanto, na direcção C D.

Para obtermos o comprimento do alinhamento
A D bastará medir a recta A'D'.

2.° caso. Traçamos um alinhamento auxiliar A r,
(fig. 10/). Nêste alinhamento levantamos a per­
pendicular B C, e temos assim construído o

triângulo rectângulo B A C; marcamos depois
um ponto D, tal, que uma perpendicular D E
ao alinhamento A r não vá encontrar o obstá­
culo O.

Estabelecendo em seguida a proporção
A C

AD

Bllll,!Il'l'r,CA Dr, rxsrnrçto I'ROFLSSIO:\,\L

(fig. 99). - Baixa-se do ponto P uma perpendi­
cular a M N; depois, do mesmo ponto, uma nova

perpendicular a esta. A linha P R
é a paralela pedida.P..--__

R

M N

fig. 99

fig. 100
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=_C_B e tirando o valor de D E=
C BXA D,obte-

DE AC
remos o cateto D E dum novo triângulo rectân­
gulo semelhante ao primeiro.

Feito isto, marcaremos no alinhamento A .l' um

ponto PJ e por êste ponto levantamos uma outra
perpendicular PH; es-

tabelecendo uma nova �a__�8.� �Il
proporção-

AD
= _D_E

,
....../ �:' ./

encontrare�o� o �a%r �/ '_

i

•

da perpendicular P If; fig. 101
•

unindo em seguida os
extremos das perpendiculares D E e P HJ assim
obtidas, por meio da recta E H, teremos o prolon­
gamento do alinhamento A D desejado.

Para obtermos o comprimento do alinhamento
não teremos mais do que calcular o valor de A H
(hipotenusa do triângulo rectângulo H A PJ pela
fórmula

A H=V APl+FH2.

3.0 caso. É impossível operar em torno do obs­
táculo OJ e seja /'1 N a linha que se quere prolon­

gar nestas condições,
.�.� (fig. 102). Torna-se um

Il�� alinhamento auxiliar X Y;
" � :.". r:·: � .....; , de dois pontos escolhidos

�".. , h:'� � 111 e NJ baixam-se perpen-
fig. 102 diculares àquele alinhamen-

to. Deterrninam-se os com­

primentos destas perpendiculares, bem como o da
distância P Q entre elas; o ponto de encontro RJ
do prolongamento de P QJ com o prolongamento do
alinhamento M NJ é dado pela proporção:

QR: N N'

NQ MN"
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N N' = P Q e M N' = M P - N Q;

logo;

QR=PQXNQ
MP-NQ

Determinando R) toma-se no alinhamento auxi­

liar um comprimento R T=
R q. Em T levanta-se

2

uma perpendicular igual a N2Q
, e o ponto V perten-

cerá á direcção prolongada.
Para se obter o comprimento do alinhamento M V,

medimos M N) calcula-
.v mos N R (hipotenusa

F :----------- P: do triângulo rectângulo
N Q R) e em seguida
medimos R V.

4. o

C8S0. Para prolon­
gar um alinhamento A B
para além de dois obstá­
culos M e N (fig. 103)
procede-se da seguinte
fórma:

Traça-se um alinha­
mento auxiliar X Ye sô­
bre êste alinhamento le­
vantam-se as perpendi­
culares B E e A D.

Estabelecendo em se-

guida a proporção � � ==-

AD
-

D o'
encontramos um

comprimento D 0, que
marcaremos a partir

M

A ------,- - iD
C I

IX

fig. 103
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de D. O ponto O ficará situado entre os dois obs­
táculos e no prolongamento de AB.

Marcando depois, de O para y, duas grandezas
O G e G F, respectivarnente iguais a O E e E D,
obtemos os pontos G e F; por êstes pontos faze­
mos passar as perpendiculares G B' e F AI iguais,
respectivamente, a E B e A D; e, unindo em se­

guida os extremos das perpendiculares G B' e FA',
teremos obtido o prolongamento desejado B' A' do
alinhamento A B.

Para obtermos o comprimento do alinhamento
A A', calculamos A O (hipotenusa do triângulo
rectângulo B O D). O dôbro da distância A O, assim
obtida, dar-nos-a o comprimento total A' A'.

Todos êstes problemas se podem resolver levan­
tando as perpendiculares por meio do esquadro do
agrimensor ou.' quando não dispozermos dêste ins­
trumento, por meio da cadeia métrica.

147 - Medição dum ali­
nhamento do qual apenas os

extremos são acessíveis.­
Seja o alinhamento A B,
(fig. 104). A partir de A tra­
ça-se um alinhamento qual-
quer A C' sôbre o qual le­
vantamos uma perpendlculor
passando pelo ponto B. Te­
mos um triângulo rectângulo A Be,' medindo A C
e C B temos

Fig. 104

\\\\1 -1-llI'liIha geomélt'jea de lenenos

148 - Levantamento por perpendiculares para
avaliação de áreas. - Podemos levantar o contôrno
duma superfície, por meio de perpendiculares,
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empregando o esquadro do agrimensor, especial­
mente quando se pretende deterrninar a área dessa
superfície.

Há a considerar os 3 casos seguintes:
i: Caso. Quando o polígono fôr acessrvel pelo

interior. Traçamos um alinhamento AB, (fig.Lûõ),
que convém seja na maior

� extensão do polígono; em

� n· : seguida traçamos perpen-

l�.
B diculares ao alinham�nto

;
..�... passando pelos vértices

"
· C, D, E, F, G, H, perpen-

Fi!!. 105
..

diculares que, medidas,
definem o polígono. Te­

mos assim o polígono decomposto num certo nú­
mero de triângulos e trapézios, cuja área total é
fácil calcular.

2.0 Caso. Quando o poHgono fôr inacessrvel pelo
rnterlor, maa que a vista não seja Interceptada,
(um lago, por exemplo). Traçamos dois alinhamen­
tos perpendiculares O X e O y, (fig. /06), e deter­
minamos sõbre O y os pés
das perpendiculares a A s

di�O;� Ir�aS�g��� ��:: a�::_:���
����!���;���:��t����� f�c�'
pontos B, C e D; por estes o A Be" ..

pontos levantamos perpen-
diculares à direcção O y,
perpendiculares que Vão interceptar o contôrno da

superficie, onde se colocam bandeirolas, e, por
cada um dêsses pontos, faremos passar perpen­
diculares a O X.

A superficie inacessível fica dêste modo decom­
posta, compreendendo, além dos dois triângulos
extremos um certo número de trapézios da mesma

y
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altura 1 O,", cujas bases se projectam em verdadeira
�randeza sôbre O X. Bastará medir sôbre o eixo
O X os intervalos B' B", C' C" e DI D", para ter
o comprimento dessas bases; e, designando por h
a altura comum, teremos para a superfície total:

s=
bb'

xh_J_
bb'+cc'

»c h +
cc'+dd'

xh I-
2

I
2 2

d d!
+I--xh=

2
h

=;-(bb' + b b! + cc' +-c c ' + d d' + dd')=
2

.

=!!_X2 (bb'+ccl+dd')=
2

= h (b b' + c c' + d d )

Assim, o produto da soma das bases, medidas
sôbre O X, pela altura comum é a expressão da
área do polígono inacessível.

3.0 Caso. Quando o poHgono fôr Inaoe•• lvel

pelo Interior e a vista seja Interoeptada. Envol­
Ve-se êste polígono por um rectângulo M N p Q,
(fig. 107), cujos
lados se medem. :po B' o' Q

Dos vértices do
polígono baixam-
-se perpendicula- Ii
res BB', CCI, D

etc., sôbre os la­
dos do rectângulo
e medem-se os

seus cornprimen- Lt G' ., JI' •

tos. fill:. 107

F arma-se assim
uma série de triângulos e trapézios cujas áreas fa­
cilmente calculamos.

Em seguida subtraímos da área do rectângulo
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M N P Q, a soma das áreas dos diferentes triân­
gulos e trapézios e assim obteremos a área da
superfície que queriamos avaliar.

Obtido o levantamento do terreno por qualquer
das formas já expostas, é fácil obter ràpidamente
a sua área pelo processo a seguir indicado.

149 - Avaliação de áreas pelo processo do dia­
grama em papel transparente. - Traça-se sôbre
uma fôlha de papel transparente uma rêde de para-

lelas equidistan­
tes umas das ou­

tras de om,G05;
coloca-se ê

s te
diagrama sôbre a

superfície a me­

dir, procurando o

mais possível
ajustar os vérti­
ces dos ângulos

sôbre as paralelas, (fi.R· 108). Com o auxílio dum
duplo decímetro, medem se as linhas B C) D E,
F C, H I, ... M N, compreendidas no perímetro
da figura.

Considerando, pois, a superfície, composta de
triângulos e trapézios, teremos (N.? 148-2.0 caso):

T F H

R:j I

( I

S=h (Be tDE t-FG+ ... +MN)

Estando o desenho feito na escala _1_ temos, re-
100

presentando por C o comprimento total das bases
medidas,

fig. lOS

S= e.xh
=

exs =.2_.
100 100 20

o que equivale a dividir por 10 o número de milí­
metros que nos der a soma C e tomar a metade.
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Se o desenho estiver na escala _.1_, temos de
200

multiplicar o resultado por 4; e se estiver na es-

cala _1
, o resultado será dividido por 4.

50

Para outra qualquer escala, por ex.:
500' será

s=
ex5 =_!2_

500 100

o que equivale a dividir o comprirnento total das
rectas (B C+D E+F G+ ... M N) por 100.

150- Dividir um triângulo em duas partes equi­
valentes, ou proporcionais aos' nùmeros p e q, por
meio duma' recta tirada a partir dum dos vértices,
A, por exemplo. - Para obter as duas partes equi­
valentes divide-se ao

meio o lado opôsto ao

ângulo A, (fig. 109), e

une-se o ponto A com o

ponto H.
Para dividir o triân-

gulo na relação _!!_, di-
q fi�l�

vide-se o lado oposto
ao ângulo A em duas partes proporcionais (1) de
forma que

_C_D_= p

qDB

(1) Para dividir uma recta A B em partes proporcionais
aos números 5 e 5, por ex., traça-se, a partir de A J uma

recta qualquer sôbre a qual se marcam três divisões iguais,
e, a seguir, mais cinco; une-se o extremo da última divisão
com a outra extremidade da recta A B, e pela divisão três
traça-se uma paralela que irá cortar A B de forma que os

dois segmentos ficam na relação pedida, : .
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e unindo o ponto A com o ponto D, será

ACD =L
A DB q

151 - Dividir um triângulo em duas partes equi­
valentes, ou proporcionais aos números p e q, por

meio duma recta tirada
dum ponto qualquer, E�
do seu perímetro.

Proces.o gráflco.­
Para obter as duas par­
tes équivalentes, une­
-se o ponto E com o

Fig. JlO ponto C, (fig. 110).
Pelo ponto D, meio de

A B, tira-se uma paralela, D F, a E C e une-se o

ponto E com o ponto F.
O triângulo E F A e o quadrilátero E FeB

são equívalentes.
DCA=DCB=ABC

2
mas

EFD=DCF

porque têm a mesma base D F e a mesma altura;
portanto:

EFA=DCA=
ABC

2

Proceslo numérico. - Os triângulos A E F e

A B C, (fig. 110), tem um ângulo comum A; logo:
A FxA E A E F

donde:
ACxAB ABC 2

A F=]__X A CXAB

2 A E
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Para a divisão, na relação L, temos
q

A F=-P_>-.:: ABxA C

p+q A E

152 - Dividir um triân­
gulo em duas partes pro­
porcionais aos números p
e q, por meio duma recta
tirada por um ponto in­
terior E} do mesmo triân­
gulo.

Suponhamos o pro­
blema resolvido, isto é,
pelo ponto E traçada a recta D L que divide o

triângulo na relação-f-, (jig. 1/1).
q

Pelo ponto E tira-se uma paralela E H a B C
e as perpendículares E F e D G a A C.

CDL =L
ABDL q

CDL =_fJ_
ABC p+q

CDL=ABCx-fJ_
p+q

que fàcilmente se acha, visto ser conhecida a su­

perfície do triângulo ABC.
Seja a 2 a área conhecida C D L; pela seme.

lhança dos triângulos H E L e C D L

temos

será

HL BF
--=--

CL DG

�l '--!"
. . '-

,. • L F e a. � .. _O
1;' .••• �_ •••••••••�._ ft

fig. 111



162 BIllr,IOTECA DE INSTRUÇ?io PROFISSIONAL

ou
x-b h
--=--

x DG

donde:

DG=�
x-b

mas

substituindo D G pelo seu valor temos:

2a2 (x-b)=hx2

2 a2 x - 2 al b = h x2

donde:

2 a2±2 a V�2 bh

2h

ou

equação que terá duas soluções, uma, ou nenhuma,
conforme os valores de a2 e de 2 b h.
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153 - Dividir um triângulo em duas partes equi­
valentes, ou proporcionais aos números p e q) por
meio duma paralela à base.

Processo gráfico. Com centro em D, meio de
A B, descreve-se uma

semi-circunferência com
. .

I
AB,

um raio rgua a -2- , :,
(jig. 112). \

Pelo ponto D levan-
ta-se uma perpendicular

"

até encontrar a semi-cir- �'''''-------_-->'o
cunferência no ponto G /
com cen tro em B e com

um raio igual a B G descreve-se um arco de cír­
culo, o qual vai deterrninar o ponto E, por onde
se tira uma paralela à base A B.

fig, 112

Será
BEF=AEFC=

ABC

2

Para a divisão, na relação!!_ , divide-se o lado A B
q

na mesma relação e opera-se como anteriormente.

e

p,.ocesso numérico,

BEF p BEF fi
=- e ----=--

AEFC q ABC p+q
mas

BEF BEl B E2
--=--e--

ABC BAz BAl
donde:



e
CHXCD=CAxCB

CH CM
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154- Dividir um triângulo A B C, (fig. 113),
em duas partes equivalentes, por meio duma recta

par alela a uma outra
dada M N.

Constroe-se o triân­
gulo C HD, 'equivalente
a A B C) tendo o lado
H D paralelo a M N.

Sendo equívalentes es­

tes dois triângulos, será

'g

fig.l13

CD GN

Multiplicando estas duas igualdades membro a

membro, temos

CH!=
CAxCBXCM

CN

que nos dá

CH=./CAXCBXCM
V CN

recaindo o problema no caso do n.? 152.

155- Dividir um triângulo A B C) (fig. 114)) em
duas partes equivalentes, ou proporcionais aos núme­
ros p e q) por meio duma
perpendicular à base.

Sendo E F a linha de
divisão, será

A FxE F=
b'xh

2

it­
iA . __ ��__�O

•.•.... - ... & .. -----� .fe
A F b
--=-

BF h

o·· - ----- _o. __ o •••

-1;"
•• - ..... - • - -.

fig. 114
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multiplicando membro a membro estas duas igual­
dades, temos

A Fz
b b' (A F

'

'd'
,.

t b
b' )=

-2-
(:: a me ia geometrIca en re e

2

e portanto
A F=V b;'.

Para dividir o triângulo em duas partes, na rela­

ção .!!_, a igualdade será
q

A FXEF=.!!_xh bi
q

e
A F b

logo:

o problema que acabamos de expôr não é mais
do que um caso particular do antecedente.

156 - Dividir um triângulo em três partes equi­
valentes, ou proporcionais aos números p, q e r,
por meio de duas rectas
tiradas dum ponto qual­
quer do seu perímetro.

Querendo dividir o

triângulo A B C, (jig.
115), em três partes
equivalentes, por meio
de duas rectas partindo
do ponto E, une-se o

B

fig. 115
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ponto E com o ponto C. Divide-se a recta A B
em três partes iguais A G) G D) D B) e pelos

pontos G e D tiram-se
duas paralelas G H e

D F a E C; une-se o

ponto E com H e F.
E assim teremos as

três partes équivalentes
AE}f,HEFeFE

4� �_....",.....o B C.
Para a divisão em

três partes proporcio­
nais aos números p) q) r) (fig. 116))

AF= p xABXAC
p+q+r AE

A F' = p + q
X

A B X A C

p+q+r A E

Se acharmos A F' > A C conclui-se que a se­

gunda linha de divisão A pt deve encontrar B C;
e, procurando a parte correspondente a r) será

fig. 116

e

ki/BA···· .2
)) ;.

•. ..f".. .o.�

fig. 117

BD=
r XABXBC

p+q+r BE

157 - Dividir um triân­
gulo em três partes pro­
porcionais aos números
dados p) q e r) de forma
que cada um dos triângu­
los parciais tenha por
base um dos lados do tri­
ângulo primitivo.

Divide-se a base A C)
(fig. 117)) em três partes proporcionais aos nú­
meros dados; pelo ponto D tira-se uma paralela
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a A B e por F uma paralela a Be. A intersec­
ção E das duas paralelas dá-nos o vértice dos triân­
gulos pedidos.

Sendo A B D, D BFe F B C proporcionais a

�qe�eABD=ABEeFBC=EB�
será A E C = D B F;

logo:

p

ABE ACE BCE

r

158-Dividir um quadrilátero A B C E, (jig.ll8),
em duas partes equivalentes, ou proporcionais aos

números p e q, por
meio duma recta tirada
dum dos vértices (B,
por exemplo).

Processo gráfico.
- Para obter as duas
partes équivalentes,
transforrna-se o qua­
drilátero A B C E no triângulo A B G, equívalente,
e depois aplica-se o processo indicado no n. o 150,
unindo o vértice B com o ponto F, meio de A G.

p,.ocesso numérico. - Para obter as duas par­
tes equivalentes , é necessário conhecer a área S
do quadrilátero A B C E e a altura B D = h

� =
A F x h

ou A F= �
2 2 h

Para a divisão na relação E: será
q

AB F .:.e:
BCEF q

e

ABF

BCEF+ABF

q

ABF =_P_
ABCE p+q
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mas

logo:

A FXh

2 =_p_
S p+q

2pS
h (p + q)

AF=

159 - Dividir um quadrilátero, A B C D,
(fig. 119), em duas partes equivalentes, por meio
duma recta tirada dum ponto E do seu perímetro.

Processo graflco. - Une-se o ponto E com os

pontos B e C; traça-se a recta A G paralela a

Pig. 119

E B, e D H paralela a E C; une-se o ponto E
com o ponto F, meio de G H.

O triângulo G E H é équivalente ao quadrilátero
A BCD. A recta E F divide êste em duas partes
equivalentes.

Processo numérico. - Calcula-se a área do
Quadrilátero A B C D e do triângulo E C D,
(fig. 12()), e subtrai-se esta última área de metade
da área do quadrilátero.

Suponhamos o problema resolvido e que se en­

controu E F para linha de divisão.
Para calcular F C temos

FEÇ=_§_-ECD= S-2ECD

2 2
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mas

FEC=
FCxh

2

logo
FCXh

2

S-2ECD

2
donde:

FC=
S-2ECD

h

160 - Dividir um trapézio A D H C em duas
partes equivalentes, ou proporcionais a dois núme­
ros dados, por meio duma recta paralela às bases.

Processo gráfico. - Prolongam-se os lados não
paralelos A D e C H, (fig. 12/); que se inter­
ceptarão em B; sôbre B C
descreve-se a serni-clrcunfe­
rência B K C; fazendo cen­

tro em B e com B H como

raio, descreve-se o arco H j,
e baixa-se do ponto J uma

perpendicular J G sôbre B C.. /
pelo ponto L (meio de G C) A.,'-- �

levanta-se a perpendicular L K
e com centro em B e com o

raio B K, descreve-se um arco K F, que Vai cortar
o trapézio no ponto F. Pelo ponto F tira-se a para­
lela F E, que devide o trapézio em duas partes

équivalentes. Para a divisão
em partes proporcionais não
tínhamos mais do que dividir
G C na relação desejada e

concluir o problema como
acabamos de indicar.

Processo numérlco.-Se­
A'--_..%.i.__�Ü jam H e h as alturas dos
••...••.•1! � triângulos formados pelo pro-

longamento dos lados não pa-

fig. 121

fig. 122
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ralelos do trapézio, (fig. 122), h' a altura dêste
e B e b as suas bases.

Calculam-se H e h conhecidas as bases B e b e

a altura h' do trapézio.

Temos
B H

b h
e

E-b H-h
--=--

b h
mas

b h'
H-h=h' 10"0 h=--,IS

B-b
e

H= h + h I
= __!!__!!_!_

E-b

São, portanto, conhecidas as superfícies dos
triângulos C A D e C I G. Ao triângulo C I G
acrescentamos metade da área do trapézio (ou a

parte correspondente à relação dada) e depois cal­
culamos C L

CL-h=LK.
e

Depois, por uma simples proporção, acha-se I E
e G F.

Teremos tambern

C L2 EC F
--=--

HJ A CD
donde

CLZ=
H!xECF

A CD
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161 - Dividir uma superfície qualquer em duas
partes proporcionais aos números p e qJ por meio
duma recta tirada a partir dum ponto E do seu

perímetro (fig. 123).
Pelo ponto E tira-se a recta E PJ que divide

aproximadamente a Iigura em

duas partes, na relação L.
q

Seja
J

c

Medem-se as superficies, to­
mando E P para directriz, e

suponhamos que o p o l íuo n o

A E P I J K=509m2, E B C D P=345mj e

E P-38m•
A superfície total será S=854m2•
Temos que dividir 854m2 em duas partes na rela-

ção �, isto é,
4

854 X _p_ = 854 X � = 366m2
p+q 7

fig. 123

e

854x-q-= 854X_!_= 488m2•
p+q 7

'

como a superfície E B C D P 345m2, devemos
aumentar-lhe 21 m2, que tiramos à outra superfície.

Para isso, tomando E P como base, construí­
mos um triângulo com 21 m2, levantando uma per­
pendicular p H que deverá ter por comprimento
2x_g_I_-lm 10.

58 '

Pelo ponto H tira-se uma paralela à base E PJ
que vai determinar o ponto G; a recta E G será a

linha que divide a superfície total na relação �.
4
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162 - Dividir uma superfície qualquer em duas
partes equivalentes, ou proporcionais a números da­

dos, por meio de linhas par­
tindo dum ponto interior E)
(fig. 124)) sendo uma das
linhas E G dada ou tomada
arbltràrlamente.

Mede-se o terreno e cal­
cula-se a superfície que deverá
conter cada parcela.

Seja S essa superfície.
Tira-se a recta E H e cal­

cula-se E G H; se E G H< S) divide-se a diferença
por

E2H, o que nos dá a altura do triângulo a

adicionar para obter a superfície S.
Seja E I a linha obtida.
Se o perímetro da superfície fôr sinuoso, pode dar­

-se o caso de ser

E H I�S-EGH

A.

fig. 124

Suponhamos que E H I< S - E G H.

Temos que dividir a diferença por
E I

e obte-
2

mos assim um triângulo E I F que, junto a E G I}
nos dará a superfície E F G - S.

163 - Traçar por um ponto E) do interior dum

polfgono A B D HJ K, (fig. 125) uma recta que
divida a sua superfície em duas partes na rela-

ção .L.
q

Prolongam-se dois lados A B e J H até se en­

contrarem no ponto C. Conhecida a área do polí­
gono A B D H J K, fácil é calcular a parte
F B D H G) na relação

p
, e juntar-lhe a área

q
calculada de H D B C.
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Seja a� essa área; o

problema não é mais do
que o caso do n.? 152,
isto é, pelo ponte E tirar
uma linha F G tal que a

área de C F G = a 2.
O problem 3. tem diver­

sas soluções, conforme os

lados que se prolongarem.
Devem aproveitar-se só aquelas em que a linha F G
encontre os dois lados prolongados, sem sair do po­
lígono. A solução segundo L I deveria ser rejeitada.

164 - Dividir uma superfície plana em duas par­
tes que estejam entra si numa relação dada, ou

separar duma superfície plana uma parte cuja área
seja conhecida, por meio duma linha paralela a uma

direcção dada.
Processo exacto. - Pode fazer-se a divisão

exacta pelo seguinte
processo:

Tomemos por di­
rectriz uma paralela

G O I à direcção XY
(fig. 126)} directriz
que di vide a superíí­
cie, aproximadamen­
te, na relação dada

5

8"' por exemplo;
avalia-se a superfície

E F I H G C -= 800m � e a superffcie total S=

-= 2 OGOm �; a linha de divisão deve dar E F L B=

-

5
2.060m 772m. A diferença 28m! corres-

8

ponde ao trapézio E F f O,
Medindo B K, paralela a O i} calcula-se, pelo

processo do n.? 160, o triângulo A O f.

EO

-

......

173

L

dO>,
..

8
K "

.

'

..
�

D '.

-,

,
.

J - .. '"

O I H ....

fi!:" 125

y
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Tomando a altura total A Q) a área de A O J)
calculada, permite-nos conhecer A E F) visto que
esta área tem 28 m2 de menos que a primeira; e,
pelo processo do n.

o 160 calcula-se A M e, conse­

guintemente, M Q) que nos permite traçar E F.
Processo aproximado. - Seja E F, (fig. 127))

a directriz tirada pelo
processo anterior,
cujo cornprimento é
30 m, e a superfície
A B E F) maior 90m�
do que se deseja;
dividindo 90 m s

por
30 m, acha-se

Traça-se E' F'; se

fig. 127 os lados E E' e F F'
são sens ive lm en te

paralelos, a íigura achada tem uma área igual a 90m2•
E' F' será a linha de divisão. .

Se os lados E E' e F pt não fôrem paralelos,
F E E' F' é um trapézio cuja área é menor que a

quantidade a subtrair.

o

A

Seja
F E E' F' = 75 m2

Resta-nos subtrair 15 m2; dividindo 15 m2 por
E' p) o quociente pi Q I permite-nos da mesma

forma traçar K L.
Duas operações conveníentemente executadas

dão o resultado aproximado, com pequeno êrro.
Quando o perímetro não fôr rectilínio na parte

que E F deve cortar, (fig. 128)) êste processo é
o mais convenlente,
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G H
r-

-

liS

H J( é a primeira li­
nha traçada. Calcula­
-se P' Q', mas a área
de H f( R 0, que se

deve separar, é peque-
na, porque era neces- r:

sário subtrair uma su­

perfície équivalente ao

rect ânqulo H J( X
X pi Q'. Calcula-se
P Q e traça-se E F,
que é a recta que di­
vide a superfície em duas partes proporcionais,
como se pretendia.

I

p JQ
I '

i\5r�Qf
i ;

165 - Dividir em três partes equivalentes um

terreno limitado por dois cursos de água e por um

caminho, de forma que cada parcela vá confinar
com os dois cursos de água.

Seja A B C D a superfície a dividir (IlK. 129).
Divide-se A B em três partes iguais. Pelos.pon-

Fig. 128

I

A E

I

,

1
I

;
.

•

,

�

tos E e G tiram-se as rectas E L e G K, que limi­
tam essas três partes.

Acham-se as áreas de A E L D N, E L K G

fig. 12�
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e G K C B; somam-se, para dar a área total, e

divide-se o resultado em três partes.
Compara-se depois um terço da área total com

cada uma das áreas.
Se A E L D N fôr menor que um terço, é pre-

ciso dividir a diferença por
E L

para achar a altura
2

a dar a um triângulo E L P, que tenha por área
a quantidade que falta para completar o terço.

Procede-se da mesma forma para com a outra
parcela e obtem-se o triângulo G H K.

As linhas E P e G H são as linhas de divisão
aproximadas.

No caso em que estas linhas devam ser parale­
las, acha-se uma delas E F, como se acabou de
indicar, bem como a outra, aplicando o processo
exposto no n.? 164 (processo aproximado).

166- Dividir um

terreno em duas
partes equlvalen­
tes, por uma linha
que acompanhe as

principais inflexões
do seu perímetro.

Traçam-se vá­
rias paralelas
EF,Gl,JK,

etc., (fig. 130), aos lados A D B e C; e, pelo
meio dessas paralelas, a curva M N O P... que
dividirá o terreno nas condições requeridas,

Fig. 130

o

167 - Rectificar uma linha sinuosa divisória de
duas propriedades.

A linha divisória que deve substituir a linha E P G
pode ser tirada paralelamente a uma direcção
dada X Y, (jig. 131), ou por um ponto E do perí­
metro.
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Em qualquer dos casos começamos por avaliar
as áreas de E F (; B A e E F G D J / tc, e em

x

fig. 131

seguida aplicamos os processos indicados nos

n. os 159 e 161.
Os problemas resolvidos têm aplicação nas par­

tilhas de propriedades, etc.



Meios práticos para avaliação de distâncias
e alturas acessíveis e inacessíveis

x X X ,rII-lvaliação de distâncias Ilelo passo,
pelo tempo e pelo som

168 - Pelo passo. - Para se poder determinar
distâncias pelo passo, é preciso aferir êste, isto é,
percorrer algumas Vezes uma extensão prèviarnente
medida, um quilómetro por exemplo, contando o

número de passos dados e tomar a média; obter­
-se-á assim o número de passos equívalente a um

quilómetro.
Suponhamos que se quere construir a escala do>

passo, équivalente a uma dada escala numérica de­
cimal, e que a média dos passos dados por quiló­
metro é de 1.428 passos;

será:

1.000m x

1.428 p 1.000 p

donde .1"-
1.000.000

=70001, depois do que organi-
1.428

zaremos a escala seguinte:

LOO::! p 70001
100 p 7001
JOP 701

1 P 001,7
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que se obteve dividindo 700m por 10, por 100 e

por 1.000; Om,7 é a grandeza do passo.

169 - Pelo tempo. - Para se poder medir dis­
tâncias pelo tempo, é necessário percorrer algu­
mas vezes um quilómetro, ou mais, duma estrada
plana e tomar a média do tempo gasto a percorrer
cada quilómetro.

Os oficiais, fazendo serviço a cavalo, têm tam­
bém tôda a vantagem em aferir, pelo mesmo pro­
cesso, o tempo que, em diversos andamentos, os

seus cavalos levam a percorrer distâncias conheci­
das e bem marcadas.

A medida de distâncias pelo tempo é apenas
aproximada, porque várias causas para isso in­
fluem: assim, o passo do homem é mais rápido
nas descidas e mais moroso nas subidas, o passo
do cavalo, em geral, é mais demorado nas subidas
e descidas do que em terreno horizontal; a chuva,
o pó, o vente, a lama, o bom ou mau piso, alte­
ram a velocidade da marcha e influem, portanto,
na avaliação das distâncias.

170 - Pelo som. - Toma-se nota do número de
segundos que medeiam entre o aparecimento do
clarão duma bõca de fogo (por exemplo), colocada
a distância, e o momento em que se ouve o som;
multiplica-se êsse número por 340m (velocidade
normal do som) e obtem-se, assim, aquela distân­
cia em metros.

A luz, tendo uma velocidade muitíssimo superior
à do som, percorre o espaço que separa o obser­
vador, da bôca de fogo, num tempo pràticamente
inapreciável.

Havendo vento, a favor ou contra, ter-se-à que
contar com a respectíva correcção.

O quadro seguinte dá-nos a classífícação e as

velocidades do vento,
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Designação I Velocidade Designação Velocidade
em melros em metros

do vento
por segundo

do vento
por segundo

Aragem ......... 0,5 a 1 Fresco .......... 7 a 11
Muito fraco ... 1 a 2 Forte .......... 11 a 14
Fraco ........... 2 a ?í,2 Muito forte ... 14 a 17
Moderado ...... 5,2 a 7 Tempestuoso " 17 a 19,5

Representando por v a velocidade do vento, por
segundo, a velocidade do som será de 340m + v,
consoante fôr o Vento a favor ou contrário.

XXXHII-A\aliação de dislâncias
por meio do pedómetro, da estãdia, e da régna

de milésimos

171 - Pedómetro. - O pedómetro, instrumento
que tem as formas e as dimensões dum relógio,
serve para indicar automàticamente o caminho per­
corrido por um homem a pé.

Consiste essencialmente num balanceiro ou mar­

telo horizontal, em forma de âncora, montado sôbre
um eixo sustentado por uma mola e posto em acção
pelo movimento oscilatório natural que a marcha
imprime ao corpo.

O balanceiro está montado de forma que só fun­
ciona quando rrarchamos.

O seu movimento faz avançar uma agulha que
percorre um mostrador, (ji,l[. 132), dividido em

10 ou mais divisões correspondentes a igual número
de quilómetros.

Algumas vezes, uma segunda agulha indica num

pequeno mostrador o número de voltas dadas pela
agulha maior.

Para fazermos uso do pedórnetro, basta levar a

agulha ao zero, suspendê-lo duma algibeira do ca-
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saco, do cinto das calças, ou duma das casas do
casaco, por meio dum colchete ligado ao anel, de
forma que ocupe a posição vertical.

O instrumento funciona quando se marcha e

cessa de funcionar
quando se pára.

No fim da marcha,
lê-se no quadrante o

caminho percorrido.
O pedómetro está

ordinàriamente regula­
do para o passo habi­
tuaI; contudo, cada in­
dividuo pode regulá ·10
para o seu passo; para
isso basta percorrer uma

estrada quilometrada e

veriíicar se a agulha se

desloca o número de fig. 132

divisões corresponden-
tes; se há diferença para mais ou para menos,
gira-se para a direita ou para a esquerda, por meio
duma chave de relógio, com o parafuso regulador,
sôbre o qual o balanceiro Vem bater, até que se

obtenha a coincidência perfeita.

172 - Estádia triangular ou de tiro. - A estádia
triangular, militar ou de tiro é uma placa metálica,
(figs. 133 e 134)) na qual se abriu uma fenda
triangular ou trapezoidal.

Este instrumento baseia-se na proporcionalidade
dos lados homólogos dos triângulos semelhantes e

na mudança aparente do tamanho dos objectos con­

soante a distância a que estão do observador.
As divisões da face apresentada na fig. 133 cor­

respondem às alturas aparentes de um homem a pé;
as da face oposta (fig. 134)) correspondem às de
um cavaleiro.
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o indivíduo que colocar a estádia a determinada
distância dos olhos e visar pela fenda um objecto
distante, de altura conhecida, de forma que a al­
tura aparente dêsse objecto corresponda à abertura
da fenda em qualquer linha vertical dela, poderá
apreciar aproximadamente a distância a que o re­

ferido objecto se encontra.
Seja R S) (fig. 134)) um objecto de grandeza,

G a uma distância D dos olhos do observador Q'.

figs. 133 e 134

Interpondo a uma distância d paralelamente a

R S um alvor r s com uma abertura g tal que os

raios Q' S e O' R razem os bordos s e r; os triân­

gulos semelhantes Q' r s e O' R S dão.

_!!_ = _Q_ . donde D =
dx G

d g' g

Conhecendo pois, R S (altura do objecto visa­
do), r s (abertura da fenda da estádia na linha de
colncidêndla com o objecto visado) Q' s (dístán-
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cia a que a estádía se encontra dos olhos do
observador), obteremos fàcilmente o valor de D,
distância que se pretende avaliar.

A estádia dá directamente as distâncias pro­
curadas, porque está construída pràticamente, como

se disse, para permitir visar um homem a pé ou a

cavala; a fenda tem um certo número de divisões
verticais que correspondem, dum lado da placa,
(fig. 133), à altura aparente dum homem a pé,
observado às distâncias de 150, 200, 250, .

1.000 metros,; do lado oposto (fig. 134), as di­
visões correspondem às alturas aparentes dum
cavaleiro observado às distâncias de 200, 250,
300,. . . . .. 1.000 metros.

Coloca-se a estádia a uma distância fixa dos
olhos, com o auxílio dum fio convenienternente
preso à estádia e ao pescoço; visa-se através da
fenda um homem a pé ou um cavaleiro, voltando
para o corpo a face correspondente da placa;
desloca-se a estádia horizontalmente, até que a al­
tura aparente do homem a pé ou do cavaleiro se

ajuste aos bordos da fenda, lendo-se em seguida
a distância a que êle se encontra, na divisão
correspondente da estadia .

este instrumento é de uso muito prático, po­
dendo irnprovisar-se uma estádia com um simples
pedaço de cartão.

Fig. 135

173 - Régua de milésimos. - A régua de milé­
simos, (fi!?,. 135), pode ser construída de madeira
qu de metal.
E suspen sa

do pescoço
do observa­
dor por um

cordão, e quando se opera, deve conservar-se bem
tenso e sempre à distância de 0111,50 dos olhos.
Serve:
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1. o
- Para avaliar a frente do objecto ou da

linha de referência, em milésimos, e indicar um

determinado objecto pela sua distância angular, em

milésimos, a um ponto de referência.
2. o

- Medir a distância, em quilómetros, a qual­
quer ponto.

5. o
- Medir as alturas de explosão, isto é,

do rebentamento das granadas acima do ter­
reno.

Para avaliar a frente dum objecto ou linha
de referência, ou a distância angular entre 2
pontos, o operador, tendo voltado para si, indi­
ferentemente, a face da régua que tem inscrita
a palavra «alvo» na extremidade esquerda (di­
reita), pega na régua com a mão direita (es­
querda) à altura dos olhos (o cordão passado ao

pescoço e bem tenso) e, em seguida, tendo feito
coincidir com a vertical do ponto da esquerda
(direita), tomando para a origem do ângulo a di­
visão 1.000 da régua, inscrita ao lado da palavra
alvo, desloca o polegar da mão direita (es­
querda) de maneira a levar o bordo da unha à
vertical do outro ponto considerado; o excesso

sôbre 1.000 (ou diferença para 1.000) na divisão
da régua correspondente ao bordo da unha, re­

presenta, em milésimos, o valor do ângulo me­

dido. Cada divisão mínima da régua vale 5 mi­
lésimos.

Para medir a distância a um objecto ou ponto
de referência, é necessário conhecer a sua frente
em metros.

Com a régua de milésimos vê-se o número de
milésimos que cobrem essa frente, e dividindo a

frente f, pelo número de milésimos n, obteremos
a distância em quilómetros, D.
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Se pretendermos medir a frente do objecto]
bastar-nos-à conhecer a distância em quilómetros;
e a fórmula

f=n D

dá-nos a frente em metros.
Ainda na régua de milésimos, há três linhas,

ao lado das quais estão inscritos os números 1,
1,5, 2, 2,5, e :5 que representam uma frente de
100 metros, repectívamente, às distâncias de I,
1,5, 2, 2,5 e :5 quilómetros.

Para medir as alturas de rebentamento, há
uma fenda longitudinal. Rasa-se o pé do alvo
com o bordo inferior e determina-se, no horizon­
te, uma linha com o bordo superior; no caso

do ponto de rebentamento estar mais alto do que
essa linha, há nos extremos da fenda longitu­
dinal aberturas circulares, que permitem avaliar
aproximadamente a altura de rebentamento; a

fenda da régua tem uma abertura de 1 mm ,5, isto
é, :5 milésimos da distância (altura tipo da ex­

plosão).

XXXIX - Ielémetres - Sextante- Réguas
de cálculo

174 -- Telémetros. - Os telémetros são instru­
mentos portáteis que nos dão ràpidamente, sem

cálculo e com relativa exactidão, a medida duma
distância.

Fundam-se nas relações que existem entre os

elementos dos triângulos semelhantes e nas leis da
reflexão da luz.

Descreveremos os telémetros: Carmona, Gau ..

met} Gautièr e o prisma telemetrico Souohier.
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175 - Telémetro Carmona (1) - (de. base variá­
vel).

Descrição. - O instrumento é formado por uma.
pequena caixa de madeira diVidida em dois com­

partimentos. um

dos quais] (figs.
136 e f37), con­

tém a disposição
óptica, e o outro,
Q, é destinado a

alojar o mecanis­
mo para transmis­
são do movimento
a um espelho, A
e a uma pequena
régua que se vê
numa das faces.

Abrindo a tampa que fecha o primeiro comparti­
mento, nota-se a disposição conhecida dos espelhos
que aproveitam a pro­
priedade da dupla re­

flexão, e um óculo de
Galileu, O. A parti­
cularidade, porém,
daquela di sposição
consiste na substituï­
ção do chamado pe­
queno espelho do
sextante (2) por dois,
E, E', ligados invarià­
vel mente. Daqui re­

sulta que, em vez duma imagem única, como su­

cede com o sextante, a observação feita pelo óculo
dá duas imagens, uma em cada espelho. Duas ja-

fig. 136

M

c

fig.137

(1) Inventado pelo distinto general do Exército Portu­
guês, sr. António Oscar Fragoso Carmona.

(2) Instrumento que adiante descreveremos.
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nelas que se abrem nas faces laterais são desti­
nadas: a maior, H, a permitir a recepção dos raios
luminosos no espelho maior e a menor, C, à obser­
vação directa dos objectos na parte superior do
campo do óculo.

No outro compartimento existe o mecanismo des­
tinado à transrnissão do movimento exercido num

pequeno botão saliente V. Êste mecanismo tem por
fim, não só diminuir o movimento dado ao botão,
por forma que o espelho maior se desloque quási
insensivelmente para facilitar as coïncidências, mas

também produzir a deslocação da escala D, desti­
nada à leitura das distâncias.

Emprêgo. - Antes de iniciar a medição de dis­
tâncias, tira-se o óculo O, para fora, o preciso para
que não prejudique a marcha dos raios luminosos,
levando a objectiva à altura do espelho móvel.

Segura-se o instrumento com a mão esquerda, o

polegar pela parte inferior e os outros por cima,
como para premir a tampa;
a janela maior H voltada para
a direita, o instrumento hori­
zontal e a mão direita em po­
sição conveniente para fazer
girar o botão V. R"

Querendo medir a distância �
E O, (fig. 138), o operador
em E e dando a direita a O
dirige o óculo para um ponto
de referência RJ que verá €I _. -"I:

directamente na p a r t e su­

perjor do campo do óculo.
Este ponto pode ser escolhido num largo sector,

A E B, tendo aproximadamente 50°.
Em seguida faz-se girar o botão até que a ima­

gem de O, vista por dupla reflexão no pequeno
espelho da direita, coïncida com a de R, como se

pratica nas medições dos ângulos com o sextante.

o

A

fig. 138
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Abandonando o botão, deterrninou-se a primeira
estação.

Avançando na direcção E R) até que a coïncí­
dência dos mesmos objectos se obtenha no pequeno
espelho da esquerda) sem tocar no botão) mas

simplesmente pelo avanço do operador, obtem-se
a segunda estação E'.

A distância E E' é o valor da base, com que §e
entra na escala B) lendo-se na D o valor que lhe
corresponde, e que é a distância procurada.

A determinação da distância pode também obter­
-se recuando o operador. Basta para isso iniciar a

operação com a coïncidência dos pontos O e R no

pequeno espelho da esquerda) como em cima se

fez na 1. a estação, e depois de recuar na direcção
R E) fazê-Ia de novo no pequeno espelho da di­
reita) sem tocar no botão, isto é, para recuar, in­
vertem-se as obrigações feitas nos pequenos espe­
lhos, seguindo-se" em tudo o mais, o que se disse
para o primeiro caso.

Observações. - 1. a A maior dificuldade que en­

contram os operadores poueo práticos nesta espé­
cie de observações, consiste em achar a imagem
de O) duplamente reflectida. Aconselha-se, pois,
que, antes de começar a operação, se coloque a

escala D no limite esquerdo, por meio do botão,
o que corresponde a dispôr os espelhos para a

deterrninação do ângulo recto. Feito isto, a ima­
gem de O encontra-se íàcilmente, colocando-se o

operador com o lado direito bem voltado para
êste objecto e visando em frente. Assim, se se

pretendesse, por ex. : determinar a coïncidência
dos pontos O e R) (fig. 138)) podia o opera­
dor começar por Voltar- se bem de frente para B)
como se disse, e em seguida, sem perder a ima­
gem do ponto O) deslocar para a direita o telé­
metro e mover o botão, até a levar à direcção
de R.
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Também é recomendável começar as operações
sem o óculo.

2. a A aproximação obtida depende:
a) do cuidado com que se fizerem as coïncldën­

das;
b) da correcta execução da marcha na direcção

do ponto de referência;
c) da aproximação obtida para a base.
As operações a) e b) conseguem-se com alguma

prática; a terceira subordina- se ao fim a que se

destina a operação e ao tempo disponível.
a) Para que as coïncidências sejam perfeitas,

convém, sendo possível, escolher linhas couve­
nientes dos objectos O e R) de preferência ver­
ticais. O movimento lento do espelho maior e a

faculdade de escolher R num Vasto campo, o que
permite aproveitar o ponto de referência que mais
convém pela sua forma (aresta de muro, árvore,
rnastro, etc.), favorece esta condição.

E indispensável que as coïncidências se façam
nas duas estações entre os mesmos pontos e por
forma idêntica.

b) A marcha exacta na direcção de R conse­

gue-se determinando prèviarnente dois pontos no

mesmo alinhamento, um dos quais será o de refe­
rência, e que servem de balizas. É claro que é
vantajosa a escolha dêste último, o mais afastado
possível.

Durante a marcha o operador consulta o ínstru­
mento, de quando em quando, até que a coïnci­
dência entre O e R se apresente como na 1. a es­

tação.
c) A medição da base a passo, se o operador o

tem convenientemente regulado, serve na maioria
dos trabalhos.

Contudo, nos instrumentos que utilizem peque­
nas bases, ou quando se pretende maior aproxima­
ção, o emprëgo da fita métrica é conveniente.
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176 - Telémetro Gaumet - Descrição. - O te­
lémetro Gautnet compõe-se de dois espelhos dis­
postos sôbre uma placa de metal; um dos espe­
lhos, D, (fig. 139 e 140), é fixo e o outro, E,

montado sôbre
uma alidade mó­
Ve I, disposição
esta que permite
fazer Variar o ân­

gulo entre 410 e

490; um parafuso
micrométrico, A,
de ij'.! milímetro
de passo, de ca­

beça circular, di­
vidido em cem

partes e coloca­
do num furo ros­

cado, é fixo à
caixa metálica e tem movimento solidário com o es­

pelho; uma régua, B, cujas divisões são iguais ao

passo do parafuso, e que se acha quási em con­

tacto com o bordo dêste, serve de referência;
uma mola P, ac­

tuando sôbre a

extremidade da
alidade, põe em

contacto esta e a

ponta do para­
fuso.

Tôdas estas pe­
ças estão dentro
duma caixa com

a forma dum paralelipípedo, tendo na parte poste­
rior uma fenda horizontal servindo de mira, e sôbre
a direita uma janela rectangular pela qual entram
os raios luminosos emanados do objecto visto por
dupla reflexão.

fig. 139

fig. 140
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Acompanha o instrumento um cordão de seda de
10 m, enrolado sôbre uma bobina, que serve para as

medições da base.
Emprêgo. - Coloca-se o micrómetro no zero da

graduação. Estacionando em A) (fig. 141)) obser­
Va-se o ponto C) até ao qual se quere medir a dis­
tância; depois roda-se para a esquerda e procura­
-se a imagem do ponto C) tendo bem em

c
atenção os seguintes pontos: Colocar o te­
lémetro horizontal, a janela dirigida ligeira-

�mente para o solo, tendo o cuidado de não 1tapar com a mão direita a janela rectangular I

pela qual entram os raios 1
luminosos; volta-se em � I
seguida o instrumento � / J'p ara a esquerda, até que oM. + �

�
se tenha alcançado o

. c
fig 141

.

ponto visado; volta-se o
.

corpo para a direita ou para a esquerda para achar
o objecto procurado. Depois procura-se qual o

objecto próximo ou por cima do ponto visado Cf)
que possa servir de sinal, M.

Encontrado êste, faz-se girar o micrómetro até
levar a imagem do ponto visado à coïncidência com

o sinal. Feito isto, avança-se sôbre o alinhamento
A M) medindo uma base, A B) de 20m• Observando
de novo, vê-se que a imagem do ponto visado já
não está em coïncidência com o sinal M) mas sim
na direcção B C".

Movendo então o micrómetro, o que permite Va­
riar o ângulo dos espelhos entre 41° e 49°, conse­

gue-se estabelecer a coïncidência.
O número de voltas do parafuso, determinado

sôbre a régua junta ao micrómetro, permite conhe­
cer o número total de divisões (100 por cada volta,
mais a fracção lida na cabeça do parafuso). En­
trando com êste número nas tabelas que acompa­
nham o instrumento, temos a distância procurada.
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Podem avaliar-se distâncias entre 200 e 5.000
metros.

177 - Telémetro Gautier - Descrição. - Com­
põe-se dum tubo cilíndrico, (fig. 142), com uma

abertura, O, que se pode abrir ou fechar por meio
duma manga, A, que envolve uma parte do tubo.
No interior dêste há dois espelhos, m e tn', cujos
planos formam um ângulo de 45°, aproximada­
mente; o primeiro, m, é fixo e o segundo, m',

móvel por
meio dum
parafuso V.
Esta dispo­
sição permi­
te variar o

ângulo dos
dois espe­
lhos dentro

de certos limites. Existe também uma pequena es-

cala, ligada à peça que dá apoio ao espelho m I,
deslisando em face dum índice fixo e onde se vê
quanto a inclinação dêste espelho varia de 45°.

No anel PJ que gira em volta do tubo, está fixo
o prisma refractor, cujo deslocamento permite mo­

dificar a posição da imagem dum objecto visto
através dêsse prisma, deslocando-se para a es­

querda, aproximadamente 3 0.
O observador Vê, pelo óculo L L', não só os

objectos que se encontram diante de si, como os

que lhe ficam à direita; os primeiros vê-os através
do prisma e por cima do espelho m, os últimos
por dupla reflexão sôbre os dois espelhos.

Emprêgo. - Para medir a distância A C, (fig.
143), move-se o anel P, até não poder girar mais
no sentido das divisões crescentes, ficando a pa­
lavra infinito diante do índice fixo e o prisma na

posição indicada por uma referência (posição mé-

fig. 142



dia). O observador estaciona em A e coloca o ins­
trumento de forma a vër por dupla reflexão a ima­
$"!em do ponto C. Escolhe um sinal bem definido
S, e faz coïncidir as imagens de S e de C,
deslocando esta por meio de parafuso V,
que dá movimento ao espelho m ',

Vai depois estacionar em B, na direcção
5 A, e olha de novo para o sinal, já não o

encontrando em coïncidência
com a imagem de C, que se

desloca para a esquerda para s_·C.__' A..,
C'. Por meio do anel P, faz
de novo a coïncidência; faz­
-se a leitura do índice que,
multiplicada pelo c o mp r i­
mento da base A B, dá a distância procurada.

Podemos também empregar outro processo:
Estacionando em A, (fig. 144), visamos o ponto

C; e movendo o parafuso, fazemos
com que se faça a coïncidência da
imagem do ponto C com a imagem
S' dum sinal natural, S.

Em seguida transportamo-nos para
a estação B, na direcção S A, e colo­

camos o instrumento de forma
s a descobrir a imagem S" de S.

Se não tivermos variado o

ângulo formado pelos dois es­

pelhos, a direcção B S" é paralela a A C e o ângulo.

Temos, pois, da mesma forma, de avaliar o desvio
que sofreu a imagem de C para o levar a C', factor
que, multiplicado pela base, dá a distância pedida.

178 - Prisma telemétrico Souchier. - Êste ins­
trumento é formado por um prisma pentagonal, de

7

�C'

8

fig.IH
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vidro, da altura de Om,OI, pouco mais ou menos.

Está metido numa armação de celulóide rasgada
por duas janelas, F e RAJ
(fig. 145). A janela FJ es­

tando voltada para o lado
dum objecto luminoso, OJ
os raios que incidem sôbre
a face a b tomam, depois
de duas reflexões sôbre as

faces a e e e d, a direcção
perpendicular à da sua in­
cidência, e saem fazendo
entre si o ângulo de 10 10',
aproximadamente. Em
frente da janela de duas
facetas R e A está dis­
posto um cursor móvel, CJ
que o observador pode co­

locar em frente duma ou

doutra faceta, consoante
olhar pela meia janela R

ou pela meia janela A. O objecto O vê-se numa

"'!..

direcção, fazendo com o raio incidente um ângulo
de 90 o ou 90 o + 10 10', conforme se observa pela
meia janela A ou pela

I meia janela R. S

� } Emprêgo. - Pode

1 medir-se a distância

I
recuando ou avançan­

I.
do poara o sinal.

f!" 1. Medir recuan­

i do. - O operador co- f3 .__------�::::...4

loca-se em AJ (fl/.(.
146), de maneira a ter
à sua direita o obiective C, até ao qual se quere
medir a distância: pega no instrumento com a mão

esquerda, entre o dedo polegar, colocado sõbre a

base que contém a graduação numérica das díleren-

Fig. 145

Fig.146



tes distâncias, e os três primeiros dedos, colocados
sôbre a outra base, conforme indica afig.147. Des­
cobre, fazendo escorregar o cursor, a meia janela
que corresponde à letra R (recuar), leva o telé­
metro à altura dos olhos, com as duas bases man­

tidas horizontalmente (1), a janela com o cursor
voltada para o ôlho, a face que contém outra ja­
nela, p) dirigida normalmente à direcção do obiec­
tívo, e os dedos curvos,
por cima do instrumento,
de forma a deixar um es­

paço livre que permita
ver, entre êles e o ins­
trumento, os objectos si­
tuados para a frente.

Procura, olhando pela
meia janela R) ver, pela
reflexão, os objectos si­
tuados à sua direita, mantendo o aparelho de tal
forma que não veja as imagens com as côres do
arco-íris. Se o objective, até ao qual se quere medir
a distância, não está no campo do instrumento, o

operador, sem mudar a posição-relativa do ôlho e do
prisma, roda lentamente sôbre si, da direita para a

esquerda, ou da esquerda para a direita, de forma
a fazer desfilar no instrumento os diferentes pontos
do horizonte, situados à sua direita, até que a ima­
gem do objective esteja no campo óptico. O opera­
dor vê então a imagem do objective G) (fig. 146))
numa direcção A G') fazendo com A G um ângulo

195

Fig. 147

(1) É preciso ter cuidado em segurar o prisma de forma que
a face superior esteja no plano que passa pelo ôlho, pelo
objective e pelo sinal. Esta condição dá-se quando o opera­
dor não distingue nem a parte de baixo nem a parte decima
da parede superior do invólucro. Deve procurar-se a sobre­
posição das imagens, inclinando o prisma da esquerda para
a direita e não da frente para a rectaguarda.



196 llIDLIOTECA DE INS'I'IWÇÃO PROF1sSIONAL

de 910 10', pouco mais ou menos. Torna a pro­
curar, directamente no campo, olhando por entre
a mão e a parte superior do instrumento, um ponto S
(uma árvore, tôrre, etc.) que lhe possa servir de
sinal e situado exactamente na direcção do objec­
ttvo, o qual faz coïncidir, por um pequeno movi­
mento da mão, com o bordo superior da janela. Se
não houver nenhum objecto na direcção exacta da
imagem, o operador desloca-se para a direita ou

para a esquerda, para a frente ou para a recta­
guarda, de forma a levar a imagem do obiective à
coïncidência com um objecto do terreno que possa
constituir um sinal. O ponto onde o operador se

acha é a primeira estação, A, onde coloca uma es­

taca ou uma pedra. Depois desloca o cursor para
a esquerda, de forma a descobrir a meia janela A,
e caminha para a rectaguarda, exactamente no

alinhamento da primeira estação e do sinal,
até que chegue a um ponto B, tal, que a ima­
gem do objectivo lhe apareça em coïncidência
exacta com o sinal S. O ponto B é a segunda esta­
ção. Mede-se a passo ou por outra qualquer forma,
a distância base AB. Entrando com esta medida
na coluna B das tábuas do instrumento, (fig. 145),
achamos, na linha correspondente e na coluna D,
a distância ao objective.

2.0 Medir avançando. - Se o operador quiser
medir a base, avançando para o sinal, começa por
descobrir a meia janela A (avançar) e depois opera
como no caso precedente para procurar o sinal,
isto é, descobre a outra porção de janela R e

avança exactamente na direcção do sinal, tomando
Vários pontos no terreno até que a imagem do obiec­
tívo coïncida com o sinal (marcha, portanto, de B para
A, fig. 146). Mede a passo, avançando, e deter­
mina a distância procurada, como precedentemente.

3.° Operar tendo o instrumento na mAo direita.
- Se logo que se visa o objectivo, o terreno si-
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tuado para a direita do operador oferece mais faci­
lidade para procurar o sinal, pega-se no instru­
mento com a mão direita, com a face que contém
a graduação voltada para cima, e a janela F diri­
gida para a esquerda e para o objectiva. Opera-se
em seguida como nos dois casos precedentes.

Observações. - A medida da base, afastando-se
o operador do sinal, permite em geral operar com
mais precisão, porque facilita consideràvelmente o

alinhamento do operador na direcção do sinal e da
primeira estação. A medida da base, avançando,
é mais rápida; é êste o método que se pode em­

pregar logo que o sinal esteja conveníentemente
afastado (a mais de 500m, por exemplo). A preci­
são é tanto maior, quanto mais afastado estiver o

sinal. Estando muito próximo, mais cuidado deve
haver na operação para alinhar a base com o sinal.
Se o operador dispõe dum ajudante, evitará tôdas
as tentativas para a procura dum sinal, enviando o

ajudante 150m a 200m, para a frente. Dirigi-lo-á,
pouco mais ou menos, na direcção da imagem do
objective visto pela reflexão, e fá-lo-a parar quando
chegar à distância convenlente. O operador esta­

belecerá, em seguida, a coïncidência da imagem do
objective e duma parte distinta do vulto do aju­
dante, deslocando-se ligeiramente êle próprio. Este
processo, que permite operar depressa e com segu­
rança, deve ser empregado sempre que se dispo­
nha dum ajudante.

Quando a base tiver um comprimento que não
esteja compreendido nos limites inscritos nas colu­
nas B do instrumento, (fig. 145)J a graduação pode
ainda ser utilizada para o cálculo da distância.
Assim, numa operação cuja base medida fôr de
8 metros, procura-se numa das colunas B o nú­
mero 16 (dôbro de 8) e lê-se na coluna correspon­
dente D um número, do qual a metade será a dis­
tância pedida. Da mesma forma, se a base fôr de
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70m, a distância é igual ao dôbro da que se achar
para a base 35m• Finalmente se a base fôr de
19m,50, calcula-se a distância pela média das dis­
tâncias correspondentes às bases de 19m e 20m•
Este instrumento permite medir as distâncias com
um êrro médio de 25m por quilómetro.

179 - Sextante - O sextante (fig. 148) é um ins­
trumento destinado a medir distâncias angulares,
principalmente de pontos situados no mesmo plano

vertical. Funda­
-se no princípio
da reflexão du­
pla, princípio ês­
te que podemos
enunciar da for­
ma seguinte:

Se um raio de
luz se reflecte
suce ssivarnente
em doi s espe­
lhos, o ângulo

Fig.148 formado pelo
raio incidente

com o raio duplamente reflectido é igual ao dôbro
do ângulo formado pelos dois espêlhos.

O sextante é constituido por um quadrante trian­
gular, E B A, (fig. 149) contendo um limbo circular
graduado que abrange cêrca de 1/6 da circunferên­
cia, o que lhe deu o nome de sextante. Sôbre êste
Quadrante estão montados: um pequeno espêlho,
G, que está estanhado só em metade da sua super­
fície, sendo a outra transparente, outro espelho
maior, E, e um óculo L.

O espêlho maior está fixo a uma alidade, E D,
com nónio, que se move em tôrno do centro do limbo.

O observador, olhando pelo óculo, pode ver di­
rectamente pela parte transparente do espêlho pe-
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queno a imagem do objecto situado na direcção dd
eixo do óculo O M (fig. 149) e refletida nos dois
espelhos a imagem do objecto situado na direcção
ON.

Quando se der a coincidência das duas imagens
o ângulo MON é o dôbro do ângulo dos dois espe­
lhos, conforme o princípio já expôsto,

Êste ângulo é medido pelo deslocamento da
alidade sôbre o limbo; e como os números inscritos

<,
<.

..........
'

.........

�::=:::=::::=::=�"�'_':'.:�,O
L

D
fig. 149

na graduação correspondem ao dôbro do seu valor
real, a leitura do limbo dá-nos logo o valor de MON.

Além disto o sextante contém os parafusos de
fixação e de pequenos deslocamentos da alidade,
uma lupa para facilidade de leitura da graduação
do nónio e do limbo, uma adaptação de vidros
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corados, à frente do espelho maior e atrás do es­

pelho pequeno, para igualar o brilho das imagens
dos objectos que forem observados.

Condições a que deve satisfazer - O eixo de
rotação do aparelho deve coincidir, por construção,
com o centro de graduação do limbo; os espelhos
e os vidros corados devem ter as faces planas para
evitar êrros nas medições.

Quando o zero da graduação do limbo coincidir
com a linha de fé do nónio, os dois espelhos devem
estar paralelos. Se assim não íõr, existirá um êrro
do zero que se elimina fazendo coincidir no campo
da ocular as duas imagens dum só ponte, fazendo
a leitura do êrro e subtraíndo-a algébricamente da
leitura do instrumento.

Os dois espelhos devem, por meio de disposições
especiais, poder colocar-se perpendicularmente ao

plano do limbo; o eixo óptico do óculo deve ser

paralelo ao mesmo plano.
Emprêgo. - Para medir a distância angular de

dois pontos procede-se da seguinte forma:
a) - Segura-se no sextante pelo punho, com a

mão direita, levando o plano do limbo ao plano dos
raios Visuais dirigidos sôbre os dois pontos;

b) - Visa-se pelo óculo um dos pontos, MJ ajus­
tando a ocular de forma a vê-lo bem nítido;

c) - Coloca-se a alidade de maneira que no

campo do óculo vejamos a imagem do outro ponto
dado, N, por dupla reflexão nos dois espelhos;
fixa-se a alidade com o parafuso. Quando as ima­

gens não tiverem a mesma iluminação dispõem-se
os vidros corados de forma a obtê-Ia;

d) - Leva-se à coïncidência a imagem do segundo
ponto, N com a do primeiro ponto, por meio do
parafuso de pequenos deslocamentos, e, a seguir,
faz-se a leitura.

Êste aparelho emprega-se muito na navegação
para medir a altura dos astros acima do horízonte,
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e pode com êle, também, fazer-se a medição de an­

gulos horizontais.

180 - Réguas de cálculo - Régua de Kern.­
Diversas réguas de cálculo se empregam nas opera-,
ções topográficas.

Estas réguas comportam duas escalas, B e D,
(flK. 150).

As escalas são logarítmicas, isto é, os seg­
mentos que separam os traços correspondentes
aos números neles marcados, são proporcionais
aos logarítmos dos mesmos números, e estão cal-

Fig. 150

culados para resolver uma regra de três simples,
conquanto apenas sejam aparentes dois valores;
eventualmente permitem efectuar multiplicações e

quando, por exemplo, se pretende a distância ex­

pressa em metros, tendo-se medido a base a passo.
Como os números inscritos na régua são abstrac­

tos, qualquer valor se lhes pode atribuir, por exem­

plo, dezenas de metros, e portanto o maior número
da escala D, não exprime o limite máximo das dis­
tâncias que o instrumento aprecia.

Para ler convenienternente as escalas, deve pri­
meiro notar-se o número de traços intermédios en­
tre valores numerados; assim, entre 1 - 2, 10 - 20,
100 - 200 há 9 traços, que, é claro, corresponde­
rão, respectívarnente, a décimas, unidades e dezenas.

Mas entre 5 - 6, 50 - 60 e 500 - 600 há ape­
nas 4 que, portanto, valerão 2 décimos, 2. unida­
des e 2 dezenas.
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Fazendo deslocar a escala D de maneira que a

divisão 1 de B corresponda a 60 daquela, ver-se-à:

que a 4 de B, correspondem 240 da D; a 6 - 360;
a 8 - 480, etc. Portanto, sendo esta a posição das
.escalas resultante da primeira observação, con­

forme a grandeza da base fôsse de 4m, Bm ou 8m,
assim a distância será de 240, 360 ou 480 metros.
Ainda se àqueles valores da escala B atribuíssemos
os valores 40, BO ou 80 metros, as distâncias seriam
respectívamente 2.400, 3.600 e 4.800 metros.

Suponhamos que, para a mesma posição das
escalas, a base medida era de 35 metros; a dis­
tância seria de 2.100 metros. Se a base fôsse de
21 metros, a distância correspondente avaliar-se-la
por interpelações, à vista, em 1.260 metros, etc.

Como se vê, as escalas não limitam a avaliação
de distâncias ao maior valor nelas marcado. Êsse
limite subordina-se apenas ao terreno de que se

dispõe para medir a base.. '

Régua de cálculo Kern (flg. 151). - E cons­

truída de metal e compõe-se de uma régua, A, um

cursor, B, e uma corrediça, C.
a) - A régua A, tem a parte superior gra­

duada em distâncias, com duas divisões idênticas,
uma do lado esquerdo e outra do lado direito, no

mesmo seguimento uma da outra.
E conveníente atribuir-se os valores de 10 a 100

à divisão da esquerda e de 100 a 1.000 à da
direita.

No bõrdo inferior da régua encontra-se uma di­
visão que nos dá a correcção para compensar o

êrro resultante da influência da esfericidade terres­
tre e da refracção.

b) - O cursor B, corre ao longo da régua e

da corrediça, tem o primeiro traço da direita cor­

respondente à divisão 0° e nêle está indicada na

mesma unidade logarítmica a função: cos 2
a de O g.

a 50 g. ou de 0° a 45°, crescendo para a esquerda.
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c) - A corrediça C, corre entre duas ranhuras
da régua, e contém no bôrdo superior os valores

logaritmicos de 1: cos o: sen "-. Sôbre
o bôrdo inferior está gravada a divisão

@ -2-

-,,-

-�-

-1/')-

-2
_o _

_ �-

-00-

fig. lSI
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Iogaritmica para tg (J_ que nos serve em topografia
para utilisar a fórmula:

h=D. tg (J_

sendo h a diferença de nível entre o ponto de es­

tação e o ponto onde está colocada a mira; D a

sua distância horizontal e oc o ângulo de inclinação.
No ernprêgo da régua devemos considerar as

graduações da régua própriamente dita nas escalas

If 10, I/IOa; 1/1000, aplicando os dados do pro­
blema nessas escalas, e lendo nas mesmas a res­

pectíva solução.

1.° Problema

Calcular a cota do ponto de estação, conhe­
cendo-se a distância do ponto de estação ao

ponto visado (reduzida ao horizonte), a cota
dêste e o ângulo de declive.

a) - Move-se a corrediça até fazer a coincidên­
cia da estrêla da esquerda com a graduação da
régua que nos dá a distância reduzida ao horizonte,
na metade esquerda da régua.

b) - Desloca se o cursor até que o traço de re­

ferência marque o ângulo de declive que medimos.
c) - Faz-se a seguir a leitura na graduação su­

perior da régua que estiver em coincidência com o

zero do cursor.

Esta leitura divide-se por 100 se o zero do cursor

e a estrêla da esquerda ficarem na metade da es­

querda da régua.
Divide-se por 10 se o zero do cursor ficar na

metade direita da régua e a estrêla da esquerda
na metade esquerda da régua. Se o cursor ficar
fóra da régua, acha-se directamente o número in­
dicativo da cota, fazendo a leitura com a estrêla
do meio.
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2.° Problema

Calcular a distância reduzida ao horizonte e

a cota do ponto visado, conhecendo-se o ângulo
de declive, a distância lida na mira e a cota do
ponto de estação.

a) - Para achar a distância reduzida ao horizonte,
move-se o cursor, até fazer coincidir o traço de
referência superior, com a respectíva divisão na

metade direita da régua; depois vê-se na parte
superior da régua qual o traço correspondente à
graduação do ângulo de declive. Este traço indica-
-nos a distância pedida.

.

b) - Para achar a cota do ponto Visado, move-se
a corrediça até ajustar o traço correspondente ao

ângulo de declive, na parte superior da mesma

corrediça, com o bôrdo do cursor.

Seguidamente faz-se com as estrêlas da corre­

diça, a leitura. Esta leitura faz-se com a estrêla do
centro e divide-se o resultado por 100 se a estrêla
da esquerda sai fóra da régua.

Faz-se a leitura com a estrêla da esquerda se

esta fica na metade esquerda da régua e divide-se
o resultado por 10.

No caso da estrêla da esquerda ficar na metade
direita da régua o resultado é-nos dado pela sim­
ples leitura feita com a estrêla da esquerda.

3. ° Problema
Achar a correcção para compensar os êrros

devidos à esfericidade da terra e à refracção.
Faz-se a coincidência do traço de referência su­

perior do cursor com a graduação correspondente
à distância reduzida ao horizonte, considerando na

escala 1 1.000 a metade da direita da régua, e de­
pois vê-se Qual a graduação do bordo inferior d�
régua Que fica em coincidência com o cursor. E
essa a correcção desejada.

Pode-se desprezar a correcção até 3.000.
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XL - Prehlemas sóbre a a,'aliação de distâncias
e alturas de ponlos inacessiveis

181 - Duma das margens dum rio medir a sua

largura:
1. o - Com o auxrllo de duas ostacas. -;- Crava-se

a estaca menor A B) (fig. 152)) bem verticalmente,
na margem acessível A) e a maior
C D, por forma que o raio visual
D B vá incidir na margem inacessí­
vel E. Se a estaca C D tivesse o

dôbro de A B) bastaria medir A C
para acharmos A E) por isso que:Fig. 152

CD CE 2
C E=2 A,E--=--=-

A B A E 1

CA+AE=2AE e CA=AE

Se a estaca C D fôsse igual a
:5

de A B, então
2

a proporção dava 2 C A A E, o que indica que
era preciso tomar o dôbro da distância medida
C A, para obter a lar-
gura A E do curso de

. . D_
água. -'�-L'-J

'-. �_'-

doE��er:�t!���a�:s�: �i�:;' ÀcJt' -;�;i'-*-
guais, depois de ter Fig. 153

cravado C D por forma
que o raio D B vá incidir no ponto E, coloca-se a

estaca A B numa direcção sensivelmente horizontal
C E, (fig. 153), e à distância C A' C A .. então o

raio visual D B' marcaria no terreno o ponto E';
bastaria, portanto, medir A' E' ri E para obter a

largura do curso de água.
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2.° - Com o auxilio da pala dum barrête. - O
observador em pé, colocando-se num ponto da
margem acessível, em que se encontre uma exten­
ção horizontal, proximamente igual à largura do
curso de água, (fig. 154), e apoiando a barba sô­
bre o punho direito, tendo o braço bem chegado
ao peito, a-fim-de fixar quanto
possível a posição da cabeça, o' t�.. .

olha, movendo conveníente- �/ LA
o,.

0"'0 J:
mente com a mão esquerda a

""",ow I &ïf £.4:; po

pala do barrête, até visar por Fig. 154

ela a margem oposta E; en-

tão, sem mover a cabeça, roda sôbre os calcanhares
o suficiente para ficar na direcção horizontal esco­

lhida e fixa o ponto E', em que termina o raio visual
que passa pela aresta da pala; medindo A E'-= A E
terá determinado aproximadamente a largura, A E,
do curso de água.

182 - Determinar a distância a um ponto inaces­
sível. _-1.0 Seja X o ponto inacessível, (fig. 155).

Coloca-se uma bandeirola em A, outra em M e

uma terceira em N no alinhamento MX; medem­
-se as rectas M A e N A e prolon­
gam-se para alem de A, tomando com­

prímentos respectivamente iguais e

colocando bandeirolas nos extremos
l}f' e N'; em seguida, por algumas
tentativas, coloca-se uma cutra ban­
deirola em X', de forma que êste
ponto seja comum aos dois alinha­
mentos XA e M' N'.

O comprimento A X' será igual ao comprimento
A X procurado, visto que os triângnlos A.M N e
A M' N'são iguais, bem como os triângulos A M X
eAM'X'.

2.° - Empregando o esquadro do agrimensor:
Seja B o ponto inacessível, (fig. 156). Em A

x

.;:-- Ô ;;.
N" :

M'/0-"';
M'

,

.

x'
Fig. 155
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levanta-se A D perpendicular a AB; nesta per­
pendicular tomam-se dois comprimentos iguais A C
e CD. Levanta-se em D a perpendicular D E a

a D A, e détermina-se nesta linha um

f\ ponto E donde se enfie B e C no
- -

mesmo alinhamento.

A O.

OE
OS triângulos A B C e C D E são

iguais, e será D E=A B. Bastará
pois, medir D E para ter a distân­
cia AB.

3.0 - Seja P, úig. 157), o ponto
inacessível.

Suponhamos que queremos conhecer a distância
A P. No prolongamento do alinhamento A P man­

daremos colocar uma bandeirola, ou

estaca, em B. Neste ponto levanta­
remos uma perpendicular B C, por
meio do esquadro, se o houver.

Em A levantamos outra perpendi­
cular A D, de modo Que o ponto D
fique no alinhamento C P e teremos:

fig.156

BC-A D AB

"

�
cLLJ�

•

AD x

fig. 157

o valor de..r dá-nos a distância A P.
4.0 - Seja P, (fig'. 158), o ponto inacessível.
Pretendemos determinar a distância B P. SÔ­

bre o alinhamento A C, pas­
sando por B, construímos o

triângulo rectângulo D B E,
servindo-nos da cadeia ou

da fita métrica, de modo que
o ponto P fique no alinha­
mento dum dos catetos, o

de 4m, por exemplo.
Em seguida deslocamos,

por assim dizer, o triân-

.•..

\].
c

fig. 158
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gula D B E ao longo do alinhamento A C até
que ocupe a posição D' B' E', em que a hipo­
tenusa D' E' fique enfiando o ponto P; tere-

BD 5 BD'
mos:-=-=--

BE 4 x

O valor de .r dá-nos a distância E P.

183 - Determinar a distância entre dois pontos
inacessfveis, mas visíveis.

1.0 pretendemos determinar a distância entre
A e E pontos ínacessí veis. Colocamos em C

(fig. 159) uma bandeirola, e A II.

marcamos para um e outro :..--,-,----,-,

-"
.. \

��1�e�;���g��fstoe�i! CE� �!--�::�:::.::�)o((;:...--:-. �i:'em seguida, determinaremos
\ /

" :

o ponto A' sôbre o prolan- �,.,."/ """ !
garnente de C A, de forma a' '�,
que C A I seja igual a C A; de- Fig. 159

pois, servindo-nos da mesma

base D E, determinaremos um ponto B', no pralon­
gamente de CB, de forma que CE' seja igual a Cb,

A distância B' A' será iSlual à distância procurada
A B, visto serem iguais os

triângulos C A B e C B' A'.
2. o

- Empregando o es­

quadro do agrimensár.
i>: y Seja A B a distância que

pretendemos deterrninar,
(fi!;. 160).

Toma-se um alinhamento
arbitrário, X Y, sôbre o qual
se determinam os pés das
perpendiculares baixadas de
A e B. Crava-se uma ban­

deirola em E, ao meio de C D e prolongam-se as

linhas A E e B E até encontrarem em B' e A', o

prolongamento das perpendículares B B' e A A'.

Fig. 160

..
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Será A' B' igual e paralela a A B. Efectivamente,
a íqualdade dos triâUgulos A C E e D E B' dá
EB'=E A; do mesmo modo a igualdade de B E D
e C E A' dá E A' = E B. Sendo iguais os triân­
gulos A E B e A' E B', teremos A' B'=-.A B.

Se A B fôsse muito grande, fariamos E C' ==

EC ED. EC
=--e E D'=--ou ainda E C"=--

2 2 4

e E D"= ED.
4

N o primeiro caso levantam-se perpendicularres
a X Yem C' D' e determinam-se, como precente­
mente, os pontos A "

e BI/.
A distância Ali BI/, medida, seria metade de A B.
No segundo caso, procedendo semelhantemente

obteremos a distância AI/' B'" igual a _1_ de A B.
4

184 - Medir a altura dum objecto por meio da sua

sombra. - Coloca-se bem verticalmente, (fig./6/),
uma estaca no

ponto F.
A sombra do

objecto é re­

presentada por
B C e a som­

bra da estaca

por FE. É evi­
dente que se se

medirem as

duas sombras
ao mesmo tem­

po, o objecto e

a sua sombra
serão propor­
cionais à esta­
ca e à sombra
da mesma.

............

-,

fig. 161
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Teremos pois,

o que dará
AB= BCXDF.

FE

Para determinarmos a altura do objecto não tere­
mos mais que medir as rectas B C, D Fe F E.

Sendo B C-=15"\50; DF-=2m,30; e FE=
2"\10, teremos:

AB=-
15m,30X2m,50

= 16m75.
2,10

'

185 - Medir a altura dum objecto com o auxílio
de duas estacas desiguais. - Cravando a estaca
maior em B) (fig. 162)) e voltando a vista para o

C

Fig. 162

objecto cuja altura se quere medir, colocamo-nos
de modo que, pelo extremo superior E da estaca

menor, se vejam no mesmo enfiamento as extre­

midades superiores do objecto e das duas estacas.
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Medindo A F = G E, B F= H E e tomando a

diferença H D da altura das estacas B D e E FJ
teremos

CG
=

GE
donde: CG= GExDH.

DH HE' HE
'

juntando a C G a altura A G = E FJ teremos a

altura de À C.
Se, por exemplo, as estacas têm: uma 1 m

e a

outra 2m; e se as distâncias medidas são A F=
60m e B F=2m,5, será:

C G =

G E x D H
=

A Fx (B D - E F)
=

HE BF

=
60mXI

=

600m
=24m

2,5 25m

186 - Poderemos ainda medir a altura da tôrre,
(fig. 162)J medindo o ângulo de inclinação da linha
E CJ e, conhecida a distância horizontal E G = FA,
recorrer à escala de declives ou às tábuas de dife­

renças de nível, para determinar C G .. a que adi­
cionariamos depois E F= A G, para obtermos a

altura total A G.

187 - Determinar a altura dum objecto cujo pé
seja inacessível. - Determina-se em primeiro lugar
a distância a êsse objecto por qualquer dos pro­
cessos já estudados e, seguidamente, aplica-se o

processo dos n. os 185 ou 186.



Levantamentos topográficos

X L I - Bases para a sua execucão

188 - Preliminares. - Levantamento topográfico
é o conjunto de operações por meio das quais
obtemos a carta duma porção de terreno.

Os processos empregados para a execução prá­
tica dos levantamentos variam com o fim que se

tem em vista e com as circunstâncias em que se

opera.
Para executar o levantamento duma porção ex­

tensa da superfície do solo, cujas formas e detalhes
devam ser descritos com grande rigor, é necessário
seguir métodos exactos e empregar instrumentos
de precisão para a medida dos ângulos e dos com­

primentos. Estas operações exigem muito tempo e

o seu conjunto constitui os levantamentos regu­
lares.

Muitas vezes, porém, não se exige tanto rigor,
tendo-se em vista apenas uma representação apro­
ximada do terreno, representação que é necessário
obter principalmente em muito pouco tempo; é o

que acontece, por exemplo, nos reconhecimentos
de que são encarregados os oficiais de infantaria
e cavalaria. Empregam-se, então, meios rápidos,
derivados sempre de métodos gerais que varnos

expôr, mas empregando instrumentos simples e

menos precisos que os usados nos levantamentos

egulares. Estas operações constituem o levanta-
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mento irregular, também denominado levanta­
mento expedito.

A execução dum levantamento regular com­

preende como sabemos, duas partes bem distintas:
a planimetria e o nivelamento. A planimetria
compreende as operações por meio das quais se

figuram no papel, em escala determinada, as di­
ferentes linhas do terreno, bem como os objectos
principais que se encontram na sua superfície. Es­
tas linhas e êstes objectos considerarn-se projecta­
dos sôbre um plano horizontal.

Já vimos que, para a extensão dos levanta­
mentos topográficos, não havia necessidade de
atender à esfericidade da terra, e que podiamos
considerar o terreno a descrever como que coníun­
dinde-se com o plano tangente à superfície da

terra, tirado pelo seu ponto médio, ou, por outras
palavras, com o plano horizontal do Ingar.

O conjunto das projecções dos pontos do ter­
reno sôbre o plano horizontal a que acima nos

referimos, tomado como plano de comparação,
formaria uma fígura plana de dimensões sensivel­
mente iguais às do terreno a representar. Desenhar
sôbre o papel uma figura semelhante a esta pro­
jecção, é fazer a planimetria do levantamento,
ou melhor, fazer a planta do terreno.

O nivelamento é o conjunto de operações que
têm por fim determinar as alturas dos pontos
principais do terreno acima do plano horizontal de
referência.

A noção destas alturas é um elemento indispen­
sável para a representação das formas do terreno

(figurado do terreno).
Mas os objectos que cobrem a superfície do

solo são muitos e muito variados; os pontos que
lhe fixam as formas e os limites são excessivarnente
numerosos, de maneira que a determinação suces­

siva de todos êsses pontos, seria uma operação
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muito demorada e na qual os êrros se iriam acumu­

lando continuadamente. E por isso que, entre êsses
pontos, se escolhe um certo número dêles, somente
os mais notáveis, que imaginamos unidos uns aos

outros por meio de linhas rectas; supondo depois
estas linhas projectadas no plano de comparação, e

determinando, como adiante estudaremos, os com­

primentos dessas projecções, poderemós reprodu­
zir no papel uma fígura semelhante. A superfície,
da qual se pretende fazer o levantamento, ficará,
por esta forma, decomposta num grande número
de figuras geométricas simples, no interior das quais
ficarão encerrados os outros pontos do terreno,
cujas projecções devem figurar na planta. A deter­
minação dêsses pontos torna-se então fácil, visto
que os podemos referir a um sistema de linhas
e de pontos já rigorosamente conhecidos, sendo
os êrros, que dêste modo se podem cometer, tanto
menores e mais fáceis de reconhecer, quanto mais
restritos forem os limites das figuras dentro das
quais êles se acharem situados.

189 - Planimetria. -- A execução da planimetria
requere:

1. o
- A formação do esqueleto topográfico, isto

é, as projecções sôbre o papel dos pontos princi­
pais do terreno.

2.0 - O levantamento do detalhe, que completa
aquele trabalho pela deterrnlnação dos pontos ne­

cessários para o traçado das linhas que existem
sôbre a superfície do solo.

O sistema de linhas a que acima nos referimos,
que unem os pontos do terreno, e cujas projecções
devem ser transferidas para o levantamento, com

todo o rigor possível, constitui o esqueleto do le­
vantamento .. é fácil ver que, com uma única me­

dida de comprimento e medidas de ângulos, se

pode traçar o esqueleto.
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Sejam A, B, C, "', (jig. 163), as projecções
dum certo número de pontos do terreno, que ima­
ginamos unidos pelas rectas A B, A C, A D,
B C, ... ; o conjunto destas rectas forma um

esqueleto ou uma rede, na qual suporemos que se

conhece o lado A B e os três ângulos de cada
triângulo. Construíndo o triângulo A B C, obtem-

-se o lado B C, que entrará como

novo elemento conhecido na cons­

trução do triângulo B C D, e per­
mitirá determinar o lado C D;
por meio de C D e dos ângulos
do triângulo C D E, determinare­
mos do mesmo modo, os outros
lados, e conseguiremos assim obter

1) os comprimentos de todos os lados
do esqueleto.

Vê-se, pois, que o estabeleci­
mento dum esqueleto se reduz a

um problema de geometria, con­

sistindo na construção de triângu-
los de que conhecemos um lado e os ângulos.
O comprimento do primeiro lado A B deve me­

dir-se directamente sôbre o terreno; o lado medido
recebe o nome de base. Se os dois pontos A e B
são escolhidos num terreno horizontal, a sua dis­
tância, medida directamente sôbre o solo, dá o

comprimento da base. E isto o que, na prática, se

deve sempre procurar fazer.
Procedendo dêste modo, conseguimos restringír

os êrros, e tanto mais, quanto mais apertadas forem
as malhas da rêde ou esqueleto, e quanto maior fôr
rigor com que se tenham determinado êsses pontos.
Supondo que se cometeram êrros na execução do
levantamento do detalhe dum triângulo: êsses
êrros nunca se propagarão, visto que os Vértices
dos triângulos do esqueleto podem servir, a todo o

momento, de verificação.

Fig. 163
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Para a determinação dos vértices dos triângulos
que formam o esqueleto grdfico ou topogrdfico,
será conveniente servirmo-nos de dois ou mais
pontos do esqueleto trigonométrico (serviços geo­
désicos) de que conheçamos as coordenadas geo­
gráficas, ou cujas projecções estejam deterrni­
nadas nas cartas corográflcas ou topográficas da
região.

A fig. 166 representa parte da rêde de triân­
gulos que constitui o esqueleto trigonométrico do
nosso país.

190 - Esqueleto topográfico. - Rêde auxlllar.­
Como os triângulos do esqueleto geodésico são
demasiadamente grandes para que possamos referir
aos seus lados os detalhes planimétricos do terreno,
é necessário intercalar nas malhas da primeira rêde,
que se obteve por operações trigonométrlcas, uma

segunda rêde de malhas mais apertadas. Esta se­

gunda rëde, obtem-se pela deterrninação de pontos
secundârios por meio de operações gráficas ou

topográficas; daqui a razão dêste esqueleto se

denominar topogrãfico,
É por esta fórma que obtemos um grande número

de pequenas bases, ligando pontos muito próximos,
o que facilita a representação de todos os detalhes
da planimetria.

Nêste levantamento empregam-se diferentes méto­
dos, de que trataremos noutro ponto.

Comprimento dos lados. - Para diminuir as pro­
babilidades de êrro, está calculado que os lados
dos triângulos que fórmam o esqueleto topográfico,
deverão ter, em média, 2.500m, não devendo exce­

der, em muito, 5.000 metros na execução dum le-

vantarnento na escala _1_.
10.000

Fórma do. triângulos. - Para evitar os êrros
gráficos, na determinação dos vértices, quando os
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ângulos são muito agudos ou muito obtusos, visto
que as duas linhas que os formam se confundem
na proximidade da sua intersecção, a fórma dos
triângulos deve aproximar-se, tanto quanto possível,
do triângulo equilátero, convindo não exceder os

limites, mínimo e máximo, de GO e 120 gráus, e

nunca o mínimo de 30 e o máximo de 150.

191 - Nos levantamentos de pequena extensão

e em grande escala, (_1_ a _1_), escolheremos
1.000 5.000

uma base (dentro do limite de emprego do instru­
mento topográfico de que nos servirmos), de modo
que de cada um dos seus extremos se aviste o

outro e grande número de pontos em volta, essen­

ciais para a execução da planimetria, tais como:

moinhos, pontes, viadutos, cruzamentos de cami­
nhos, ângulos de prédios ou culturas, inflexões de
caminhos ou muros, etc.

É conveníente que a base seja escolhida sôbre
um terreno plano e firme, sendo preferível uma

porção de estrada em linha recta, por ser mais fácil
a medição.

Tendo-se em vista a ligação do trabalho a exe­

cutar, com outros anteriormente feitos, ou que te­
nham de se fazer, é conveníente que essa base seja
um dos lados dos triângulos do esqueleto auxiliar
previamente construido.

Oportunamente explicarernos o modo de esta­
cionarmos nos pontos do terreno correspondentes
aos do esqueleto ou da planta anteriormente feita
e que desejarmos continuar.

192 - Orientação do esqueleto topográfico - Gnó­
mon. - Se tivermos de operar em região de que
desconheçamos a tríangulação geodésica ou não
possamos obter as coordenadas geográficas dos
vértices do esqueleto topográfico que quízermos
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organizar, poderemos fazer uso de um antigo ins­
trumento, de fácil construção, que nos dará fácil­
mente a orientação geográfica.

Denomina-se Gnómon êsse instrumento e fun­
da-se no método das alturas correspondentes.

O Gnomon, (fig. 164), compõe-se duma haste,
C, munida na sua extremi-

.

dade duma pequena placa O
com um orifício, O.

Esta haste é fixa a uma

base, N, bem pesada, para
dar estabilidade ao instru­
mento. Por meio dum fio
de prumo obtem-se a pro­
jecção P, do orifício, sô­
bre a prancheta.

Emprêgo. - Descreven­
do aparentemente o Sol,
em cada dia, um círculo
cujo plano é perpendicular
ao eixo da terra, podêrnos
determinar a meridiana, marcando sôbre a pran­
cheta a sombra da haste C, a horas igualmente
afastadas do meio dia verdadeiro.

Assim, observando a marcha do Sol) às 9 horas
vê-se que o orifício da placa se projecta na pran­
cheta no ponto 1; fazendo nova observação ás
11 horas, verifica-se que a sua projecção será no

ponto 2. _

Fazendo centro em P e com um raio 1 P e 2 P
descrevem-se arcos de círculo. A igual número de
horas depois do meio dia vê-se o ponto em que
o ponto O da placa se Vai projectar nos arcos de
circulo já traçados, isto é, nos pontos l '

e 2'. Unindo
os pontos 1 e l', por meio duma recta, e levan­
tando-lhe uma perpendicular ao meio, esta perpen­
dicular dá-nos a direcção da merídiana. Os pon­
tos 2 e 2' servem para verificação.

219

Fig. 164
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Êste processo só é exacto nos meses de Junho
e Dezembro. Contudo o êrro pode desprezar-se
quando se trate apenas da orientação de levanta­
mentos cuja extensão não Vá alêm de 5 a 6 qui­
lómetros.

193 - Trabalho de gabinete. - Depois de dispor­
mos na prancheta o papel destinado ao desenho do
levantamento, procedemos, com o possível rigor,
à sua esquadria e ao traçado das quadrículas,
cujos lados devem corresponder a um quilómetro
na escala da planta (1). ,

Para veriílcarmos a exactidão do quadriculado,
devemos Ver as diagonais dos maiores quadrados
confundidas com as diagonais sucessivas das qua­
drículas interrnédias.

Seguidamente indicamos, à margem, as distân­
cias quilométricas, dos meridianos e das perpendi­
.culares, à origem das coordenadas.

Recorrendo, depois, a uma lista das coordenadas
dos Vértices da rêde geodésica ou da rêde secun­

dária da região, e tendo determinado qual o qua­
drado em que deve ficar cada vértice que interessar
ao desenho, marcaremos, com um làpis bem agu­
çado e com o auxílio duma régua milimétrica e

duma lupa, sôbre os lados de cada quadrado, res­

pectivamente, os pontos que dão as distâncias à
Meridiana e à Perpendicular. O ponto de cruza-

25.000

(1) 1
20cm na escala-­

s.coo
1

10.000
10em » »

Sem»
1

»

20000
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mento das linhas auxiliares que unam aqueles pon­
tos dos lado!' paralelos dá-nos a posição gráfica de
cada vértice considerado. De igual forma proce­
deremos com outros pontos pertencentes à zona

a levantar e de que haja as coordenadas.
Se êsses pontos pertencerem à rêde geodésica,

assinalam-se na planta envolvendo-os num pequeno
triângulo, ou num pequeno quadrado se pertence­
rem à rêde secundária.

Sendo o vértice, por "exemplo, um moinho ou
uma igreja, etc., o respectlvo sinal topográfico en­

volverá aquele ponto da planta.
Junto do ponto inscreve-se o nome do local e a

sua cota de nível.
A densidade dos pontos referidos deve ser tanto

maior quanto mais acidentado ou coberto de bos­
ques fôr o terreno. Em média, sendo o terreno
pouco acidentado e descoberto, bastará a projec­
ção de um a cinco pontos por cada decimetro
quadrado da carta.

1 194 - Levantamento de detalhe. - Escolhida a

base, reduz-se à escala que se deseja e passa-se
para o papel, de forma que nêle caiba o desenho
que se pretende obter.

Estacionando em cada um dos estremos da
base A B, (fig. 165), orienta-se esta e medem-se
os ângulos que com ela formam os pontos notá­
veis do terreno C, D, E, F; traçando depois os

ângulos formados, obter-se-à, pelas intersecções
dos lados que se referem ao mesmo objecto, a

projecção dêste.
Assim, B A C e A B C darão, pela intersecção

de A C e B C, o ponto C; B A lJ e A B D, pela
intersecção de A D e B D, darão o ponto D, etc.

Para que os pontos fiquem marcados com rigor,
convém que os ângulos não sejam muito agudos
nem muito obtusos, como já dissemos.
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Se já houvesse levantada a carta do terreno,
embora noutra escala, na corogrãííca, por exemplo,
obter-se-la dela, reduzindo à escala, os pontos
principais da planta, com o que se evitaria a medi-

ção da base
D e a determi-

nação de ou­

tros pontos.
Obtido o

contorno do
polígono,
por qualquer
dos modos
indicados, fa­
zendo esta­
ção nos pon­
tos já deter­
minados e

medindo os

ângulos for­
mados pela
noVa base

A

F E com os pon-
Fig. 165 tos interrné-

dios H, L,
}III, N, tais como pontes, casas, rnoínhos, cruza­

mentos de caminhos, etc., obter-se-la a nlanime-
tria dos detalhes.

.

Se quisermos, por exemplo, marcar o cruzamento
de estradas, G, tendo apenas a direcção A C, me­

dir-se-iam as distâncias A G e C G que, com a

direcção já conhecida, dariam o ponto desejado.

195- Triangulação geodésica. - Quando tenha­
mos de recorrer à triangulação geodésica, cujos
vértices (pontos geodésicos ou trlgonométrtcos) têm
as coordenadas geográficas e cotas de nível deterrni­
nadas com exactidão, é conveniente conhecermos
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os sinais representatives dêsses pontos, no terreno,
porque as linhas que os unem constituem excelen­
tes bases para os levantamentos em grande escala.

Pontos de 1.a ordem. - Estes pontos são figura­
dos por pirâmides de alvenaria, de forma quadran­
gular truncada, cuja base superior serve de base a

uma outra pirâmide quadrangular completa.
O lado da base inferior do tronco é de 3 metros,

e o lado da base superior é de 1 metro; o tronco
tem de altura 9 metros, e a pirâmide sobreposta ao

tronco tem de altura om,40.
'

Os lados da triangulação que unem os pontos de
l ." ordem têm, em média, 40km•

Pontos de 2.a ordem. - Estes pontos são repte­
sentados por pirâmides de alvenaria, quando não

haja no local alguma tôrre, mirante, moinho, etc.,
que possa servir de sinal, pontos que são preferí­
veis pelo seu carácter de permanência.

Os moinhos utilizados para êste fim são, em

regra, branqueados e cingidos, a meia parede, por
uma faixa encarnada de Om,40 a Om,60 de largura;
os moinhos arruinados estão assinalados por uma

pequena pirâmide, no topo duma das geratrízes do
moinho.

As pirâmides secundárias que distarem 15 ou mais
quilómetros dos pontos de 1.a ordem são também
quadrangulares truncadas, como as de 1. a ordem,
mas de dimensões apenas suficientes para poderem
ser observadas com clareza.

Os lados da triangulação que unem os pontos de
2. a ordem têm, em média, 10 a 30km•

Pontos de ordem Inferior. - Estes pontos são
representados por pirâmides cónicas truncadas de
2m ,50 de altura, tendo a base inferior 1 m de diâ­
metro e a superior Om,40, terminando por um he­
misfério.

Os lados da tríangulação que unem os pontos de
ordem inferior têm, em média, 5 a ] Okm,
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Triangulação geodésica duma parte de Portugal

fig. 166
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196 - Nivelamento. - Superfície de nível é tôda
a superfície teoricamente concêntrica com a da
terra, isto é, tôda a superfície que poderiamos per­
correr sem subir nem descer.

Linha de nivel é a que tem todos os pontos equi­
distantes do centro da terra.

Nível aparente é uma linha tangente à superfí­
cie da terra, num determinado ponto de referência.

Nível verdadeiro é uma linha
concêntrica com a superfície da
terra suposta esférica, passando
por aquele ponto de referência.

Quando dizemos diferença de
nível, referimo-nos ao nível apa­
rente, visto, nos levantamentos to-
pográficos, considerarmos plana a fig. 167

superfície da terra. Na fig. 167
a linha A D representa a linha de nível verdadeiro
e a linha A B a linha de nível aparente.

6

197 _. O nivelamento ou altimetria consiste,
como já se disse, em deterrninar a altura relativa
dos pontos que definem o relêvo do solo em rela­
ção a uma superfície de nível, ou plano horizontal
de referência.

O nivelamento pode ser directo ou indirecto.
Na execução dum nivelamento directo empre­

gam-se os níveis e as miras; e na execução dum
nivelamento indirecto ou topográfico empregam-se
instrumentos denominados eclimetros. Daquêles
instrumentos trataremos noutro ponto,

O segundo processo não é tão rigoroso como o

primeiro, mas tem a vantagem de ser mais expedito.
Para se obter o nivelamento topográfico, pro­

cede-se conjuntamente com a planimetria, determí­
nando os ângulos de inclinação que forma cada
extremo da base com o outro extremo e com de­
terminados pontos em volta.
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A diferença de nível entre os extremos da base
ou entre quaisquer outros pontos, pode obter-se
recorrendo à escala de declives ou ao quadro de

diferenças de nível, entrando com a distância en­

tre êles, dada pela planimetria, e com o ângulo de
inclinação observado.

198 - Escala de declives. - Para facilitar o cál­
culo das diferenças de nível, pode traçar-se de an­

temão, numa escala bastante grande, a escala de
declives.

1
Toma-se, por exemplo, na escala -_ uma gran-

1.000
deza A O, (jig. 168) ,e traça-se a perpendicular AB.
Ambas estas linhas representam 100 metros; divi-

dem-se em 10 plu­
e

.�. tes iguais; tiram­
-se, por essas

divisões, parale­
las a essas linhas,
até encontrarem
OB; marcam-se

em A B os tra­
ços dos ângulos

,,' de 5 em 5 graus,
��'---+�>-A-��1----1 descri tos em O,

como vértice: ês­
tes ângulos po-

�'lf§�£=E=±:=fjj�t=CJ dem cbter-se comoL- ,
... "

o transferidor ou

descrevendo com

umraioOAe
com o centro em O, um arco de círculo compreen­
dido entre O A e O B, arco que se dividiria em 9
partes iguais, ficando cada uma, portanto, com 5
graus.

Se a escala o permitir, convém que a divisão seja
feita de grau em grau.

Fig. 168
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199 - Suponhamos que se pretende determinar
a diferença de nível de dois pontos, dada a distância
projectada de 165 metros e o ângulo de 26° ; como

a escala apenas está construída para 100 metros,
ler-se-ão as distâncias correspondentes a 100, e a

65 metros e somar-se-ão. Para 100 metros, vê-se
que a diferença de nível está compreendida en­

tre 40 a 50 metros e muito próximo de 50, que o

duplo decímetro diz ser 49m,5; para 65 metros, tra­
çando o ângulo de 260 e a vertical que passa por
65 metros, entre as divisões 60 e 70, obtem-se a

diferença de nível de 33 metros. Portanto a dife­
rença total é de

Em Iugat da escala de declives pode empregar-se
o seguinte quadro:

Quadro para calcular as diferenças do nlvel

Declive I Diferença de Declive I Diferença de Declive I Diferença de
em nivel para um em nfvel para um em ni vel para um

gráus metro de base gráus metro de base gráus metro de base

1" 0",018 t6° 0"',287 31° om,601
2" 0",035 17° 0"',306 32° om,625
3° 000,052 18° 0"',325 33° (lm,649
4" 0",070 is- 0"',344 34° 0"',674
5° 0"',087 20° om,365 35° om,7OO
6° 0"',105 21° 0"',384 36° om,727
7° om,123 22° om,40-l 37° 0"',753
8° Om,140 23° 0",424 38° 0"',781
9° 0"',158 24° 0",445 39° 0'\800

tOo 0"',176 25° 0"',466 40° 0''',838
11° 0"',192 26° 0"',487 41° 0"',869
12° 0"',213 27" 0"',510 42° om,900
13" 0''',231 28° 0"',532 43° om,931
14° Om,249 29" om,554 44° 0"',965
15° om,268 30° om,578 45° 1 m,OOO
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Suponhamos que se quere a diferença de nível
entre dois pontos cuja distância em projecção hori­
zontal é de 65 metros e o ângulo de declive 19°;
o quadro indica que, para 19°, a diferença de nível
por cada metro de base é de Om,344; bastará, por­
tanto, multiplicar 65 metros por Om,344 para obter
22m,360, diferença de nível procurada.

200 - Nivelamento barométrico. - Êste nivela­
mento não se emprega nos levantamentos regula­
res; todavia, como é bastante expedito, póde em­

pregar-se com vantagem nos
levantamentos rápidos, iti­
nerários, reconhecimentos,
etc. Executa-se por meio
dUIJ1 barómetro aneróide,
(fig. 169), que pode ser o

orométrico ou o altimë­
trico.

201 - Barómetro oromé­
trico. - É um instrumento
de forma circular e bastante

fig. 169 portátil.
No mostrador há duas es­

calas concêntricas: a interior expressa em milíme­
tros, indica a pressão atmosférica; a exterior, gra­
duada em metros, indica as altitudes.

Estas escalas são calculadas partindo do princípio
de que a temperatura do nível médio do mar é de 200
e de que esta temperatura diminue lOde 165 em
165 metros de altitude.

Obtem-se a diferença de nível de duas estações,
achando a diferença dos números orométricos lidos
em cada uma delas.

202 - Barómetro altimétrico. - Diíére do pri­
meiro em ter a escala orométríca móvel. Esta dis-
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posição permite que, sendo conhecida a cota do
primeiro ponto de estação, se ponha o respectivo
número da escala orométrica em coincidência com

o ponteiro que indica a pressão.
Dêste modo poder-se- ha lêr directamente as alti­

tudes das demais estações.

203 - Pontos a cotar. - Além dos pontos ne­

cessários á planimetria, como são: as casas, moí­
nhos, ângulos de vedações, de caminhos, linhas de
água, etc., é indispensável, para o nivelamento,
cotar todos os pontos das linhas de separação e de
reunião de águas onde essas linhas mudem de de­
clive. Para mais fàcilmente se traçarem as curvas
de nível, deveremos unir, ainda no campo, os

pontos das linhas de água por uma linha sinuosa
engrossando para a parte mais baixa; e as linhas
de festo, por uma linha convencional (que poderá
ser, por exemplo, a traços e pontos alternados,
para se não confundir com qualquer sinal conven­
cionai topográfico), linha que se apaga depois de
traçadas as curvas.

Para desenharmos as curvas na planta, unem-se

todos os pontos entre si, de sorte que as rectas
que os unem não cortem as linhas de festo e de
thalweg; isto é, as linhas rectas, traçadas na planta,
deveriam ser igualmente rectas, quando traçadas
na carta relêvo do mesmo terreno. Os pontos de
passagem das curvas determinam-se, depois, pelo
processo já conhecido.

Quando seguirmos por um caminho enterrado ou

em aterro cuja diferença de nível em relação ao

terreno natural fôr igualou superior à equidistância
natural, devemos obter as cotas do terreno adja­
cente. Quando desenharmos as curvas, abstraímos
das cotas dêsses caminhos.

Quando houver um escarpado no sentido das
curvas, de altura igualou superior à equídistãn-
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cia natural, devemos obter as cotas do tôpo e do
sopé.

Neste caso, quando desenharmos as curvas de
nível, deveremos atender à diferença de cotas do

tôpo e do sopé.: de sorte que, quando essa dife­
rença abranger uma ou mais curvas, estas sejam
interrornpidas ao encontrarem o traço do escar­

pado.

204 - Marcas do nivelamento de precisão. - As
marcas do nivelamento de precisão são : marcas

de i.« classe, de 2.a classe e de 3.a classe.
Marcas de i.a classe. --- Constam dum cilindro

de bronze fundido, lOcm de comprimento e 3cm de
diâmetro, terminando no extremo superior por uma

placa quadrangular, do mesmo metal, de Sem de
lado e 6mm de espessura, na qual estão Agravadas
as iniciais N p e um número de ordem. Este cilin­
dro é introduzido verticalmente em rocha ou pedra
de grande solidez e estabilidade, onde é chumbado,
de modo que a mesma pedra fica razando a super­
fície superior e horizontal da placa.

Marcas de 2.a classe. - Consistem num cilin­

dro, também de bronze fundido, com io= de com­

primento e 1 cm de diâmetro, terminando superior­
mente numa placa circular, de 15mm de diâmetro e

lem de espessura.
As condições da sua colocação são as mesmas

das marcas de 1. a classe; são, porém, introduzidas
na pedra a martelo.

Concêntrico com a placa, está pintado a tinta
de óleo um círculo de 4cm de raio, tendo junto um

número de ordem.
Marcas de 3.a classe. - São pintadas com tinta

a óleo em rocha ou pedra horizontal que ofereça
estabilidade, consistindo a rnarca num quadrado de
lOem de lado, tendo as duas diagonais junto de si
um número de ordem.
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\LII- ](élodos tie lelanlillllenlo

205 - Já sabemos que um levantamento topo­
gráfico compreende duas operações distintas: Pla­
nimetria e Nivelamento.

Muito embora estas operações sejam executadas
quasi simultâneamente, em cada ponto de estação,
convém, para maior facilidade de estudo, consi­
derá-Ias em separado.

Estudaremos agora o levantamento sob o ponto
de vista pIanimétrico; depois trataremos das ope­
rações de altimetria ou nivelamento.

206 - Na execução da planimetria podemos em­

pregar vários métodos para determinar na pran­
cheta os diferentes pontos do terreno. Esses métodos
consistem, em geral, na deterrninação dum vértice
de triângulo, sendo dados os pontos correspon-
dentes aos outros dois. .

207 - Método de irradiação. - Quando o terreno
é descoberto e, por conseqüência, visíveis todos
os pontos (vértices dos ân­
gulos do polígono), pode­
-se estacionar a prancheta
proximamente no centro do
polígono e daí se visam to­
dos os vértices, e se tra­
çam as direcções respec­
tivas,

Depois medem-se as dis­
tâncias do centro de esta­
ção aos vértices observa­
dos, reduzindo-as à escala.

a

E --- ---6,,:-- .s->:
C

�
"

A El

fig. 170
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A (fig. 170) indica o processo a seguir (1).
Igualmente se pode estacionar a prancheta num

dos vértices, do qual se visam os outros, Depois
medem-se as distâncias que os separam do ponto
de estação, distâncias que, reduzidas à escala e

aplicadas sôbre as direcções respectívas, deterrni­
nam as projecções dos vértices.

208 - Método de caminhar e medir. - Seja A B
C D E, (fig. 171), o polígono que se pretende le­
vantar.

Estaciona-se a prancheta no ponto A, nivela-se,
projecta-se A em a, visa-se B e traça-se uma recta
indefinida. Mede-se em seguida A B e marca-se

essa distância, reduzi­
da à escala, sôbre essa

recta, a partir de A,
ficando assim determi­

. D nado o ponto b, projec­
ção de B. Transporta­
-se a prancheta para B,
faz-se coincidir b com

a vertical de B, orien­
ta-se com A e visa-se
C, o que nos dá uma

direcção indefinida, na

qual se aplica, reduzida
à escala, a distância B C, ficando assim determi­
nado o ponto c, projecção de e. Transporta-se,
depois, a prancheta para C, onde se executam

operações análogas às praticadas em A e B; e

assim nos demais pontos.
Se o levantamento fôr bem executado, quando

c

fig, 171

(1) Nas figuras representam-se, em geral, os pontos do
terreno por letras maiúsculas e os pontos correspondentes
na prancheta por letras minúsculas,
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do ponto E (o último) dirigirmos a alidade para A
(ponto de partida), deve a linha de fé passar por a,
e, além disso, deve a e, multiplicado pelo denomi­
nador da escala, ser igual a A E do terreno.

Consiste êste método em percorrer o perimetro
do terreno de que se pretende a planta, caminhando
e medindo, sucessivamente, os ângulos e os lados.

Este método é muito empregado no levantamento
dos terrenos cobertos.

209 - Verificação. - Êste método pode verlficar­
-se, vendo se o polígono fecha exactamente, isto
é, se o último lado do desenho fôr igual ao lado
homólogo do terreno, reduzido à escala.

210- Divisão do êrro. - Quando não tivermos
feito a verificação do levantamento dum polígono,
caminhando e medindo, e, ao desenhá-lo na pran­
cheta, notarmos que o polígono não fecha: se o

êrro fôr considerável, recomeçaremos o levanta­
mento; se não íôr.
dividiremos o êrro por
todos os lados, mu­

dando a posição das
estações já deterrni­
nadas, proporcional-
mente ao seu afasta- ,

mento do ponto de \
partida.

Assim: partindo do
ponto A, (jig. 172),
se em Iugar de atin­
girmos êsse ponto
cuja projecção está rigorosamente determinada,
atingirmos o ponto A', o êrro A A' será dividido
da maneira seguinte:

Divide-se a linha A A' num número de partes
igual ao número de lados já determinados; depois,

Fig. 172
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fazendo passar paralelas à linha A A' pelos pontos
de estação interrnédios, marcaríamos a partir dos
pontos B, C, D, E, sôbre as paralelas, respecti­
vamente 1, 2, 3, 4, divisões iguais a uma das cinco
em que se dividiu a linha A Æ; e, assim, aqueles
pontos seriam mudados para B' C' D' E', ficando
dêste modo o êrro A A' dividido proporcionalmente
por todos os lados do polígono.

211 - Método das intersecções. - Este método é

empregado quando na prancheta há a projecção de
dois pontos acessíveis (base) e se pretende deter­
minar a dum terceiro ponto inacessível ou onde

não convenha estacio­
nar. Sejam A e B,
(jig. 173), os dois
pontos dados; a e b
as suas projecções, Po
ponto que se pretende
determinar. Estaciona­
-se a prancheta em A,
nivela-se e faz-se coin­
cidir o ponto a com a

vertical de A. Encos­
ta-se depois a linha de
fé da alidade à 'linha

a b e coloca-se esta no plano vertical de A B. De­

pois, encostando-se a linha de fé da alidade a uma

agulha cravada em a, enfia-se P, o que determina
a direcção a p. Transporta-se depois a prancheta
para o ponto B; faz-se coincidir b com a vertical
de B; nivela-se, e orienta-se com a; isto é, colo­
ca-se de novo a b no plano vertical de A B. En­
costa- se depois a alidade à agulha cravada em b e

enfia-se em P, o que, igualmente, determina a direc­
ção indefinida b p, que corta a primeira no ponto p,
projecção procurada.

Se a base a b ainda não estivesse projectada na

Fig. 173
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planta, a primeira coisa a fazer, era medi-Ia e tra­
çá-la na prancheta.

Este método reduz-se, como se vê, à construção
dum triângulo, conhecendo-se um lado e os dois
ângulos adjacentes. Denomina-se das intersecções)
por ser determinada a projecção de cada ponto pelo
cruzamento ou intersecção de dois raios visuais.

Além do ponto p) poderiamos, por igual pro­
cesso, determinar na prancheta a posição de outros
pontos, fazendo um giro de horizonte, tanto em A
como em B) resolvendo-se assim o problema geral
de, estacionando-se em dois pontos acessíveis de­
terminar as projecções de quaisquer outros, que
podem ser inacessíveis.

212 - Verificação. - Pode suceder que as linhas
que deterrninaram, pela sua intersecção, a posição
dum ponto, não fiquem traçadas com rigor, devido
a êrros de pontaria e a outras causas.

Podemos veriiicar a exactidão do desenho do se­

guinte modo: Fazemos estação num ponto situado
entre A e B) (fig. 173)) a distância conhecida dêstes
dois pontos, no ponto V) por exemplo. Colocada a

agulha no ponto v e encostando-lhe a alidade, vi­
sârnos o ponto P. O traço feito, segundo a linha
de fé da alidade, naquela direcção, deve passar
pelo ponto p. Quando assim não suceda, ou reco­

meçamos a operação do levantamento, ou no caso

de o triângulo formado pelas três pontarias tiradas
de A) B) V; ser muito pequeno, poderemos tomar
como projecção de P o centro dêsse triângulo.

213 - Método de recorte. - Emprega-se quando
são conhecidas as projecções de dois pontos, um
dos quais é inacessível, e se pretende determinar
a projecção dum terceiro ponto, acessível.

Seja R P, (ft._f.[. 174), a base dada, sendo Pina­
cessível e Q o ponto que se pretende determinar,
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Estaciona-se a prancheta em R; orienta-se com P
e visa-se Q, o que determina a direcção r q, e,
por consequência, o ângulo p r q_

Transporta-se depois a prancheta para Q, onde
se faz coincidir um ponto da recta r q com a ver­

tical do ponto da es­

tação. e orienta-se
com R. Encosta-se de­
pois a linha de fé da
alidade ao ponto p e

enfia-se P.
O cruzamento da li­

nha p q com rq, já
traçada, dá o ponto q,
projecção de Q, que
queriamos determinar.

Reduz-se pois a

operação a construir
um triângulo, conhecendo-se um lado e dois ân­

gulos, um dos quais opôsto.

,

,

Fig. 174

214- Verificação. - Êste método verifica-se pela
observação dos dois pontos marcados na planta,
como base, ou ainda pela observação doutros pon­
tos também já determinados.

Visando, por exemplo, de R e Q, um ponto cen­

traI do terreno, (fig. 174). e traçando essas direc­
ções, devem ambas passar pelo ponto correspon­
dente da planta.

215 - Método das estações alternadas. - Difere
apenas do método de caminhar e medir, em fazer­
mos estação em vértices alternados do polígono a

levantar, o que abrevia muito o trabalho.
Este método emprega-se com vantagem, por exem­

plo, quando do ponto A, (fig. 175), se não avistar
o ponto C, e que, por qualquer circunstância, não

queiramos estacionar no ponto B, embora acessível.
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Estacionamos em A} Visamos B} me­

dimos e reduzimos à escala a linha AB;
em seguida transportamos a prancheta
para C} orientamo-la

.

por meio da declinató­
ria, colocamos a agulha
no ponto b, encosta­
mos-lhe a alidade e v:- r--l
ls.amhos B} traçda�do urna A�. __ ._. __ ._ .. ' ..... -�B
ln a nessa írecção ;

medimos C BJ reduzi- fig. 175

mos à escala, e marcamos a distância obtida, a par­
tir do ponto b ; assim conseguiremos a projecção c,
correspondente ao ponto C do terreno.

216- Método dos alinhamentos. - Este método
tem aplicação sempre que pretendermos levantar
um polígono inacessível, ou a cujos vértices não

convenha ir, e que es­

teja compreendido den­
tro dum polígono já le­
vantado e cujos lados
possamos percorrer.

Suponhamos que pre­
tendemos levantar o po­
lígono M N Q P, (fig.
176), situadono interior
de polígono A BCD.
Pela simples inspecção

c da figurá vemos que,
para determinar o polí­
gono MNPQ. bastará

medir e reduzir à escala as distâncias D OJ G F; FE}
A L, L KJ etc., que, sobre os lados do polígono
A B C DJ enfiam os lados do polígono M N P Q.
Este processo pode ser empregado com vantagem,
por exemplo, no levantamento de obras de fortifi­
cação das quais não possamos aproximar-nos.

li

fig. 176
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Operações trigonométricas

XLIII- Elementos de tl'igollomelt'ia
217 - Definições. - A trigonomet�ia tem por

objecto a resolução nùmérica dos triângulos com a

introdução dos ângulos no cálculo.

218 - Círculo trigonométrico é o círculo de raio
igual à unidade de comprimento (1 m).

A circunferência do cfrculo trlgonométrlco ou

arco de 360°, tem o comprimento 2 -rr, ou seja:
2X3,1416.

A semi-circunferëncia ou arco de 180°, tem o

comprimento rr ,

O quadrante ou arco de 90 ° tem o compri-
mento�.

2

219 - Linhas trigonométricas do arco A MJ
(fig. 177).

A M==o: =900 -(3 ou�- B
2

7t

oU--a:
2

Seno. - É a perpendicular lU p do extremo do
arco ao raio da origem, O A.

Ooae no. - É a distância O P do centro do cir­
culo ao pé do seno. É igual a M Q (seno do arco

complementar B M).

B M=�=900-a:
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Tangente. - É O segmento A T da tangente
tirada na origem A, terminando no ponto T de
intersecção com o prolongamento do raio O M
passa no extremo do arco.

Cotangente. - É a tangente B S, do arco corn­

plementar B M.

tang. = 00

sen. = + 1 cos. = O
---

900 ou�
2

co:�:=� \ ISOO
... ".:

ou ,..

tang. = O

I
sen. = O

00 cos.= + 1

tang. = O

sen. = O
3600

cos.= + 1

tang. =0
ou 2,..

D'

3 ..
2700ou-

2
fig. 177

sen. = - 1 cos. = O

tang. = 00

220 - Relações trigonométricas. - Para se pas­
sar das linhas para as relações trlgonométrlcas, é
necessário dividir essas linhas pelo raio do círculo.

Reciprocamente, para se passar das relações
trigonométricas para as respectívas linhas, é neces­

sário multiplicar as relações pelo raio do círculo.
Seno, coseno, tangente e cotangente dum ân­

gula � são, respectivarnente, a relação entre essas



1 = sen.ï '1. + cos? '1.
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linhas trigonornétricas do arco A M, que mede
êsse ângulo, e o raio do mesmo arco.

Assim sendo R= 1 será:

MP MP OP OP
sen. '1.=--=--. cos. '1.=--=--

OA I OA 1

AT AT ES BS
tang. o. = -- = --o cotg. 1. = -- =--

OA 1 OA I

221 - Considerando ainda o quadrante O A B,
(fig. 177), do triângulo O p M deduz-se:

GU

isto é, a soma dos quadrados do seno e do coseno

do mesmo arco é igual à unidade.

222 - Dos triângulos semelhantes O A T e

O p M deduz-se:
OA AT

OP PM

OU

__ =
tan!?". '1.

cos. '1. sen. O<

donde:
sen. O<

tang.o<=--
cos. '1.

225 - Dos triângulos semelhantes OBSe OQ M
deduz-se:

OB BS
--�-

OQ QM
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ou
1 cotg.11.

sen. II. cOS.11

donde:

f
cos. "-

cog.I1=--
sen. CI.

A cotangente dum ângulo é, pois, igual ao

quociente do coseno pelo seno do mesmo ân­
gulo.

224 - Cálculo das funções circulares. - O seno

dum arco é igual a metade da corda do arco

duplo.
Dêste princípio resulta, que se a corda fôr o

lado dum polígono regular inscrito, cujo valor é
fácil de calcular, poder-se-à calcular directamente
tantos senos, quantos os polígonos que a geometria
ensina a Inscrever no círculo.

Sendo I o lado dum polígono regular inscrito
no círculo de raio igual à unidade, e n o nú­
mero de lados do polígono, o ângulo ao centro
tem por medida o arco

n

2r:XI

e

'It
sen.-=

n 2

e como na geometria os lados dos polígonos re­

gulares inscritos se calculam em função do raio,
determinaram-se directamente:

3
600.

'T:
=- 450' � = 560'

'T:
= 500.:'_ = 180' _2__ = 150,,

4
'

5
'

6
'

10
'

12
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cujos valores estão determinados no quadro se­

guinte:
- - -

rr T-

n - I sen.-
n n

3 �=600 Rv'3 v'5
-

5 2
-

4 _::__ = 450 Rv'2" v'2
-

4 2
--

�=56O RJ-- lJ--5 2" 1O-2Vs "4 10 -2v'S
5

-

�=ÕO° R
1

6 -

6 2
-

10 --=--= 180 � (v' 5 -1 ) :(v'5-2)10
--

12 �=15°

I � (".6�".2) : (v'6-v'2)12

•• 0 ............ .....................

-

-

:\ L Il - Resohl('ÙO dos ll'i:ingulos

Do que fica exposto Iácilrnente se compreende
como foram calculados numèricamente os valores
das linhas trigonométricas ou funções circulares)
necessárias para a organização das táboas trigono­
métricas.

225 - Triângulos rectângulos; relação entre os
lados e os ângulos. - No triângulo há a considerar
seis elementos: três lados e três ângulos. Estes
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representarn-se por A, B, C, e os lados opostos
por a, b, c, (fig. /78).

Como o ângulo A é recto, entre os dois ângulos
agudos B e C existe a relação B + C = 90 o

ou _:::_, visto que a soma dos ângulos internos dum
2

triângulo é igual a dois ângulos rectos ou 7\".

Entre os catetos e a hipotenusa existe a relação

As outras relações entre os ângulos e as linhas
trigonornétricas são objecto dos seguintes princí­
pios:

226 - Nam triângulo rectângulo, cada cateto
é igaal à hipotenusa multiplicada pelo seno do
angulo oposto, ou

pelo coseno do an­

gulo adjacente.
Com o centro no

vértice B,(jig./78),
e com um raio igual
à unidade, descreve­
-se o arco de cír­
culo M N. Baixando
a perpendicular M P
sôbre .A B, forma-se
o triângulo P B M,
semelhante a ABC. Estes dois triângulos dão
lugar às seguintes proporções:

.» C
�
.

>�i_jtsL__.___jJ. Al
p N

.--_ •••• __ o c.-------__ . __ »

Fig. 178

CA=AB=BC
MP PB BM

ou
b c a

--=--

sen. B cos. B



B=�-C
2
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donde se deduz:
b = a sen. B
c =a cos. B

como B + C= �, (n.? 225),
e

e sendo B e C complementares, será, (n.? 219),
sen. B = cos. C
sen C=cos. B

logo:
b =8 sen. B= 8 cos. C ...... (I)
c = 8 cos. B = 8 sen. C...... (2)

227 - Num triângulo rectângulo, cada cateto
é igual ao outro) multiplicado pela tangente do
ãngulo opôsto, ou pela cotangents do ângulo
adjacente.

Dividindo as igualdades (t) e (2), membro a
membro:

b

c

8 sen. B

8 cos. B

8 cos. C

8 sen. C
ou

donde:

..!!_ =

sen. B
=

cos. C

c cos. B sen. C

b=c
sen. B

=c
cos. C

cos. B sen. C

isto é, (n.os 222 e 223),
b = c fang. B = c cofg. C

e do mesmo modo

c = b tang. C = b cotg. B
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228 - Outros triângulos. - Em qualquer triân­
gu/a os lados são proporcionais aos senas dos
ângulos opostos.

Consideremos os dois triângulos A B C, (figs.
179 e 180). A aItura C H tem o seu pé H dentro

e

Fig. 179

c

I

I
C B···-----ïi

Fig.180

do triângulo, se os ângulos A e B são agudos; e

Iora do triângulo, se um dos ângulos, B por exem­

plo. fôr obtuso.
Em qualquer dos casos temos, (n. o 226) :

isto é,

C H=A Csen. A
=C Bsen. B.

C H=b sen. A
=a sen. B

e

b sen. A = a sen. B

ou
a b

--=--

sen. A sen. B

229. - Problemas sôbre triângulos rectângulos.
-1.0 Problema. - Dado um ângulo agudo e um

dos catetos, resa/ver o triângulo,
Sejam, C e c os elementos dados; calcula-se, B,

pela fórmula



c
a=---

sen. C
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e a e b pelas fórmulas:

b =c cotg. C

Exemplo :

IC-43° lBSendo dados
I c;: 26'" calcular �

B=900-43°� 47°

c 26 26
a=--= =- --=58"',1'23 (1)

sen. C sen. 430 0,682

b = c X cotg. C = 23 X cotg. 430 = 23X 1,072 =27"',872.

2.° Problema. - Dados os dois catetos, resol­
ver o triângulo.

Sendo dados os catetos b e c

c=b tang. C tang. C = _!3__
b

Para determinar B temos

e para achar a hipotenusa temos a fórmula

c= a sen. C donde a = __c_
sen. C

(1) Vêr as Tábuas das [unções trigonométricas, (pág. 250
a 253).
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Exemplo:
Sejam dados ) �:: ��::: calcular I:

c 86
tang. c=- =_=2m 205

b 39
'

c 86
a

sen. C sen. 65 ° 40 I

86

0,911
94"',401

3.0 Problema. - Dada a hipotenusa e um dos

catetos, resolver o triângulo.
Sejam dados a e c. Para calcular C) temos:

c =a sen. C

Para calcular B:

e para o cateto b:

Exemplo:

Sejam dados ! �
sen. C _....£_

a

sen. C
c

a

B 90°- C

b c tang. B

B- 90°-13" tt-

C

112m calcular l :25'"

25
0"',223

112

13°

b c tang. B 25 X tang. 77" 25X4,33!- lOsm,275.
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4.° Problema. - Dado um ângulo agudo e a

hipotenusa, resolver o triângulo.
Sejam dados Bea. Para calcular C, temos:

B+ C=90° C=900-B

e para b e c:

b = a sen. B c = a cos. B.

Exemplo:

Sejam dados I � - ���:O' calcular 1 ¥
C = 90° - 57° 20' = 52° 40'

b = a sen. B = 150 X sen. 37° 20' = 150 X 0,606 = 9Om,90

c - a cos. B = 150x cos. 37 020' = 150 X 0,í95= 119"',25.

230 - Podemos fazer a aplicação dos princípios
expostos nêste capítulo à resolução de grande nú­
mero de problemas, como por exemplo:

O problema exposto no n. o 185, pode resolver-se,
colocando um goníõmetro em E, (fig. 162), medindo

o ângulo C E G e a base
EG.

F

Fig.181

C G = E G X fang. C E G

Para ter a altura total
junta-se E F, altura do
instrumento.

231 - Querendo de­
terminar a altura, M P,
dum ponto, M, inaces­
sível, (fig. 181), em re­

lação ao plano horizon-
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tal P Q, estaciona-se em A, mede-se o ângulo
M A D no plano vertical passando pelo ponto M.
A seguir, estaciona-se no ponto B, colocando no

primeiro ponto Q uma mira com a altura A Q igual
à altura do instrumento utilizado.

Em B deterrnlnam-se os ângulos MB E e F B A,
donde se deduz o valor do ângulo M A B.

MAB=MAD-FBA

MBA=180o-MBE+FBA

No triângulo M B A, conhecendo a base A B
e os ângulos adjacentes, pode calcular-se cada um

dos lados
AMeBM

no triângulo M A D

M D = A M sen. M A D

Para ter M P basta juntar a M D a altura A Q
do instrumento.
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232 - Tábuas das funções trigonométricas
Para 08 ângulos 00 a 900 (R;=....1 m)

Valores em metias

t·
I

II.� � Senos Cosenos
Tan·

Cotangentes -�� " gentes

__
IO ,_

�
-

O O 0,000 1,000 0,000 OC! O 90
20 0,006 0,999 0,006 17),885 40
40 0,012 0,999 0,012 85,940 20

I O 0,017 0,999 0,017 57,'290 O 89
20 0,023 0,999 0,025 42,964 40
40 0,029 0,999 0,029 34,368 20

2 O 0,035 0,999 0,035 28,636 O 88
20 0,041 0,999 0,041 24,542 40
40 0,047 0,999 0,047 21,470 20

3 O 0,052 0,999 0,052 19,081 O 87120 0,058 0,998 0,058 17,169 40
40 0,06'1 0,998 O;tl64 15,605 20

8s14 O 0,070 0,998 n,070 14,501
'

O
20 0,076 0,997 0,076 13,197 40

I
40 0,081 0,997 0,082 12,251 20

5 O 0,087 0,996 0,087 11,430 O 85120 0.092 0,996 0.095 10,712 40
40 0,0!:l9 0,995 0,099 10,ü78 20

6 O 0,105 0,995 0,105 9,514 O 84
20 0,110 0,994 0,111 9,010 40
40 0,116 0,993 0,117 8,556 20

7 O 0,122 0,993 0,123 8,144 O 83
20 0,128 0,992 0,129 7,770 40
40 0,133 0,991 0,135 7,429 20

8 O 0,139 0,990 0,141 7,115 O 82
20 0,145 0,989 0,146 6,827 40
40 0,151 0,939 0,152 6,561 20

9 O 0,156 0,988 0,158 6,514 O 81
20 0,162 0,987 0,164 6,084 40
40 0,16'3 0,986 0,170 5,871 20

I c.senos

'"
'"

Cotan- E ::I
Senos Tangentes ::I 'oS

gentes " Ci�
,

I
t

o
(li

A
01

or..
O

r..
al
Il.
::s
III

ID
..

r..
ca
Il.

ca
"O

III
O

:s
�
..

I»

CO
O
o

...

�
C

O
fil

Il.
III

"O
I»
.,
...
(li

::I
....

(li
.,

O

.,
o

O
ID

O
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t
I

'" II'" o
Tan-'" "Eí Senos Cosenos Cotangentes'"

<5
= gentes

�
-

- -

10 ° 0,174 0,985 0,176 5,671 ° 80
20 0,179 0,984 0,182 5,485 40
40 0,185 0,933 0,188 5,509 20

11 ° 0,191 0,982 0,194 .5,145

017920 0,197 0,981 8,200 4,990 40
40 0,202 0,979 0,206 4,845 20

12 ° 0,208 0,9i8 0.215 4,705 O 78
20 0,214 0,977 0,219 4,574 40
40 0,219 0,976 0,225 4,449 20

13 ° 0,225 0,974 0,251 4,551 ° 77

20 0,251 0,973 0,237 4,219 40
40 0,238 0,9i2 0,243 4,113 20

14 ° 0,242 0,970 0,249 4,011 ° 76
20 0,248 0,969 0,256 3,9i4 40
40 0,253 0,967 0,262 5,821 20

15 ° 0,259 0,966 0,268 5,752 ° 75
20 0,264 0,964 0,274 3,647 40
40 0,270 0,963 0,280 5,566 20

16 ° 0,276 0,96: 0,287 3,487 ° 74
20 0,281 0,960 0,293 3,412 40
40 0,287 0,958 0,299 3,340 20

17 ° 0,292 0,956 0,306 3,271 ° 75
20 0,298 0,955 0,312 5,204 40
40 0,303 0,953 0,519 5,140 20

181
O 0,509

I
0,951 0,525 5,078 ° 72

20 0,515 0,949 0,551 5,018 40
40 0,323 0,917 0,358 2,960 20

19 ° 0,526 0,946 0,544 2,904 ° 71
20 0,5'S1 0,944 0,551 2,850 40
40 0,337 0,942 0,357 2,788 20

20 ° 0,342 0,940 0,364 2,747 ° 78
20 0,347 0,958 0,371 2,699 40
40 0,353 0,936 0,370 2,651 20

21 O 0,558 0,934 0,384 2,605 ° 69
20 0,364 0,931 0,391 2,560 40
40 0,369 0,929 0,597 2,517 20
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22 O 0,375 0,927 0,404 2,475 O 68
20 0,380 0,925 0,411 2,434 40
40 0,385 0,923 0.418 2,394 20

23 O 0,391 0,921 0,424 2,356 O 67
20 0,396 0,918 0,431 2,318 40
40 0,401 0,916 0,438 2,232 20

24 O 0,407 0,914 0,445 2,'246 O 66
20 0,412 0,911 0,452 2,211 40
40 0,417 0,909 0,459 2,!77 20

25 O 0,423 0,906 0,466 2,!45 O 65
20 0,428 0,904 0,473 2,112 40
40 0,433 0,90! 0,481 2,081 20

26 O 0,438 0,899 0,488 2,050 O 64
20 0,444 0,896 0,495 2,020 40
40 0,449 0,894 0,502 1,99! 20

27 O 0,453 0,891 0,510 1,963 O 63120 0,459 0,888 0,517 1,935 40
40 0,465 0,886 0,524 1,907 20

28 O 0,469 0,883 0,532 1,881 O 62
20 0,475 0,880 0,539 1855 40
40 0,480 0,877 0,547 1,8'29 20

29 ° 0,485 0,875 0,554 1,804 O 61
20 0,490 0,872 0,562 1,780 40
40 0,495 0,869 0,570 1,756 20

50 O 0,500 0,866 0,577 1,732 ° 60
20 0,505 0,863 0,585 1,709 40
40 0,510 0,860 0,593 1,686 20

31 O 0,515 0,857 0,601 1,664 O 59
20 0,520 0,854 0,609 1,643 40
40 0,525 0,851 0.617 1,621 20

32 O 0,530 0,848 0,625 1,600 ° 58
20 0,535 0,815 0,633 1,580 40
40 0,540 0,842 0,641 1,560 20

33 O 0,545

I
0,839 0,649 1,540 ° 57

20 0,550 0,835 0,658 l,520 40
40 0,554 0,832 0,666 l,SOI 20
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TOPOGRAFIA PRÁTICA

--

'" 1s
Cosenos Tan·::I Senoa Cotangentes" gentes

i
- -

O 0,559 0,829 0,675 1,483 O 56
O 0,564 0,826 0,683 1,461 40
O 0,569 0,822 0,692 1,446 20
O 0,574 0,819 0,700 1,428 O 55
O 0,578 0,816 0,709 1,411 40
O 0,583 0,812 0,718 1,393 20
O 0,588 0,809 0,727 1,376 O 54
O 0,592 0,806 0,735 1,360 40
O 0,597 0,8G2 0,744 1,343 20
O 0,6G2 0,799 0,754 1,327 O 53
O 0,606 0,795 0,763 1,311 40
O 0,611 0,792 0,772 1,295 20
O 0,616 0,788 0,781 1,280 O 52
O 0,620 0,784 0,791 1,265 40
O 0,625 0,781 0,800 1,250 20
O 0,629 0,777 0,810 1,255 O 51
O 0,634 0,773 0,819 1,220 40
O 0,638 0,770 0,829 1,206 20
O 0,643 0,766 0,839 1,192 O 50
O 0,647 0,762 0,849 1,178 40
O 0,652 0,759 0,859 1,164 20
O 0,656 0,755 0,869 1,150 O 49
O 0,660 0,751 0,880 1,157 40
O 0,665 0,747 0,890 1,124 20
O 0,669 0,745 0,900 1,111 O 48
° 0,675 0.759 0,911 1,098 40
O 0,678 0,735 0,922 1,085 20
O 0,682 0,731 0,953 1072 O 47
O 0,686 0,727 0,943 1,060 40
O 0,690 0,723 0.955 1,048 20
O 0,695 0,719 0,966 1,036 ° 46
O 0,699 0,715 0,977 1,024 40
O 0,703 0,711 0,988 1,012 20
O 0,707 0,707 1,000 1,000 O 45
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Instrumentos usados em topografia

X L V- Na planimelria- GoniógJ'afos. Pl'anchela
e aeessdrins, llidades, coml)asso de espessura, nível

de bolha e declillalól'ia

233-lnstrumentos usados na planimetria. - Os
instrumentos usados na planimetria estão agrupa­
dos em duas classes: goniógralos e goniómetros.
Com os goniógraíos obtemos directamente o dese­
nho dos ângulos; com os goníômetros obtemos o

seu valor expresso em graus, depois do que exe­

cutaremos o desenho respective.

234 - Goniógrafos. - O goniógrafo é constituído
pela prancheta, por uma alidade e outros acessó­
rios.

235 - Prancheta. - A prancheta consta dum rec­

tângulo ou quadrado de madeira de 4,5 a 6 decí­
metros de lado.

É formada de tábuas estreitas, unidas entre si
para não empenarem.

NOTA - Quando se não trabalha, deve guardar-se a pran­
cheta em sítio onde esteja ao abrigo da humidade e do calor.
A prancheta deve estar assente, pela face superior, sõbre
uma superfície horizontal, e sobrecarregada com pesos, para
não empenar.
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É sôbre esta prancheta que se assenta o papel
para se desenhar. O papel, quadriculado proporcio­
nalmente á escala, é fixo pelas extremidades, que
devem exceder a prancheta, por meio de gôrna ou

por pequenos pregos, vulgarmente chamados per­
cevejos.

A prancheta, em regra, liga-se ao' tripé por in­
termédio dum joelho.

Para isso, a prancheta lem na sua face in­
ferior alojamentos roscados para três parafusos
existentes nos três braços do prato superior do
joelho.

Como a ligação da prancheta deve ser feita de
modo a poder mover-se sôbre si mesma em qual­
quer sentido, aquele prato gira em torno dum eixo
que se verticalíza por meio de três parafusos ni­
veladores, existentes na extremidade dos três bra­
ços inferiores do joelho e correspondendo cada um

a uma das pernas do tripé. Para que a prancheta
se possa fixar em qualquer posição, há no joelho
um parafuso denominado de pressão / e, para que
depois de fixada, lhe possamos imprimir pequenos
movimentos em torno do eixo vertical do joelho,
existe também um parafuso especial denominado
parafuso de reclamo.

O joelho liga-se ordinàriamente ao tripé por meio
duma haste com parafuso que atravessa a mesa do
tripé e entra numa rôsca existente na parte inferior
do joelho.

Esta haste tem geralmente uma péga de madeira,
em forma de pêra.

236 - Alidade. - É um instrumento destinado a

determinar direcções e a traçá-las no papel colo­
cado sôbre a prancheta.

Há diferentes espécies de alidades, sendo as mais
vulgares as alidades de pinulas e as alidades de
âculo:



237 - Alidade de pínulas, (fig. 182). - Consta
duma régua de metal a b, de 4 a 6 decímetros de
comprimento, nos extremos da qual se elevam per­

pendicularmente
duas lâminas, A e B,
a que se dá o nome

de pinulas, Cada
lâmina é dividida,

c paralelamente à ba­
se, em duas partes
iguais; uma das par­
tes tem uma abertura
rectangular, c, que
se denominajanela,
dividida de alto a

baixo por um fio; a

outra, tem uma es
treita fenda, d, que
serve de ocular.

O fio de cada ja-
nela duma pínula

corresponde à fenda da outra. O bordo da régua,
que serve para traçar as direcções, denomina-se
linha de fé ou de colimação,

Quando a alidade assenta sôbre um plano hori­
zontal, o plano que passa pelos fios, pelas fendas
e pela linha de fé é vertical, e, por isso a alidade
serve para traçar no plano da prancheta o traço
dum plano Vertical.

Êste instrumento não serve para a observação
de pontos muito distantes, não devendo, em regra,
as direcções traçadas, depois de reduzidas à escala,
exceder metade do comprimento da régua, que tem
em média Om,50.

fig. 182

256 BIBLIOTECA DE INSTHUÇÃO PROFISSIONAL

258 - Alidade de óculo. - Consta duma régua
de metal, (fig. 183), perpendicularmente à qual se

eleva uma coluna que sustenta um óculo astrone-
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mico (l) susceptível de mover-se num plano vertical,
quando a régua assenta sôbre um plano horizontal.

A alidade de óculo deve satisfazer às seguintes
condições:

1. a O eixo ótico do óculo deve ser perpendi­
cular ao seu eixo de rotação, para que descreva
um plano vertical
e não uma super-
fície cónlca ;

2.8 Esse plano,
chamado de coli- �
mação, deve pas- �
sar pela linha de
fé da alidade;

3. a O eixo ótico do óculo deve corresponder à
linha que passa pelo cruzamento dos fios do retí­
culo (2) e pelo centro ótico da objectiva.

257

Fig. 183

239 - Nível de bôlha de ar. - Funda-se na pro­
priedade que têm os fluidos de densidades dife­
rentes, quando reünldos num vaso, de o menos

Fig. 184

denso ocupar a parte superior, sendo horizontal a

superfície de separação.
Compõe-se dum tubo de vidro Ii�eiramente curvo,

com a convexidade para cima, (fig. /84) .. o tubo

(1) O óculo astronómico dá, como se sabe, imagens in­
vertidas, em virtude da propriedade das lentes convergentes,

(2) Os fios do retículo, um dos quais é vertical, ficam
num disco que se encontra adiante da ocular. Os retículos
são em geral riscados no vidro.

9
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contém um liquido e uma pequena bôlha de ar, que
o enchem completamente, tendo sido hermètica­
mente fechado num dos seus extremos. O vidro
é resguardado por outro tubo de metal, deixando
a descoberto a parte convexa, na qual há dois
traços que indicam a posição da bôlha, quando
o nível assenta sõbre uma linha ou superfície hori­
zontal.

Estando o nível em qualquer destas condições
o meio da bôlha corresponde ao meio dos traços
de referência, ficando os seus extremos igualmente
afastados do meio do tubo.

Quando isto sucede, diz-se que o nível está ca­

lado.
A partir dos traços para as extremidades do tubo

existe uma escala graduada.
Em alguns níveis há duas aberturas igualmente

distantes do meio do tubo, pelas quais se observa
o movimento da bõlha.

Há também níveis em forma de calote esférica.
Nestes a bôlha ocupa a parte superior da calote,
quando o nível assenta sôbre um plano horizontal,
ou está calado.

O nível de bôlha emprega-se para veríücar a hori­
zontalidade duma linha ou duma superfície plana e

também a verticalidade dum eixo de rotação.
Para verificarrnos a horizontalidade duma linha,

colocamos o nível sõbre essa linha; quando o nível
estiver calado, a linha está horizontal.

Para verífícarmos a horizontalidade duma super­
fície, colocamos o nível segundo uma certa dírec­

ção da superfície; em seguida colocamo-lo numa

direcção proximamente perpendicular à primeira. Se
em qualquer dessas posições o nível estiver calado,
é evidente que a superfície está horizontal, visto que
há duas linhas do seu plano que são horizontais.

Para veriflcarmos a verticalidade dum eixo de
rotação procede-se de modo análogo ao prece-



dente, colocando o nível sôbre a superfície (prato
ou prancheta) a que o referido eixo deve ser per­
pendicular.

Há dois modos de verificar a exactidão dêstes
instrumentos.

1. o Observar se a bôlha corresponde ao meio do
tubo, quando o nível assentar sôbre um plano hori­
zontal.

Inverte-se depois a posição do nível e igualmente
se observa se a bôlha se ajusta às referências in­
dicadas. Se nas duas posições dadas ao instru­
mento o centro da bôlha ficar no meio do tubo, o

ntvel está exacto; porém, se isto se não der, o ins­
trumento precisa ser rectificado; ou, para nos

podermos servir dêle, refere-se o centro da bôlha a

um ponto médio das duas posições que ela tomou.
2. o Assenta-se o nível sôbre um plano inclinado

numa certa direcção e toma-se nota do afastamento
da bôlha em relação ao meio do tubo. Inverte-se
depois o instrumento, de maneira que os extremos
do tubo ocupem precisamente o lugar um do ou­

tro, e nota-se o afastamento da bôlha; se êste fôr
igual ao primeiro, o instrumento está capaz; se não

íôr, rectiíica-se o nível, ou refere-se a bôlha, como

no 1.0 caso, a um ponto médio dos dois.

240- Nível de pedreiro. - Neste nível a hori­
zontalidade da linha de pontaria obtem-se dispondo
esta perpendicularmente à di­
recção da vertical, que nos é
dada pelo fio de prumo.

Compõe-se dum triângulo re­

ctângulo isosceles, de madeira,
de que dois lados A B e A C)
(fiK. 185)) são reünidos por
uma travessa; no vértice A
dêste triângulo está suspenso um fio de prumo.

Um traço marcado na travessa, e que se chama

'rOPOGtd.B'lA rnkrrcA

Fig. ISS
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linha de lé do nível, determina uma linha A D per­
pendicular a B CJ na qual o fio de prumo se ajus­
tará quando a linha B C fôr horizontal.

Para traçar aquela linha de fé, coloca-se o nível
sôbre uma régua ligeiramente inclinada, (fig. 186) J

o fio de prumo cairá segundo a vertical, na direc­
ção de PJ que se

marca com um

traço ri na tra­
vessa do nível,

Inverte-se o ins­
trumento, extre­

... _...... .. ....• mo a extremo, e

Fig. 186 deterrnína-se, por
um segundo tra­

ço, r, sôbre a travessa, a direcção do fio de prumo.
Os dois traços r e r' acham-se colocados simètri­
camente em relação ao traço procurado, FJ e tra­
çaremos depois a linha de fé dividindo ao meio o

intervalo r r'.
Êste método de inversão é o que se emprega para

conhecer se um nível desta natureza é bom ou não.

241 - Modo de nivelar a prancheta.- Nivelar a

prancheta é colocá-Ia horizontalmente, para repre­
sentar o plano de projecção.

A prancheta nivela-se ordinàriamente com o nível
de bôlha de ar, ou, quando o não haja, por meio
do nível de pedreiro ou dum corpo esférico.

Para nivelar a prancheta com o nível de bôlha de
ar, assenta-se êste sôbre ela, na direcção de dois
pés do tripé, faz-se mover depois os respectívos
parafusos niveladores de forma que o nível fique
calado, isto é, até que a bôlha se contenha entre
os traços de referência do tubo.

Depois, dá-se ao nível uma posição em ângulo
proximamente recto com a primeira, o que se obtem
colocando-o na direcção do outro pé do tripé e



igualmente se faz calar o nível, fazendo mover o

terceiro parafuso nivelador.
Em seguida apertam-se os parafusos do tripé e

os do joelho; ficando assim nivelada a prancheta.
Empregando o nível de pedreiro, a operação é

idêntica.
O nível está calado quando o fio de prumo se

ajusta com a sua linha de fé.
E conventente, qualquer que seja o nível empre­

gado, repetir a operação; porque, quando 'se dá ao

nível a segunda posição e se faz calar, quási sem­

pre se desarranja o nivelamento obtido na primeira.
A prancheta poderá também nivelar-se deixando

cair sôbre ela, de pequena altura, um corpo es­

férico; se êle ficar em repouso, a prancheta está
sensivelmente horizontal: se não ficar, move-se
convenienternente a prancheta, até que essa con­

dição se verifique.

242-Declinatória.- A prancheta orienta-se, em

regra) empregando a declinatôria, desde que não
se possa orientar por meio de pon­
tos da triangulação ou do esqueleto
topográfico.

A declinatória, (fig. 187)) con­

siste numa caixa metálica, de base
rectangular, fechada superiormente
por um vidro, no interior da qual
existe uma agulha magnética; a

ponta azul da agulha marca, como

se sabe, o Norte magnético.
Correspondendo aos dois lados

menores da caixa, existem dois Iim- fig. 187

bos graduados em graus, para um e

outro lados do eixo longitudinal, a cujos extremos
corresponde a graduação zero.

Num dos lados da caixa há um botão ligado a
uma alavanca que permite imobilizar a agulha.

TOPOGRAFIA PR.ÎnCA
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243 - Orientação da prancheta. - Na primeira
estação,' começa-se por fixar a prancheta, dis­
pondo-a de modo que nela caiba a planta do ter­

reno; em seguida assenta-se a declinatória a um

dos cantos da prancheta, e move-se até que a

ponta azul se ajuste com os traços do eixo longi­
tudinal, obtido o que, se dá um traço com o lápis,
segundo um dos lados maiores, que deve ser para­
relo áquele eixo e que indicará, figurando uma fle­
cha, a direcção Norte da agulha.

Nas outras estações,' Assenta-se a declinatória,
ajustando um dos lados maiores ao traço marcado e

move-se lentamente a prancheta, até que a ponta azul
se ajuste com os indicadores do eixo longitudinal.

Quando pretendermos a crtentação em relação
ao meridiano geográfico, devemos atender ao ân­
gulo de declinação, como já Vimos.

244 - Compasso de espessura. - Outro acessó­
rio da prancheta é o compasso de espessura, que

M serve para fazer colocar um

��"%'� ponto da planta na vertical do

.���� ponto correspondente do ter-
I!>! reno. Consta duma peça de

I madeira em forma de U, tendo num dos ra-

1
mos uma ranhura e no outro um fio de
prumo, que passa por um orifício existente
nesse ramo.

o Afig./88 dá uma idea clara da sua forma.

fig.188 O extremo da régua superior, depois do
compasso estar introduzido na prancheta,

ajusta-se com o ponto da planta onde previamente
se tem cravado uma agulha com cabeça de lacre,
e o pêso do fio de prumo indica o ponto cor­

respondente do terreno, onde poderá ser cravada
uma pequena estaca.

O compasso de espessura pode também ter a

forma representada na fig. /82.
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245 - Colocação da prancheta em estação.-
A prancheta diz-se colocada em estação:

1.0 Quando está nivelada.
2.0 Quando está orientada.
3. ° Quando o ponto da planta, correspondente à

estação, está na mesma vertical do ponto do terreno.
Nos n.OS 239 a 242 já estudámos a maneira de

realizar estas três operações.
Para colocarmos a prancheta em estação num

determinado ponto de terreno, cuja projecção não
exista na carta, havendo contudo, as projecções
a) b e c de 3 pontos visíveis A) B e C) em torno do
ponto onde desejamos fazer estação, poderemos
empregar, como mais prático, o processo seguinte:

246 - Método do papel transparente. - Este mé­
todo é muito simples: Consiste no seguinte: Colo­
cada a prancheta em estação (num ponto M)) es­

tende-se sôbre ela uma íôlha de
papel transparente, (tela ou ve­

getal), que se fixa com perceve­
jos; depois, por um ponto qual­
quer m I (fig. 189)) visam-se
sucessivamente os pontos A) Be
C e traçam-se, naquele papel, se-

gundo a linha de fé, as direcções fig. 189

correspondentes m' a') mi b' e m' c' .

Soltando então a fôlha de papel transparente,
faz-se deslizar sõbre a prancheta, até que aquelas
três direcções passem ao mesmo tempo pelos pon­
tos a) b e c) da planta.

Quando isto suceder, marca-se com uma agulha
fina o ponto de intersecção das três linhas, e

obtem-se assim a projecção procurada, m) na planta.
E conveníente, depois de obtida a projecção do

ponto na prancheta, verífícar a posição dêsse ponte,
colocando a linha de fé da alidade sucessivamente
em cada urna das direcções ma, m b e m c,e
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observando se os pontos A, B e C do terreno se

encontram nos respectivos planos de pontaria.

247 - Maneira de construir um ângulo no ter­
reno. - Seja b a c, (fig. 190), o ângulo traçado
na planta, que se quere passar ao terreno.

Estaciona-se a prancheta aproximadamente no

ponto onde deve ficar o vértice do ângulo; depois
faz-se corresponder exac­

tamente o ponto A na ver­
tical de a. Feito isto, en­

costa-se a linha de fé da
alidade, aos lados a b e

a c do ângulo; man­

dando colocar bandeirolas
nas direcções dos planos
verticais que passam pela
linha de fé da alidade, fica
determinado no terreno o

ângulo B A C, igual a b a c da planta. Com efeito
os lados A B e A C, existindo nos mesmos planos
verticais em que existem a b e ac, mostram que
os dois ângulos são iguais. Se, sôbre as direcções
indefinidas A B e AC, marcarmos distâncias pro­
porcionais a a b e a c da planta, teremos cons­

truido no terreno um triângulo semelhante a bac.

fig. 190

\L1I- Nónio. Di"isão da cil'cunrerència

248 - Nonio. _. (1) É uma pequena escala apli­
cável à de qualquer instrumento, podendo correr

(1) Alguns autores francêses pretendem que a importante
invenção do nónio seja devida a Vernier. Está, porêm, pro­
vado que essa glória não pode ser contestada ao nosso imor­
tal compatriota o grande matemático Pedro Nunes, que viveu
no século XVI, e de cujo apelido derivou o nome de nonio,
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ao longo dela, e servindo para avaliar fracções da
menor divisão desta.

O nónio abrange, para isso, um número exacto de
divisões da escala principal, e está dividido em tantas
partes e mais uma, quantas as que abrange na escala.

Portanto, representando por D uma divisão da
escala, por d uma divisão do nónio e por n o nú­
mero de divisões do nõnio, temos:

D (n - 1) = d n (1)

249- Natureza do nónio. - É a diferença entre
uma divisão da escala D e uma divisão do nónio.

Com efeito, da fórmula (1) deduz-se

Dn-D=dn

ou

e

(D-d) n=D

D- .:».
n

Donde se conclui que a natureza do nónio se

obtem dividindo uma divisão da escala pelo número
de divisões do nónio.

250 - O nônia pode ser rectilíneo ou curvilíneo,
conforme a escala a que se aplica Iôr rectilínea ou

curvilínea.
Empregando o nánio rectilíneo, suponhârnos

que, depois de aplicada a escala E E', (fig. 191),
a uma ex-

tensão AB, c f '. I [., " ,� I, �, '� I., 1f, ", ", 1+, ... Ic'
cuja medi- _".' J .' " " l' B' '�

ção exacta
se deseja,
ficou um

resto b B.
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A Valia-se êste resto conservando fixa a escala prin­
cipal, e avançando com o nánio até que o seu zero

(chamado linha de fé)) coïncida com o extremo B
do resto. O número da divisão do nónio, que coïn­
cidir, ou mais próxima ficar duma divisão da escala

principal, indicará quantas vezes a natureza do nó­
nia entrou no resto em questão.

251- Aproximação do nónio rectilíneo. - Apesar
de, teoricamente, se demonstrar que quanto maior
fôr o número de divisões da escala que o nónio
abrange, tanto maior será a sua aproximação, ha na

prática um limite determinado pela dificuldade de
observar exactamente qual a divisão do nônio com

que se faz a coïncidência, dificuldade que aurnen­
tará quando a natureza do nánio diminuir. Este

limite ou aproximação é de _1_ de milímetro nos
50

nônios rectilíneos) porque têm 25 divisões e são
aplicados a escalas divididas em meios milíme­
tros.

Fig. 192

252 - Aproximação do nónio curvilineo. - Em

regra os nõníos circulares, (jig. 192), permitem a

---_._----_._-_._��-
-

__

'-r-..'¥. o

----

�p .11"

__

..
D'

•

leitura dos ângulos com a aproximação dum minuto;
mas na maior parte dos teodolitos a aproximação
é muito maior.

Suponhâmos um limbo dividido em 3600: Cada
grau pode ser subdívtdído em seis partes. O nónio
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abrange 29 dessas partes, sendo, portanto dividido
em 30 partes.

A aproximação é pois de
1

de 10', ou sejam 20".
50

253 _' Divisão da circunferência. - Os ângulos
podem ser expressos em graus ou grados. O grau
corresponde á divisão sexagésimal da circunferên­
cia e o grade á divisão centésimal.

O sistema centésimal consiste em dividir a cir­
cunferência em 400 partes iguais chamadasgrados,
e cada grado subdivide-se em decigrados, centi­
grados e miligrados.

254 - Transformação de grados em graus. - Su­
ponhamos que queremos converter em graus um

ângulo de 82g 34' 20" (ou 823.420").
No sistema sexagésimal o quadrante vale

90 x 60 X 60 = 524.000"

524,000 x
t=- - emos:

1.000.000 823.420
'

No sistema centésimal o quadrante vale

100 x 100 X 100 100:>.000"

Estabelecendo a proporção

x =
524 X 825,42

= 266.788" = 740 6' 28"
1.000

Damos, a seguir, as táboas para a conversão
de divisões centésimais em divisões sexagésirnais,
(grados em graus), assim como as táboas para
a conversão de divisões sexagésimais em divisões
centésirnais, (graus em grados).



255 - Tábuas para a conversão de divisões
centéslmals em divisões sexagéslmals
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'" '" '" '"

o o o o
"CI Or. Min. "CI Or. Min. "CI Or. Min. "CI Or. Min.ee e os os

Õ O Õ Õ

1 0° 54' 26 23° 24' 51 45° 54' 76 68° 24'
2 1 ° 48' 27 24° 18' 5� 46° 48' 77 69° 18'
5 2° 42' 28 25° 12' 53 47° 42' 78 70° 12'
4 3" 36' 29 26° 6' 54 48° 36' 79 71 ° 6'
5 4° 50' 30 27° O' 55 49° 30' 80 72° O'
6 5° 24' 51 27° 34' 56 50° 24' 8t 72" 54'
7 6° 18' 52 28° 48' 57 51 ° 18' 82 75° 48'
8 7° 12' 55 29° 42' 58 52 o 12' 83 74°42'
9 8° 6' 54 '50" 36' 59 53" 6' 84 75° 36'

10 9° O' 35 51 ° 50' 60 54° O' 85 76° 30'
11 9° 54' 36 32° 24' 61 54" 54' 86 77° 24'
12 10° 48' 37 53° 18' 62 55° 48' 87 78° 18'
13 11 o 42' 58 '54" 12" 65 56° 42' 88 79° 12'
14 12° 56' 59 55° o' 64 57 ° 56; 89 80° 6'
15 15° 30' 40 36° O' 65 58" 30' 90 81° O'
16 14° 24' 41 36° 541 66 59" 24' 91 81 o 54'
17 15° 18' 42 37° 48' 67 60° 18' 92 82° 48'
18 16° 12' 45 53° 42' 68 61 ° 12, 95 83° 42'
19 17 ° 6' 44 39° 36' 69 62° 6' 94 84° 36'
20 18" O' 45 40° 30' 7ü 63° O' 95 85° 50'
21 18° 54' 46 41024' 71 65" 54' 96 86° 24'
22 19° 48' 47 42° 18' 72 64" 48' 97 87 o 18'
25 20° 42' 48 45° 12' 75 65° 42' 98 SSO 12'
2� 21 o 36' 49 44° 6' 74 66° 36' 99 89" 6'
25 22° 30' 50 45° O' 75 67° 30' 100 90° O'
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256 - Tábuas para a conver-são de divisões
sexagéslmals em divisões centésimal.

"' "' "' "'
"

Orados
"

Orados
::s

Orádos
::s

Orados'", '� ,"' .",

Õ O Õ Õ
----

I 1,11111 24 26,66667 47 52,22'222 70 77,77778
2 2,22'222 25 27,77778 48 55,53;)33 71 78,88889
5 3,33353 26 28,88889 49 54,44444 72 SO,OOOOO
4 4,44444 27 30,00000 50 55,5�556 73 81,11111
5 5,55556 28 51,11111 51 56,66ti67 74 82,22222
6 6,66667 29 32,2�222 52 57,77778 75 &3,33355
7 7,77778 50 33,33535 55 58,88889 76 84.,44444
8 8,888�9 51 54,44444 54 60,00000 77 85,55556
9 10,00000 32 3:'i,ii5556 55 61,11111 78 86,66667

10 11,11111 53 56,66667 56 62,22222 79 87,77778
11 12,22222 34 57,77778 57 63,55355 80 88,88889
12 13,33353 35 38,88389 58 64,4+444 81 90,00000
15 14,44444 36 40,00000 59 (i5,55556 82 91,11111
14 15,55556 57 41,11111 60 66,66667 83 92,22222
15 16,66667 38 42,22222 61 67,77778 84 93,55533
16 17,77778 59 43,53355 62 68,88889 85 9:l,44444
17 18,�8889 40 44,44444 65 70.000UD 86 95,55556
18 20,00000 41 45,55556 64 71,11111 87 96,66'167
19 21,11111 42 .J6,66667 65 72,22'222 88 97,77778
20 �2,22222 43 47,77778 66 75,33535 89 98,88889
21 23,53335 44 48,88889 67 74,44444 90 iœ.oœco
22 24,44444 45 50,00000 68 75,55�56
23 25,55556 46 51,11111 69 76,66667

I

X t li 1- Goniómctl'os

257 - Dissemos já que poderemos empregar,
na execução da planimetria, em lugar da prancheta
e acessórios, outros intrumentos que nos dêem o

valor dos ângulos, valores, que, devidamente regis­
tados , nos habilitam a executar o desenho da pla­
nimetria, fora do próprio terreno.

Estes instrumentos são geralmente conhecidos
pelo nome de goniómefros, por nos darem a me­
dida dos ângulos,
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258 - Entre os diferentes tipos de goníóme­
tros, há a considerar: o grafámetro, o pantô­
metro, a bússola topográfica, o círculo geo­
désico, etc.

259 - Grafómetro. - Descrição. - O graíóme­
tro é formado por um limbo semí-circular com duas

�raduações em graus,
dispostas, relatívamen­
te, em sentido inverso.
Nas extremidades do
diâmetro estão fixas
d ua s p í nul a s A B,
(fig. 193), formando
a alidade fixa, e que
determinam um pri­
meiro plano de ponta­
ria, passando pelo cen­

tro do instrumento e

perpendicular ao plano
do limbo.

Em torno do centro
do instrumento, O, gira
a alidade móvel C D,
com duas pínulas que
determinam um segun­
do plano de pontaria.
Esta alidade contém
dois nónios, cujos ze-

fig. 193 ros correspondem ao

plano de pontaria. O
graíórnetro liga-se a um tripé, P, por meio dum
joelho apropriado, M, munido dum parafuso de
fixação.

260 - Emprêgo. - Colocação em estação.­
Coloca-se o eixo do grafómetro de modo que a

vertical do centro O passe pelo ponto de esta-
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ção O', o que se consegue por meio do fio de
prumo.

Coloca-se o limbo horizontalmente, por meio dum
nível de bolha de ar, pondo êste em duas direcções
diferentes, vendo em cada uma delas se a bolha
está centralizada.

A agulha da bússola poderá indicar, aproximada­
mente, a horizontalidade do limbo, porquanto será
paralela ao plano da graduação, quando o limbo es­

tiver horizontal.

261 - Medição dos ângulos. - Para medir o ân­
gulo B A C (fig. 194), começa-se por pôr o ins­
trumento em estação no vértice A,
de modo que a alidade fixa O D
fique no plano vertical do lado
A B, o que se verifica por uma

pontaria O D B. Move-se em se­

guida a outra alidade F E, até
Que a pontaria feita pelas pínulas
F e E passe pelo ponto C. O nú­
mero de graus do arco D E dá a

medida do ângulo BAC.
Quando o limbo estiver colo­

cado exteriormente ao ângulo a

medir, B' A' C', (fig. 195), a me­

dida dêste é nos dada pelo arco
O' P que mede o ângulo O' A' P, verticalmente
oposto ao primeiro.

c
.

g/
,

c D······ll

t .

.

,.e

Figs. 19t e 195

262 - Leitura dos nónios. - A alidade móvel
é, como se disse, munida de dois nénies, C E
e D F, (fig. 196).

Os pontos C e DJ a que correspondem os zeros,
devem estar no mesmo plano de pontaria das res­

pectivas pínulas.
Para medir um ângulo R O P, utilizando o nónío,

é preciso que o arco C E dêste, esteja para diante
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do lado O P. O valor do ângulo é dado pelos dois
pontos A e C, respectivarnente zero do limbo e

zero do nónio.
O ângulo medido na graduação inscrita tem 39°

e uma fracção cujo valor nos é dado pelo nónio.

Fig. 196

Sendo a natureza dos dois nónios igual a quatro
minutos, e sendo a coïncidência feita na 14.8 divi­
são, o ângulo R O P será is;lual a 39° 56'.

Para medir o ângulo R O Q, coloca-se a alidade
móvel na posição D' CI, no enfiamento do ponto
Q, e a leitura do ângulo faz-se ainda na graduação
inscrita, porque o instrumento está disposto para
medir directamente o ângulo R O Q -= 145° 56', e

não o seu suplemento SO Q 34° 4', que deve­
ria ser lido na graduação exterior.

263 - Medição de ângulos consecutivos. - Quando
houver ângulos consecutívos a medir, podemos con­

siderá-los isoladamente, e achar, por exemplo,



(jig. 197), 32° para o primeiro, 29° 30' para o se­

gundo, 58° 45' para o terceiro, 54° 45' para o

quarto, etc. Mas ha vantagem em acumular-se os

ângulos, para o que
se coloca a alidade
fixa segundo a li­
nha O a, movendo
a outra alidade na

direcção do segun-
do lado de cada ãn-

,.\\ �;
gulo, sem deslocar �

.

o grafómetro. To-
dos os ângulos são,
assim, contados a partir de O a, lendo-se, suces­

sivamente : 32°, 61 ° 30', 1200 15', 175°, etc.

264 - Pantómetro. - O pantómetro, (jig. 198),
é formado por dois tambores cilíndricos, M e N, po­

dendo girar qualquer dêles em

torno do mesmo eixo vertical.
O tambor inferior I que pode fi­

xar-se por meio do parafuso de
pressão, P, é graduado em graus
em todo o bordo superior I e existe
nêle uma fenda e uma janela dis­
postas no mesmo diâmetro, cor­

respondendo: aquela á divisão 0°
e esta à divisão 180°.

O tambor superior, que suporta
uma agulha magnética girando
num limbo graduado, tem dois
sistemas de fendas e janelas dis­
postas como no esquadro do agri­
mens or; no bordo inferior, tem
um ou dois nónios, divididos em

60 ou 30 partes, sendo portanto
as suas naturezas, respectlvarnen-

fig. 198 te, l '
ou 2'.

tOPOGRAFIA PRÁTICA '"'-H

<'1,)

Fig_ 197
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Quando o pantómetro tem 2 nónios, o que acon­

tece geralmente, os seus zeros devem corresponder
aos extremos do diâmetro em que existem, respec­
tivarnente, uma fenda e uma janela, correspondendo,
por sua vez, esta á divisão 00 (N) e aquela á divi­
são 1800 (S), do limbo da agulha,

O tambor superior move-se por meio do botão
C e engrenagern interior.

O pantómetro liga-se inferiormente, por meio
dum eixo e dum joelho de esfera e fixando-se por
um parafuso, E, a um tripé, ou (mais grosseira­
mente) a um bastão que termina inferiormente em

ponta ferrada, para se enterrar no solo (t).

265 - Emprêgo de Pantómetro. - A primeira ope­
ração a executar é a orientação da base: Colo­
cando o pantómetro em estação num dos extremos
da base, orienta-se esta, pondo em coincidência o

00 da graduação do tambor inferior com o 00 do
nónio da' fenda (tambor superior); em seguida, vi­
sando pela fenda do tambor inferior o outro ex­

tremo da base, onde prèviarnente se colocou uma

bandeirola, veremos qual a direcção do limbo
em que se projecta a ponta azul da agulha; e

assim teremos o azimute da base (ou a sua orien­
tação).

Depois de orientada a base, poderemos fixar a

agulha e o tambor inferior, porque a medição de
todos os outros ângulos é feita em relação á base
e pela fenda (S) do tambor superior (2).

(I) AI�uns pant6metros contém um óculo e um limbo verti­
cal, ligados ao tambor superior, podendo assim ser também
utilizados como eclímetros.

(2) A outra fenda do tambor superior, que não tem n6nio,
serve apenas quando o pant6metro funciona como es­

quadro.
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266 - Transferidor. - Consta duma lâmina de
metal ou de unha, de fórma semi-circular, dividida
em graus, (fi�. 199).

A linha A B, denominada linha de fé) coincide
com o diâmetro 09 -180°.

O transferidor serve para medir ou traçar ângu­
los no papel.

Querendo medir um ângulo, D O C, assenta-se o

transferidor sõbre a iinha O C, de modo que o cen­

tro coïncida com o ponto O, vértice do ângulo.
O lado D O corta a circunferência num ponto. O arco

compreendido entre os lados O C e O D dá-

Fig. 199

-nos a medida do ângulo, que é lida na graduação,
no ponto em que esta é cortada pela linha O D.

Reciprocamente, para se construir um deterrni­
nado ângulo no ponto O da recta A B, assenta-se
o diâmetro do transferidor sôbre A B, tocando o

centro o ponto O. Traça-se depois o lado O D,
passando pela divisão correspondente ao número
de graus que o ângulo deve ter.

267. - Azi mutes. - Norte geografico dum lu­
gar, - A sua direcção é-nos dada pela intersecção
do plano do meridiano dêsse lugar com o plano
horizontal. Représenta-se nas cartas por uma li­
nha N S, que é o meridiano do lugar referido.

Norte cartográfico dum lugar. - É a direcção
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Norte da quadricula da carta, isto é, a paralela ti­
rada á meridiana pelo ponto considerado.

Norte magnético dum lugar. - É a direcção
que toma a ponta azul da agulha magnética no re-

ferido lugar. ,

Declinação magnética. - E o ângulo que o

plano vertical' que passa pelo eixo da agulha faz
com o meridiano do lugar, ou seja, o ângulo for­
mado pelo Norte magnético com o Norte geográfico.

Durante muito tempo a contagem dos azimutes
fez-se do Norte para Oeste. Actualmente os azi­

mutes contam-se 0° a

360°, a partir do Nor­
te, no sentido de.rtror­

sum) isto é no sentido
do movimento dos pon­
teiros dum relógio. Po­
dem ser geográficos,
cartográficos e magné­
ticos.

Azimutes geogrd­
ficas. - Quando são
contados a partir do
Norte geográfico.
Para se conhecer nas

cartas 1/25.000 e

1/20.000 reimpressas,
a direcção do Norte­

-geográfico, têm nessas cartas indicado o valor da
convergência média, ângulo do meridiano geográ­
fico médio com o meridiano cartográfico.

Azimute cartográfico. - É o ângulo contado
em relação ao Norte cartográfico.

Azimute magnético. - É contado em relação ao

Norte magnético, cuja direcção faz actualmente com

° Norte geográftco o ânqulo de 14° 12'.
Azimute inverso. - O azimute inverso de A B

é o azimute de B A) (fig. 200). Assim, represen-

N

N

Fig. 200
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tando por o. o azimute de A B e por '1.' o azimute
inversa será

Gt= «! + 180°

isto é, o azimute inverso é igual ao azimute directo
mais ou menos 180 o, conforme êste fôr menor ou

maior que 1800

Exemplo:

Sendo ,,' = 283025',

será a: =283° 25'-180°
= 103° 25'

Relação entre os azimutes cartográfico e geo­
gráfico. - O Norte cartográfico fica para Oeste do
Norte geográfico, se o ponto considerado, AJ está

N8
Nm Nm

8 �
OJ

00

§
o
s:
od

u

I�O

B

Fig.201

a Oeste do ponto médio; e para Este do Norte

geográfico, se o ponto. A, considerado, está a Este
do ponto médio, O, üts. 201).
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Os azimutes cartográfico e geográfico estão li­
gados pela formula:

em que C (convergência dos meridianos) é posí­
sittvo ou negativo conforme o ponto considerado
está a Oeste ou a Este da meridiana do Ponto
Central.

26S-Medida dos azimutes com um goniómetro.­
Segundo o que atrás dissemos, a medida dum ân­
gulo obtem-se fazendo a diferença dos azimutes
dos seus lados. Para obter êsses azimutes, é pre­
ciso colocar o goniórnetro em estação no vertice
do ângulo, isto é, colocar o centro do limbo na

vertical dêsse vertice. Esta operação prévia quásl
sempre se faz á simples vista, pois o pequeno êrro

que se possa cometer não tem influência sensível
nos resultados; podemos, porém, proceder com

mais rigor, servindo-nos dum fio de prumo.
E necessário que o limbo fique horizontal. Para

isso não é lndíspensável empregar nível, porque
devendo a agulha magnética, no seu estado de equi­
Iibrio, manter-se horizontal, basta fazer girar len­
tamente o instrumento sôbre si mesmo, certifican­
do-nos de que nêsse movimento as pontas da
agulha permanecem equidistantes do plano do limbo.
Se assim não sucede, corrige-se a falta de horizon­
talidade, atuando sôbre o joelho.

Em alguns goníómetros ha um nível de bolha de ar.

269 - Como Veremos quando estudarmos a bús­
sola de Peigné, podemos deixar de calcular a dife­
rença azimutal, construindo directamente no dese­
nho os dois lados do ângulo, por meio dos seus

azímutes que se referem ao meridiano magnético
traçado, para êsse fim, na Iôlha do levantamento.
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As leituras dos ângulos fazem-se como Ja sa­

bemos, de N para S, passando por E, considerando
sempre o N no extremo oposto de cada base adop­
tada.

270 - Regi�to do levantamento feito com um go­
niómetro. - É conveníente, ao mesmo tempo que
elaboramos o registo, fazer' um ligeiro esboço
do terreno, assinalando os diferentes pontos pelas
respectívas letras do registo.

271 - Desenho da planta. - Na confecção do
desenho começaremos por desenhar a base A B,

;:

.</
.,«::: •••

..
'

->

Fig. 202

(fig. 202), reduzida à escala, indicando por meio
duma seta o norte magnético.

Os ângulos registados marcam-se com o auxílio
do transferidor, pelo que fàcilmente se vê que é
imposslvel desenhar ângulos com aproximação de
menos de /5'.
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Registo do levantamento feito com um goniómetro

Pontos Pontos Ângulos
Di-tâncias

de hori- Obser vações
estação visados zontais

A B 50m A B

----------- ---

C + 1500 N

- - --- ---

---

�D + 1'20·

---- ----

E 600

--- ----

F 30·

B A BA
___ o

,

IC 60·
"

D 50· I �-

A B

E + 1500 I s
---- - -

F + 120· I
.

Para desenhar as direcções das pontarias feitas
da esquerda para a direita da base (ângulos infe­
riores a 180°), ajusta-se a linha de fé do transfe­
rider com a base, ficando o centro em coïncidência
com o ponto de estação e a parte semi-circular,
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ou limbo, voltada para a direita, conslderando-nos
voltados para o outro extremo da base.

Para desen harmos as direcções das pontarias
feitas da direita para a esquerda (ângulos supe­
riores a 180°, que no registo vêm precedidos do
sinal +), colocamos o transferidor com o limbo
voltado para a esquerda.

Depois de determinadas no desenho as pro­
jecções dos diferentes pontos, completaremos a

planta, recorrendo às indicações exaradas na casa

das observações do registo e no esbôço.

272 - Verificação. - Fazendo uso do pantórne­
tro, assim como de outro qualquer goniômetro,
podemos, para a deterrninação dos pontos, em­

pregar qualquer dos métodos de levantamento já
estudados, nomeadamente o método de caminhar
e medir (1).

Para a execução do levantamento dum polígono
caminhando e medindo) estacionamos sucessiva­
mente em cada um dos vértices, medimos os ân­
gulos que cada um dos lados forma com o meri­
diano magnético e em seguida o comprimento
dêsses lados.

Habilitamo-nos assim a construir um polígono
semelhante a outro, lado a lado, e ângulo a ân­
gulo.

Antes, porém, de procedermos ao desenho, é
convenlente veriíicar se o registo satisfaz.

Quando o polígono fôr levantado pelo método
exposto, poderemos verlficar o registo, examinando
se a soma dos ângulos internos do polígono é igual
a tantas vezes 180°, quantos são os lados do polí­
gono menos dois.

(1) No n." 271 aplicàmos os métodos de irradiação e das
intersecções, combinados.
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Assim, (fig. 203), para o
caso do pentágono A B C D E,
a soma dos ângulos tnternos
será i�ual a3X 180°'=540°,
pois sabemos que um polígono
de qualquer número de lados
pode ser decomposto, por
diagonais traçadas de um dos

vértices, em tantos triângulos quantos são os seus

lados menos dois; e que a soma dos ângulos in­
ternos dum triângulo é igual a dois rectos, ou l80().

D

fig. 203

273 - Todos os demais goniómetros se fundam
nos mesmos princípios do pantómetro e têm o

mesmo emprêgo.
Constam, em regra, dum limbo horizontal gra­

duado, ligado por um joelho a um tripé, duma bús­
sola, e duma alidade munida dum nónio circular.

274 - Problemas
topográficos empre­
gando coordenadas
rectangulares.

1. °
- Calcular o

azimute de uma

direcção dada,
sendo conhecidas
as coordenadas
dos dois pontos
que a definem.

,fle
,

,

,

:�"' ... �
�)

:'iit.'

, L:>P
.... - ..... - ....... - ..... --- - ----- - .. -�--- .. ---

B

Sejam M a e Pa, fig.204

(fig. 204), as coor-

denadas do ponto A, origem da direcção, e Mb
e Pb as coordenadas do ponto B, situado na mesma

direcção AB:
Representando por 6 M e t:. P as diferenças de



ó. M -t

A P +
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coordenadas dos dois pontos, e por ri. o ângulo
agudo que a direcção A B forma com a meridiana
que passa pelo ponte A, será:

� �:: 1'1 g = 1! � ! (I)
e

/::;p
tgC1.=-­

/::;M

Do ângulo ri. e dos sinais de /::; M e c: P, se de­
duz o azimute pedido �.

,

I

,

..óM

AP
�M +

,co,.p

fig. 205

Assim, pela fig. 205, verifica-se que sendo:

£), M e c. P positívos (1.0 quadrante), o azi­
mute será �·1.



2.0-Conhecidas as

coordenadas de deis
pontos, A e B, de uma

direcção dada, cal­
cular a distância en­

tre ëles, (fig. 206).
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{':, M positivo e {':, P negativo (2. o quadrante),
o azimute será 1800 - '1. 2'

{':, M e {':, P nezaüvos (5.0 quadrante), o azi­
mute será 180 o -+- (J. r-

{':, M negativo e c: P positivo (4.0 quadrante),
o azimute será 3600 - ex. 4.

I
I

I
,

-�:J/
0<.,

I
I
I
I

:�M
I
I
I
I
I
I
I

I
I
I

I

6 ---- J O
AP

Das fórmulas:

{':, M = A B cos ex. I (2)c: P = A B sen ex. \

resulta:

AB={':,M={':,P
cos ex. sen ex.

fig. 206 O que nos dá a solução
do problema.

Podemos também resolver o problema aplicando
a fórmula

AB=V {':,M2+6P2

3.° - Conhecidas as coordenadas do ponto A,
origem de uma direcção dada, calcular as coor­
denadas do ponto B da mesma direcção, o azi­
mute desta direcção e o comprimento da recta A B.

Das fórmulas (1) tira-se:
Mb={':,M+Ma
Pb {':,P+Pa

Com estas e com as fórmulas (2) fàcilmente se

resolve o problema.
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X L lill-Insll'llluenlos lIsados no nivelamento
indirecte

275 -Eclfmetros.- Os eclímetros são ínstrumen­
tos destinados à medição de ângulos verticais ou
de inclinação.

Estes instrumentos constam, de modo geral, dum
limbo graduado, cujo plano se coloca vertical­
mente, e duma alidade, ou óculo, girando em torno
do centro do limbo.

276 - Nível de perpendículo. - Certos níveis de
pedreiro têm uma graduação em graus traçada num
arco de círcu­
lo cujo centro
é o ponto de
suspensão do
fio de prumo.
Esta disposi­
ção perm ite
medir os ân­
gulos de de-
clive. M N

Noutros ins- fig. 207

trumentos a

graduação existe na travessa, o que fornece um

meio de avaliar os declives pela percentagern.
Com efeito. considerando os triângulos seme­

lhantes M N N', A R P, (fig. 207), temos a pro-
NN' FR FR

porção ---'---=--.

MN' A F FR
Se dividirmos P B em 100 partes iguais, e P R

representar n dessas partes, o declive será expresso
n

por-.
100

O nível de pedreiro, tal como o acabámos de
descrever, permite nivelar sem visar, mas em li-
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mites restrictos; se completarmos êste instrumento
com um aparelho de pontaria, podemos prolongar
muito a horizontal que êle determina.

Na sua forma mais simples, o eclitnetro pode
reduzir-se ao nível de perpendículo, ou de pe­
dreiro, com a travessa graduada, como acabamos
de ver.

277 - Podemos empregar, também, um semi-cír­
culo graduado, tendo suspenso um fio de prumo
ou perpendículo no seu centro; a origem das divi­
sões está no meio da semi-circunferência e a gra­
duação vai de 0° a 90°, em ambos os sentidos.

O diâmetro, ou linha de fé, é a linha de pontaria.
Põe-se o aparelho em estação, dispondo-o num

plano vertical, com a linha de fé para a parte su­

perior. Feita a observação, a divisão junto da qual
parar o fio de prumo, ou perpendículo, indica o

ângulo de inclinação.
Os ângulos medidos podem ser de elevação ou

de depressão, conforme o ponto Visado está acima
ou abaixo do plano horizontal que passa pelo ponto
de estação.

Quando o ângulo medido fôr de elevação, tere­
mos de juntar à cota do ponto de estação, a dife­
rença de nível calculada; quando o ângulo íôr de
depressão subtrairemos da cota do ponto de esta­

ção a diferença de nível calculada.
Em qualquer dos casos, teremos de somar a

altura a que se encontra o eclímetro acima do
terreno, para obtermos as cotas dos pontos vi­
sados.

A diferença de nível calcula-se, como já disse­
mos, recorrendo à escala de declives ou ao quadro
para calcular as diferenças de nível.

Faremos a aplicação dêste processo no levanta­
mento executado com a Bússola-alidade-eclime­
fro de Peigné, de que adiante trataremos.
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278 - Alidade-eclímetro de oculo. - Êste instru­
menta, (fig. 208), que poderemos também deno­
minar eclímetro de prancheta, não é mais do que
uma alidade de óculo, em que o eixo de rotação
do óculo coïncide com o centro dum limbo ou qua­
drante vertical, dividido em graus, e destinado à

medição de ângulos verticais.
Esta medição faz-se com o auxílio dum nónio

circular que pode ser fixo ao óculo, como mostra

Fig. 208

279 - Eclímetro de óculo. - Este instrumento
(fig. 209), que se encontra muitas Vezes ligado
a uma das faces da bússola, consta dum limbo ver­
tical em cujo centro, C, gira uma alidade, terminada
em cada extremidade por um nónio. A esta alidade
está ligado um cículo que a acompanha nos seus

movimentos. Sôbre a parte não graduada do limbo
existe um nível de bôlha de ar, N.

O parafuso P é destinado a dar pequenos des­
locamentos à alidade.

a Iigura, ou fixo à coluna que suporta o ?Cu�O,
como acontece em outros eclimetros. No pnmerro
caso é o limbo fixo à coluna; no segundo é fixo
ao óculo.

Estando a prancheta nivelada, a horizontalidade
do óculo verlfica-se, quando o zero do nónio coin­
cide com o zero do limbo.



Fig. 209
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o suporte dêste instrumento é constituído por
um joelho esférico, que se adapta convenlente­
mente à parte superior dum tripé.

280 - Registo do eclímelro (1). - O registo dos
ângulos zenitais ou verticais, medidos com um eclí­
metro, pode ter a disposição que segue, pela qual
se vê que se fizeram 10 estações, tendo-se visado
na última o ponto de partida, 1. Quere dizer que

(1) Neste registo, supõe-se que cada ponto visado ser­

viu, em seguida, de estação. Mas se da mesma estação se
visaram diferentes pontos, poderá a 1. a coluna servir para
indicar conjuntamente as estações e os pontos visados, ins­
crevendo em seguida a cada estação, indicada, por exem­

plo, por um número, o ponto visado que deve servir de
estação imediata, indicado pelo número que se seguir, e

depois os outros pontos visados, sendo, nêste caso, mudado
o título da La coluna para o de Estações e pontos visados.
Poderia tambêm modificar-se o modelo, conservando só
a La coluna para as estações, e traçando em seguida outra
coluna para os pontos visados que não fôssem estações.

No cálculo das cotas, deveremos atender à altura do
instrumento ou á do observador.
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se fechou um polígono, .caminhando e medindo, e

que se encontrou um êrro de diferença de nível
de Om, 12\ êrro Insignilicante, atendendo ao per­
curso feito.

Registo do ecHmetro

Angulos de Diferenças 1 IDistân-
Esta- cias

positi- I negati-
Cotas Obs.

ções horizon- eleva- depres-tais ção são vas vas

-------_---

I 100"',000
2 64 "',28 20 9' 2"',42 97"',580
5 5800,57 261 000,29 97"',290
4 44"',28 25' 0"',29 97"',000
5 42"',85 s- 55' 2m,92 94"',080
6 88"',57 .

1030' 2m,31 91 m,770
7 6400,28 1024' 1 "',57 93m,340
8 45'",71 3' 0"',04 95'",580
9 51 "',42 3° 7' 2"',80 96'",180

10 48"',57 2052' 2''',45 S8 ",610
1 48"',50 1030' 1 "',27 99",880

--

8"',11 8"',23
------

1 °1 0"',12
I

X L IX -Instl'llmentos usados nos leyanlamentos
eXI)editos

281 - Alidade auto-redutora de Peigné. - Des­

oripçAo. - Nos levantamentos expeditos é de fácil
ernprêgo a alidade auto-redutora, que tem a grande
vantagem de nos dar automàticamente as distâncias
horizontais e as diferenças de nível.

A alidade auto-redutora de Peigne consta duma
régua graduada em milímetros e dum tubo cilín­
drico, T T', (fig. 210), ligado à régua num dos

10
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extremos por um peça vertical, e no outro por um

parafuso vertical, de fácil movimento, que termina
em botão. Este parafuso serve para nivelar o ins­

trumento, fazen­
do Variar a incli­
nação do tubo,
que contém um

nível de bôlha,
Ao tubo

acham-se liga-

t�:=::::!!lii!��
TI das duas pínu-

T Ias, P e D) que
podem tomar a

posição perpen­
dicular ao tubo

T T') por meio de charneiras, e conservarem-se
nessa posição por meio duns fixadores.

A pínula p) fixa na extremidade da régua, con­

tém 3 olhais, distantes: o inferior do médio) 5 cen-

tímetros; o médio do superior 6 _1_ centímetros.
3

O olhal médio é o que se emprega mais habi­
tualmente. servindo o superior para as pontarias
mergulhantes, e o infe­
rior para as ascenden­
tes.

A outra pínula, D) está
colocada sôbre um cur­

sor que permite aproxi­
má-la da primeira, por
meio dum parafuso b)
(fig. 21/)) a que está
ligado um carrêto den­
tado, que funciona sô­
bre uma cremalheira co­
locada a todo o comprimento da régua, pela parte
inferior do tubo cilíndrico, e ligada a êle.

Na pínula móvel D acha-se um quadro porta-fios

fig.210

fig. 211



(A A'), (fig. 212)) com movimento ascencional ou

descencional, por meio dum fio que o atravessa de
alto a baixo, passando pelo centro, e se vai enrolar
num carrêto metálico, (fig. 212), colocado na parte
superior da pínula, carrêto a que se dá movimento
circular por meio dum botão, B, que a êle se liga.

Esta pínula tem urna larga
janela com divisões, da di­
reita e da esquerda, sendo

estas de _1_ de centímetro
6

e as da direita de _1_; es-
5

tas graduações têm os ze­

ros na mesma horizontal
e colocados à mesma al­
tura a que está o olhal
médio.

A contagem faz-se a par-
tir dos zeros, subindo ou A'
descendo.

Os nónios, correspon­
dentes às duas órdens de
divisões, acham-se traça­
dos nos lados do quadro
porta-fios e têm os zeros

inferiores na mesma hori­
zontal. O quadro tem na

parte inferior 3 fios horizontais e équidistantes
de Om,005. O fio inferior coincide com a linha dos
zeros dos nónios.

O tubo T T', (fig. 211), tem de ambos os lados
divisões iguais às que se acham traçadas na pínula;
na direita contam-se de 15m a 75m; na esquerda
de 75m a 150m.

TOPOGRAFIA PRI(nCA

A

fig.212

282 - Mira própria da alidade auto-redutora.­
Com a alidade faz-se uso duma mira especial,
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(fig. 213)) composta de três réguas de madeira.
As réguas superior e média de 1 m,GO de cornpri­
mento e a inferior um pouco mener, tendo dois

alvos, S e I) rectangulares, de
s fôlha de ferro, fixos: um no

extremo inferior da régua do
meio, outro no extremo superior
da régua superior.

As linhas de fé dêstes alvos
distam entre si 3m•

Na régua do meio, a 3 decí­
metros acima da
linha de fé do
alvo inferior,
(fig. 214)) exis­
te um traço ne­

gro, que substi­
tui a linha de fé
do alvo superior,
quando se fazem
as observações
a menos de 15
metros do ponto

de estação, como se Verá. As réguas podem dobrar­
-se, umas sôbre as outras, para facilidade de trans­

porte, e estender-se verticalmente, fixando-se por
meio de cavilhas de ferro, sempre que a mira é
utilizada.

fig.213

o
o

� __ l

fig. 214

283 - Teoria da auto-redução para as distâncias
horizontais - O princípio em que se funda a ali­
dade auto-redutora, consiste na razão constante

que existe entre as duas quantidades: distância da
pfnula móvel à pínula fixa, e distância da mira a

esta pínula, ou na relação que existe entre o afas­
tamento dos fios e o afastamento das linhas de fé
dos alvos.

Sejam A b e A c) (fig. 215)) dois raios Visuais
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que, dirigidos por um dos olhais tangencialrnente
a dois dos fios, inferior e superior, por exemplo,
passam, numa dada posição da mira, pelas linhas
de fé dos alvos B e C; temos pela semelhança
dos triângulos A b c e A Be:

�=J!...£_= 0"',01 =_1_
AB BC 5'" 500

(I) ;

Esta razão de-t-, na hipótese dada, da observação500

pelos fios extremos, é a razão constante.
Se A B representa 75 metros, A b representará

300 vezes menos ou om,25 e, recíprocamente, se a

pínula móvel estiver afastada Om,25 da pínula fixa,
continuando a coincidência dos raios visuais com

as linhas de fé, a grandeza A B será 300 vezes

maior que A b e a mira
estará a 75 metros do .

c

instrumento. �Não podendo a pínula
móvel afastar-se mais de ___,..;
0111,25 da pínula fixa, ""'�'---_--=- __JB
visto ser êste o compri- Fig. 215

menta do tubo cilíndrico,
está claro que o maior alcance do ínstrumento, na

hipótese da pontaria pelos fios inferior e superior,
é de 300XOm,25 ou 75 metros.

Êste intervalo de Om,25 das pínulas, está divi­
dido, do lado direito do tubo, em 75 partes iguais,
representando, portanto, cada uma delas um metro
de distância horizontal do instrumento à mira.

Do que temos dito, para a hipótese das pontarias
feitas pelos fios inferior e superior, conclui-se:

1.0 que ao maior afastamento das pínulas corres­

ponde a maior distância horizontal;
2.° que o maior alcance do instrurnento, nesta

hipótese, é igual a 75 metros;
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3. o
que as divisões da direita do tubo correspon­

dem a 1 metro.
Vejamos agora o que acontece quando se faz a

observação pelos fios inferior e médio. Na fig. 215
a grandeza b c passa a ser representada por Qm,005,
visto o fio médio estar a igual distância dos fios in­
ferior e superior.

Temos então, da mesma maneira, pela seme­

lhança dos triângulos A b c e A Be,'

�=�= Om,OOS
AB BC 5'"

1
=-- (2)

600

Sendo aqui a razão constante _1_, a distância a
600

que a mira se acha do instrumento é sempre
600 Vezes superior à distância a que se acha a pí­
nula móvel da pínula fixa. Se a pínula móvel es­

tiver no extremo do tubo cilíndrico, isto é, à dis­
tância de om,25, a mira estará a 600 vezes mais,
ou' 150 metros, limite do alcance do instrumento.

O tubo tem do lado esquerdo outra gradua­
ção com 75 divisões, numeradas de 75 a 150, cor­

respondendo a última, ao maior afastamento da
pínula móvel e, por conseqüência, à maior distância
da mira, ou 150 metros.

As 75 divisões da esquerda estão compreendidas
em Om,125 da extensão do tubo, e cada uma destas
divisões, representa, portanto, um metro e é igual
a metade de cada uma das da direita, visto que as

75 dêste lado estão contidas em om,25 da extensão
do tubo.

Cada centímetro do tubo compreende, por isso,
3 divisões do lado direito e 6 do lado esquerdo.

Do que fica exposto concluimos :

}.O que o maior alcance da alidade é 150 metros;
2.° que, para as distâncias superiores a 75 me-

tros, as pontarias devem ser feitas pelos fios in-
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ferior e médio, visto ser 75 metros o limite máximo
das medidas feitas pelos fios inferior e superior;

3.0 que as divisões da esquerda do tubo repre­
sentam também metros, e dão-nos as distâncias nas

observações feitas pelos fios inferior e médio.
Para as distâncias inferiores a 15 metros, subs­

tltuí-se, como já se disse, (n.v 282), a linha de fé
do alvo superior por um traço feito na régua média
da mira, Om,3 acima da linha de fé do alvo inferior,
(fig. 2/4), e é por êste traço e pela linha de fé
do alvo inferior que se faz a coincidência dos raios
visuais.

É óbvio que, se BC fôr igual a Om,30, (fig'. 2/5)}
a proporção (1) transíorma-se em:

A b be 1

AB=BC=3õ····················· .. · (5)

e as divisões do tubo cilíndrico, que normalmente
correspondem a 1 metro, nesta hipótese corres­

ponderão à décima parte dessa grandeza, ou om, 1,
visto que a razão passa a ser, neste caso, de �
em Vez de _1_; portanto, a graduação da direita dá

300
a distância horizontal até 7m,5, visando-se pelos
fios extremos; e a da esquerda de 7m,5 a 15m,
Visando-se pelos fios inferior e médio da alidade.

284- Teoria da auto-redução para as diferenças
de nível. - Supondo a prancheta e a mira situadas
em pontos de nível, a horizontal tirada pelo olhal
médio há de passar pela linha dos zeros da gra­
duação da pínula móvel e pela linha de fé do alvo
inferior da mira.

Se pusermos, pois, o fio inferior do quadro
porta-fios, na altura da linha dos zeros, e se diri­
girmos um raio Visual pelo olhal médio e por êste
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fio, temos a certeza de que, como a prancheta e a

mira estão em pontos de nível, êsse raio vai inter­
ceptar a linha de fé do alvo inferior.

Por conseguinte tôda a extensão de pínula, abaixo
ou acima da linha dos zeros, que fôr preciso fazer
percorrer ao fio inferior, para fazer a sua coinci­
dência com a linha de fé do alvo inferior, será, na

devida proporção, a di-

�.c
ferença de nível entre o

ponto em que estacio-
namos, e aquele em que

eg. _-----.----
8 se encontra a mira.

A --------,j�---.--- � Exernplifiquernos :

fig.216 Suponhamos que,
para fazer a coincidên­

cia dos fios inferior e superior com as linhas de fé
dos alvos, foi preciso que o fio inferior chegasse a

Om,Ol acima da linha dos zeros e que a pínula mó­
vel atingisse a divisão 50 do tubo cilíndrico, ou

Om,lO de afastamento da pínula fixa, teremos,
(fig. 216):

A d AD
(4)�= DB

.

ou, substituindo pelos valores designados:
lOcm 5000cm

1 em X

donde:

.r �
3OCOcm

= 300cm _ 3m
lOcm

diferença do nível de B para A.
Por meio da proporção (4) acham-se tôdas as

diferenças de nível às diversas distâncias (dentro,
é claro, dos limites do instrumento).

Para evitar o cálculo desta proporção, existem
graduações de ambos os lados da pínula móvel,
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que nos dão logo, em metros, as diferenças de
nível; as graduações da direita para os pontos si­
tuados às distâncias horizontais não superiores a

75 metros, as da esquerda para os pontos distantes
de 75 a 150 metros.

Na direita, cada 3 divisões ocupam Om,Ol de
altura de pínula ; na esquerda, êste mesmo espaço
é preenchido por 6 divisões, sendo, pois, cada uma

das, divisões da direita dupla das da esquerda.
E fácil Ver que as divisões da direita represen­

tam metros, para as distâncias inferiores a 75 e

que as da esquerda, representam também metros,
mas para as distâncias de 75 a 150 metros.

A primeira parte conclui-se da proporção (3),
em que a Om,Ol de altura, marcada pelo fio infe­
rior na pínula móvel, correspondem 3 metros de
diferença de nível do ponto em que se encontra a

mira; e como cada centímetro contém 3 divisões

iguais, cada uma delas é igual a _1_ de centímetro
3

e corresponde a l metro.
A segunda deduz-se semelhantemente:
Suponhamos que o ponto em que a mira se en­

contra está a t20 metros do ponto de estação, e

que, feita a coïncidência dos fios inferior e médio
com as linhas de fé dos alvos, o fio inferior ficou
a om,OI acima ou abaixo da linha dos zeros; a

pínula móvel marcará a divisão t20 do lado es­

querdo e estará a Om,20 da pínula fixa, visto cada
6 divisões da esquerda corresponderem a om,Ot, e

120
20 t

.

--

, emos pOlS:
6

.r

12.000em

20
60Qem = 6m20em

lem

120m _ 12000em
_

-_- -e x

logo: G=.Ol de altura na pínula, corresponde a 6m
de diferença de nível, e como cada centímetro da
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pínula, do lado esquerdo, tem 6 divisões iguais,
cada divisão corresponde a um metro e a sua gran-
deza é de _1_ de centímetro.

6
Do que fica exposto devemos concluir:
1.0 que o fio inferior é que marca na pinula o

número de metros de diferença de nível que se

deve 1er:
2. o

que as divisões da pínula são, respectiva­
mente: as do lado direito da pinula iguais às da
direita do tubo; as do lado esquerdo iguais às da
esquerda do mesmo tubo.

285 - Pontarias mergulhantes e ascendentes.­
Quando não é possível fazer, com o olhal médio,
a coïncidência do fio inferior com o alvo inferior,
porque o ponto de estação se acha muito mais alto
ou mais baixo, em relação ao ponto onde se encon­

tra a mira, será necessário fazer uso: no 1.0 caso,
do olhal superior, e no 2.0 caso, do olhal inferior.

Nas leituras das distâncias horizontais não há
alteração alguma. Nas verticais, porém, a leitura,
em Vez de ser feita a partir da linha dos zeros,
faz-se partindo da linha 19 - 38 da �raduação da
pinula móvel, para as p intarias mergulhantes e pelo
olhal superior; e partindo da linha Its - 30 até à
divisão marcada pelo fio inferior do quadro porta­
-fios, para as pontarias ascendentes e pelo olhal
inferior.

A razão disto, está em que, as linhas 19 - 38
e 15-30 da graduação estão, respectivarnente, nas

horizontais que partem dos olhais superior e inferior.
Nas pontarias mergulhantes tõda a extensão de

pínula móvel que o fio inferior percorrer abaixo da
linha 19 - 38, e nas pontarias ascendentes tudo
quanto o mesmo fio percorrer para cima da linha
15 - 30, deve contar-se como diferença de nível,

Resumindo, diremos que nas observações mer-
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gulhantes deverá supôr-se que a linha dos zeros

se acha confundida com a linha 19 - 38, e nas

ascendentes com a linha 15 - 30.

286- Prática do levantamento com a alidade.­
Coloca-se a prancheta no ponto de estação inicial,
abre-se a mira e põe-se na posição vertical junto
dela. Assenta-se a alidade, fazendo a coïncidência
do raio visual que passa pelo olhal médio e linha
dos zeros da pínula móvel com a linha de fé do
alvo inferior. para o que se levanta QU abaixa a

prancheta. Feita a coïncidência, que serve para
determinar a altura a que a prancheta deve ficar
nos pontos de estação, e fixados os parafusos
do tripé, traça-se a um lado a linha Norte-Sul
com auxílio da declinatória; fixa-se a prancheta
e toma-se nota da altura a que fica do ponto de
estação, o que se pode fazer em referência, por
exemplo, à altura dum botão, ou por meio duma
régua ou fio de prumo. Esta altura pode indicar-se
a lápis a um canto da prancheta.

Feito isto, espeta-se Verticalmente uma agulha
com cabeça de lacre no ponto que corresponde ao

ponto de estação. O ponto do desenho deve ser

escohldo, como já se disse, atendendo ao desen­
volvimento que o levantamento tomará, de modo
que o desenho caiba na prancheta. Levantam-se as

pínulas da alidade e fixam-se, mudando os seus

fixadores para os orifícios superiores; encosta- se

o lado graduado da régua da alidade à agulha. Faz-se
a coïncidência do plano Vertical determinado por
um olhal e pelo fio vertical que suspende o quadro
porta-fios, com a haste da mira; nivela-se o tubo
cilíndrico por meio do parafuso nivelador, e com

o auxílio dos parafusos do joelho, se fôr necessá­
rio; dirige-se a pontaria, com a pínula móvel no

fim do tubo, aproximando-se o olho, quanto Iõr
possível, do orifício da pínula fixa,
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Para fazer a pontaria, dirige-se um raio visual,
habitualmente pelo olhal médio e pelo fio inferior
do quadro, fazendo-o descer ou subir, até fazer a

sua coïncidência com a linha de fé do alvo inferior;
em seguida e sem afastar o ôlho, vê-se se o fio
superior passa acima ou abaixo da linha de fé do
alvo superfor; se passa acima, a distância horizon­
tal é superior a 75 metros e passa-se a observar
pelo fio médio; se passa abaixo, a distância é infe­
rior a 75 metros e aproxima-se a pínula móvel até
que o raio visual que passa pelo fio superior atinja
a linha de fé do alvo superior.

Quando a pínula se move, perde-se a coïnci­
dência do fio inferior, sendo necessário obrigá-lo a

coïncidir por meio do movimento do quadro porta­
fios. O que se disse para o fio superior, diz-se
para o médio. Neste caso, as distâncias horizon­
tais estão compreendidas entre 75 e 150 metros,
máxima distância que se pode avaliar,

Se, com a observação feita pelo olhal médio, se

não consegue a coïncidência do fio inferior com a

linha de fé do alvo in ferior, visa-se pelos outros
olhais, empregando o olhal inferior para as ponta­
rias ascendentes, o médio para as normais e o su­

perior para as mergulhantes.
As leituras verticais fazem-se, no 1.° caso, a

contar da linha 15-30 para cima, no 2.° caso, da
linha des zeros para baixo ou para cima, e no 3.°
caso, da linha 19·38 para baixo, até à marcação
indicada na pínula pelo fio inferior do quadro porta­
-fios,

Se a coïncidência com as linhas de fé dos alvos
foi feita com os fios inferior e superior, as leituras
horizontais e verticais fazem-se, respectívarnente,
do lado direito do cilindro e da pínula, Se foi feita
com os fios inferior e médio, as leituras fazem-se
do lado esquerdo.

Nas leituras de diferenças de nível positivas Il
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contagem nos nónios é da linha dos zeros inferior
para cima; nas negativas, da linha dos zeros supe­
rior para baixo.

Para as observações a menos de 15 metros não
se pode fazer uso da linha de fé do alvo superior,
substltulndo-a o observador pelo traço preto da
régua média da mira, indicado na fig. 214, isto
é, Om ,30 a partir do centro do alvo inferior para
cima.

287 - Ordem das operações em cada estação.­
Colocar a prancheta à altura marcada; fixar os

parafusos do tripé; orientar; dispôr a alidade no

mesmo alinhamento da mira; e, finalmente, nivelar
o tubo cilíndrico. Como êste instrumento trabalha
sôbre a prancheta, não é essencial um registo para
a designação das leituras; mas a prática demonstra
que, para evitar a confusão de números na pran­
chela, é vantajoso o uso dum registo especial, con­

forme o modêlo que segue:

-----·----1 --- -------

92

I Pontos de estação ···········I__

A

__ ,

c 1
Cotas dos pontos de esta-

ção ..

Pontos visados................ B C D E F

11-----------1-- -- -- ----

100

-----------._-

Distâncias horizontais....... 75 82 120 94 52

Diferenças de nível.......... + 5 - 8 - 4 + 9 - 5

i_c:_0'" �o, pontos visados .. 1105
I

92- -88- -1-01-_-8-7-
-
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A alidade, como já dissemos, tem a vantagem de
dar, ao mesmo tempo e automàticamente, as dife­
renças de nível e distâncias horizontais e pode
usar-se em projectos de estradas e caminhos de

. ferro; levantamentos de detalhe, etc.

288 - Bússola-alidade-eclímetro de Peigné.­
Muitos instrumentos, bastante portáteis, se têm
inventado para os levantamentos expeditos; entre
êles a bússola-alidade-ecltmetro, que faz parte da
equípagem chamada de Peigné.

Com esta bússola, o cartão-pasta, uma régua,
lápis, canivete e borracha, tem-se o preciso para
obter a planimetria e o nivelamento.

A bússola-alidade-eclimetro de Peignë con-

siste numa caixa de base quadrada, onde existe,
resguardada por um vi­
dro, uma agulha magné­
tica de Om,065 e dois
limbos graduados, um

'';'.Io. em 3600, para os ãn­
»' gules horizontais indi­

cados pela agulha ma­

gnética, e outro em

100°, para os ângulos
verticais, marcados por
um pequeno perpendi­
culo de latão que oscila
em tôrno do fulcro da

fig. 217 agulha quando o limbo
se coloca verticalmen­

te; uma tampa, da mesma espessura da caixa,
liga-se a esta por duas charneiras e pode ficar
aberta a 45° por meio duma régua, T T', (fig. 217) I

cujo extremo T' entra num orifício da tampa. Esta
régua tem uma fenda longitudinal, para servir de
pínula, e pode, por meio duma charneira T, colo­
car-se horizontalmente entre � caixa e a tampa



quando se fecha o instrumento. A tampa tem na

face interior um espelho circular que reflecte as

divisões do limbo, tendo rasgada uma abertura onde
estão dispostos Verticalmente dois fios, por entre
os quais se Visam os objectos.

289 - O cartão-pasta, (fig. 218), consiste numa

pequena prancheta ligada, por meio de um fole, a

uma fôlha de cartão, formando uma pasta. Em dois
cios seus cantos tem argolas
onde se p:endem, por molas,
os extremos dum cordão de N

grandeza suficiente para pas­
sar ao pescoço e manter o car­

tão-pasta numa posição em que
se possa traçar o desenho.

O cartão-pasta tem em um

dos lados, dois pequenos tubos
que servem de porta-lápis; a

face superior do cartão tem
marcadas linhas paralelas en­

tre si; o cartão coloca-se de
forma que as linhas fiquem per- Fig. 218

pendicularmente à frente do
observador. Estas linhas servem para, pelos seus

extremos, dirigir os traços das linhas paralelas que
se marcam no papel do desenho, previamente colado
à pasta, tendo o cuidado de empregar papel de me­

nores dimensões do que esta.

290 - Para se ler com a bússola um ângulo hori­
zontal e marcá-lo depois no cartão, segura-se a

caixa da bússola com a mão esquerda, tendo pri­
meiramente colocado a tampa a 45° por meio da
pínula; levanta-se a caixa horizontalmente até o

mais próximo possível dos olhos, colocando o dedo
indicador da mão direita sôbre o extremo da haste
que actua na alavanca da agulha, pronto a premi-Ia

rOPOC;RAFIA rRAnCA
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no momento oportuno, e o polegar encostado à

cabeça do parafuso da mesma haste; Visa-se o

ponto que se quere marcar, dirigindo-se o raio visual
pela fenda da pínula T e por entre os fios da tampa,
deixando que a agulha oscile livremente, até parar
no plano magnético; então continuando a Ver o ponto
pela pínula e pelo meio dos fios, lê-se no espelho
a divisão do limbo em que pára a ponta azul da
agulha e prime-se a alavanca com o dedo indica­
dor, o que faz imobilizar provisõriarnen:e a agu­
lha, apertando-a contra o vidro que a resguarda.
Actuando então com o polegar sôbre o parafuso,
fazendo descer êste, a agulha ficará definltlvamente
imobilizada na caixa e pode cessar a pressão do
dedo indicador.

Abrindo então, de todo, a tampa e colocando a

caixa sôbre o cartão pasta, de modo que o lado
graduado se ajuste de encontro a uma agulha com

cabeça de lacre, que se espeta no ponto que no

desenho representa a estação, faz-se escorregar e

girar o lado da caixa ao longo da agulha, até que
a agulha magnética se sobreponha a uma das rec­

tas N. S. traçadas no desenho; servindo-nos então
do lado 'graduado da caixa, como régua, traça-se
pelo ponto da estação uma linha que representa o

ângulo que, no terreno, a linha que une êsse ponto
com o objecto Visado forma com o meridiano ma­

gnético.
Todos os pontos notáveis que quísessemos ligar

com a estação seriam observados, do mesmo modo,
com a bússola e marcados no desenho.

291- Se já tivéssemos no desenho dois pontos
visíveis do local em que parássemos, e nêle qui­
zessemos fazer estação, para a marcar no desenho,
observaríamos com a bússola êsses dois pontos e

traçaríamos no cartão os ângulos, espetando as agu­
lhas nas projecções dos respectivos pontos; a inter-
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secção dos dois traços marcaria a estação; conhe­
cida esta, poderiamos traçar os ângulos formados
por outros pontos notáveis ainda não marcados no

desenho.

292 - Para obter as diferenças de nível, segura­
-se a bússola na mão direita, tendo a tampa a 45 o,
sustida pela haste da pínula, o limbo vertical e a

tampa para a esquerda; visa-se pela pínula e pelos
fios, paralelamente ao limbo, e vê-se a imagem do
perpendículo oscilar no espelho e parar em frente
duma divisão, (10 o

por exemplo), do lado das pon­
tarias ascendentes ou

de elevação. Medindo
no desenho, com o

lado graduado da cai­
xa, a distância entre
o ponto da estação e

o ponto visado, que
suporemos 52 m, e re­

correndo à tábua grá­
fica que está colocada
no fundo exterior da caixa, achariamos, pelo pro­
cesso já conhecido, que a diferença de nível entre
os olhos do observador e o ponto Visado, (fig. 219),
era de 15 "\30 e que êste ponto estava acima dos
olhos do observador, por isso que o ângulo era

ascendente ou de elevação; e estaria abaixo, se

o ângulo fôsse descendente ou de depressão.
Conhecida a aItura dos olhos do observador,

que é constante para cada indivíduo, sempre que
observe do mesmo modo, e que suporemos 1 m,60,
conhecida a cota da estação que irnaginaremos
ser, por exemplo, 5m,3, teríamos a cota do ponto
de estação, mais a altura do observador e mais a

diferença de nível; ou

JI

Fig.219

.r = 5"',3 + 1 m,G + 15"',3 = 22'",2.
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Se o ângulo íôsse
de depressão (fig.

_:: 220), obter-se-la a

'� cota do ponto obser-
vado, somando a

cota da estação com

a altura do obser­
B

vador, e diminuindo
da soma a diferença

de nível obtida em vista do ângulo de depressão
observado e da distância horizontal.

293 - Também se poderia obter a diferença de
nível, prendendo ao canto A, (fig. 221), da escala
gráfica que existe na face inferior do cartão-pasta,
um fio de cêrca de 3 decímetros, a que se ataria
qualquer pêso, uma pequena pedra, etc., e obser­
vando o ponto pelos
tubos porta -Iápis,
num ou noutro sen­

tido, conforme o ân­
gulo fôsse de de­
pressão ou de ele­
vação, fixar-se-la o

fio na posição que
marcasse durante a

observação.
Se, por exemplo,

a distância ou pro­
jecção horizontal
entre a estação e o fig. 221

ponto visado íôsse
de 77m,6 tirar-se-la pelo ponto M, que na es­

cala corresponde a 7111,76, uma perpendicular
M N, até encontrar o fio; a distância M N
representa a diferença de nível :3 111 ,25, corres­
pendente a 7111,76, ou 32m,5, correspondente a

77"',6.

A

fig. 220
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294 - Pode acontecer que, ao trabalhar no cam­

po, a chuva obrigue, numa estação, a resguardar
o desenho, impedindo o traçado dos ângulos me­
didos com a bússola.

Nesse caso, registam-se num papel os ângulos
observados e, deixando a estação, procura-se um

sítio resguardado da chuva, uma casa, por exemplo,
e aí, no chão, sõbre uma mesa ou sôbre qualquer
superfície horizontal, coloca-se o cartão-pasta;
sôbre êle assenta-se a bússola por forma que o

lado da escala se ajuste perfeitamente numa das
linhas N. S. e, soltando a agulha, move-se com

cuidado o cartão pasta até que a linha longitudinal
da agulha, estando a ponta azul para o lado N.)
cubra uma das linhas N. S. do desenho; então
êste ficará orientado.

Cravando em seguida a agulha no ponto do de­
senho que corresponde à estação em que se tiver
medido os ângulos, e encostando-lhe o lado da
bússola, mover-se-à esta, em torno do ponto de
estação, até que a agulha magnética marque com

a ponta azul o número de graus dum dos ângulos
observados; então, dando um traço do ponto de
estação, ao longo do lado da caixa da bússola,
ficará marcado êsse ângulo; fazendo novamente
girar a agulha magnética até marcar outro ângulo
observado, procede-se do mesmo modo, e assim
sucessivamente; tendo o cuidado, durante o tra­
balho, de não deslocar o cartão pasta, para não
perder a orientação precisa para a marcação dos
ângulos.

295 - Dadas as condições do número antece­
dente, isto é, quando não seja possível efectuar­
mos o desenho no campo, ou quando façamos uso

de qualquer bússola, é conveniente munirmo-nos
de registos para mencionarmos os ângulos azímu­
tais e zenítaís observados,
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O registo dos ângulos azimutais pode ter a dis­
posição seguinte:

296 - Registo de levantamento à bússola

Pontos Dístân- Azimutes Ide das Ângulos Observaçõeshori-
directos I inversosestação zontais

--

9-1-2 69"',30 26° 50' 506° 50' 80° O'
1-2-5 48'" 00 542°45' 206° 20' 136° 25'
2-5-4171 ",'00 298° O' 162" 25' 135° 55',

5-4-5 44m,50 230° 20' 117° O' 115° 20'
4-5-6 54"',70 211°55' 52° O' 159°55'
5-6-7 40m,50 108° O' 32" O' 76° O'
6-7-8 51 m,40 68° 0'288° O' 1400 O'
7-a 11 m,70 228° O' -

7-b 191 ° 50'
7-c 158° 50'

7-8-9 46"',40 2200 O 2480 O' 352° O'
8-b 258° 55'
8-c 254030'
8-d 230° O'

8-9-1 65'",30 125° 55' 39° 20' 86° IS'
9-d 246° IS'
9-e 20"',40 252° 30'

--_

1259° eo:

I
S= (n-2) 180-

1260° O' = 1260° Q'
_--

Êrro total 50'50'
I Êrro por cada an-

I I
gula

�=5'20"
9

No levantamento, (fi�. 222), respective a êste
registo, seguimos o método das duplas pontarias.

Os pontos b, c, d são determinados por inter­
secção, enquanto que a e e são por irradiação.

Começando o levantamento do polígono no

ponto 1, medimos o azimute <Jo lado 1-2 i quando
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nos transportarmos para o ponto 2, mediremos o

azimute de 2-1 ; o primeiro azimute chama-se azi­
mute directo e o segundo azimute inverso.

Se a agulha magnética não sofreu qualquer des-

..

....
.

_. _-

, '.

<.
..

� -
- _-_

..

fig. 222

vío acidental e se a leitura foi bem feita nos dois

vértices, a diferença entre os dois azimutes deve

ser igual a 180°.
No registo estão indicados, não só os elementos

necessários para a construção do polígono levan­

tado, composto de nove vértices designados pelos
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algarismos 1 a 9, mas também os relativos a um

detalhe existente nas proximidades, determinado
pelos pontos a) b) c) d e e.

Como se vê no registo, na I," coluna) com a de­

signação «Pontos de estação», está indicado, pelo
respectívo algarismo, o vértice onde se estacionou,
tendo à esquerda o algarismo do vértice da recta­
guarda, e à direita o do vértice da frente.

Quando, do vértice onde se estacionou, se faz
pontaria para qualquer ponto do detalhe, como, por
exemplo, no Vértice 7) dever-se-à, logo em seguida,
fazer a indicação do ponto ou pontos dêle observa­
dos, pondo-se à esquerda da letra que designa o

ponto do detalhe observado, o algarismo do respec­
tívo vértice e só depois de indicados todos êsses
pontos, se passa ao vértice seguinte do polígono.

Na 2.a coluna "Distâncias tiorizontais», men­

ciona-se o comprimento de cada lado do polígono, de
modo que, por exemplo, 69m,30 indica o cornprl­
mento, do lado 1-2; e também as distâncias dos vér­
tices para os pontos de detalhe dêles observados,
quando a sua determinação se faz por irradiação.

Quando o ponto de detalhe é determinado por
intersecção, isto é, pelos azimutes do ponto obser­
vado de dois vértices, essa distância deixa de se

medir, como sucede com os pontos b, c e d) e na

frente deles a respectíva casa íigura em claro.
A propósito, diremos que se determinam os pontos

de detalhe por irradiação, quando êles estão próximos
do Vértice e fácil e rápida é a medição da sua distân­

cia; e por intersecção, quando o ponto está afastado
ou a medição da distância é incómoda ou demorada.

Na S," coluna «Azimutes directos» indica-se o

azimute observado em cada estação, quando se

aponta para o Vértice do polígono que lhe fica para
a frente; e também os azimutes dos pontos de de­
talhe, dela observados. Na 4.a coluna indicam-se
os azimutes respectivos aos vértices da rectaguarda.
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Na ô:" colana «Angulos», mencionam-se os ângu­
los Internosdo polígono, obtidos pela diferença entre
os azimutes inverso e directo em cada estação (1).

As operações finais, executadas no fim desta
coluna, servem para verificação. Vê-se que o êrro
total é de 30' e o êrro por ângulo de 3' 20", o que
é insignlfícante.

Na 6. a colana «Observações», indicam-se quais­
quer referências especiais relativas aos pontos
observados. podendo fazer-se um esbôço de qual­
quer pequeno detalhe, etc.

297 - Alidade auto-redutora de Kern. - Ultima­
mente tem-se feito ernprêgo desta alidade, Que pas­
samos a descrever: Compõe-se, (fig. 223)) de

Fig, 223

uma régua metálica, de duas lâminas, colocada
uma sôbre a outra; na superior assenta o suporte

(I) Quando o azimute directo fôr menor que o inverso,
como acontece nos vértices 1, 7 e 8, faz-se a diferença de­

pois de adicionar õ()Qo ao azimute directo.
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do óculo e uma régua para o desenho, ligada à
régua principal por meio de duas peças articuladas,
formando um paralelogramo, o que lhe permite des­
locamentos paralelos de 23mm• A lâmina inferior
desloca-se em relação à primeira por meio de um

parafuso micrométrico horizontal.
A escala da régua para o desenho pode íàcil­

mente ser substituida, havendo normalmente es­

calas nas relações 1/1000, 1/2000, 1/2500, 1/5000,
etc. O suporte do óculo,
que na sua base tem um ni­
vel, está fixo à régua por
intermédio duma placa mó­
vel e tem a meia altura um

parafuso micrométrico que
regula a inclinação do óculo,
e outro parafuso para regu­
lação do nível da alidade.

A parte superior do su­

porte compreende a caixa
de protecção do eixo de roo

tacão do óculo e do limbo
vertical. Este limbo tem 92mm de diâmetro com as

divisões na periferia.
O intervalo das divisões é de lO' (divisão em 3600

ou 400 grados).
A leitura sôbre o limbo faz-se por meio de um

microscópio que permite ler os minutos e, eventual­
mente, meios minutos, (fig. 224).

O ângulo de elevação é designado pelo sinal +
e o ângulo de depressão pelo sinal -.

O óculo, de cêrca de 20cm de comprimento, tem
40 m m de diâmetro da objectiva e dá um aumento
de 25 Vezes. E reversível do lado da objectiva
e o ajustamento faz-se por meio de um botão si­
tuado lateralmente, a meio do óculo. Tem ainda
outro nível reversível fixo e um dlspositivo de pon­
taria.

-

_:-+

fig, 224
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Um milímetro pode ser apreciado sôbre uma mira
até à distância de 150 metros; os centímetros po­
dem ser contados até à distância de 300 metros,

Até cêrca de 800 metros os decimetros podem
ser contados e os centímetros avaliados.

Com esta alidade emprega-se uma mira especial.

298 - Emprêgo da alidade. - a) Leitura de dis­
tâncias horizontais :

Fazendo uma pontaria, Vemos no campo do óculo
(/iR. 225), quatro traços curvos A, B, C e D e dois
traços rectilíneos, um vertical e outro horizontal.

Estando a mira colocada ao meio do campo
visual, o segmento que fica compreendido entre os

fios extremos A e D, cor-

esponde a _1_ da distância
100

horizontal entre o ponto de
estação e o ponto onde
está colocada a mira.

Temos assim, autornàti­
camente, a redução ao ho­
rizonte da distância pro­
curada.

b) Cálculo da diferença
de nível,'

O segmento de mira que
fica compreendido entre as duas curvas internas
B e C, dá-nos a diferença de altura entre o eixo
de rotação do óculo e a divisão da mira que coin­
cide com o fio do meio.

Para obter a diferença de nível, as leituras feitas
multíplícam-se pelas relações seguintes, conforme
a inclinação: Se esta fôr de 0° a 12°, a relação
é do; se fôr de 12° a 25°, a relação é de :0 ; e se

fôr de 25° a 45° a relação é de 1�0 .

fig. 225
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As leituras, com maior inclinação, que não possam
ser feitas directamente sôbre a mira, conseguem-se
com o auxílio de um prisma especial para êsse fim
adaptado ao aparelho.

L -lllstl'lllnentos usados IIOS levuntumentos
regulares

R

299 - Teodolitos. - Nos levantamentos regulares
empregam se instrumentos de precisão que nos dão
o valor dos ângulos Verticais e horizontais.

Estes instrumentos são conhecidos pelo nome

genérico de teodolitos, havendo grande diversidade
de modêlos, diferindo bastante uns dos outros e

sendo os mais perfeitos os

altazimutes, ou univer­
sais.

Entre os diferentes teo­
dolitos há a considerar,
além dos altazimutes, vá­

H I rios modêlos de taqueo­
metros) omnímetros e fá­
toteodolitos.

Embora possa sofrer nu­

merosas variantes, o tipo
fundamental dos instrurnen­
tos usados na planimetria
e nivelamento é o que se

acha representado no esquema junto, (fig. 226).
Como, em topografia, os ângulos a medir são

azimutais e zenitais, isto é, horizontais e verticais,
o aparelho, de um modo oeral, consta de dois cír­
culos graduados, o vertical, V e o horizontal H.
Aquele gira em tôrno dum eixo horizontal 01, que
assenta sôbre o apoio 5) com forma apropriada. O
horizontal move-se em tôrno do eixo vertical O C.

fig. 226
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As divisões do círculo horizontal são percorridas
por uma alidade diametral, R Ri, que acompanha
os movimentos da peça S. Esta alidade tem gra­
vado nas extremidades um nónio que aprecia fraco"
ções da menor divisão da escala do prato.

Montado no eixo ai, existe um óculo astronó­
mico L L I, invarlàvelmente fixo a outra alidade,
marcando sôbre o círculo vertical, com auxílio dum
nónio, arcos de qualquer número de graus.

Este conjunto assenta, por intermédio dum joe­
lho e de parafusos niveladores PJ PI, Pli, sôbre a

mesa dum tripé, com a forma e dimensões apro­
priadas, para garantia da perfeita estabilidade do
instrumento, depois de convenientemente nive­
lado.

300 - Colocação de um teodolito em estação.­
O teodolito encontra-se em estação em dado ponto,
quando a vertical dêsse ponto coincidir com o eixo
vertical do instrumento devidamente nivelado.

Rectificações a efectuar, de um modo geral:
O eixo principal do instrumento deve ser ver­

tical. Para satisfazer a esta condição procede se

da seguinte forma:
1. o

- Fixa-se a alidade horizontal e o limbo ver­

tical, move-se o instrumento de forma que um dos
níveis fique paralelo à linha que passa por dois pa­
rafusos de nivelamento.

2. o - Com êstes parafusos leva-se a bôlha de ar

à parte média do nível, o que vulgarmente se chama
calar o nível; seguidamente actua-se sõbre o ter­
ceiro parafuso de nivelamento e cala-se o outro
nível.

3.° - Verticalizado o eixo do instrumento, qual­
quer que seja a sua posição, os níveis devem estar
calados; se isto se não der, é porque não estão
verificados e temos que o fazer seguindo o pro-
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cesso habitual de nivelamento que consiste no se­

guinte:
a) Escolhe-se um dos níveis do instrumento e

roda-se com êste até que o nível fique na direcção
dos dois parafusos de nivelamento.

b) Cala-se o nível por meio dêstes parafusos.
c) Dá-se uma rotação de 1800 ao instrumento,

corrigindo metade do desvio da bôlha de ar com

os parafusos de rectlficação do nível.
d) Dá-se uma rotação de 1800 ao instrumento,

de forma a voltar à posição primitiva e pratica-se
depois como em a) e b) o número de Vezes con­

veniente, até não haver deslocamento da bôlha em

duas posições sucessivas, ocasião em que o nível
está rectificado.

e) Dá-se uma rotação de 900 ao instrumento e

cala-se o nível com o terceiro parafuso de nivela­
mento; êste instrumento que, por construção, é nor­

mal ao plano da alidade, fica vertical.
Pode então rectificer-se o segundo nível, fazen­

do-o calar por meio dos seus parafusos de recti­
ficação.

Deve ser horizontal o eixo de rotação do óculo.
Para satisfazer a esta condição:

1. o
- Faz-se coincidir o cruzamento dos fios do

retículo com a imagem de um determinado ponto
da parte superior de um fio de prumo, sem osci­
lações.

2.0 - Faz-se girar o óculo verticalmente:
Se, fazendo esta operação, os fios do retículo não

se afastarem da linha determinada pelo fio de prumo,
é porque os eixos dos munhões estão horizontais.

Havendo desvio, faz-se a correcção de metade,
actuando sôbre os parafusos que fazem variar verti­
calmente a posição das chumacelras em que assenta
o eixo.

Se quizermos medir os ângulos horizontais com

grande precisão temos que fazer a inversão do óculo
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e tomar a média de duas observações conjugadas
(directa e inversa) principalmente se entre os pontos
observados houver grande diferença de nível.

O eixo ôtico do óculo, deve coincidir com o

eixo geométrico: Para satisfazer fi esta condição,
aponta-se o óculo fi um objecto bem visível a dis­
tância, cuja imagem se faz coincidir com o cruza­

mento dos fios do retículo.
Para isso, principiaremos por tornar êstes bem vi­

síveis, regulando a focagem da ocular. Seguidamente
dirigimos o óculo para o ponto considerado, regu­
lando a sua focagem de maneira a poder ver-se com

nitidez, e sem paralaxe, a imagem do ponto em coïn­
cidência com o cruzamento dos fios do retículo.

Em seguida dá-se uma rotação de 1800 ao óculo,
em torno do seu eixo geométrico. A imagem do
ponto considerado deverá continuar em coincidên­
cia com o cruzamento dos fios do retículo.

Se assim não Iôr, desloca-se o retículo por meio
de parafusos próprios, de metade do deslocamento
sofrido pelo ponto visado, de forma a obter a coin­
cidência dos eixos.

Elimina-se assim o chamado êrro de colimação.
Deve rectifícar-se ainda o nível que se acha ligado

ao óculo e fazer coincidir o zero do limbo vertical
com a linha de fé do nónio objective, quando o eixo
do óculo estiver horizontal.

301 - Teodolito Casela. - Descrição. - Êste
instrumento, (fi!!.. 227), destinado aos trabalhos
topográficos, compõe-se dum óculo, A, e dum limbo
vertical, H, cujo eixo de rotação está assente nuns

montantes, JIll, ligados directamente ao círculo-ali­
dade do limbo azimutal, ficando assim obrigados
aos movimentos dêste, os quais são regulados por
parafusos de pressão e de ajustamento.

O limbo vertical e o óculo ocupam uma posição
central, correspondendo verticalmente ao centro da
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graduação do limbo azimutal; êste contém um nó­
nio com a aproximação de IO", fazendo-se a sua

leitura por meio do microscópio G; uma bússola e

dois níveis N e N', colocados perpendicularmente
um ao outro, são destinados a verticalizar o eixo
da coluna.

O limbo vertical tem o seu movimento regulado
por parafusos de pressão e de ajustamento. Con­
tém dois nónios com a aproximação de 10"; as

leituras são feitas com o auxilio dos microscópios
L e L'.

Existe um nível, N", ligado ao óculo, que serve
para horizontalizar o seu eixo ótico.

Rectificações. - 1.a Tornar vertical o eixo da
coluna.

O limbo azimutal tem dois níveis perpendicula­
res; coloca-se um dêles N' paralelamente ao plano
vertical que passa por dois dos parafusos do joe­
lho P' e Pli, e calá-se o nível, movendo conve­
nientemente os parafusos do joelho; depois cala-se
o outro nível, N, com o auxílio do terceiro para­
fuso do joelho, ficando assim o prato horízonta­
Iizado e, por construção, vertical o eixo da coluna.

2.a Tornar o eixo geométrico do óculo caïn­
cidente com o eixo ótico. Aponta-se o óculo a

um objecto bem Visível a distância, e move-se len­
tamente em tôrno do seu eixo geométrico; desloca­
-se o eixo ótico por meio dos parafusos do retículo,
no caso do cruzamento dos fios se não projectar
no mesmo ponto, durante uma revolução de 1800
em volta do eixo geométrico.

Deve centralizar-se separàdamente cada um dos
fios do retículo, para diminuir o número de tenta­
tivas a fazer para conseguir a rectificação.

Imaginemos que, depois desta revolução, o cru­

zamento dos fios ficou acima do ponto Visado na

primeira posição do óculo: alarga-se o parafuso
superior do retículo e aperta-se o inferior para
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que o cruzamento baixe; repetindo esta operação,
até que êle percorra metade da distância vertical
que o separa do ponto de mira, depois de meia
revolução do óculo.

Terminada esta operação, ajusta-se rigorosa­
mente o fio horizontal com o mesmo ponto de
mira, por meio tio parafuso de ajustamento do
limbo vertical, e, por uma segunda revolução de
180 o do óculo, em tôrno do seu eixo de figura,
verifica-se se a centralização está feita; repete-se
a operação as Vezes precisas, até se dar a coïnci­
dência.

De igual forma se centraliza o fio vertical por
meio dos parafusos horizontais: ficará assim com­

pleta a rectificação e destruído o ërro de colima­
ção do óculo) desde que o cruzamento dos fios se

projecte rigorosamente sôbre o ponto de mira du­
rante uma revolução de 3600 do óculo.

3. a Colocar o eixo do nível N" no plano ver­

tical passando pelo eixo ótico do óculo ou em

um plano paralelo. Tornado Vertical o eixo da
coluna e feita a coïncidência do eixo geométrico
do óculo com o eixo ótico, e fixo todo o sis­
tema por meio dos parafusos de pressão, cala-se
o nível N" com o parafuso de ajustamento vertical.
A seguir dá-se um movimento, limitado, de rota­
ção ao óculo em tôrno do seu eixo geométrico,
para a direita e para a esquerda ou vice-versa; se

a bôlha de ar permanece entre os mesmos traços da
graduação do nível, está satisfeita a condição; no

caso contrário, teremos que afrouxar um dos para­
fusos laterais do nível e apertar o oposto, repe­
tindo esta operação até conseguir a imobilidade da
bõlha durante o pequeno movimento do óculo e,
por conseqüência, a existência de dois eixos em

planos Verticais paralelos.
4a Tornar paralelos os eiras do nível N" e do

oculo, Para satisfazer a esta condição, é preciso,
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depois de calado o nível, conseguir que a linha de
mira seja horizontal.

Para isso, abrem-se as chumaceiras do óculo;
cala-se o nível rigorosamente, por meio do para­
fuso de ajustamento vertical; fixa-se todo o sistema
do instrumento, levanta-se o óculo com todo o cui­
dado, assentando-o de novo com a ócular e a objec­
tiva invertidas de posição; neste estado deve per­
manecer ainda calado o nível N". De contrário, o

desvio da bôlha indica o sentido em que se deve
efectuar a correcção, o que se consegue desfa­
zendo metade do desvio com o parafuso de ajus­
tamento vertical e a outra metade com o de recti­
íicação do nível. Repete-se esta operação até que,
nas duas posições invertidas do óculo sôbre as

munhoneiras, o nível fique calado, sendo então os

dois eixos paralelos.
Visto os parafusos, que ligam os níveis ao óculo

EF e ao prato, terem duas porcas cada um, é ne­

cessário, tanto nesta rectificação como na primeira,
começarmos por alargar uma delas e apertar depois
a outra, a-fim-de não danificar as rôscas,

5. a Fazer coïncidir os zeros do nõnio e do
do limbo vertical. Estando calado o nível N", de­
sapertam-se os dois parafusos de ligação do nónio
ao seu apoio e desloca-se lateralmente, até fazer a

coïncidência do seu zero com o do limbo, para o

que existe uma certa folga nos furos do nónio,
por onde passam os parafusos. Depois apertam-se
estes novamente.

6.a Verticalizar o limbo zenital ou tornar ho­
rizontal o eixo dos munhões, estando o prato
também horizontal.

Efectuada a I.s e 2.a rectifícações, coloca-se, a

distância, um fio de prumo bastante comprido e

projecta-se na parte superior o cruzamento dos
fios do retículo; desaperta-se o parafuso de pres­
são vertical e vai-se fazendo deslocar, o cruza ..

11
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mento dos fios do retículo sôbre o fio de prumo,
de alto a baixo. Se durante esta operação se der
sempre a coïncidência, temos realizada esta recti­
ficação; no caso contrário, eleva-se ou abaixa-se
a munhoneira dum dos montantes, repetindo a ope­
ração as Vezes necessárias, até o conseguir.

302 - Teodolito Wild. - Modernamente os teo­
dolitos teem sofrido grandes aperfeiçoamentos, quer
no que diz respeito à sua precisão nas leituras,
quer no seu pêso, tornando-os muito mais por­
táteis.

Nota-se entre êsses instrumentos o teodolito Wild,
cujas caracteristicas Vamos registar, (fig. 228).

Caracterrsticas do instrumento:

l ." _ Limbos. - Os limbos são de vidro: tendo
a graduação sôbre uma das faces; a superfície gra­
vada é prateada e coberta com massa protectora.

A observação faz-se por reflexão sôbre a prata,
através da espessura do vidro.

Os limbos estão resguardados.
2.a_ Leitura dos limbos. - A leitura dos limbos

faz-se com um óculo colocado paralelamente ao
óculo I de pontaria.

A imagem de um dos limbos desaparece, por meio
da interposição de um prisma, no óculo de leitura,
a-fim-de se Ver a imagem do outro limbo e as leitu­
ras dos limbos feitas com a aproximação de um se­

gundo sexagesimal ou de dois segundos centesimais,
por meio de um micrómetro, D.

3.a - Retículo. - O eixo ótico é, por constru­
ção, perpendicular ao eixo dos munhões e o retículo
do óculo de pontaria é fixo. O eixo dos munhões
e o eixo principal do teodolito, também por cons­

trução, são perpendiculares, não havendo neste ins­
trumento qualquer disposição para fazer Variar a

inclinação do eixo dos munhões.
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A - Parafuso de fixação no movi­
mento vertical.

B - Limbo vertical.
C - Prisma para aclaração do limbo

vertical.
D - Caixa do micrómetro.
E - Botão do micrómetro.
F - Anilha de focagem do óculo.
O - Anilha de ajuntamento da ocular.
H - Botão inversor.
1- Ocular do microscópio de lei­

tura.

l- Nivel de verticalidade.
L - Visor do nivel do limbo vertical.

M - Parafuso de ajustamento para o

movimento em altura.
N - Parafuso de ajustamento para o

movimento em azimute.
0- Nivel do limbo vertical.
p - Parafuso de ajustamento para o

nivel do limbo vertical.
Q - Ocular do dispositivo de centra­

lização ótica.
R - Prisma para aclaração do limbo

horizontal.
S - Parafuso nivelador.
T - Parafusos de fixação das pernas

do tripé.

Fig. 228
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4. a
- Niveis. - Os níveis têm disposição espe­

cial, de modo a permitir que o operador possa
fazer as leituras sem que tenha de andar à Volta
do aparelho.

Entre os montantes que suportam o óculo existe
um nível J destinado a verticalizar o eixo principal.

Ao limbo zenital está ligado outro nível.
s.a - Centralização do instrumento, - A cen­

tralização do instrumento pode fazer-se por dois
meios: com uma disposição ótica ou com o fio de
prumo.

O teodolito pode deslocar-se sôbre a mesa do tripé
(pequenos deslocamentos), podendo, por um dispo­
sitive especial fazer-se a coincidência da imagem

do ponto que define o

centro da estação com

o centro do retículo do
óculo.

Num círculo C, gra­
duado em dois sectores
opostos Ai e Ai, (jig.
229), suponhamos que
deslocamos o sector A2
paralelamente a si mes­

mo até ficar em A'.2, tan­

gente a Ai, e que A'.2
acompanha A 2 nos seus

movimentos, em gran­
deza e em sentido.

Resultará daqui que, se o círculo C girar, as ima­
gens das graduações de AI. e A'.2 deslocam-se em

sentido contrário, de quantidades iguais.
Conskíeremos um pequeno sector do círculo;

como as circunferências tangentes se confundem

fig. 2 9

Dispositivo de lei­
tura - Prlncrplo8
fundamentals:



com a tangente comum, os traços das graduações
parecem todos paralelos e o aspecto que apresen­
tam Ai e A''l! é o de fig. 230.

Em determinadas posições do círculo C as gra­
duações diametralmente opostas estão umas no pro­
longamento das outras; diremos então que há coin­
cidência.

O disposítlvo que acabamos de apresentar, per-
. mite-nos medir o ângulo de rotação do limbo, sem

utilizar qualquer
ponto de referên-
cia.

Sejam LieL2
os números que
caracterizam,
respectivamente,
uma divisão de
At e uma divisão
de A'2.

Quando o cír­
culo gira, estas
divisões afastam­
-se ou aproximam-se de quantidades iguais e em

sentido inverso, ficando sempre equidistantes de
uma referência fictícia fixa.

A distância angular que separa essa referência
fictícia de qualquer das divisões LI. e L2, é metade
da distância que separa L I de L2.

Devemos utilizar sempre para a leitura a marca­

ção vista direita.
Assim, seja 180° ou 200 grados a diferença L t Ls ;

para obtermos uma leitura correspondente a uma

posição qualquer do círculo consideramos um par
de traços que sejam correspondentes a 200 grados
(ou 180°) de diferença, e que o traço, cujo número
Vemos direito fique à esquerda do outro, para em

qualquer dos casos termos sempre uma adição a

fazer; a seguir medimos a distância que separa os

,3.45678
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Fig. 230
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traços que nós considerámos e somamos metade
desta distância à leitura que fizemos sôbre o traço
da esquerda. Quando desejamos obter grande pre­
cisão na leitura, empregamos um micrómetro que
nos permite medir com maior precisão o intervalo a

entre as divisões consideradas (fig. 230).
Colocação em estação. - Coloca-se o aparelho

em estação por meio do fio de prumo suspenso no

parafuso central do tripé; o ponto de estação estará
no csmpo do disposítivo de centralização ótíca da
ocular, e colocado debaixo da base tronco-cónica
do aparelho; foca-se a ocular fazendo girar o regu­
lador; apruma-se o eixo vertical do instrumento
por meio do nível respectlvo e com os parafusos
niveladores, como habitualmente.

Feito isto desloca-se o teodolito paralelamente
a si mesmo sôbre a mesa do tripé, até que o

ponto de estação coincida com o centro do retículo
do dispositive ótico.

Verifica-se se a verticalldade do teodolito se

mantém e fixa-se por meio do parafuso para êste
fim destinado.

Antes de nos servirmos do teodolito devemos
efectuar Várias rotações com o óculo em volta dos
seus eixos Vertical e horizontal afim de fazer uma

distrfbuïcão uniforme do óleo de lubrificação.
Focagem do óculo e do microscópio de lei­

tura. - Para pôr o retículo em posição move-se o

regulador da ocular até que os traços apareçam
bastante nítidos. Podemos tomar nota da leitura
sôbre as divisões do bôrdo do regulador de ma­

neira a voltar directa e fàcilmente à- regulação ul­
terior.

A imagem dada pela objectiva é levada ao plano
do retículo actuando-se sôbre o outro regulador
(anilha niquelada).

Verifica-se a sobreposição da imagem com o re­

ticulo deslocando o 'õlho ligeiramente para a direita
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e para a esquerda; o retículo e a imagem não de­
vem ter nenhum movimento relativo,

Para a regulação do microscópio de leitura uti­
liza-se o regulador da sua ocular.

Orientação do óculo pelo objectivo. - Desa­
pertam-se os parafusos de fixação vertical e hori­
zontal e leva-se o objective ao campo do óculo,
orientando êste por meio do dispositivo de ponta­
ria; olha-se pela ocular e, depois de apertar os pa­
rafusos de fixação, aperfeiçoa-se a regulação corn­
os parafusos de reclamo ou ajustamento.

Leitura dos ângulos. - Os dois limbos são
lidos alternadamente com o mesmo microscópio,
por meio de um botão inversor, situado no lado
contrário àquele onde está o nível do limbo verti­
cal, que nos permite passar da leitura dum limbo
para a do outro; assim quando o botão se volta
por completo no sentido do movimento dos pontei­
ros do relógio, fazem-se as leituras do limbo hori­
zontal; quando se volta no sentido contrário, po­
demos fazer as leituras do limbo vertical.

Vamos agora Ver como se efectuam as diferentes
leituras.

C880 da d visão em grados. - Leitura do limbo
horizontal. a) Move-se o botão inversor por com­

pletu, no sentido do movimento dos ponteiros dum
relógio;

b) Regula-se o microscópio da leitura movendo
o regulador da ocular;

c) Orienta-se o prisma de aclaração que está
situado na parte inferior do instrumento de forma
a ter-se uma visibilidade clara e uniforme;

d) Faz-se a pontaria com o óculo e Visa-se pela
ocular do microscópio, observando-se na parte infe­
rior o tambor de segundos centesimais e na parte
superior, separadas por um traço fino, as ima­
gens das duas partes diametralmente opostas do
limbo.
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A leitura faz-se da seguinte forma:
Move-se o botão situado na parte superior do

estribo do lado onde está o microscópio de lei­
tura; vêem-se as imagens das partes opostas do
limbo deslocar-se de quantidades iguais e em sen­

tido inverso ao mesmo tempo que o micróme­
tro gira; vai-se fazendo o deslocamento das ima­
gens do limbo até que as divisões estejam no

prolongamento uma da outra, isto é, em coïnci­
dência.

Esta verifica-se nos traços situados na proximi­
dade do índice visto no meio do campo do óculo;

o último movi­
mento do tambor
deve fazer-se
sempre no senti­
do da marcha dos
ponteiros do re­

lógio.
Exemplo (fig.

231):
À esquerda do

índice lê-se sôbre
a imagem cujos
números vemos

direitos, 23 gr. ;
obtem-se as de­
zenas de minutos
centesimais can­

tando as divisões
que se acham entre 23 gr. e o número visto inver­
tido cujo valor difere de mais ou menos 200 gra­
dos; neste caso: 223. Achamos 4 divisões o que
nos dá a leitura aproximada 2ZW.4. A seguir faz-se
a leitura sôbre o micrómetro (tendo em atenção
que cada divisão vale 2/'):325", o que junto à lei­
tura já feita sôbre o limbo nos dá a leitura com­

pleta 25gr 45' 25",

Divisélo em 4008'

Fig.231
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Leitura do limbo vertical- a) Move-se o botão
inversor, por completo, no sentido contrário ao do
movimento dos ponteiros do relógio.

b) Regula-se o microscópio de leitura.
c) Orienta-se o prisma de aclaração situado sô­

bre o óculo, de forma a conseguir boa visibilidade
das imagens do limbo.

d) A seguir faz-se a leitura da seguinte forma:
Pelo visor, que se move em tôrno dum eixo

horizontal de forma a permitir a observação nas

duas posições do óculo, observam-se as imagens do
nível de bôlha do limbo vertical, cuja coïncidência
é feita por um parafuso apropriado.

A leitura do limbo faz-se então da mesma forma
que a leitura do limbo horizontal, com a dife­
rença de que devemos ter em atenção que o ân­
gulo vertical se obtem tomando a diferença das
duas leituras correspondentes às duas posições
do óculo e não a metade das diferenças dês­
tes. Isto dá-se porque cada número da gradua­
ção do limbo é metade do que realmente deveria
ser.

Caso da divisão em graus.
- Leitura do limbo

horizontal. - Fazem-se as operações indicadas em

a), b) e c) (caso da divisão em grados).
Fazendo a observação, vê· se no campo do óculo

e na parte superior as imaqens de duas partes dia­
metralmente opostas do limbo separadas por um

traço fino, como indica a fig. 232, e na parte in­
ferior a imagem do micrómetro.

Fazendo girar o botão levam-se à coïncidência
os traços das imagens opostas, situadas nas proxi­
midades do índice: 74°, obtendo-se as dezenas de
minuto pela leitura' do número de traços com­

preendidos entre êste número e o número visto
invertido, que difere dêste mais ou menos 180°,
e neste caso é 254°. Contam-se assim 5 traços
isto é, 50' e a leitura aproximada é 74° 50'.
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Em seguida, sôbre o micrómetro, lêem-se os mi­
nutos e as dezenas de segundo, e sôbre as divi­
sões do mesmo, para a direita do índice, lê-se o

número de

segundos,
tendo em

atenção que
cada interva­
lo vale 1";
neste caso a

leitura com­

pleta será
74° 51/54",6.

Leitora do
limbo verti­
cal. - Pro­
cede-se da
mesma for­
ma que para
a divisão em

400 grados,
alíneas a), b)
e c), tendo em

atenção que
a leitura do limbo vertical se efectua da mesma

forma que para o limbo horizontal dividido em 360°.
Orlentaçao do limbo horizontal. - Se a leitura

dos ângulos começa na direcção O ou em qualquer
outra direcção, aponta-se o óculo para o ponto
visado e determina-se no microscópio a leitura cor­

respondente à direcção origem escolhida, actuando
primeiramente sôbre o micrómetro e a seguir sôbre
a posição do limbo por meio dum botão que se

acha na base do teodolito.
Se, por exemplo, as operações começam em O,

aponta-se o óculo para o ponto considerado, le­
vando em seguida o tambor dos segundos à mar­

cação O e, actuando sôbre o parafuso de rotação

Divisd'o em \3 (5 O
e-

� ss» +_g';3

I I
I I

14

I
75 7

fig. 232
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do limbo horizontal. faz-se a coïncidência sôbre os

traços O (em baixo) e 200 (em cima).
Se a leitura origem deve ser 2 gr. 321 leva-se o

micrómetro sôbre a leitura 321 e o círculo sõbre a

leitura 2g lO'.
Depois de cada movimento do limbo horizontal

é preciso ter o cuidado de tornar a fechar a tampa
de protecção para evitar deslocamentos involun­
tários.

Método racionai para a mediria dos ângulos
nas triangulações. - A leitura deve ser feita da
seguinte forma:

1.° - Visa-se o ponto da esquerda, orientando o

limbo de forma que a leitura seja pouco diferente
de O, e lê-se;

2.°_ Visa-se o ponto da direita e Iê-se ;
3.° - Volta-se o óculo, visa-se o ponto da direita,

orientando o limbo de forma que a leitura seja pouco
diferente de O e lê-se ;

4.° - Visa-se o ponto da esquerda e lê-se.
Procedendo assim o resultado não é influenciado

pelo êrro de divisão do limbo.
Para as trlangulações de grande precisão tem que

se fazer a reiteração dos ângulos a-fim-de eliminar
os erros de divisão do limbo.

303 - Teodolito Lallemand. - Êste teodolito, que
tern sido empregado nos levantamentos cadastrais,
compõe-se dum círculo horizontal, C) (fig. 233))
dividido em grados e decigrados, sendo o seu mo­

vimento reculado pelos parafusos de pressão e ajus­
tamento, H/ dum óculo, L) tendo, dos lados, dois
microscópios, A e B) munidos dum fio de retículo
único e horizontal, com um dísposítivo especial que
facilita a leitura directa dos centígrados.

O óculo L, é móvel em tôrno dum eixo horizontal.
O eixo ótico pode tomar, para um e outro lado do
horizonte, a inclinação de 30 grados, cuja medida se



332 BIBLIOTECA DE INSTRUÇÃO PROFISSIONAL

faz com o auxílio dum terceiro microscópio, sôbre
um sector, K, dividido da mesma forma que o limbo.

As oculares dos três microscópios, envolvem a

da luneta, permitindo assim ao operador, com mais

fig. 233

facilidade, fazer as leituras, movendo ligeiramente
a cabeça, mas sem se deslocar.

A colocação do instrumento em estação torna-se
fácil pela aplicação dum dispositivo de translação,
DJ ao suporte que contém uma calote móvel, com

um nível esférico, N.

Emprega-se sôbre um tripé vulgar, P.
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504 - Prolongamento dum alinhamento empre­
gando o teodolito. -1.0 Processo. - Suponhamos
que, estacionando no. ponto O, (fig. 234-11)) donde
podemos ver o ponto A e o espaço C D) queremos
prolongar o alinhamento AO. Colocado o teodolito
em estação, visa-se o ponto A) actua-se nos para­
fusos e, com o auxílio do parafuso de ajustamento,
faz-se a coïncidência com o cruzamento dos fios do
retículo. Fazendo, depois, girar a parte superior do
in st r u men-

to 180° (ou ,.

200g) em vol­
ta do eixo
vertical, mar-

J--­
ca-se o pon-
to 1.

Levanta-se Ao
o óculo, e

coloca-se de
novo s

ô

br e

as chumacei-
ras ou munhoneiras, depois de fazer girar meia cir­
cunferência a parte superior do instrumento; visa-se
o ponto A e, fazendo girar o instrumento 180° em

volta do eixo vertical, marca-se o ponto 2.
Fazendo meia revolução do óculo, em volta do

seu eixo de figura, Visa-se A) e depois faz-se girar
horizontalmente a parte superior do instrumento
para marcar o ponto 4.

Levanta-se o óculo e coloca-se de novo sôbre
-as chumaceiras, depois de ter feito �irar a parte
superior do instrumento 180°. Visa-se A) e, fazendo
novamente girar o instrumento como acima se disse,
marca-se o ponto 5.

Para achar o prolongamento O B do alinhamento
O A) basta achar as médias das observações simé­
tricas 1 e 4 ou 2 e 5, mútuamente verificáveis.

2.° Processo. - Podemos empregar um processo

-.-
.. _0

�--------�__----------_A

J

Fig. 234
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mais rápido e que consiste no seguinte: Estacio­
nando em O, (fig. 234 I), Visa-se A, actua-se nos

parafusos e faz-se girar horizontalmente a parte
superior do instrumento para marcar o primeiro
ponto 1.

Levanta-se a seguir o óculo, faz-se com êste
uma meia revolução em volta do eixo de figura
e coloca-se de novo sôbre as chumaceiras, depois
de ter feito girar de 1800 a parte superior do ins­
trumento. Visa-se outra Vez o ponto A e, fazendo
girar novamente o instrumento, marca-se o segundo
ponto 2.

A média das observações O 1 e O 2, dá-nos a

direcção O B, que será o prolongamento pro­
curado.

305 - Medição de ângulos. - Com o auxílio do
teodolito podemos medir ângulos no plano horizon­
tal e no plano vertical.

Ângulos hor-lxorrt aia, - Para medir um ângulo,
coloca-se o teodolito em estação com o auxílio
dum fio de prumo; obtida a coïncidência dos zeros

do limbo e dos nónios, faz-se girar o limbo, até
que o cruzamento dos fios do retículo do óculo,
coïncida com um dos pontos dados. Aperta-se em

seguida o parafuso de fixação, a-fim-de não permi­
tir o movimento de todo o sistema em tôrno do eixo
vertical, e alarga-se o parafuso que permite o mo­

vimento da alidade; move-se esta, até que o eixo
ótico do óculo esteja na direcção do segundo ali­
nhamento, fazendo a coïncidência exacta dos fios
do retículo com o ponto visado, por meio do para­
fuso de ajustamento.

Quando a graduação do limbo fôr em sentido
inverso ao do movimento dos ponteiros dum reló­
gio, visa-se primeiro o ponto da esquerda e toma-se
nota da graduação do limbo; depois Visa-se o ponto
da direita, vendo de novo a graduação do mesmo
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limbo. O ângulo formado pelos dois alinhamentos
será igual à diferença entre a primeira leitura e a

segunda, juntando à primeira 360°, se fôr inferior
à segunda.

Quando a graduação do limbo fôr no sentido do
movimento dos ponteiros do relógio, temos que
visar em primeiro Iugat o ponto da direita e de­
pois o da esquerda, calculando a diferença das
leituras.

Angulos verticais. - Para medir um ângulo Ver­

tical entre dois pontos segue-se o mesmo processo
que para medir ângulos horizontais, empregando,
nêste caso, o limbo vertical.

506 - Erros. - Na medição dos �ngulos pode­
mos cometer duas espécies de êrros: Erro de ponta­
ria e êrro de leitura.

O primeiro dá-se quando se não visa exactamente
o ponto que se deseja; o segundo é proveniente da
dificuldade de avaliar. com precisão, quantidades
muito pequenas, e da desigualdade das divisões do
limbo. Atenuam-se êstes êrros recorrendo ao mé­
todo da repetição ou ao método de reiteração dos
ângulos. A

Método de repetiçAo. - Este método consiste
em medir Várias vezes, e seguidamente, o mesmo

ângulo, tomando, de cada vez, para ponto de par­
tida sôbre o limbo, o ponto de chegada da opera­
ção anterior. Se fizermos cinco leituras, não te­
mos mais do que dividir por cinco o espaço total
percorrido sôbre o limbo; diminui-se assim o

êrro de leitura. Há quási sempre uma compensa­
ção, pois não é provável que em todas as cinco
leituras o êrro de pontaria seja sempre no mesmo

sentido.
Método de reiteração. - Êste método consiste

em reiterar a medida dum ângulo, tomando para
origem graduações de pontos diferentes do limbo..



336 BIBLIOTECA DF, INSTRUÇÃO PROFISStONAL

391 - Taqueométro auto-reductor de esquadro.
- E um instrumento (fig. 235), que dispensa a

execução de cálculos na determinação das distãn-

p

fig. 235

das reduzidas ao horizonte; tem uma disposição
especial que nos permite fazer mentalmente a sua

determmação.
Dá-nos, como os teodolitos ordinários, a medição

dos ângulos azimutais e zenitais.
O limbo e a alidade zenital estão substitufdos

pelas réguas graduadas C CI e A A I
e pelo esqua­

dro B B' B".
Os montantes de suporte do óculo e a régua C C
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estão apoiados na alidade azimutal; esta gira em

torno do eixo principal sôbre o limbo azimutal.
Tem ainda o taqueométro um óculo ligado à

régua A A', cuja aresta superior deve ser paralela
ao eixo ótico do óculo; um cursor D, que desliza
ao longo da mesma régua com um dispositive de
fixação em qualquer ponto da mesma; e dois
nónios, a e b.

No plano vertical da régua A A I existe outra
régua C G'.

Os comprimentos marcados por aquela régua são
projectados sôbre esta por meio do esquadro de
projecção B B' B", que se desloca sôbre a régua
C G', podendo. fixar-se em qualquer ponto da mesma.

A aresta Vertical do esquadro contém uma es-

cala, B B', e um nónio. •

Determinação das distâncias horizontais.­
A distância que separa o taqueométro, da mira,
contada segundo o eixo ótico do óculo, deduz-se
da relação entre os valores lidos na mira e os Va­
lores constantes do óculo estadimétrico do taqueó­
metro.

Deslocando-se o cursor D, leva-se o zero do
nónio b á posição que corresponde á referida dis­
tância.

Encosta-se a aresta vertical do esquadro de pro­
jecção ao nónio a ; faz-se a leitura da distância,
reduzida ao horizonte, na régua C C', utilizando o

nónio C colocado no esquadro, tendo o cuidado
de atender á escala que se adopta.

Determinação das colas dos pontos visados. -

Por meio do parafuso p pode-se deslocar vertical­
mente a escala B B' do esquadro.

Numa placa de marfim colocada paralelamente
á escala inscreve-se a lapis uma graduação provi­
sória tendo em atenção a cota do ponto de estação
do taqueométro, de forma a poder-se deduzir a cota
do ponto visado.

I
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Ao mudar de estação apaga-se a graduação pro-
vlsõria.

_

Quando o óculo estiver horizontal, as leituras
feitas com os nónios sôbre B B' indicam que a cota
do ponto onde se estacionou o taqueométro é igual
à do ponto visado.

Quando o eixo óptico do óculo estiver inclinado
a leitura que se faz sôbre a escala B B' é a cota
do ponto visado, desde que êste esteja a uma al­
tura, acima do terreno, igual á que vai do eixo dos
munhões do óculo ao ponto de estação.

LI - Instrumentos nsados no nivelamento
directo: Níveis e lfil'as

508 - O nivelamento directo ou contínuo, é o

que se executa com o auxílio de níveis e miras.

509 - Niveis. - Os niveis são instrumentos por
meio dos quais poderemos determinar uma linha
de pontaria horizontal. Empregam-se diferentes es­

pécies de níveis : Niveis de água, niveis de bolha
de ar, e ainda estes últimos ligados a óculos, cons­
tituindo os niveis de óculo.

510- Nível de água. - Consta, (fig. 236J, dum
tubo metálico de 1 metro a 1 m,S de comprimento
e de 2 a 5 centímetros de diâmetro, recurvado em

ângulo recto nas suas extremidades, nas quais en­

tram 2 tudos cilíndricos de vidro, do mesmo calibre.
Todo o sistema está ligado a um tripé por meio

duma virola e um parafuso. Os tubos de vidro po­
dem ser munidos de anéis móveis que marcam

o nível do líquido e pelos quais se faz a pontaria.
Emprêgo. - Estaciona-se o nível, proximamente

horizontal, no ponto onde queremos fazer as obser-
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vações ; deita-se água por um dos tubos, até que
chegue proximamente a 'J'/3 da altura dêstes.

Como as superfícies dos líquidos em vasos comu­

nicantes estão à mesma altura, uma tangente a essas

superfícies será uma linha horizontal ou de nível.
O observador coloca-se, pouco mais ou menos,

a metro e meio do instrumento e dirige um raio

fig. 236

visual, tangencialrnente às superfícies do líquido,
para uma mira colocada bem Verticalmente no ponto
de que se quere conhecer a cota. O raio visual é
dirigido à linha de fé do alvo da mira, que o porta­
mira, atento aos sinais do observador, desloca con­

venlentemente. O nível de água não carece de veri­
ficação alguma, estando calculado que não deve
empregar-se para distâncias superiores a 50 vezes
o comprimento do tubo.

311-Níveis de óculo.-Nos nivelamentos directos
o nível de bôlha de ar emprega-se ligado ao óculo.

Todos os níveis de bólha e óculo se reduzem a

4 tipos principais:
1. o O óculo é fixo ao nível e ao prato do ínstru-

mente.
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2. o O óculo é fixo ao nível e pode girar nas chu­
maceiras.

3. o O óculo pode girar e inverter-se nas chuma­
ceiras, mas é independente do nível, que está ligado
ao prato.

4. o O óculo pode girar e inverter-se nas chuma­
ceiras, mas o nível, sendo independente de todo o

sistema, pode inverter-se e assentar sôbre os mu­

nhões do mesmo óculo.
Há vários mod-los de níveis: Cherzv, Gravet, Le­

noir, Branner, Egaalt, os dos distintos engenheiros
portuguëses Brito Limpo ej. Podrigues, e outros.

Estudaremos apenas o de Egaalt, por ser um

dos mais geralmente empregados.

512 - Nível de Égault. - Consta, (fig. 237),
dum óculo astronómico ordinário, A, dum nível de

Fig. 237

bô!ha de ar, C, ligado à travessa onde há uma bús­
sola. Nas estrernidades da travessa levantam-se
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dois montantes com munhoneiras ou chumaceiras,
B e B', onde assentam os munhões do óculo, for­
mados por anéis metálicos.

A haste H do instrumento, em tôrno da qual gira
todo o sistema, termina inferiormente por três bra­
ços, munidos cada um dum parafuso nivelador,
P, pi e Pli. Um parafuso de pressão, p, serve para
fixar o óculo, quando Iôr conveniente, Há também
um parafuso de reclamo ou ajustamento, pi, que
permite dar ao óculo pequenos movimentos em

tôrno da haste Vertical, depois de fixo.
As esperas N, N', fixas junto dos anéis do óculo

são destinadas a garantir que um dos fios do re­

tículo se conserve horizontal, quando estejam em

contacto com dois' parafusos de encontro que exis­
tem na parte exterior dos montantes.

313 - Verificação e rectificação do instrumento.
- Para que a linha de pontaria, determinada pelo
eixo ótico do óculo, seja horizontal em tôdas as

direcções, é necessário que o instrumento satisfaça
às seguintes condições:

I:" - O eixo do instrumento deve ser vertical
ou a travessa T T' horizontal. - Para tornar o

eixo vertical, coloca-se a travessa paralelamente à
direcção de dois parafusos niveladores do tripé,
e cala-se o nível, actuando nesses parafusos; de­
pois inverte-se a travessa, extremo a extremo. Se
a bôlha volta ao centro, o nível está rectiíicado
e a travessa está horizontal nessa direcção: no

caso contrário, é necessário centralizar a bôlha,
actuando, para metade do seu movimento, sôbre o

parafuso r do nível, e para a outra metade, sôbre
um dos dois parafusos niveladores. Repete-se esta
operação, até que a bôlha se conserve centrali­
zada nas duas posições invertidas da travessa. De­
pois coloca-se esta em direcção perpendicular à

primeira i leva-se a bõlha de ar ao centro, por meio
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do parafuso, e assim conseguimos que o eixo do
instrumento seja Vertical, ou que o nível esteja ca­

lado em tôdas as direcções.
E claro que, se o nível já estiver rectificado, bas­

tará centralizar a bôlha na direcção de dois dos
parafusos niveladores e numa direcção perpendi­
cular, actuando somente nestes parafusos, para tor­
nar o eixo vertical.

2.a - O óculo deve estar centralizado, ou o

eixo ótico em coïncidëncia com o de figura.­
Se esta condição não é satisfeita, (o que se reco­

nhece, quando, fazendo girar o óculo em tôrno do
seu eixo, não se mantiver a coïncidência do cruza­

mento dos fios do retículo com o ponto visado),
procede-se à rectificação, centralizando cada um

dos fios.
Para centralizar o fio horizontal, coloca-se a

uma certa distância a mira, e lê-se a divisão em

que o fio se projecta; depois faz-se girar o óculo,
sôbre si mesmo, de 180°, para levar o fio nova­
mente à posição horizontal, e lê-se a divisão em

que êle agora se projecta. Se a divisão é a mesma,
o fio está centralizado; no caso contrário, leva-se
o fio ao meio do intervalo das duas divisões, isto
é, à divisão correspondente à média das duas lei­
turas, por meio dos parafusos verticais do retículo,
e repete-se esta operação, até que o fio se projecte
na mesma divisão, nas duas posições do óculo.
Centralizando êste fio, passa-se ao outro, tor­
nando-o primeiro horizontal, por uma rotação de
90° dada ao óculo, e procedendo depois com êste
de igual modo.

Nesta rectificação a parte mais importante é a

centralização do fio que se deve manter sempre
horizontal.

B," - Um dos fios do retículo deve ser hori­
zontal. - Para se verlficar se esta condição se rea­

liza, quando o óculo tern encostada uma das suas
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esperas N ou N' ao respective parafuso de en­

contro, faz-se girar lentamente o instrumento em

tôrno do seu eixo Vertical, e vê-se se o traço da mira
ou um ponto bem determinado se conserva sempre
em coïncidência com o fio, em tôda a sua exten­
são, durante o giro.

Quando assim não sucede, move-se em sentido
conveniente o parafuso de encontro, ao qual se faz
encostar a espera, e repete-se a operação, até que
a condição seja satisfeita. Do mesmo modo se pro­
cede com respeito à outra espera, depois da inver­
são do óculo.

4. a
- O ei.ro otico deve ser perpendicular ao

eixo de rotação do instrumento. - Feitas as rec­

tificações anteriores, procede-se da seguinte ma­

neira: visa-se a mira e lê-se a divisão em que se

projecta o fio; em seguida levanta-se o óculo das
chumaceiras, inverte-se a travessa, extremo a ex­

tremo, e torna-se a assentá-lo; Visa-se novamente a

mira e faz-se a leitura da divisão em que se projecta
agora o fio. Se as duas leituras forem iguais, a con­

dição é satisfeita; no caso contrário, faz-se projectar
o fio no meio do intervalo compreendido entre as

divisões lidas, isto é, na divisão correspondente à
média das duas leituras, actuando para isto, no para­
fuso que eleva ou abaixa o montante respective. Re­
petindo esta operação, consegue-se tornar o eixo
ótico perpendicular ao eixo de rotação do instru­
mente, e por conseqüência, será horizontal, quando
o nível estiver calado em tôdas as direcções.

Por ser impossível, geralmente, colocar o ínstru­
mento a igual distância de dois pontos de estação,
e mesmo por poder, apesar de todos os cuidados,
estar o óculo em plano não horizontal, Égault
apresentou o seguinte método de correcção: Con­
siste em colocar o instrumento proximamente hori­
zontal, e em fazer 4 leituras na mira, correspon­
dentes às 4 posições diferentes do fio horizontal.
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A primeira nivelada é feita numa posição qualquer
do óculo; a segunda obtem-se fazendo descrever
ao óculo uma meia revolução em tôrno do seu eixo
de Iigura. Depois faz-se girar o instrumento 1800
em tôrno da haste, volta-se a objectiva para a mira
e faz-se a terceira leitura. Finalmente a quarta lei­
tura consegue-se, fazendo descrever ao óculo uma

segunda meia revolução em tôrno do seu eixo de
figurá. A soma das 4 niveladas, dividida por 4, dá
a cota do ponto observado, que fica livre do êrro
de descentralização do óculo e, por conseqüência,
da inclinação do seu eixo sôbre o horizonte.

314- M i ras. - São réguas graduadas, de deterrnl­
nadas dimensões, que se colocam verticalmente nos

pontos de que se pretende obter a diferença de nível.
Há duas espécies de miras: de alvo e falante.
As miras de alvo podem ser simples e compos­

tas ou de corrediça.
A mira de alvo simples consiste numa régua

de comprimento ordinàriamente pouco superior a

2 metros e com 3 a 4 centímetros de largura,
tendo na parte inferior um talão de ferro que se

apoia no solo; a êste talão está fixo um pedal sô­
bre o qual o porta-mira apoia o pé para manter a

mira verticalmente. A régua tem na parte posterior
uma graduação em centímetros; ao longo dela
corre o alvo, que consiste numa placa de fôlha de
ferro, dividida em 4 rectângulos iguais, pintados
alternadamente de branco e de encarnado.

A linha horizontal que divide a placa, chama-se
linha de fé do alvo ; a placa está fixa a um cursor
de metal, que corre ao longo da régua e tem, umas

Vezes, um índice que marca a leitura feita; outras
Vezes, uma pequena escala de um centímetro, divi­
dida em milímetros, que permite a leitura com apro­
ximação até milímetros; um parafuso de pressão faz
parar o cursor na altura que se quizer. Com esta



mira, o alvo não se eleva a mais de 2 metros acima
do solo, não permitindo, por isso, avaliar directa­
mente diferenças de nível superiores a 2 metros.

315 - Mira composta ou de corrediça. - Esta
mira compõe-se de duas rézuas de comprimento
pouco superior a 2 metros, (fig. 238), que encai­
xam uma na ou­

tra por meio de
li n güef a e ra­

nhura.
A régua ante­

rior, com alvo na

extremidade su­

perior, escorrega
sôbre a régua
posterior, como

numa corrediça,
podendo elevar­
-se a linha de fé
do alvo até à al­
tura de 4 metros.

A régua poste­
rior é graduada
em centímetros.

Em cada um

dos extremos da
régua anterior há
dois cursores

com índice.
Quando esta fig. 238

mira funciona de
mira simples, o cursor superior, a que está ligado
o alvo, correndo ao longo das duas réguas sobre­
postas, indica-nos as leituras das Várias diferenças
de nível inferiores a 2 metros.

O cursor inferior indica-nos as diferenças de
nível superiores a 2 metros, lidas na mesma escala.
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316 - Mira falante. - Nos nivelamentos preci­
sos, de grande alcance, as miras de alvo são subs­
tituídas com vantagem pelas miras falantes, pois

permitem ao observador fazer êle mesmo

as leituras.
As miras falantes, (fig. 239), com­

põem-se de duas réguas de madeira, de 8
a 11 centímetros de largura e com cornpri­
mento, ordinàriamente, de 2 metros cada
uma.

Estas duas réguas podem correr ou do­
brar-se uma sôbre a outra; estão divididas
longitudinalrnente, numa das faces, em três
colunas; duas destas indicam os centime­
tros, por meio de pequenos rectângulos pin­
tados alternadamente de branco e preto ou

vermelho.
Na 3. a coluna está indicada a numeração

em decímetros e em metros por meio de
algarismos.

Os algarismos que designam metros são,
em geral, pintados de côr diversa. Os al­
garismos que indicam os decímetros têm um

signal convencional que indica se êles são
contados no 1. o, 2. o, 3. o

ou 4. o metro.
Os algarismos estão invertidos, para po­

derem ser lidos, em posição natural, pelo
óculo astronómico, que, como se sabe, nos

fig.239 apresenta as imagens invertidas.

LII- Nivelamento diI'ecto: Simples e Composto

317 - O nivelamento directo pode ser simples ou

composto, conforme é preciso fazer uma ou mais
estaçõ-s, para se determinar a diferença de nível
entre dois pontos.



318- Nivelamento simples. -�ivelam�nto entre
dols pontos. - Querendo determinar a diferença de
nível entre os pontos A e B) (jig. 240)) coloca-se
o nível no ponto C) proximamente ao meio dos
dois; rectifica-se e dirige-se o nível, sucessiva­
mente, para a linha de fé do alvo da mira colocada
nos pontos
A e B, to­
mando nota
da altura a

que a lmha
de fé fica aci­
ma do solo.

A diferen-
ça das cotas Fig. 240

dos dois pon-
tos é a diferença de nível entre êles. Assim, se,

por exemplo, a leitura em A fôr de 3m,50, e em B
de 2m,25, a diferença de nível entre A e B será
expressa pela diferença:

5m,50 - 2m,25 = 1 m,25.
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o operador deve colocar-se no alinhamento dos
pontos A e B) não sendo, contudo, condição indis­
pensável. Muitas vezes o terreno obriga-nos a des­
locar dêsse alinhamento.

Registo do nivelamento simples de dois porrtoa

'"
IJ).� ., Niveladas Diferenças....

"
'üë

"'o
IO E] Cotasu- (� � - Obs.

� tn'C ou
Recta- Posltl- Negati-

calculadas
Q...:: FrenteÕ,g " guarda vas vas

rol ;;-
---

100",000
1-------- 1 m,25

B 12m,25 1101 m,250

•



348 mDLIO'l'ECA DE !NS'l'RUÇÃO l'ROliISSIONAL

319 - Nivelamento simples, por irradiação. - Se
tivermos de fazer um nivelamento de muitos pon­
tos A} B} C} D} E} Fe G} (fig. 24/)} e que êles

estejam dispostos em terreno
pouco acidentado, ao alcance
do nível, e de modo que se

o possa encontrar para êste uma

estação, N} tanto quanto pos­
sível equidistante de cada um

dêsses pontos, procede-se pelo
método de irradiação.

Faz-se colocar a mira, suces­

sivamente, em cada um dos
pontos, lêem-se as alturas correspondentes, e cal­
culam-se as diferenças entre as alturas obtidas.

A B

F

E

fig, 241

Registo do nivelamento simples, por irradiação

1-",,,,I I
'"

II � ,!!� ",:g Niveladas I Diferenças '"
"''C

ce. g = .9'g !!� Obs.

1
«S � � Cv 0::1
-

tr)'_ o> Recta- Positi- Negati- U�Uj õ� c..·E frente os

guarda vas vas u

- - - - -- ---- ------

N 35m A 1 m,625 100,000
- -- ---

54"' B 1 m,582 0"',043 100,043
- -.----

-- ---

36"' C 1 m,434 0"',191 100,191
- -- -- ---

33m D 1 m,358 0"',267 100,267
- -- -- ---

37m E 1 m,278 om,347 100,347
- -- -- ---

ss- F 1 "',870 0",245 99,755
- -- -- ---

56m G 1 "',750 1°"'125 99,875I I ' I

•

Nem sempre é possível achar para o nível uma

estação naquelas condições; a operação faz-se en-
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tão por duas ou mais Vezes. Por exemplo, depois
de ter nivelado os pontos A, B, C e D, (jig. 242), na

posição N do nível, transporta-se êste instrumento
para um ponto NI que esteja aproximadamente a

igual distância dos pontos E, P, e dum dos ou­

tros pontos, como D, precedentemente nivelado na

primeira operação. Em seguida
faz-se a diferença das alturas lidas
na mira em E e em P para a al­
tura lida na mira em D, e junta­
-se esta diferença à cota atribuída
ao ponto D na primeira operação, o

para obtermos as cotas, de E e P.
No caso da jig. 242, depois

de inscrevermos no registo o 1.0 E

ponto de estação N, a ni�elada à Fig. 242

rectaguarda para A e as niveladas
à frente para B, C e D, inscreveriarnos o ponto NI
como 2.° ponto de estação, a nivelada à recta­
guarda para o ponto D e as niveladas à frente para
EeP.

B

Fig. 243

520 - Nivelamento caminhando. - Quando os

pontos estão alinhados, ou aproximadamente no

mesmo alinhamento, (fig. 243), só podemos nive­
lá-los dois a dois, sob pena de termos alcances

muito desiguais. Pro­
cede-se então pelo
método caminhando,
tomando primeiro,
com o nível em N, a

diferença de nível en­

tre os dois pontos A e B, deslocando depois o

instrumento para Ni e tomando a diferença de nível
entre B e C, e assim sucessivamente. Fazemos,
pois, uma estação especial entre cada dois pontos
con secutivos.

Um observador, que partisse da origem A, e ca-
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minhasse na direcção geral do nivelamento, teria,
quando chegasse a um ponto, K, deixado atrás de
si os pontos A, B) C, e encontraria adiante os

pontos D) E e seguintes. Quando o nível tiver sido
transportado para Ns, para nivelar os dois pontos
C e D, a pontaria para C fica à rectaguarda em

relação ao observador, e a pontaria para D fica à
frente. Por isso a feita para o ponto C) chama-se
leitura à rectaguarda ou atrás) e para o ponto
D) leitura à frente.

Esta definição não satisfaz, inteiramente, pois não
é aplicável quando os pontos estão disseminados e

se procede por irradiação) por isso transíorma-se
a definição e torna-se mais precisa, dizendo que
leitura à rectaguarda é aquela que se faz para o

ponto ele partida, ou para um ponto nivelado numa

operação precedente, e leitura à frente, a que se

faz para um ponto cuja cota não foi ainda deter­
minada.

Qualquer que seja o número de pontos nivelados
da mesma estação, nunca há mais do que um para
o qual se faz uma leitura à rectaguarda ; todos os

demais têm leitura à frente.

N

52) -Nos nivelamentos caminhando, acontece,
excepcionalmente, que da mesma estação se fazem
duas leituras à frente, quando dois pontos estão

suficientemente próximos para
que a diferença das suas dis­
tâncias ao nível se possa des­
prezar.

Assim, no caso da (fig. 244),
faremos uma leitura à recta­

,guarda para A e duas à frente,
para B e para C. E conveníente, para a simetria
dos cálculos e para evitar qualquer confusão, con­

siderar dupla a operação feita sôbre o ponto inter­
médio B. A leitura obtida nësse ponto conta-se

B

A�C
fig. 244
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ao mesmo tempo como leitura à frente em rela­
ção a A) e como leitura à rectaguarda em relação
a C; inscreve-se duas vezes no legar conveníente,
em cada uma das duas colunas reservadas, respec­
tívamente, para as leituras à frente e à rectaguarda,
no registo do nivelamento.

Exemplo:

Registo de nivelamento caminhando

I �
�.� ��I Niveladas Diferenças �� I I.v .��

to CJ C 0'0 ��

I� (ã o
-�

õ:i Obs.c_

:;; üi � ó: � Recta- Frente Positi- Negati- U�
� Õ� �

c guarda vas vas ...

---------------

A 1 m,525 100,000
I 34m B 1 m,382 om,057 99,945

B 1 "',115 99,945
C 1 m,497 om,115 99,885

322 - O nivelamento de muitos pontos em linha
recta pode ser feito com uma só estação, mas é
necessário que o terreno seja pouco inclinado.

Coloca-se o nível num ponto do alinhamento,
proximamente a meio da distância dos pontos ex­

tremos e determinamos a cota de cada um dês­
ses pontos e dos pontos interrnédíos.

323- Nivelamento composto. - Quando, no mé­
todo caminhando) temos apenas em vista deterrni­
nar a diferença de nível de dois pontos extremos,
e que recorremos a pontos intermédios, ùnicamente
porque a distância dos extremos é muito grande,
ou a sua diferença de nível muito considerável,
diz-se que o nivelamento é composto.

324 - Fórmulas do nivelamento directo. - No
nivelamento composto colocamos o nível num pri-
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meiro ponto, 1, (fig. 245), e dirigimos uma nive­
lada para A, e outra para B, ponto escolhido a

uma distância conveniente de A; têm-se assim na

mira as duas
alturas a e b.

Estacio­
nando em se­

guida em 2,
e dirigindo
duas nivela­
das, respec­
t iv a m en te ,

Fig. 245 para B eC,
teremos duas

novas alturas, a' e bi, e assim sucessivamente até
chegarmos ao ponto E. E evidente que a dife­
rença de nível entre os dois pontos A e E, será:

d N=(a-b) + (al- bi) + (a'l-b") +(a"'-b"')

ou:

d N=(a +a'+a"+a"')-(b+b'+b'l+b"')

As letras a, a' .... são como já sabemos, as lei­
turas à rectaguarda, e b, bi .... as leituras à frente.
Podemos, pois, formular a regra ou princípio se­

guinte: A diferença de nível entre dois pontos,
obtida por uma série de nivelamentos simples, é
iguat à soma das leituras à rectaguarda dimi­
nuida da soma das leituras à [rente.

As diferenças de nível são positivas quando as

leituras à rectaguarda são maiores que as lei­
turas à [rente, e negativas no caso contrdrio,

No 1.0 caso adiciona-se a diferença achada à
cota anteriormente obtida; no 2.0 caso subtrai-se,

Para registar as leituras feitas na mira e para
calcular as cotas dos diferentes pontos, podemos
empregar o modêlo seguinte:
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325 - Registo de nivelamento composto.

353

°l--------------------1-----:1

A 2m,86 100,000
I 6 O 7 A co taI 4 m,3 ----- 1m, 1

100,000 é
B lm,15 101,71 <de em.

_____________________ préstimo»;
mas pode

B I m,25 ser a alti-
2 203m,40 - -- -- I m,05 tude de urn

dos pontos
C 2 m,30 100,66 d o nivela-

_____________________ menlo ge-
ral do nos-

C 3m,15
3 123m,00 - -- -- 2m,10

O I m,OS

O 2m,94
4 135m,45 ----- lm,82

E I m,12 104,58

E 1 m,20
5 162m,S4 - --

-- Im,34
F

I
2 m,54 ! 103,24

----

� 8m,16 5m,63!-;;;:;- dife-
rença

3 m,24 3 m,24 3 m,24

326 - Verificação do registo. - Para verifîcar se

não houve engano no cálculo das diferenças de
nível e no das cotas, acha-se a diferença entre a

soma das leituras à rectaguarda e a soma das lei­
turas à frente, e esta diferença deve ser igual à
diferença entre a soma das diferenças positivas, e

a das diferenças negativas, e também igual à dife­
rença entre a cota do ponto de partida e a cota
calculada para o último ponto, Será nêste caso 3m ,24.

12

Recta-
Frente

Positi- Nega­
guarda vas tívas

(/).� I
(I)

.!!!! fi) o

c�g �]I------I---_­
.�.� æ.�
O] "

I
O'iferençasNiveladas .,

.,
.,,,
.,.,

õ:;
U�

..
u

so país, por
exemplo.

102,76
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327 - Verificação do nivelamento. - As opera­
ções do nivelamento veriîicam-se, isto é, reconhe­
ce-se o grau de exactidão do nivelamento, fazendo
novo nivelamento em sentido contrário ao primeiro;
já se vê que, estando as operações bem feitas,
deve-se chegar com a mesma cota ao ponto de
partida do primeiro.

Como regra, devemos considerar um nivelamento
exacto, quando o ërro de leitura, não exceder 2 mm

por cada 200 metros de distância horizontal.

328 - Nivelamento dum polígono topográfico.­
Se fôr necessário obter a altitude de cada vértice
dum polígono topográfico, levantado pelo método
caminhando) ou a diferença de nível de doispontos,
em que o terreno intermédio se não possa percor­
rer, recorre-se ao nivelamento composto.

O registo, análogo ao que já anteriormente indica­
mos, refere-se ao polígono da fig. 246 e será o se­

guinte:

�I Niveladas Diferenças" �

18. Angu- Distân- Cotas
.!! los cias À recta- Positi- Negati-

calculadas
ù:l ft. frente

guarda vas vas

- - -- ---------

A 820 60"',00
B 1230 111 m 2m,50 101,30 1 '",00 61 m,OO
C 1460 83'" 1 m,90 1 m,40 om,50 6l m,50
G - 60m 1 m,80 1 m,60 om,20 61 m,70
D 700 62" 1 :n,50 1 m,40 o-ue 61 m,80
H - 45m 1 m,50 1 "',70 Om,20 61 m,60
E 1500 40'" 1 m,40 1 m,80 001,40 61 m,20
F 1490 64m 1 m,40 1 "',80 0"',40 60m,80
A 82° 72m 1 m,20 2m,OO om,80 60"'.00

--

15m,oo 13m,00 1 m,80 1 m,80 dif e-

rença
O O O

-
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Verificação. Se o nivelamento estiver bem feito,
depois de terminado deve encontrar-se a cota do
ponto de partida
A; sendo, portan- B

to, nula a diferença
entre a soma das A
niveladas à fren-
te, e a soma das
niveladas à recta­

guarda.

329-Nivelamen­
to composto, por i r­
radiação. -Se qui­
zermos figurar o re­

lêvo dum terreno, para obtermos ràpidamente grande
número de pontos, podemos empregar o nivelamento
composta.por irradiação. Cada vértice do polígono
topográfico já nivelado, toma-se para estação dum

C
nivelamento

B simples por
irradiação,
(jig. 247).

Do vértice
D E, por exem­

plo, podem
H achar-se as co­

tas dos pontos
--=�E-'-�--Jk:.=-_.t G, H, /,j e K,

e do vértice F
as cotas dos
pontos L, M,

N, O, P, Q. Como verificação, de dois vértices
diferentes, por exemplo D e E, toma-se a cota do
ponto G, devendo achar-se o mesmo resultado.

O nivelamento composto, por irradiação, é muito
empregado quando se deseja representar o terreno
por uma planta cotada.

Fig. 246

Fig. 247
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330 - Método da quadrícula. - Este método con­

siste em fazer o nivelamento duma série de rectas

paralelas equidistantes, tomando sôbre elas gran­
dezas constantes. Cobre-se assim todo o terreno
a levantar, escolhendo uma base A B, (fig. 248),
e, nivelando-a com todo o cuidado, determínam-se

as cotas dos pon­
tos equidistantes
C, D, E... a

iguais distâncias
uns dos outros,
CD, DE, ... etc.,
(25 m, por exem­

plo).
Em todos ês­

tes pontos levan-

fig. 248 tam-se perpendi-
culares com o au­

xílio do esquadro do agrimensor, as quais depois
se nivelam e dividem em partes iguais, também de
25m, em todo o seu comprirnento.

Verlflcaoão. - Como verificação, nivela-se a

recta A' B'; as cotas que nós acharmos para os

pontos intermédios desta recta, C' D' ... , etc.,
devem ser as mesmas que lhe foram atribuí­
das quando percorremos as linhas A A', C C',
D D' ..• , etc.

Este sistema é muito rápido e dá-nos uma apro­
ximação suficiente. Emprega-se com grande vanta­
gem nos trabalhos de drenagem.

331-Modo de traçar linhas de nivel no terreno,
empregando um nivel. - Sejam (fig. 249), dois
pontos do terreno, numa determinada extensão,
entre os quais pretendemos traçar curvas de nível.

Começamos por determinar a diferença de nível
entre êsses dois pontos; seja esta igual a 15 me­

tros.
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Arbitramos a A a cota de 100 metros, por exem­

plo, e medimos AB; seja 126 metros a medida
achada.

Suponhamos que convém a equidistância natural
de 2,5 metros e que o declive é uniforme.

O número de partes em que devemos dividir a

recta A B (intervalos das curvas) é nos dado pela
.

Id d
100 - 85

6 f dígua a e = ; e o a astamento as cur-
. 25

,

_ 15 25
vas, segundo A B, pela proporçao 126 -t- ;

donde:

Determinaremos assim, aproximadamente, os

pontos de passagem das curvas 97,5 - 95 - 92,5
- 90 - 87,5, que assinalamos por meio de bandeio
rolas como fizemos com A e B.

Para determinarmos a curva
C A D estacionamos o nível
num ponto qualquer, P, situa­
do entre o plano de cota 100
e o plano de cota 97,5, e,
fazendo colocar a mira em A,
tomamos nota da leitura feita
na mira. Em seguida manda­
-se colocar a mira nas proxi­
midades de C, por exemplo,
e, por tentativas, procuramos
um ponte em que façamos
leitura igual à primeira.

Quando isto se dá, a dife­
rença de nível entre A e C é
nula e os dois pontos pertencem, portanto, à
mesma curva,

Em C crava-se uma bandeirola. Procedemos de
igual forma para com o ponto D.

x= 126X2,5
=2101

15

fig. 249
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Seguindo o mesmo processo, deterrnlnam-se na

curva 97,5 tantos pontos, quantos forem precisos
para bem a definir.

Colocamos depois o nível num ponto intermédio
aos planos de cotas 97,5 e 95, e assim sucessiva­

mente, até deterrninarmos a curva da cota 85.
E conveniente aproximar os pontos cotados, uns

dos outros, tanto quanto seja preciso para bem de­
finir a forma do terreno.

As bandeirolas cravadas nos pontos da mesma

curva devem ter um sinal que as distinga das curvas

vizinhas, para as não confundirmos.
Se quisermos depois desenhar a planta do ter­

reno com as curvas traçadas, não temos mais
que, por meio dum goniógraîo, determinar, uma

a uma, as posições das diferentes bandeirolas,
unindo depois, por uma curva, os pontos de igual
cota.

332 - Cálcu Io das cotas de nivel. - Para calcular
as diferenças de nível, ou antes, para calcular as

cotas de nível de diferentes pontos do terreno,
escolhe-se para ponto de partida um ponto cuja
cota esteja determinada em relação a uma su­

perfície de comparação cuja altitude seja conhe­
cida.

À falta desta, atribuimos provisoriamente uma

cota arbitrária ou de empréstimo a um dos pontos
nivelados, rectificando-a depois.

553 - Se fizermos o nivelamento por irradiação,
détermina-se a diferença entre a leitura obtida na

mira, no ponto escolhido para origem, e a lei­
tura fornecida pela mira colocada em cada um

dos outros pontos vistos da mesma estação e

soma-se algèbricamente essa diferença ao nú­
mero que representa a cota atribuida ao ponto de
partida.
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334 - Se o nivelamento se faz caminhando, de­
terminam-se as diferenças de nível, sucessivamente,
subtraindo sempre as leituras à frente das leituras
à rectaguarda, e somam-se algèbricarnente essas

diferenças.

335 - Quando se faz o nivelamento fechando um

polígono, a cota de chegada, calculada como se

acaba de indicar, deve ser igual à de partida, para
o nivelamento ser considerado exacto.



Levantamentos à vista e por informações
Reconhecimentos e itinerários

LIII- Levantamento ti vista

336 - Muitas vezes, em campanha, a falta de
instrumentos e o pouco tempo de que se pode
dispor, obrigam a executar os levantamentos à
vista.

Só os poderá executar com vantagem quem ti­
Ver precedentemente aprendido, pela prática de
levantamentos regulares ou expeditos, a reconhe­
cer prontamente a forma do terreno e a represen­
tá-Ia no papel.

Nos levantamentos à vista convém muito utilizar
qualquer carta que se tenha podido obter para se

determinar por ela as posições dos pontos princi­
pais do terreno, principalmente das estradas ou

cursos de água.
Com essas linhas por contôrno, torna-se fácil

marcar à vista, pelas suas relações com os pontos
notáveis dêsse contôrno, os caminhos e atalhos,
seus cruzamentos, linhas de água, etc.

Se não fôr possível obter o contôrno por meio
duma carta, é preciso fazê-lo, escolhendo pontos
notáveis do terreno; avaliar as distâncias que os

separam, a passo, pela velocidade do som, pelo
tempo gasto a percorrê-Ias, por meio de ínstrumen­
tos, ou por informações dos habitantes. Estacío-



TOPOGRAFIA rn.irrca

nando depois em cada um dos vértices, traçam-se
várias direcções que servirão para marcar a posição
de alguns pontos importantes; caminhando em

seguida sõbre os lados que os unem, desenham-se
à vista os detalhes próximos e as linhas caracte­
rísticas do terreno.

Nos levantamentos à vista pode orientar-se o

desenho por qualquer dos processos conhecidos.
Os ângulos horizontais podem medir-se com um

transferidor, para o que bastará visar pelo centro,
na direcção do zero, um dos pontos do terreno e

vêr a graduação que corresponde ao raio segundo
o qual se vê o outro ponto.

337 - O nivelamento obtem-se a par da planime­
tria, traçando as linhas de água e indicando por
meio de curvas o relêvo do
terreno, tendo apenas em vista
uma idéa geral da forma dêste
e principalmente as alturas re­

lativas dos diversos movimen­

tos, sem a preocupação de
determinar rigorosamente as

cotas. Os ângulos de declive
podem obter-se, juntando ao

transferidor um fio de prumo,
o que, como na fig. 250, nos

daria o ângulo A B C, pela leitura do seu igual
p B OJ formado pela direcção do fio e pela gra­
duação 90° do transferidor.

Também se pode obter o declive duma elevação,
colocando-se o observador na base dela, pondo à
altura dos olhos, um frasco transparente com

líquido, um duplo decímetro de secção triangular,
em equilíbrio sôbre um dedo, ou qualquer objecto
susceptível de marcar uma linha horizontal, como,
por exemplo, uma pequena régua suspensa por dois
fios iguais, presos nos seus extremos, (fig. 251-1),

Fig. 250
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e Vendo o ponto A, (fig. 251-11), em que termina
o raio visual que passa pela horizontal da vista

do observador.
Obtem-se a dife­
rença de nível
entre o ponto O
e o ponto AJ
igual à altura
constante dos
olhos do obser­
vador, e que su­

poremos ser de
1 m, 6; repetindo
a mesma opera­

ção em A e BJ obtem-se a diferença de nível total,
igual a tantas vezes 1 m,6 quantas as estações.

o

Fig. 2;1 .

338 - Plani-altímetro improvisável. - Na falta de
melhores recursos, pode-se improvisar um plani­
-altímetro com fácil aplicação à planimetria e ao

nivelamento.
Desenha-se na parte superior de meia fôlha de

papel de formato almaço, que se fixa a um cartão

rectangular de iguais dimensões, um gráfico na es-

cala _1_ com a disposição da fig. 252 (1).
10.000

O desenho topográfico é feito na metade inferior
da fôlha:

Os números do quadrante exprimem horas. As
divisões estão marcadas das 4 às 12 horas. Os da
recta E E' exprimem centímetros divididos em du­
plos-milímetros.

Planlmetrla. - Fixando uma agulha vulgar no

ponto C e fazendo coïncidir a sombra da agulha

(1) O gráfico foi reduzido a metade da escala nele in­
dicada.



com a hora marcada no relógio, ficará orientada a

planta segundo a flecha N S.
As direcções traçam-se com o auxílio de um du­

plo-decímetro ou de uma simples régua de cartão

graduada em milímetros.
As distâncias são medidas a passo bem esta­

lonado.
Nlvelamento.-Suspendendo da agulha, no ponto

C, um pequeno fio-de-prumo, e visando depois ao

longo do bordo esquerdo do cartão colocado Ver-

N

'" E'

Io

5

fig. 252

ticalmente, com o gráfico voltado para a direita, o

fio coïncidirá com a linha C 0, se a pontaria fôr
de nível: se fôr descendente, o fio aproxima-se do
extremo E da escala; se fôr ascendente, aproxima­
-se do extremo.

Feita a leitura, expressa em milímetros e indicada
na escala pela posição vertical do fio, a operação
a efectuar é a seguinte: Multiplica-se a distância
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horizontal ao ponto visado pelo número de milíme­
tros lido na escala e divide-se por 100. E assim
teremos o número de metros de diferença de nível.

Estacionamos, por exemplo, no ponto da cota
160; visamos um ponto cuja posição seja neces­

sário assinalar, e o fio marca uma diferença posi­
tiva de 6 das menores divisões da escala (12 milí­
metros); sendo a distância horizontal 70 metros,
teremos:

70X 12
=84

100
'

O ponto visado terá, pois a cota IG8m,4.

Lll - Levantamento I)or infol'lnações

339 - Quando se tem de operar em um país de
que não existe carta bastante detalhada, é preciso
completá-Ia prèviarnente, por informações obtidas
dos espiões ou dos habitantes do país, com espe­
cialidade daqueles que, pela sua profissão, melhor
o conheçam. Os indivíduos são interrogados separa­
damente, para se poder verífícar o crédito que me­

recem as suas respostas, e tomam-se assim aponta­
mentos sôbre as povoações, direcções das estradas,
caminhos e cursos de água, a confíguração geral
do terreno, a densidade da população, os recursos

que oferece, as distâncias que existem entre os

pontos principais do terreno, etc.
Logo que se tem reünido e classificado uma série

de informações dignas de crédito e em número su­

ficiente, procede-se, pelo conhecimento das distân­
cias dos pontos principais, à construção do con­

tôrno. Marcam-se os diferentes pontos pelas dis­
tâncias entre êles e os outros, pelos cruzamentos
dos arcos de círculo descritos de pontos já deter-
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minados, como centro, e com raios iguais às dis­
tâncias a êsses pontos.

Determinado o contôrno, procede-se, do mesmo

modo, à deterrninação das aldeias, herdades, edifí­
cios isolados, cruzamentos de estradas, de cursos

de agua, pontes etc., começando primeiro por mar­

car as povoações mais importantes, as estradas e

cursos de água principais, mostrando, sendo neces­

sário, a carta assim obtida aos informadores, para
dêles obter dados mais claros e precisos. Para facili­
dade da leitura, considéra-se a escala horária e divi­
de-se cada hora em 4 partes, que representam, cada
uma proximamente 1 quilómetro, que é a distância
que, a passo, se pode percorrer, em média, naquele
tempo.

LV - Reconhecimentos

340 - Os reconhecimentos militares, sob o ponto
de vista topográfico, constituem uma das partes
mais importantes dos reconhecimentos especiais e

têm por fim obter notícias sôbre as condições e

recursos do teatro de operações.

341 - Utilidade dos reconhecimentos. - Por mais
detalhadas que estejam as cartas, não indicam, por
exemplo, se um caminho de carro é sempre prati­
cável à artelharia, ou somente em certa época; o

volume de águas que leva um ribeiro; se êste
pode abastecer, conforme a estação, um certo nú­
mero de homens; os relêvos inferiores à equidis­
tância natural, etc.

Além disto, a carta pode já ter sido levantada
há algum tempo, de modo que se encontrem no

terreno estradas e caminhos de ferro que ela não
mencione, e tenham feito desviar caminhos antigos
QU abandoná-los, no todo ou em parte; que apa-
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reçarn pontes no legar dos Vaus, pinhais onde antes
existia charneca, povoações novas, outras aumenta­
das, e algumas, mesmo, abandonadas, etc. E sempre,
portanto, preciso, no momento oportuno, fazer o re­

conhecimento ou exploração duma certa zona de ter­
reno, elaborando um relatório, tão detalhado quanto
possível, que permita completar arespectíva carta.

542 - Estrada ou caminho. - O relatório deverá
indicar a direcção geral da estrada ou caminho;
os pontos principais que liga, se é ou não empe­
drada; se é em atêrro, em trincheira, ou a meia
encosta; a sua largura; o seu estado de conser­

vação; os declives; caminhos com que cruza ou
lhe são paralelos; se no seu percurso há povoa­
ções, fontes, quintas, casas isoladas, obras de ar­

te, bosques, desfiladeiros, etc.

545 - Vias férreas. - Indicar a direcção geral
do caminho de ferro; a que rêde pertence; se é
de Via larga ou reduzida; os pontos importantes
que põe em comunicação; se é em atêrro, em

trincheira, ou a meia encosta; pontos em que a

via é dupla ou simples; as estações ou apeadei­
ros; as obras de arte, tais como: viadutos, tuneis,
pontes etc.; os recursos em material, combustível
e água; as comunicações telegráficas; as passa­
gens de nível, isto é, os pontos em que a via fér­
rea é atravessada por estradas ou caminhos, etc.

544 - Cursos de água. - Indicar a direcção ge­
ral do curso de água, ou canal; a sua largura e

profundidade; velocidades da corrente; natureza
das margens; as pontes, Vaus ou alpondras que
permitem atravessá-lo, com a designação de ser a

montante ou a jusante de tal ponto; se o curso
é navegável ou não, e a partir de que ponto; se
há eclusas ou barragens, etc.
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545 - Bosques. - Indicar a extenção e a forma
do bosque; se é cerrado ou não; árvores que o

constituem, clareiras que nele se encontram; es­

tradas ou caminhos que o atravessam; obstáculos;
a forma da orla, que deverá ser estudada com es­

pecial cuidado, etc.

546- Casas isoladas. - Indicar as dimensões da
frente e profundidade; número de andares; a re­

sistência das paredes; a disposição das portas e

janelas; se tem quintal ou jardim, e a natureza da
sua vedação, isto é, se é cercado por muro, vala­
do, sebe, Iôsso, etc.; recursos que apresenta,
quer para o alojamento, quer para a organização
defensiva, etc.

547 - Aldeias. - Indicar o comprimento e lar­
gura da povoação ; a sua posição exacta; traçado
da linha extrema do recinto; se está numa altura,
num vale, numa encosta ou numa planície; modo
de construção das casas; praças, ruas e edifícios
principais; número de casas; população; recur­

sos para alojamento, alimentação e organização
defensiva, etc.

548 - Vales. - Indicar a sua direcção geral,
comprimento e largura média; natureza do solo;
bosques, culturas e ravinas; importância do curso

de água que nele corre; declive; povoações e

casas isoladas; vias de comunicação que o atra­
vessam, etc.

549 - Alturas. - Indicar a altitude do ponto mais
elevado; forma e configuração ; se é arborizada ou

descoberta; se tem comandamento, e qual, sôbre as

alturas Vizinhas ou se é comandada por elas; caminhos
que lhe dão acesso; povoações ou casas que nela se

encontram; se os declives são acessíveis às dife-
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rentes armas; se as encostas são cobertas de bos­
que ou descobertas; ravinas que as sulcam, etc.

550 - Desfiladeiros. -- Indicar a sua espécie; se

é praticável ou não às diferentes armas; natureza
dos seus flancos, se são escarpados ou não, cober­
tos ou descobertos; conííguração da entrada e saí­
da; se Iôr uma ponte, o comprimento e largura,
natureza da sua construção, altura das guardas,
grau de solidez e número de pilares, etc.

Ln -Itinel'[ll'ios

351 - Itinerário. -- É uma descrição detalhada
da estrada seguida pelas tropas em marcha. O iti­
nerário compõe-se da planta e da parte descritiva
militar e estatística. A planta é, geralmente, levan-

tada na escala _1_, com a equidistância de 10
20.000

metros; compreende 1 quilómetro para cada lado
da estrada e deve dar perfeito conhecimento da
direcção desta, dos obstáculos e obras de arte que
apresenta, do terreno que a cerca e dos pontos
característicos que se encontrarem.

No itinerário, as colunas que ficam a um e outro
lado da planta, servem para indicar pequenos deta­
lhes que não podem ser percebidos na planta, tais
como: largura de pontes. alturas de muros, quali­
dade de vedações, etc. Na coluna «considerações
militares), indicam-se como poderão ser aprovei­
tados ou removidos, para a defesa e ataque, os

obstáculos que se encontram na estrada. Os escla­
recimentos relativos a acantonamentos e recursos,
tanto dos lugares habitados e representados na

planta, como dos situados até 5 quilómetros de
distância das estradas, devem fornecer os conheci-
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mentos necessários para se dirigir e combinar con­
venienternente os descansos das tropas.

O modêlo seguido para os itinerários feitos em

tempos de paz será com vantagem empregado em

campanha, podendo reduzir-se a planta a 500 me­

tros para cada lado da estrada e a parte estatística
simplesmente ao que se puder obter.

Assim como os reconhecimentos, o itinerário
exige, além do relatório, um esbôço do terreno.

352 - Esbôço ou croquis. - Quando se não dis­
põe de instrumentos próprios, e se torna necessário,
para fazer o levantamento, orientá-lo à vista, dá-se
ao desenho obtido o nome de esbôço ou croquis.

Para fazer o esbôço ou croquis, obtem-se pri­
meiro o contôrno, ampliando-o, se fôr possível,
duma carta da região, procedendo-se, no caso con­

trário, ao levantamento do contôrno à vista.
É indíspensá vel traçar aproximadamente a direc­

ção da linha Norte-Sul, verdadeira ou magnética,
e indicar a escala empregada.

A zona de terreno a levantar deverá ser percor­
rida, medindo as distâncias a passo ou a tempo,
estudando os acidentes do terreno, as vias de
comunicação, linhas de água, alturas, povoações
e seu valor defensivo e ofensivo, tomando, a res­

peito de cada uma destas circunstâncias, breves
apontamentos.

À margem do esbôço topográfico serão exarados
os apontamentos relativos aos acidentes notados
no reconhecimento.

Os esbôços topográficos são feitos, geralmente,
na escala _1_ ou, quando seja necessário maior

10,000

número de detalhes, na escala _1_, tornando por
5.000

base, se possível íôr, uma carta topográfica ou coro­

gráfica que se possa obter.



Perspectiva panorâmica - Desenho
panorâmico militar

LV,,- Per'spectiva panorâmica

353 - A perspectíva consiste na representação
dos objectos sôbre um plano, conforme o aspecto
resultante da sua posição e da distância a que se
encontram. \

A perspectíva obedece a um conjunto de re­

gras para representar êsses objectos, tendo em

atenção as modificações aparentes que êles so-

Fig. 253

frem, conforme a sua posição e o maior ou menor

afastamento em relação ao ponto de observação.
Qualquer objecto emite raios luminosos em todos

os sentidos, mas os olhos do observador só rece­

bem aqueles que convergem sôbre a pupila. For­
mam-se na retina tôdas as imagens parciais, cor-
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respondentes aos diferentes elementos visíveis do
objecto.

Se interceptarmos êsses raios luminosos por um

plano transparente, (fig. 253), o conjunto dos
pontos de encontro dos raios luminosos com êsse
plano, dá-nos a imagem perspectíva do objecto
considerado. Assim A' B' será a imagem do
objecto A B.

Os princfpios que acabamos de expôr serviram
de base à construção dum aparelho muito prático,
denominado perspectógrajo ou Ortorama Guyot.

554- Perspectógrafo ou Ortorama Guyot.- Com­
põe-se, (fiJ(. 254), dum quadro de madeira M N
p Q de om,ts de comprimento por om,t2 de lar­
gura, dividido em partes iguais.

Estas divisões não devem ser em tão grande nú­
mero que prejudiquem a clareza, nem tão poucas
que nos não permitam desenhar, bem visivelmente,
todos os detalhes irnportantes. •

São limitadas por fios de sêda preta. O quadro
está ligado à extremidade duma pequena prancheta
e é móvel em tôrno do lado P Q.

No lado oposto a êste quadro, existe uma haste
L 0, terminando por um disco circular com um

orifício 0, de Om,002 de diâmetro, destinado a

visar o objecto, e que corresponde ao centro de
figura do quadro.

É móvel em tôrno de L. O dobramento do qua­
dro e

A
da haste tornam o aparelho bastante por­

tátil. Este é fixo ao solo, por meio duma haste
ferrada J. K.

Defln1oõe•. - Ponto de vista. - É o ponto 0,
(fig. 254), donde partem todos os raios visuais.

Linha de horizonte. - E a linha H I deterrní­
nada pela intersecção do quadro com o plano ho­
rizontal que imaginamos passar pelo ôlho do obser­
vador.
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Linha de lerra. - É a linha P Q Que resulta
da intersecção do Quadro com o plano horizontal
p Q L. A êste plano dá-se o nome de geometral.

Fig. 254

Ponto de fuga principal. - É o ponto P, si­
tíiado sôbre a linha do horizonte H I, onde o raio
Visual, incidindo perpendicularmente, encontra o

Quadro.
Linhas de fuga. - São tôdas as linhas não pa­ralelas ao quadro.
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Linha de Iuga principal. - É a linha O P, par­
tindo do ponto de vista e incidindo perpendicular­
mente sôbre o quadro. As linhas paralelas ao hori­
zonte, bem como as verticais, não são linhas de
fuga. •

Distância principal. - E a distância P O, entre
o ponto de vista e o ponto de fuga principal.

355 - Emprêgo do perspectógrafo. - Aplica-se
uma Iôlha de papel sôbre uma prancheta B,
(fig. 254), tendo o cuidado de a quadricular no

mesmo número de quadrados (ou rectângulos) em

que fôr dividido o quadro. O observador, sen­

tado e olhando pelo orifício O, transporta, de cada
um dos quadrados do perspectógrafo, a imagem
de cada detalhe do objectívo, para o quadrado cor­

respondente do desenho. Repetindo esta operação
em todos os quadrados, ter-se-à reproduzido, se­

gundo as regras da perspectiva, o objecto ou pa­
norama observado. Em lugar de empregarmos a

L
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prancheta B, podemos substituir os fios de seda
do caixilho por um tecido transparente, ou vidro,
sôbre o qual se tenham gravado os traços corres­

pondentes aos quadrados (ou rectângulos), tra­
çando nele os principais detalhes e os contornos
do objecto ou do panorama.

556 - A fig. 255 indica-nos a perspectíva dum
interior, de perfil rectangular. .

M N é a linha do horizonte; ° o ponto de fuga;
L 0, HO, JOe K ° linhas de fuga; P llinha de
terra.

N

557 - Fenómenos da perspectiva. - Dois objectos
observados dum mesmo ponto e vistos segundo o

mesmo ângulo podem produzir a mesma perspec­
tiva sôbre o quadro.

Seja, (fig. 256), uma casa, A A', situada num

certo ponto e vista sõbre o quadro do perspecto­
grafo, segundo um certo ângulo E ° F.

s:
II.
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Fig. 256

A casa é vista segundo êste ângulo, desde que
os seus limites estejam compreendidos no ângulo
formado pelos raios visuais extremos. Se num local
mais próximo existir uma segunda casa, B B'de



TOl'OGRAl'IA PRATICA 375

construção idêntica e dentro do mesmo ângulo
E O F, as imagens das duas casas, conquanto de
tamanho diferente, contundem-se sôbre o quadro
MNem CC'.

Dois objectos de igual tamanho vlstos dum
mesmo ponto, mas segundo ângulos diferentes,
dão sôbre o quadro imagens diferentes. Sejam,
(fig. 257), A e B dois moinhos do mesmo tarna-

Fig. 257

nho e com a mesma configuração, colocados a

distâncias diferentes do ponte de vista O.' o pri­
meiro segundo o ângulo D O C, e outro segundo o

ângulo E O C. À primeira vista parecem desiguais,
sendo vistos segundo ângulos diferentes. As suas

imagens, A' e B', são distintas sôbre o quadro do
perspectógrafo.

Ln11- ExeclIeâo dum desenho l)anOrllmico militar

358 - Além da planta do terreno, é sempre útil
executar um desenho panorâmico, para melhor indi­
car todos os caracteres do mesmo terreno, tais
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como: horizonte visivel dum ponto, partes que
escapam às Vistas directas do observador, assim
como as partes dominantes ou dominadas; entra­
das dos desfiladeiros; a situação duma Vila, aldeia
ou bosque; vias de comunicação, etc ...

Para a execução dum desenho panorâmico são
necessárias várias operações a saber:

Reconhecimento geral do terreno; natureza
dêste, sob o ponto de vista táctico; escôlha dos
limites do terreno e do ponto de vista; marcação
dos pontos notáveis e referências; notação dos
pormenores da planimetria ; representação das
formas do terreno; e outras indicações escritas,
em nota, no desenho.

359-Reconhecimento geral do terreno.-O obser­
vador deve começar por fazer um ligeiro esbôço
do terreno, que lhe serve para mais fàcilmente se

guiar; seja o terreno a desenhar o indicado na

fig. 258. Um observador colocado na altura R
nota:

Em primeiro plano,' Parte da estrada arbori­
zada, que de A se dirige proximamente para Norte,
e o seu cruzamento, B, com outra que segue para
Oeste; uma casa Q; uma parte da ribeira D C, cor­

rendo para Éste; uma ponte E; e um trõço de
linha férrea H P, parte em escavação.

No segundo plano,' Uma linha de alturasl e F;
um moinho no cabeço l, outro no cabeço F e as

encostas dêstes cabeços; a continuação da estrada,
da linha férrea e da ribeira, correndo na direcção
Sul, de I para D.

No terceiro plano: Uma linha de alturas, S e N,
sensivelmente paralela à primeira; as encostas
destas aIturas; uma quinta, O; o seguimento para
Norte da estrada A B, ligando à aldeia L e se­

guindo depois para Oeste; um bosque M, e um

moinho, N.
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Ficam-nos encobertas, entre o segundo e ter­
ceiro planos, parte da linha de água K / G e

da linha férrea P G, as pontes KeG e uma

pequena parte da estrada, próximo da ponte K.

fig. 258

Q
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360 - Natureza do terreno sob o ponto de vista
táctico. - São muito variadas as hipóteses tactic as

que se podem apresentar.
Considerando um ataque inimigo de frente, Vemos

que as alturas J, R e F são as mais aproveitáveis
para organisação duma linha de resistência.
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361 - Escolha dos limites do terreno e do ponto
de vista.- Dado o terreno a levantar, devemos fixá­
-lo bem sôbre o horizonte, determinando quais os

pontos limites, que são, no caso da fig. 258, a al­
tura S, a Oeste da aldeia L e o moinho N, a Este.

A seguir devemos terminar o ponto de vista prin­
cipal R, que será o ponto onde mais facilmente se

poderá colher o maior número de detalhes, dentro
dum determinado ângulo; no caso da íigura, se­

gundo as direcções R S e R N.
A seguir, percorrendo as proximidades do ponto

de vista (junto às alturas J e F), podemos colher
esclarecimentos uteis que mencionaremos em nota
no próprio esbôço.

A linha de horizonte (ou linha de fuga de todos os

pontos horizontais) é variável, conforme o ponto
de vista fôr mais ou menos elevado. Isto depende
da vantagem que houver em desenhar um panorama,
dum ponto muito elevado ou dum ponto que tenha
sôbre o terreno um comandamento relativo.

fig. 259

362-Marcação dos pontos notáveis 8 referências.
- Devem marcar-se todos os objectos principais e
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referências do panorama. Marcam-se primeiramente
as .posições das alturas S a Oeste, T a Norte e N
a Este, limites do esbôço (fig. 258 e 259). A se­

guir fazem-se as silhuetas dos moínhos e da tôrre da
aldeia L; depois marcam-se os pontos mais impor­
tantes nas três zonas distintas em que dividimos o

terreno, para maior facilidade do desenho. Na zona 1,
indicamos os dois moínhos e as cristas bem visíveis.
Na zona 2, o troço de linha férrea HP e a ponte E;
as margens da linha de água J D C; a casa Q; o

bosque M; a quinta O; a aldeia L; e as cristas to­
pográficas. Na zona 3, os bordos da estrada A B L;
o cruzamento B J' o moínho JJ' e as cristas Visíveis.

363 - Notação dos pormenores da planimetria.
- Na notação dos pormenores da planimetria, o

essencial é atender à representação do que seja
mais necessário, não perdendo tempo com peque­
nos detalhes sem importância.

Passa-se a desenhar nas três zonas 1, 2 e 3,
(fig. 259), as diferentes particularidades da pla­
nimetria, começando pelos primeiros planos. Os
objectos do primeiro plano são maiores e mais de­
finidos nas suas linhas e devem desenhar-se com

traço mais carregado; os do segundo plano devem
desenhar-se com traço normal; e os do terceiro
plano com um traço muito ligeiro.

364 - Representação definitiva do panorama. -

Efectuadas as operações anteriores, falta-nos re·

presentar as fórmas do terreno, por meio de cur­

Vas e traços que definam bem o relêvo, regulando
a intensidade do traço, como acabamos de in­
dicar. Devemos começar o desenho do panorama
(fig. 260), pelos planos mais afastados, despre­
zando os declives muito distantes, os quais não
podemos apreciar fàcimente, bastando o traço das
cristas para os definir.



380 IlIIlUOTECA DE INSTRUÇÃO PROFISSIONAL

I. '� 1:- <J� f: J/,'J.� -á ..... �

"" 1: �Ê4�f d

Ci �.., ..j lii • il: I_p:
i� ":rl

l 1
.

i�IiII � ; l
�J '!J r J� �Jda e

-�y-t--�
--

��

Fig 260

365 - Indicações escritas, em nota, no desenho.
- Devem empregar-se as notas escritas à margem
do esbôço e respeitantes aos nomes das localidades,
natureza das construções, acessibilidade do terreno
às diferentes armas e condições que apresenta para
o estacionamento, ataque e defesa; passagem dos
cursos de água; estudo dos caminhos e obras de
arte; distâncias de tiro; horizonte visível; etc.

a desenho deve ser passado a tinta, para maior
clareza e conservação.

566 - Perspectiva obtida por meio de uma planta
desenhada a curvas de nlvel e representando uma

zona de terreno de pequena extensão. - Uma pers­
pectíva panorâmica consiste, como já vimos, no

desenho do terreno tal como se apresenta à vista
do observador colocado em certo ponto e olhando
em determinadas direcções.



'J'Ol'OGIUFIA l'RknCA

Êste problema não satisfaz às condições da obser­
vação acima indicada.

Nele consideramos o observador colocado infini­
tamente longé e em frente do plano vertical de pro­
jecção. Não sendo assim, quanto mais próximo con­

siderássemos situado o observador, maisdeformados
se apresentariam os primeiros planos da perspectíva,

Os pontos que, na perspectíva, devem definir os

contornos aparentes do terreno, são-rios dados
pela intersecção das tangentes aos pontos corres­

pondentes da planta com o plano vertical de pro­
jecção.

Essas tangentes representam os raios visuais de
um observador que consideramos colocado no infi­
nito, raios que são, portanto, paralelos, e perpen­
diculares ao plano de projecção.

Supondo que o observador olha paralelamente à
flecha indicada na planta (fig. 261), tracemos a

linha X Y perpendicularmente àquela direcção.
Para desenharmos a perspectiva, começaremos por

transportar a linha X Y para X' Y', traçando, em

seguida, as horizontais de cotas 110, 120, 130, etc.
Para que o desenho represente o mais aproximada­

mente possível, o terreno, devem essas horizontais
ter um intervalo de alguns milímetros, múltiplo da
equidistância gráfica da planta, pelo que convirá
ampliar esta um número de vezes igual a êsse múl­
tiplo, ficando assim iguais as escalas horizontal e

vertical.
Como os diferentes movimentos do terreno se

nos apresentam à vista pelos seus contornos, pre­
cisamos de desenhar na perspectíva o contorno
correspondente a cada convexidade do terreno
representado pelo traçado das curvas. Sendo certo
que cada plano horizontal corta o terreno segundo
a respectlva curva de nível, o ponto A'da horizon­
tal de cota 110 será um ponto de contorno do
dôrso, ou tergo, AB. Do mesmo modo se deter-



382 BIBLIOTECA DE INSTRUÇÃO PU'OFISSIONAL

minarão os pontos dêsse contorno correspondentes
às horizontals de cotas 120, 130, 160. Idêntica
construção nos dará o contorno C' D'do tergo CD.

Note-se que. se prolongarmos a tangente C C'
até ao ponto E de encontro com a continuação da

fig.261

curva de cota 110, todos os pontos desta curva
situados entre C e E, que ficariam ocultos à vista
do observador, não poderão aparecer na projecção
vertical. O mesmo se dará com os pontos das cur­
vas de cotas 120, 130, etc., em iguais circunstân­
cias.
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Unindo por uma curva todos os pontos de tan­
gência (como C) e todos os pontos de secância
(como E), teremos determinada uma zona, repre­
sentada no tracejado da planta, que ficará oculta à
vista do observador, não devendo, portanto, pro­
jectar-se no plano vertical qualquer detalhe desta
zona.

No ponto D (cota 150), onde se encontram as

linhas E D e C D, que limitam uma zona oculta
do terreno, o contorno aparente do tergo C D ter­
minará bruscamente no ponto D' da perspectíva.

As diversas linhas da planta, como, por exem­

plo, o caminho F G, determinam-se projectando
os pontos de intersecção com as curvas cotadas
ltO, 120, 130, etc. sôbre os traços horizontais,
correspondentes, da perspectlva, tendo o cuidado
de não projectar o que estiver compreendido nas

zonas ocultas.
A projecção de outros quaisquer detalhes, como

casas, moinhos, árvores isoladas, etc., obtêm-se
por igual processo.
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Fototopografia

L I X - pJ'eliminares

367 - Objecto da fototopografia. - A loiotopo­
grafia ou fotogrametria consiste na execução de
levantamentos topográficos por meio da fotografia.

Nos levantamentos topográficos, como se sabe,
deterrnina-se a posição de um ponto tendo a sua

direcção e a sua dis­
A tância ao ponto de

estação.
Na fotogrametrla

a vista fotográfica
dá-nos imediatamen­
te as direcções.

't Com efeito, se
----'----- H' de um ponto O (fig.

262), tirarmos a fo­
tografia duma por­
ção de terreno e nele
tivermos um ponto
A, a sua perspectiva
a sôbre esta foto-
grafia, é o ponto do
cliché por onde pas­
sa a direcção de O
para A. Estando a

fotografia já orientada, podemos determinar a direc­
ção O A, ou quaisquer outras tiradas de O, na direc­
ção de Vários pontos do terreno compreendidos na fo-

v
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fig. 262
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tografia, em função dos elementos fornecidos pelo
aparelho fotográfico. Resta-nos, pois, determinar a

distância do ponto de estação O ao ponto visado A.

568- Coordenadas fototopográficas. -Obtido um

cliché ou uma prova fotográfica podemos medir
ângulos horizontais e verticais como com um teo­
dolito.

Considerando no cliché um ponto a, perspectiva
de um ponto A do terreno, êste ponto não é mais
que o ponto de encontro de uma recta seguindo

A
.Y'

1
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H ..
»»:
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fig. 263

na direcção de A e passando pelo centro O do apa­
relho fotográfico, cuja distância focal principal f é
conhecida. (jig. 263).

Êste ponto a, perspectíva de A, está no plano
vertical que passa por A e por O e na direcção
de A.

O eixo ótico do aparelho, encontra o cliché
num ponto C e é perpendicular a êste. O plano
vertical segundo o eixo ótico intercepta o cliché
segundo V V', passando por C, e o plano horizon­
tal, passando também por C, intercepta o cliché na

direcção H H', que é a linha do horizonte.
Temos assim um sistema de eixos rectangulares

a que podemos referir todos os pontos do cliché
ou da prova fotográfica, sendo cada ponto deter­
minado por duas coordenadas .l' e y (jig. 262).

13
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369 - Medida das coordenadas fotográficas.­
A medida das coordenadas fotográficas deve fazer­
-se com grande precisão. Pode empregar-se um

compasso de redução, tomando a distância entre
os pontos com as pontas do lado da 'abertura me­

nor e aplicando as pontas do lado da abertura
maior a uma escala com divisões aumentadas na

relação que existe entre as duas aberturas do com­

passo.
Existem ainda, para êste fim, instrumentos espe­

ciais denominados micro-comparadores e que per­
mitem medir as coordenadas fotográficas, com tôda
a precisão.

370- Medição dos ângulos - a) Angulos hori­
zontais. - Considerando uma vista fotográfica no

plano vertical e projectando-a sôbre um plano
horizontal temos (fig. 264) a recta h h', que é a

intercepção do plano do cliché com o plano hori­
zontal, perpendicular a o a, traço do plano verti­
cal, que passa pelo eixo e centro óticos do apare­
lho, sôbre o plano horizontal; o a =f é a distância
focal. Sendo b a projecção do ponto m da pers­
pectíva sôbre h h', se unirmos o ponto o com b,
obtemos urna recta que representa o traço do
plano vertical passando pelo centro ótico 0, pelo
ponto M do terreno e obtemos assim o ângulo �.

que é igual à diferença de orientação entre a di­
recção do eixo ótico e a direcção do ponto /11.
Resolvendo o triângulo o a b temos:

ab
fgrJ.=-

f

Da mesma forma, podemos achar o Valor de
quaisquer outros ângulos, formados pela direcção
do eixo ótico com a direcção de quaisquer outros
pontos.
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b) - Angulos verticais. - No plano vertical obm
(fig. 264), o m é a pontaria sõbre /�1, e se re­

batermos êste plano sôbre o horizontal o ângulo B

o

fig. 261

representa o ângulo formado pela mesma pontaria
com êste último plano.

Pela resolução do triângulo o m' b obtemos:

mí b
t s ê=r+i':

ob

e sendo no triângulo o a b,

ob = _f_ = _!!.!!_
cOS"- s e n «
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teremos finalmente
mi b c o s «

tgr>=----
f

ab senCl.

f

Temos assim todos os elementss angulares pre­
cisos com o auxílio da vista fotográfica, como se

poderiam obter com um teodolito.

371 - Determinação dos pontos a levantar.-
Conhecida a direcção dos pontos, détermina-se a

sua posição, por
meio da intercep­
ção das pontarias
para êsse ponto
dirigidas de duas
ou mais estações.

Suponhamos:
Numa primeira

estação, A (jig.
265) obtem-se
u m a fot o g r a f i a

orientada da zena

a levantar; e da
estação B) tira-se
out r a fotografia

da mesma zona. Para achar o ponto M) to­
mando os elementos dados pelo aparelho fotográ­
fico e as medidas sôbre o cliché) détermina-se a

direcção A M.
Procede-se da mesma forma na estação B) para

achar a direcção B M. A intercepção das duas di­
recções .4 M e B M) dá-nos a posição do ponto M
e por conseguinte as distâncias A M e B M.
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Fig. 265

NOTA - Na fototopografla devemos, no momento em
que tiramos a fotografia, colocar os clichés rigorosamente
verticais, isto é, o eixo óptico da máquina fotográfica deve
estar horizontal.
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Conhecendo as coordenadas dos pontos A e BJ
détermina-se a distância A BJ lado do triângulo
A MBJ ou ainda pela medida gráfica da mesma
distância AB.

Os ângulos em A e B proveérn da orientação da
base e da orientação do eixo ético nesses pontos,
no momento em que se tira a fotografia. Resolve­
-se o triângulo A MBJ medidas as distâncias A ,)1
e B MJ assim como as suas orientações (azimutes)
e determinarn-se as coordenadas de M, quer par­
tindo do ponto AJ quer partindo do ponto B.

De forma idêntica procederiamos para achar as

posições dos pontos NeP.

L X - Resliluïeão

572 - Definição. - A restítuïção ou planlgrafia,
sob o ponto de vista topográfico, é a transformação
da perspectlva fotográfica em planos cotados; con­

siste pois em restituir à planta a planimetria e o

nivelamento do terreno, por meio de construções
geométricas.

O caso mais geral em fototopografla é aquele em

que é conhecido o ponto da estação íotogramétrlca
e a sua altitude. A posição desta é transportada
prèvíamente para o plano de restituïção. A primeira
operação consiste em orientar o eixo ético do
aparelho para depois poder traçar as direcções,
partindo dessa estação.

575 - Orientação das vistas fotográficas. - Na
orientação das vistas fotográficas podem dar-se
dois casos:

1. o
- O eixo ótico orientado. - Determína-se

o azimute do eixo ético, ou a sua orientação em

relação a uma direcção que sirva de referência, por
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meio de uma bússola ligada à câmara fotográfica,
ou empregando um fototeodolito.

Seja O (fig. 266) a projecção da estação sôbre
o plano de restituïção; traça-se o eixo ótico O B,

B

.A

o

fig. 266

a partir de O e sõbre a recta marca-se a distância
focal f do aparelho fotográfico; e em b levanta-se
uma perpendicular H Hf, a O B, que é a linha do
horizonte.

Para determinar a direcção de um ponto A, cuja
perspectíva é a, marca-se a partir de b o compri­
mento b a = x, que é a abcissa do ponto a, e

une-se O com a, o que nos dá a direcção dese­
jada do ponto A.

2.° - A direcção do eixo Mico não é conhe­
cida. - Neste caso necessitamos dum ponto R

(fig. 267) de referência bem visível, sôbre a vista
fotográfica, obtido por qualquer processo foto­
gráfico, ponto que possa ser previamente marcado
no desenho, da mesma forma que o foi a estação O.

Sejam O e R as projecções respectivas da esta­

ção e do ponto de referência.
Sendo b r a abcissa da perspective r do ponto R

sôbre o cliché, acha-se o ângulo �, formado pela
direcção O R com o eixo ótico.



Temos assim um triângulo rectângulo O b r,
or.de se conhece O b=/ e b r=s r; A direcção
do eixo óti­
co obtem­
-se traçan­
do por O
uma recta
que faça
com O R
um ângulo
igual a «, o

Est es
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processos,
sendo simples, exigem que na prática se faça a sua

verificação; para isso necessitamos ter em cada
fotografia mais dois ou três pontos para triangu­
lação.

O processo que segue, baseado nas relações anar­

mónicas, mais
preciso, exige o

conhecimento de
vários pontos de
referência (três
pelo menos).

574-Proprie­
dades das rela­
ções anarmóni­
cas. - Suponha-

O mos um feixe de
fig. 268 4 rectas partindo

tôdas do ponto
O (jig. 268), cortadas por uma secante A D.

Consideremos as relações entre os segmentos,
partindo, dois a dois, dos mesmos pontos:

AB DB
e-

AC DC

Il

fig. 267
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e consideremos ainda a relação entre estas duas re­

lações:
AB

AC

DB

DC

relação esta que é constante; por outro lado, se

traçarmos outra secante A'D', teremos:

A' B' AB

A' C' AC
---=--

D'B' DB

D'C' DC

Esta propriedade mantem-se na perspectíva ou

na projecção, e a rela­
ção anarmónica dum

O feixe de sector F' é
igual à do feixe F, de
que é a perspective.

Assim, (fig. 269),
temos para o feixe
O a, Ob, Oc, O d,
perspectíva num plano
qualquer do feixe
O A, O B, O C, O D:

fig. 269

a b AB

ac AC

db DB

de DC

Esta propriedade, que
é verdadeira para uma

perspectiva aérea qual­
quer, é-o também para
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a restítuïção de vistas fotográficas terrestres, onde
os feixes considerados, feixes aéreos e feixes pro­
jectados, tirados do ponto de estação e da projec­
ção desta sôbre o desenho, estão em planos para­
lelos e, portanto, os ângulos homólogos são iguais.

375 - Traçado das direcções pelo processo dos
feixes anarmónicos.- Consideremos uma vista fo­
tográfica (fig. 270), onde estão representadas em

a, b .. c, as perspectivas de três pontos do terreno
e a perspectlva m de um ponto M a levantar.

Estes pontos projectam-se respectívamente em

a", b", c", e mil, sobre a linha do horizonte H H'
da vista fotográfica.

-

Sôbre o desenho estão representadas a estação
fotográfica O e os pontos A, B e C, que conhe­
cemos.

No espaço, temos um primeiro feixe de rectas,
partindo da estação fotográfica (centro óptico) e

passando respectívarnente pelos pontos ali, õ'', Cil,
e m"; e no desenho um segundo feixe constituído
pelas projecções O A, OB, O C, de rectas passando
por ali, b'', e", feixe segundo o qual traçamos
a quarta recta O M, de forma que se verifique a

seguinte relação:
a" b!' A B

ali mil AM
=--

e" b" CB
-

e" mil CM

Para traçar essa recta, medimos a" bi', ali mil,
e" b", c If m" no cliché (ou prova), depois de ter­
-rnos traçado a linha do horizonte e marcado aque­
les comprimentos numa régua.

O processo mais rápido consiste em empregar
uma tira de papel que fazemos coincidir com a linha
do horizonte; marcam-se sôbre ela, com exactidão,
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os pontos a' bi c' e ml; aplicamos em seguida a

tira de papel ao desenho e fazemo-Ia deslocar sõbre
o feixe de rectas O A, O B, O C, por tentativas, até
que os pontos ali, b", e" coïncidam com as rectas
respectivas,

Marca-se sõbre o desenho assim obtido, mi e

traça-se a recta o m I
que é a direcção, procurada,

do ponto M.
Nesta construção, verifica-se que os pontos a',

b', Cl, m'da tira de papel de que nos utilizamos
para achar a direcção do ponto M, ocupam, uns em

relação aos outros, os mesmos lugares e as mes­

mas distâncias que os pontos ali, b'', e" e m".
O bordo da régua representa a projecção da linha

do horizonte H H' e os ângulos formados pelas
rectas O A, O B, O C e O M são iguais aos for­
mados pelas rectas do feixe que imaginamos no

espaço, tiradas de O para ali, b", e" e mil; assim
também, se de O baixarmos uma perpendicular
sôbre a secante do feixe O A, O B, O C, O M,
esta corta a secante em O' e será O O' = f (dis­
tância focal).

Conhecendo a distância focal do aparelho, temos
assim um meio de verificação.

a. B

376 - Marcação dos pontos cotados. - Procede­
-se em cada estação como já indicamos para orien­
tar as fotografias e traçar as direcções dos diferen­
tes pontos, ten-
d o antecipada-
mente marcado
na fôlha do de-
senho os pontos
de estação e de
triangulação.

Seguindo um

dos processos
o

que in dlc àrn o s

m

fig. ni
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para o caso das vistas orientadas ou não orienta­
das, tendo pontos suficientes para referência, mar­

ca-se a altitude dos diferentes pontos operando da
seguinte forma:

Seja m (fig. 271) a perspectiva do ponto M, a

a sua projecção sôbre H H' (linha do horizonte)
e at o ângulo de inclinação.

Determinaremos a diferença de nível entre O e M
pela fórmula:

e juntando a correcção do nível aparente, C} será:

MB=
GBXma

+c
Ga

377 - Desenho da planta. - Para desenhar a planta
temos de marcar na fôlha de projecção ou plano de
restituição, os pontos de restituição que pudermos
obter pelo cálculo, estando já marcados nesse plano
os pontos de trlangulação e as estações conhecidas.

Quanto mais numerosos forem os pontos de res­

títuíção mais precisa será a planta.
No desenho de detalhe o operador utiliza as fo­

tografias fazendo salientar os pontos característi­
cos do terreno e as linhas naturais ou artificiais que
as unem (linhas de água, caminhos, muros, etc.),
utilizando as fotografias tiradas de pontos diferen­
tes, para evitar maior número de êrros.

L X l-Instrumentos usados em fototopografia.
Fototeodolitos

378 - Os fototeodolitos são aparelhos consti­
tuídos por um teodolito e uma câmara fotográfica.
Compõem-se, em regra, de uma câmara fotográfica
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que se move em torno de um eixo vertical e que
tem solidários dois microscópios de leitura. A cada
posição azimutal em que se coloca a câmara foto­
gráfica corresponde uma certa leitura feita sôbre
um limbo horizontal colocado dentro de uma caixa
protectora.

Para conseguir a verticalidade dos clichés no

momento em que se tira a fotografia existem sôbre
a câmara fotográfica dois níveis colocados perpen­
dicularmente um ao outro.

Ligado ao limbo vertical está o óculo do teodo­
lito. Fazem-se as leituras no limbo por meio de
dois nónios e lupas.

O eixo principal do fototeodolito está, por cons­

trução. em posição perpendicular á linha dos zeros
dos referidos nónios.

Por meio de um parafuso micrométrico podemos
fazer pequenos deslocamentos azimutais quando
medirmos a base fotográfica.

Com dispositivos apropriados fazemos a coinci­
dência do eixo principal da objectiva com o eixo da
câmara fotográfica. A objectiva pode deslocar-se no

sentido vertical cêrca de 35mm para cima ou 3Qmm
para baixo.

Na parte posterior da câmara existe um quadro
que permite determinar com rigor o centro do cliché
e a horizontal e vertical que por êle passam.

Com um aparelho vulgar a fotografia de en­

costas extensas, bastantes inclinadas, não se pode
conseguir duma só vez sem inclinar o eixo ótico,
o que se não deve fazer, ou sem mudar de es·

tacão.
Para evitar êsse inconveniente, os fototeodolitos

têm uma objectiva especial de descentralização Ver­
tical. correndo ao longo de umas corrediças. des­
locamentos que são medidos por meio de um índice
que se desloca com a objectiva, em face duma es­
cala graduada.
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Podemos assim baixar ou levantar o plano hori­
zontal do ponto de vista e a linha do horizonte da
perspectlva, aumentando o campo para a parte su­

perior ou inferior da referida linha de horizonte.
Há outra forma de conseguir êste efeito, que con­

siste em empregar no aparelho a objectiva em três
posições fixas, uma central, uma superior e outra in­
ferior.

L X II � Levantamentos fotogl'áficos

379 - Operações a executar. - Para obtermos
um levantamento fotográfico temos de realizar as

seguintes operações:

a) - Fazer o reconhecimento e a triangulação
do terreno a levantar.

b) -1 irar as fotografias dêsse terreno.
e) - Executar as operações de restituição.
d) - Fazer sôbre o terreno as convenientes recti­

ficações e completar a planta.

380 - Reconhecimento e triangulação do ter­
reno. - Feito o reconhecimento devemos esta­
belecer um esqueleto ou triangulação, marcando
sôbre o papel do desenho Vários pontos impor­
tantes, que serão pontos de restituição, tais como,
tôrres, chaminés de fábricas, casas isoladas e

outros pontos caracteristicos do terreno, bem vi­
síveis, e escolher as estações fotográficas em

pontos dominantes e em diferentes direcções,
de forma a poder-se fazer a restituíção do maior
número de pontos e com o mínimo de zonas

ocultas.
É necessário que as estações sejam escolhidas

de maneira que as fotografias, conjugadas três a

três, facilitem a restituição,
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381- Execução das fotografias. - Devemos, como

se disse, colocar as chapas verticalmente.
As operações devem ser executadas com o má­

ximo cuidado, tendo em atenção o tempo de expo­
sição, a iluminação, a abertura do diafragma e a

sensibilidade das chapas; e, empregando-se o écran
de vidro amarelo, deve aumentar se o tempo de
pose normal.

Deve também escolher-se a hora em que o ter­
reno a levantar esteja mais iluminado e não se deve
voltar a objectiva para o sol.

Devemos também marcar as estações e, final­
mente, fazer um ligeiro cróquis-perspectiva que
nos facilite, ao fazer a restítuïção, a identiíicação
de detalhes topográficos importantes.

382 - Restituïção ou planigrafia. - Sôbre uma

fôlha de papel especial, marcam-se todos os pontos
da íôlha de restituïção, estações, sinais diversos
e pontos restituidos. •

Com o auxílio das fotografias, do cróquis-pers­
pectíva e das diversas notas que tomámos, fazemos
o desenho, tendo aqueles pontos como base, tanto

para o traçado dos detalhes da planimetria como
do nivelamento.

383 - Verificação e completamento do desenho.­
Muitas Vezes a representação de alguns detalhes
de fotografias muito extensas não é possível por di­
ferentes circunstâncias.

É, pois, necessário proceder no terreno, à verifi­
cação do desenho restituído e completá-lo com um

levantamento expedito dos diferentes detalhes que
não foram abrangidos pela objectiva fotográfica.

384 - Vantagens e inconvenientes dos levanta­
mentos fototopográficos. - Os levantamentos topo­
grãlícos feitos pela fotografia, permitem-nos levan-
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tar grandes extensões de terreno em muito menos

tempo que aplicando os processos topográficos
normais; fazer o levantamento de terrenos pouco
acessíveis ou que estejam em regiões perigosas;
e conservar grande número de detalhes do sólo, fa­
cilitando-nos, no gabinete e em qualquer ocasião,
a Verificação de outras plantas.

Mas têm o ínconvenlente de não abranger partes
do terreno que ficam encobertas, principalmente em

terrenos montanhosos, e de exigir grande número
de estações para conseguir os detalhes neces­

sários.
Além disso as operações de restituição ou pla­

nigrafia são morosas, fazendo perder, em grande
parte, a vantagem da rapidez das operações no

terreno:

•



Estereofototopografia

L X 111- Nocões gerais

585 - Visão estereoscópica. - A estereofototo­
pograíia ou estereolotogrametria funda-se nas pro­
priedades das imagens estereoscópicas; assim,
quando pela visão binocular observamos um ter­
reno, obtemos, pela conjugação das duas imagens
formadas na retina, uma noção mais nítida de re­

lêvo e, conseqüentemente, das distâncias.
Na estereofotograrnetria a restituïção é-nos dada

por duas fotografias conjugadas, sôbre as quais o

terreno se apresenta nas mesmas condições de
direcção e de aspecto, com os mesmos detalhes,
e posição relativa dos seus diferentes pontos.

Há uma distância a partir da qual deixa de haver
visão estereoscópica, quando o ângulo de couver­

gênera é menor que 30 '', Sendo o afastamento
médio dos olhos, (apróxímadarnente 6cm,5), essa dis­
tância será aproximadamente 450m•

Pode, todavia, aumentar-se esta distância por
meio de espelhos ou de dois prismas de reflexão
total bastante mais afastados do que os dois olhos,
como sucede nos telémetros e binóculos estereos­
cópicos.

Resulta uma capacidade de avaliação de distân­
cias como a que obteríamos se o afastamento dos
nossos olhos fôsse o dos prismas; e uma exactidão
na determinação de distâncias muito superior à que
se pode conseguir à Vista desarmada.
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Há ainda um processo para aumentar o efeito
estereoscópico: Consiste em ampliar os objectives
visados por meio de lentes estereoscópicas.

386-Paralaxe estereoscópica.-Sejam O, e 02
(jig. 272), os dois olhos do observador cujas pupilas
estão em a e b ; a b será o afastamento dos olhos.

Imaginemos um ponto, M, à sua frente e à dis­
tância C _lit da linha que define o afastamento dos
olhos e tracemos a Pi e b p2 perpendiculares a ab.

As imagens do ponto M formam-se na retina em

m i e ms, numa posição que, se nós imaginarmos
um plano, P, paralelo à linha dos olhos a b, colo­
cado a uma distância, M d, do ponto M, igual à pro­
fundidade dos olhos, a Pi ou b ps, veremos que a

soma de m c p i e ms p2 é i�ual a bi ai, sendo ai e

b I
os pontos de encontro das rectas a M e b M

com o plano P.
Quanto mais afastado estiver o ponto M do

observador menores serão a grandeza bi a' e o

ângulo "', e vice-versa.
A cada valor da distância dêste ponte corres­

ponde um valor de bi a',
O ângulo "', que corresponde ao afastamento dos

olhos, é a paralaxe do ponto M; e bi a' é a

paralaxe estereoscópica do mesmo ponto M.

387 - Medida esteroscópica da distância. - Me­
dida a paralaxe estereoscópica b I a' ou o valor do
ângulo 'X, a visão binocular dá-nos a medição da dis­
tância e a noção do relêvo.

Se, porém, o ponto M estiver muito afastado do
observador o ângulo o: será tão pequeno que as

imagens b I
e a I já se não vêem separadamente;

isto dá-se quando o ângulo o. tem um valor infe­
rior a 50".

Como já se disse, o valor médio do afastamento
dos olhos do observador é de 6cm,5 pelo que a
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maior distância que se pode medir. à vista desar­
mada é aproximadamente de 450m; quando aquele
valor aumenta até t= a maior distância que pode­
mos medir será de 700m•

388 - Aumento do efeito estereoscópico. - Pode­
mos aumentar o efeito estereoscópico, e portanto,
o limite do afastamento entre o observador e o

ponto visado, por meio de lentes. O aumento que
podemos assim conseguir seria, teoricamente, o

mesmo que se obteria se o diâmetro dos olhos,
aumentasse na mesma relação dêsse efeito.

389 - Plástica total. - Se combinarmos o efeito
do aumento estereoscópico com o efeito que se

obtem aumentando o comprimento da base, temos
maneira de reforçar o relëvo e ainda de medir dis­
tâncias consideráveis.

Chama-se plástica fatal ao produto

_!}_xa
b

sendo

B a base aumentada, b a base correspondente ao afas­
tamento dos olhos, G o aumento dado pelas lentes.

390 - Aplicação da estereoscopia à fotograme­
tria. - Tomemos sucessivamente duas fotografias
do mesmo terreno, tiradas com o mesmo aparelho
de duas estações diferentes SI e S2 (fig. 273).
A diferença das abcissas .r J e X2 dá-nos o valor da
paralaxe estereoscópica do ponto M visado no ter­
reno e, por conseqüência, podemos obter a distân­
cia dêste ponto à estação fotográfica.

Para a realização das operações topográficas não
podemos contar com os aparelhos estereoscópicos
ordinários. Para bases de grandes dimensões re-
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solve-se a dificuldade medindo a base directamente
sôbre o terreno e tirando uma fotografia de cada
uma das extremidades dessa base, abrangendo a

mesma zona de terreno.

L X I V - Lel3nl3mcntos estel'col'olotopogl'áficos

391 - Princípios. - Os métodos dos levantamen­
tos estereoíotogramétricos baseiam-se na medição
das parataxes estereoscópícas, empregando duas
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vistas fotográficas do mesmo terreno tiradas nas

extremidades de uma base.
Podem, porém, dar-se os seguintes casos: 1.0 Os

eixos serem normais à base; 2.° Os eixos serem

inclinados, na mesma direcção em relação à base;
3.° Os eixos serem convercentes.

Examinemos apenas o 1:° caso, em que os eixos
são normais à base.

Sejam P i e P .. (fig. 273), as projecções da linha
do horizonte dos clichés fotografados em SI. e S .. ;
O I e OJ os centros dos clichés; ni i e ni � as pro­
jecções das imagens do ponto M sôbre a linha do
horizonte; e f a distância focal do aparelho

Considerando o plano vertical do ponto M para­
lelo à base ou ao plano das chapas; a recta NiN 2,

perpendicular aos eixos óticos SINI; e S .. N2
o traço dêste plano; se: á

E=_Bj_
,r,-x;'

O ponto JI é dado pelo afastamento E e pela
recta Ni M.

Os comprimentos 01 mi -Xl e 02 m» = X2 são
as abscissas do ponto M nas duas estações.

Resolvendo os triângulos S! O 1 m I. eSI Ni M,
obtemos

E
x -XXI (1)

f

e dos triângulos S2 N2 M e S.. O .. ni .. :

E X-B

f X2

ou, substituindo valor de X:
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em que se tomam Xi e X2 com os seus respectívos
sinais. X i -.1'2 diferença das abscissas, é a para­
laxe do ponto M, que designamos por a, logo

BtE�- (2)
a

em que B é a base medida sôbre o terreno e f a

distância focal.
Podemos, pois, obter E e X, coordenadas que

nos dão a posição planimétrica de M.
A diferença de nível do ponto M, sendo Ya

ordenada de /'1, é-nos dada pela fórmula:

SIM
Y�--xy

SlOl

Da resolução dos triângulos Si o. mi e Si Ni M
obtem-se

SIM =!!._
Si 01 f

Substituindo temos

E
y -Xy (5)

f

tendo Yo sinal negativo se estiver abaixo da linha
do horizonte, positivo no caso contrário.

As fórmulas (1), (2) e (3) são as usadas, funda­
mentalmente, para o caso das fotografias normais.

Sucede, porém, que na prática as duas estações
S I e S2 da base fotogramétrica não estão no

mesmo nível.
Verificamos o valor da altitude do ponto M par­

tindo da altitude da estação St, e o valor da alti­
tude do mesmo ponto obtido na estação S'2 :

Sendo A t e A 2 as altitudes conhecidas respectíva­
mente de S I e S2 a diferença A i - A2 destas altitu­
des deve ser igual à diferença Yi- Y2 das diferen­

ças de nível do ponto AI nas estações Si e Ss.
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392 - Operações de levantamento. - As opera­
ções de levantamento estereofotograrnétrlco são,
como nos levantamentos fotograrnétricos :

1. o
- Reconhecimento e triangulação.

2. o
- Execução das fotografias.

3.0_ Restituïção.
4. o

- Rectificação e complemento da planta.
As regras a aplicar são as dos levantamentos

Iotogramétricos, sendo a operação mais importante
a do estabelecimento das bases constituídas por
duas estações fotográficas conjugadas.

Emprega-se da mesma forma, para êste fim, o

fototeodolito, munido de um dispositívo especial, e

os acessórios para medida das bases.

393 - Medida das bases. - As bases, em este­

reofotograrnetrla, medem-se por meio de um micró­
metro ou de uma estadia.

Instala-se o fototeodolito na extremidade A

(fig. 274) da base, colocando na outra extremi-

Fig. 274

dade B uma régua estadimétrica horizontal de
comprimento m mi, perpendicular à direcção da
base. Observam-se a seguir com o fototeodolito
as extremidades m e m

I da régua actuando sôbre
os parafusos micrométricos. Sendo a. o ângulo das
duas pontarias de A para m e mi, ou seja o ângulo
sob o qual se vê de A o comprimento m mi, dedu­
zimos a distância A B, que é a base.
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394 - Restituïção estereofotogramétrica. - As
fórmulas de restituïção fotogfamétríca permitem
efectuar a restítuïção seja pelo cálculo, sejá gràfi­
camente, para o que é necessário medir com pre­
cisão os elementos necessários à aplicação daque­
las fórmulas, isto é, as coordenadas e a paralaxe
estereoscópica de cada ponto restituído.

O estereocomparador dá-nos ràpidamente êsses
elementos.

395 - Estereocomparador. - O estereocornpara­
dor é destinado a medir coordenadas rectangulares
e diferenças de coordenadas (paralaxes), necessá­
rias em estereoíotogrametrta e na fotograrnetria,
com precisão e nitidez.

Pela possibilidade de, na ocasião das medidas,
examinarmos estereoscbpicamente as vistas foto­
gráficas, eliminam-se os êrros de ídentificação.

fig. 275

O estereocomparador (fig. 275), consta de uma

mesa B sôbre a qual está colocada uma prancheta
móvel A, onde assentam os chassis Pi e P2, que
se podem deslocar da esquerda para a direita, e

vice-versa, por meio da manivela H.



410 lllBLIOTEcA DE INS'fRUÇÃQ l'ROiliSSIONAL

O chassis Pt está fixo àquela peça móvel e

o chassis P2, colocado no mesmo plano, pode
mover-se segundo a linha do horizonte (eixo das
abscissas), aproximando se ou afastando-se de Pt
por meio da manivela V, o que permite variar a

distância dos dois. Ao chassis pode dar-se, por
meio do parafuso C, outro movimento horizontal
perpendicular ao primeiro.

Sôbre a prancheta móvel A está colocado um

microscópio binocular, M, formado por um binóculo
de prismas com um dispositive de forma que as

oculares O i e 02 se apresentem aos nossos olhos
colocadas à frente do estereocomparador, e as

objectivas Ki e K2, nas extremidades de um tubo
T [", voltada para os clichés Pi e P2.

Este microscópio desloca-se no sentido perpen­
dicular ao do movimento, da prancheta móvel A,
isto é, segundo a vertical, por meio da manivela Z.

As medidas com o estereocomparador fazem-se
sôbre o cliché e não sôbre as provas para evitar
os êrros de deformação destas.

Os clichés, devidamente iluminados por uma lâm­
pada eléctrica ou por meio de espelhos, colocam-se nos

chassis Pi P2 com o verso voltado para a objectiva
Kt K2 visto que assim se apresentam no mesmo sen­

tido da païsagern, e são observados por transparência.
Fixa à prancheta movel A, desloca-se uma régua

à frente de um nónio que é a escala das díreccões..r
onde se pode fazer a leitura com a aproximação
de O,mmOi (abscissas).

Actuando na manivela z move-se o microscópio
binocular segundo a vertical (eixo das ordenadas),
podendo ler-se com a mesma aproximação as or­

denadas.

396 - Emprêgo do estereocomparador. - As ope­
rações para a utilização do estereocomparador sao
as seguintes:
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1. o - Colocam-se os clichés nos quadros porta­
-clichës da prancheta A.

2.° - Faz-se a regulação do aparelho, especial­
mente dos nónios e dos parafusos das paralaxes.

3.° - Por meio das manivelas H e Z leva-se o

traço de referência da ocular esquerda à colncldên-'
cia com a do ponto que nos interessa e lê-se a

abscissa .r, na escala das direcções, e a ordenada p,
na escala das alturas, que se não vê na figura.

4.° - Leva-se em seguida, actuando sôbre o pa­
rafuso das parataxes V e sôbre o parafuso C, o

traço de referência da ocular da direita à coinci­
dência com o referido ponto, lendo, a seguir, a

paralaxe na escala e.

Observando os dois clichés ao mesmo tempo,
verifica-se o efeito estereoscópico: Aparece- nos o

terreno como que em relêvo, o que é uma boa
identificação dos pontos examinados, que muito
facilita o desenho da carta a curvas de nível.

A jig. 275 mostra-nos, sensivelmente, os es­

tereocomparadores de moderna construção.

397 - Estereoautógrafo. - Quer empreguemos a

fotograrnetria quer a estereoíotogrametrla a resti­
tuíção dos pontos, um a um, é muito morosa e

exige muitos cálculos e construções gráficas nu­
merosas para se desenhar a planta.

Para obter um levantamento de forma a conse­

guir uma rápida restituição automática emprega-se
um aparelho denominado estereoautôgrafo, que
não é mais do que um estereocomparador a que
se adaptou um dispositive mecânico, semelhante
ao pantograío, que nos permite, sem recorrer a

construções gráficas nem cálculos, localizar todos
os pontos e traçar as linhas planlrnétricas e curvas
de nível.



Aérofototopografia

LXV - Levantamentos folotollOgt'ãficos
feitos em avião

398 - A fotografia aérea é actualmente um dos
ramos mais importantes da fototopografia. Por êste
processo podem fazer-se levantamentos de grandes
extensões de terreno em regiões perigosas ou difi­
cilmente acessíveis.

399 - Execução da fotografia. - Para tirar as fo­
tografias em avião, êste segue, em vôo horizontal,
rumos paralelos, como se indica na (fig. 276)) que
representa uma zona a que correspondem quatro
clichés que se sobrepõem nas partes de tracejado
duplo e triplo.

O operador vai sucessivamente tirando as foto­
grafias de forma que estas se sobreponham con­

venienternente umas às outras, regulando o número
de segundos que deve deixar decorrer entre a im­
pressão duma chapa e a imediata (1).

Seguindo o avião na direcção A B) e tendo em

atenção o intervalo entre as fotografias, obtem-se
uma série de chapas sobrepostas longitudinalrnente
de 50 a 60%; voltando o avião segundo C D de

(1) Hipótese de não ser automática a mudança dos
clichés.
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forma a distar do primeiro rumo um número de
metros conveníente, Variável com a altura de vôo,
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fig. 276

obtem-se a sobreposição das chapas transversal­
mente também de 50 a 60%• O mesmo sucederia
seguindo o avião a direcção E F.

400 - Escala do <cliché".-A escala aproximada
do cliché pode calcular-se em função da altura do
vôo, H (fig. 277) e da distância focal da máquina
fotográfica f pela fórmula:

E=..L=_l_
H H

f

413

<,

\.
\
I
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Assim, se a distância focal íôr de 25cm• e a al­
tura de vôo de 1.500m, será:

E=
O,m25

= _.1_
1500 m. 6000

'-¥
I m

fig. 277

401 - Sinalização. - A sinalização pode ser feita
de forma que figurem no cliché vários pontos cuja
posição já esteja determinada pelos processos to­
pográficos conhecidos, para o que é necessário fa­
zer a construção de um esqueleto de levantamento,
e que a posição dêstes pontos fique também nítida­

mente marcada na fotografia.
A marcação dos pontos no terreno feita por meio

de marcos ou estacas, é preferível, para o opera­
dor do avião, a de rectangulos de madeira colori­
dos de branco, ou telas, tanto maiores quanto maior
fôr a altura do vôo, dispostos em cruz em volta
dos referidos pontos, para maior Visibilidade.



TOPOGRAFIA l'RJÍ'nCA 415

Não sendo possível fazer esta sinalização, o que
muitas vezes sucede na prática, faz-se a identifica­
ção dos pontos da fotografia com os pontos homó­
logos do terreno, servindo-nos depois dêsses pon­
tos devidamente Verificados.

402 - Aparelho aérofotogramétrico Santoni.­
(1) Êste aparelho (fiK. 278) compõe-se de uma

caixa ligada lateralmente a dois reservatórios cilín­
dricos dispostos sirnètricarnente, tendo cada um 200
placas arrumadas radialmente.

A caixa que fica entre os dois reservatórios, cha­
mada caixa dos movimentos, contém duas câma­
ras fotográficas e os dispositivos necessários ao

funcionamento automático dos obturadores e à mu­

dança das placas.
As câmaras fotográficas são rígidas porque os

objectives a fotografar estão sempre muito afas­
tados.

A posição do plano focal é localizada por duas
corrediças de aço temperado. Um gancho elástico
que, quando em repouso, sobe acima destas corre­

diças, assegura o paralelismo do cliché e do plano
focal no momento em que abrem os obturadores.

Por baixo das corrediças estão colocadas índi­
ces óticos que determinam o centro da placa; são
óticos para que fiquem afastados da gelatina e se

não estraguem pela passagem contínua das placas.
Os obturadores, de construção especial, dão a

segurança de funcionamento prolongado sem qual­
quer entrave, mesmo suportando um trabalho in­
comparàvelrnente maior que o dos obturadores de
aparelhos vulgares de fotografia.

(I) Os aparelhos aéroíotogramétricos podem utilizar fil­
mes ou placas, sendo preferíveis os últimos por mais facili­
tarem o paralelismo das placas em relação ao plano focal.
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Fig. 2i8
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Uma só alavanca de comando sincroniza o mo­

vlmento dos dois obturadores do mesmo aparelho,
usando-se ainda um disposítlvo eléctrico quando
no avião se utilizam alguns aparelhos ao mesmo

tempo.
A objectiva é formada por três lentes, dando-nós

um campo bem aplanático e isento de distorção
até aos bordos; a distância focal é de 178 m/m.

O campo de cada câmara é de 31 ° X 45 °
e o das

duas câmaras e de 57° X 45°.
Os clichés têm o formato io=:« 15cm•
Um contador de placas, fixo à parte superior da

caixa dos movimentos, indica-nos o momento em

que foram gastas as duzentas placas contidas em

cada um dos reservatórios, Estes podem ser subs­
tituídos em pleno võo.

L X V I - Restiluïção

403 - As fotografias obtidas em avião, devido
às chapas não terem posição rigorosamente pa­
ralela ao horizonte e ainda ao facto de o terreno
não ser todo horizontal e plano, não são seme­

lhantes à planta. Torna-se, pois, necessário fazer a

restítuïção, projectando as fotografias sôbre um alvo
onde se tenha rigorosamente marcado as posições
relativas dos pontos que figuram no cliché, já de­
terminados por operações topográficas no terreno,
que se denominam pontos fundamentais da resti­
tuïção.

A restituïção das fotografias aéreas é maís longa
e exige operações mais complícadas, porque estas,
tiradas fora da vertical, são em projecção cóníca
oblfqua do terreno e alguns dos pontos dêste mal
definidos, ao passo que a carta é, como se sabe,
uma projecção ortogonal.

14
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Pràticamente é quási sempre impossível conseguir
que o plano da fotografia seja paralelo ao plano do
terreno. A perspectiva fotográfica aérea, não é, por­
tanto, semelhante à projecção horizontal.

Os pontos que ficam fora da vertical, no mo­

mento em que se opera, são causa de êrros, cha-

'-if
o

fig. 279

mados ërros de altitude, tanto maiores quanto mais
elevado vôa o aeroplano em relação a êsses pontos
e mais afastado da vertical dos mesmos.

Assim, (fig. 279) o ponto B observado de 0,
tem um êrro de altitude X =B"B'.

É necessário transformar esta perspectiva, que é
uma projecção obliqua, numa projecção ortogonal
como a da carta (plano da fotografia, paralelo ao

terreno).
Para resolver êste problema, necessitamos de 4

pontos conhecidos do cliché ou prova, que não
estejam em linha recta.

Esta operação pode fazer-se por três processos:

1. o - Processos opticos.
2. o

- Processos gráficos.'
,

5. o - Processos foto-mecânicos.



TOPOGRAFIA PRÁTICA

404 - Processos opticos. - O processo optico
consiste no emprêgo de uma câmara clara, pro­
cedendo do modo se­

guinte:
Coloca-se um prisma

de reflexão total, P, à
frente da prova fotográ­
fica A. O operador visa
junto da aresta do pris­
ma, (fig. 280), de forma
a ver ao mesmo tempo
a imagem reflectida da
prova e a fôlha de pa­
peI, D, posta por baixo
do prisma, e vai dese­
nhando as linhas dessa
imagem projectadas sôbre a superfície do papel.

D
Fig. 230

405 - Adaptação à escala da planta. - Se tiver­
mos na fôlha do desenho, na escala de restituî­
ção que desejamos, quatro pontos conhecidos
que estejam também na fotografia, podendo con­

seguir-se variar as posições dos suportes da
prova, do desenho e do prisma, uns em relação
aos outros, é possível, por tentativas, fazer a

coincidência das imagens dêsses quatro pontos da
prova, com os seus homólogos do desenho, e obter
assim a transforrnação na escala de restituïção
desejada.

Para conseguir com maior rapidez a posição de
restituïção, abreviam-se as tentativas para êsse
fim, fazendo uso duma câmara clara como a repre­
sentada na (fig. 281).

Coloca-se a prova em posição paralela à aresta
do prisma e a uma distância dêste igual à distância
focal do aparelho fotográfico.

A figura representa, como se disse, uma câmara
clara compreendendo a prova fotográfica A, o
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prisma P e a prancheta com a fôlha do desenho
D, com díspositlvos articulados de forma a con­

seguir-se, por tentativas, a posição da restituïção.

fig. 281

406 - Processos gráficos. - Estes processos são
baseados nas propriedades geométricas da pers­
pectiva, a saber:

1.0 - Uma recta tem por perspectiva uma recta.
2. o

- A perspectiva do ponto de intersecção de
duas rectas é a intersecção das perspectivas dessas
mesmas rectas.

Pela aplicação destas propriedades podemos res­

tituir os pontos da fotografia que estejam coloca­
dos nas intersecções de rectas conhecidas traçando
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as suas perspectivas e determinando a seguir as

projecções das intersecções.
Faz-se depois a restituïção de tôdas as rectas

que ligam, dois a dois, os pontos de restituïção já
achados e ligam-se dois a dois os pontos de inter­
secção que se forem obtendo.

Vamos conseguindo assim, sucessivamente, figu­
ras homólogas, cada Vez mais pequenas, onde
fàcilmente se marcarão as posições de diferentes
pontos de detalhe.

Podemos ainda empregar o processo gráfico, mais
rápido e preciso, baseado nas propriedades das re­

lações anarmónicas, que, como vimos, se conser­

varn na perspectíva.
Estes processos são, todavia, pouco práticos por

serem morosos e muito confusos pelo grande nú­
mero de linhas traçadas sôbre o desenho, o que
pode conduzir a êrros.

407 - Processos foto-mecânicos. - Pelos proces­
sos foto-mecânicos podemos obter mais rápida­
mente e com maior precisão a transformação do
cliché, com a vantagem da operação não depender
da maior ou menor habilidade do operador que tra­
balhe com a câmara clara.

Empregam-se, para êste fim, os foto-restituí­
dores.

408 - Foto-restituídor Roussilhe. - O foto-resti­
tuidor Roussilhe compõe-se (fig. 282) de uma

mesa M, de cêrca de 4 ru de comprimento, bem
sólida, sôbre a qual funcionam: uma câmara de
luz, C, para projectar os clichés sõbre o écran
ou alvo, o porta-clichés P, uma objectiva O e um

alvo, A, de vidro sôbre o qual se coloca uma fô­
lha de papel.

As distâncias entre a objectiva, o porta-clichés
e o alvo variam entre si por meio de movimentos ao
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longo da mesa, indicados em graduações existentes
na mesma.

Sectores graduados colocados ao lado do poria­
-clichés e do alvo permitem medir as suas inclina­
ções sôbre o eixo optico, necessãrías à transfer­
mação.

Uma lâmpada eléctrica colocada dentro da câ­
mara C projecta a imagem do cliché sõbre o alvo.

Fig. 282

o alvo está fixo a um suporte podendo tomar
Várias posições por translação, ou ainda pela ro­

tação em torno do seu eixo.
Marcando no papel do alvo três ou mais pontos

que figuram na chapa fotográfica e cujas posições
topográficas são conhecidas, tendo em atenção a

escala em que pretendemos representar o terreno,
e fazendo variar, por tentativas, as posições rela­
tivas do cliché) da obiectíva e do alvo, obteremos
a coïncidência daqueles pontos com os pontos ho­
mólogos dos do terreno.

Sôbre o alvo incidem igualmente as imagens dos
outros pontos do cliché, necessários para a elabo­
ração da carta topográfica na escala requerida.

Essa operação pode ser simplificada empregando
ábacos ou gráficos, construídos préviamente se-
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gundo as equações necessárias á restituïção, que
se ajustam por aproximações sucessivas. O resto é
obra da preparação técnica, da paciência e da ha­
bilidade do operador.

Concluída a restituïção, coloca-se no alvo uma

fôlha de papel sensível na qual se projecta o de­
senho obtido em papel transparente; e, depois
de feita a revelação e a fixação pelos processos
conhecidos, poderemos tirar qualquer número de

exemplares.

LXVII- Aparelhos para I'estituïcão automática

409 - Diversos aparelhos têm sido construídos
com o fim de se obter automàticamente a restituï­
ção ou planigrafia das fotografias aéreas.

Os processos estudados, são, como se viu, labo­
riosos, lentos e dão uma restituïção incompleta.

Operando em vôo sôbre um terreno plano e

sendo as fotografias rigorosamente verticais, o

problema seria da maior simplicidade e a foto­
grafia aérea seria por si só uma carta topográfica
que bastaria reduzir ou ampliar conforme a escala
desejada.

Na prática, porém, tais fotografias são, por assim
dizer, irrealizaveis devido ás ínevitãvets oscilações
do avião, causa de deformações por falta de para­
lelismo dos planos, deformações que aumentam
com a altitude de võo. Ficam, assim, as fotogra­
fias longé de satisfazerem ás condições da restí­
tuïção estéreoíotográftca.

Para corrigir, dentro de certos limites, essas de­
formações, construiram-se aparelhos de restituïção
automática com que se obtêm cartas por meio de

reprojecções.
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Entre os aparelhos construídos, notabilizam-se:
Autocartógrafo Hugershoff', fotocartografo Nis­
tri, foto-restituidor R. Freber, transformador
Zeiss e estereoplanigrafo Zeiss.

Descreveremos os dois últimos.

410 - Transformador Zeiss. _:_ Êste aparelho está
disposto verticalmente, sendo o eixo de referência
a recta de junção do centro do cliché com o cen­

tro de projecção. Consta essencialmente de um

porta-clichés com um dispositive iluminante, duma
objectiva de projecção e dum écran ou alvo de
projecção sobrepostos Verticalmente. O alvo pode
ùnicamente fazer-se inclinar, enquanto que a objec­
tiva e o porta-clichés obedecem a comandos por
forma a obter-se automàticamente a nitidez na for­
mação das imagens, quer se trate de aumento quer
de redução do cliché e ainda de mudanças de in­
clinação do écran sem necessitar de outros movi­
mentos.

Utiliza chapas ou películas de formato 18 X 24,
devendo no último caso utilizar-se um porta-clichés
especial.

A iluminação faz-se com uma lâmpada de 50 watts,
o que evita um aquecimento excessivo.

Para se efectuar a transformação é suficiente
que se dê a correspondência perspectíva da carta
e da imagem, isto é, quatro pontos da carta deve­
rão coincidir com as projecções, sôbre o alvo, de
quatro pontos homólogos do cliché.

São dispensados os cálculos para fazer esta
operação, bastando um perfeito ajustamento do
aparelho, que se consegue por meio de 5 regula­
dores independentes cuja acção permite realizar
ràpidamente a posição perspectíva dos quatro pon­
tos dados com os seus homólogos. E necessário
que a direcção da fotografia não se afaste da ver­
tical mais de 40 graus.
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411 - Estereoplanígrafo Zeiss. - O estereopla­
nígrafo Zeiss é um aparelho de projecção dupla
destinado à restituição de estereogramas tirados
com quaisquer eixos de orientação, quer se trate
de fotografias aéreas e fotografias verticais em

série, de fotografias oblíquas ou de fotografias
panorâmicas terrestres.

Quando se fotografa uma païsagem, os raios lu­
minosos partindo dos diversos pontos do terreno
atravessam as objectivas das câmaras fotográficas
e produzem as imagens dêstes pontos na camada
sensível; no estereoplanígraío a marcha dos raios é
inversa.

Os raios partem dos pontos das imagens ilumi­
nados, emergem o sistema de duas câmaras eAge­
ram o modèle estereoscópico em escala. Este
modêlo é observado binocularmente e, ao mesmo

tempo, um indice de referência, visto no espaço,
assinala os deslocamentos planimétricos na mesa

do desenho, como com um pantograío.
Lê-se num indicador de altitudes a grandeza dos

desníveis,
A escala da restituição pode variar entre limites

extensos, independentemente da escala dos cli­
chés.

O indicador de altitudes permite também o re­

gisto das alturas directamente na escala da resti­
tuição.

As câmaras de projecção correspondem às câ­
maras fotográficas em formato e distância focal.

O estereoplanígrafo tem a vantagem especial de
permitir também a restituição de levantamentos,
com as câmaras agrupadas (duas ou quatro).
Utilizam-se para êste efeito câmaras especiais de
restituição.

A orientação mútua consegue-se sem cálculo.
A deterrninação da orientação e do comprimento

da base são operações abreviadas, pelo facto de as
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.

duas câmaras poderem inclinar-se em relação a um
eixo e terem uma conversão comum.

O estereoplanígrafo tem também um dtsposittvo
especial de transposição optica para a restituição
contínua de fotografias em série, assim como Rara
transpor espaços onde não haja pontos fixos. Este
dispositivo é particularmente vantajoso para a res­

tituição de séries quando se trabalha com câmaras
duplas ou quádruplas.

.

Durante tôda a restituição o operador consegue
sempre o máximo efeito de relêvo,



,
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